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ATOS DO GOVÉRNO
DECRETO-LEI N.° 8.228, DE 27

DE NOVEMBRO DE 1945

.Regula a situação dos oficiais da ex-
tinta Polícia Militar do Território
do Acre e sua inclusão nos Quadros
da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral.

Art. 12. Os oficiais que não pos-
suírem o curso da Escola Profissional
ou o curso de Aperfeiçoamento de Ofi-
ciais da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, bem como os que não preen-
cherem os requisitos previstos na; lei
n.° 192, de 17 de janeiro de 1936, mo-
dificada pelo Decreto-lei n.° 6.928, de
5 de outubro de 1944, sómente depois
cie satisfeitas essas exigências pode-
rão ser incluídos no Quadro Ordiná-
rio e ter acesso de pósto.

t N. do S. Pb. - Reproduz-se por
ter sido publicado com incorreções no
D.O.S.I de 1 de dezembro de 1945.

,(*) DECRETO-LEI. N.° 8.234 -
29 DE NOVEMBRO DE 1945

rilltera o Decreto-lei n.° 7.526, de 7 de
maio de 1945

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os arts. 28 e 32 do Decreto-
lei n.° 7.526, de 7 de maio de 1945, vi-
gorarão com a redação seguinte:
• - Art. 28. Dentro do prazo de 240
•(duzentos e quarenta) dias, a contar
da data de sua instalação, submeterá a
Comissão Organizadora ao Presidente
da República o relatório de seus tra-
balhos, com as conclusões dos estudos
realizados, bem como os planos e o
projeto aludidos nos itens II e III do
artigo anterior.

- Art. 32: O Departamento de Pre-
vidência Social ,do Conselho Nacional
do Trabalho adotará, desde logo, as
providências necessárias para a atua-
lização das tomadas de contas dos
Institutos e Caixas de Aposentadorias e
Pensões( podendo para êsse fim, co-
missionar excepcionalmente servidores
dessaa instituições, estranhos ao qua-
dro de pessoal das interessadas.

Art. 2.° Fiearn revogados o inciso
IV do art. 27 e o art. 33 do Decreto-
lei n.° 7.526, de 7 de maio de 1945, e
restabelecidas as atribuições, pelos -ci-
tados dispositivos, modificadas.

(e ) Reproduz-se, por ter saído com
tIncorreções, em 1-12-945..

Art. 3.° O presente decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua públt-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES

R. Carneiro de Mendonça.

DECRETO-LEI . N. 8.269 - DE 3 DE
DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o Prefeito do Distrito Fe-
deral a realizar a permuta dos imó-
veis que menciona

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição e nos térmos
do art. 31 do Decreto-lei n.° 96, de 22
de dezembro de 1937, decreta:

Art. 1.0 Fica o Prefeito do Distrito
Federal autorizado a realizar a per-
muta dos terrenos abaixo descritos:

1) terreno de propriedade da Prefei-
tura do Distrito Federal, compreen-
dendo o lote 1 da Quadra 7 do proje-
to n.° 4.553, situado na esquina da
Avenida Aparício Borges com a Ave-
nida Presidente Wilson, de forma re-
tangular, com 20,00 m de testada para
a Avenida Aparicio Borges, 17,61 m
pelo lado direito, 17,61 in pela Aveni-
da Presidente Wilson e 20,00 m pela
linha dos fundos, confrontando com o
lote n.° 2 da mesma quadra; avaliado
em Cr$ 5.617.500,00 (cinco milhões,
seiscentos e dezessete mil e quinhen-
tos cruzeiros),.

2) terreno de propriedade de Jael
Pinheiro de Oliveira Lima e outros,
compreendendo o lote n.° 19 da Qua-
dra 15-A da Avenida Perimetral, de
forma retangulai:, com 19,50 m de
frente, pela Avenida Perimetral,
20,00in pela Rua Santa Luzia,
20,00m per() lado esquerdo confron-
tando com o lote n.° 26 da referida
quadra; 19,50 m pela linha dos fundos,
confrontando com .quem de direito;
avaliado em Cr$ 4.057.750,00 (quatro
milhões, cinqüenta e sete mil setecen-
tos e cinqüenta . cruzeiros) .

Art. 2.° A permuta de que trata o
artigo anterior será feita mediante
pagamento à Prefeitura do Distrito
Federal da importância de Cr$ 	
1.559.750,00 (um milhão, quinhentos e
cinqüenta e nove mil setecentos e cin-
qüenta cruzeiros), correspondente à

diferença apurada entre os valores dos
imóveis cuja permuta é autorizada.

Art. a? Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINItARI'S.

A. de Sampaio Dona.

DECRETO-LEI N.° 8.270 - DE 3 DE
DEZEMBRO DE 1945

Altera disposições do Decreto-lei
mero 1.212, de 17 de abril de 1939;
O Presidente da República, tinndo

da atribuição que lhe confere o avti.-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ao art. 1.0 do Decreto-lei
n.° 1.212, de 17 de abril de IR33, se°
acrescentados a alínea e o aarágralo
seguintes:

"e) instituir centros de educa-
ção física, destinados à pratica das
exercícios físicos e à disseminação
das normas científicas a que de-
verão obedecer.

Parágrafo único. Os centros de
que trata a Ultima alínea do pre-
sente artigo serão distribind s pe-
lo Distrito Federal, de acôrdo com
a possibilidade da sua instalaçãa."

Art. 2.° Os arts. 3.0, 4.°, 5.0,
6,0, 7.°, 9.0, 12, 21 e 26 do Decreto-lei
n.° 1.212, de 17 de abril de 1939, pas-
sam a ter a seguinte redação:

"Art. 2.° A Escola Nacional de
Educação Física e Desportos mi-
nistrará os seguintes cursos:

a) superior de educação iís:ea;
b) educação física infantil;
c) técnica desportiva;
d) massagem;
e) medicina aplicada à educa-

ção física e aos desportos."
."Art. 3.° O curso superiar de

educação física será realizado em
três anos, para o ensino das se-
guintes disciplinas:

Primeiro ano:
1. Higiene aplicada.
2. Socorros de urgência.

I 3. Metodologia da educação fí-
sica.

4. História e organização da
educação física e dos desportos.

5. Educação física geral.
6. Desportos aquáticos e :3auti-

COS.

7. Desportos terrestres indivi-
duais.

8. Desportos terrestres coletivos.
9. Desportos de ataque e defesa.
10. Ginástica rítmica.
Segundo ano:
1. Cinesiologia aplicada.
2. Fisiologia aplicada.
3. Metabologia aplicada.
4. Metodologia da educação fl.

sica.
5. Educação física geral.
6. Desportos aquáticos e náu-

ticos.
7. Desportos terrestres Indivi-

duais.
8. Desportos terrestres coletivos.
9. Desportos de ataque e defesa.

10. "Ginástica rítmica.
Terceiro ano:

1. Fisioterapia aplicada.
2. Psicologia aplicada.
3. Biometria aplicada.
4. Metodologia da educação fí-

sica e dos desportos.
5. Educação física geral.
6. Desportos aquáticos e náuti-

cos.
7. Desportos terrestres indivi-

duais.
8. Desportos	 terrestres coleti-

vos.
9. Desportos de ataque e defesa

10. Ginástica rítmica.
Parágrafo único. A revisão dos

conhecimentos de anatomia hu-
mana será feita em aulas comple-
mentares à disciplina que a recla-
mar".

"Art. 4.0 . O curso de educação
física infantil terá a duração de
um ano, para o ensino das se.
guintes disciplinas:

1. Cinesiologia aplicada.
2. Higiene aplicada.
3. Fisiologia aplicada.
4. Fisioterapia aplicada.
5. Psicologia aplicada.
6. Biometria, aplicada.
7. Socorros de urgência.
8. Metodologia da educação ti.

sica.

9. História e organização da- edu.
cação física e dos desportos.
10. Educação física geral.

• 11. Desportos aquáticos.
12. Desportos terrestres indiVi-

dua is .
13. Desportos terrestres coletivos.

vos.
14. Ginástica rítmica.
§ 1.0. O ensino de fisioterapia li-

mitar-se-á ao da ginástica de cor-
reção; o de socorro de urgência bem

(Continua na página seguiate)



mentares ti disciplina que a recla-
mar".

"Art. 6.0 . O curso de massagem
terá a duração de um ano para o
ensino das seguintes disciplinas:

1. Higiene aplicada.
2. Fisiologia aplicada.
3. Fisioterapia aplicada.
4. Traumatologia desportiva e

socorros de urgência.
5. Educação física geral.
6. Desportos aquáticos e náu-

ticos.
7. Desportos terrestres indivi-

duais.
8. Desportos terrestres coletivos.
S. Desportos de ataque e de-

fesa.
10. Ginástica rítmica.

1. 0. No ensino da educação
física e dos desportos, os trabalhos
práticos e as lições teóricas deve-
rão ter em vista o exercido pro-
fissional do massagista, que deve
conhecer o funcionamento e as
reações musculares.

2.°. A promoção nas discipli-
nas números 6. 7, 8, 9 e 10 se
fará pela apuração da freqüên-
cia mínima e do aproveitamento.

1 3.°. A revisão dos conheci-
mentos de anatomia humana será

feita em aulas complementares à
disciplina que a reclamar".

"Art. 7. 0 . O curso de medicina
aplicada à educação física e aos
desportos terá a duração de um
ano para o ensino das seguintes
disciplinas:

1. Higiene aplicada.
2. Cinesiologia aplicada.
3. Fisiologia apticaaa.
4. Fisioterapia aplicada
5. Psicologia aplicada.
6. Biometria aplicada.
7. Metabologia aplicada.
8. Traumatologia aplicada.
9. Metodologia da educação fí-

sica e dos desportos.
10. História e organização da

educação física e dos desportos.
11. Educação física geral.
12. Desportos aquáticos e náu-

ticos.
13. Desportos terrestres indivi-

duais.
14. Desportos terrestres cole-

tivos.
15. Desportos de ataque e de-

fesa.
16. Ginástica ritmica.
1 1.° Nas aulas de educação

física e dos desportos, a prática e à
teoria devem ser &usinadas, com o
fim de apurar no médico os co-

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer epoca por semestre ou
ano, terminando no último dia do mãe
em que se vencerem.

As repartições públicas se Ctnaird0
às assinaturas anuais renovadas pelos
orados competentes, ate 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito 4
vista do comprovante de recolhimento.

Os chegues e vales postais deverão
sei emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos as edições dos õritlos
oficiais serão fornecidas aos estas
somente mediante solicitação.

O custo do numero atrasado sera
acrescido de Cr$ 0.10 e. ous exercicr0
decorrido, cobrar-se-do mata Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR - Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional - Allandeues
Mesas de Rendas - Coletorias Fe-

derais.

nhecimentos relativos ao funcio-
namento e ás reações fisiológicas
do organismo.

1 2.° A promoção nas cadeiras
numeros 11, 12, 13, 14. 15 e 16 se
fará pela verificação da freqüên-
cia minlina e do aproveitamento.

1 3.° A revisão dos conheci-
mentos de anatomia humana será
feita em Lulas complementares
à disciplina que a reclamar.

"Art. 9. 0 As disciplinas lecio-
nadas na Eccola Nacional de Edu-
cação Física e Desportos consti-
tuem matéria das seguintes ca-
deiras:

I. Anatomia humana e hi-
giene aplicada.	 -

Cinesiologia aplicada
III. Fisiologia aplicada.
IV. Fisioterapia aplicada.
V. Psicologia aplicada.

VI. Biometria aplicada.
VII. Metabologia aplicada.

VIII. Traumatologia desportiva e
Socorros de Urgência.

IX. Aletodclogia da educação fi-
sica e dos desportos.

X. História e organização da
educação física e dos desportos.

Educação física geral mas-
culina.

Diretoria da Despesa Pública,
Junta Consultiva do Impásto de

	

Consumo, £tecebedorie. do Dia 	
trito Federai, Serviço do Patri-
mônio da União, Divisão do Ira.
posto de Renda, Alfândega do
Rio de Janeiro, Caixa de Amor-
tização - 	

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES - Expe-
diente do Gabinete do Sr. Mi-
nistro: Departamento Nacional

• de Informações e da Imprensa
Nacional 	

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DUSTRIA E COMÉRCIO - Expe-
diente do Gabinete do Sr. Mi-
nistro, do Departamento de Aci.
ministração, Serviço de Comu-
nicações, do Departamento Na-
cional de Imigração e do Depar-
tamento Nacional do Trabalho:
Divisão de Fiscalização, Serviço
de Identificação Profissional 	

TRIBUNAL DE CONTAS 	
EDITAIS E AVISOS 	
PARTE COMERCIAL 	
SOCIEDADES
ANÚNCIOS 	

Págs.

18261

18272

18273
18278"
18284
18299
18300
18306
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Avenida R mingues ^Ne!). 1

ASSINATURAS
Repartições e particulares:

Capitas e Interior:

Funcionários:

\ Capitai e Interior:

Anual 	 	 Cr$ 70.00 Anual 	 	 Cr$ 56.00

Exterior: Semestre ..... 	 	 Cr$ 28,00
Semestre 	  • .•	 Cr$ 35.00 Exterior:

Anual 	 	 Cr$ 110,00 Anual 	 	 Cri 88.00

Págs. Págs.
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E Sr.	 Ministro,	 da	 Diretoria de

SAÚDE - Decretos de 3-12-45 18249 Aeronáutica	 Civil	 e da	 Dire-
MINISTÉRIO DA FAZENDA toria	 do	 Pessoal	 	 18255

Decretos de 3-12-45 	
MINISTÉRIO DA GUERRA

Decretos de 3-1.2-45 	
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-

GÓCIOS INTERIORES - De-

18250

18250

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
- Expediente do Gabinete do
Sr.	 Ministro, do	 Conselho	 de
Fiscalização das Expedições Ar-
tísticas e Cientificas do Brasil,
do Departamento	 Nacional	 da

cretos de 30-11-45 	
MINISTÉRIO	 DA	 VIAÇÃO	 E

OBRAS PÚBLICAS - Decretos
de 3-12-45 	

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA -
Coordenação da Mobilização Eco-
nómica - Portaria n.o 426 	

DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO -
Exposições de motivos - Des-
pachos do Sr. Presidente da Re-
pública	 -	 Expediente da Di-
visão de Orientação e Fiscaliza-
ção do Pessoal, da Divisão do

18251

18252

18252

Produção Animal: Divisão de De-
fesa Sanitária Animal, do De-
partamento Nacional da Pro-
dução Mineral e da Superinten-
dência do Ensino Agrícola e Ve-
terinário	 	

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE - Expediente do Gabi-
nete do Sr. Ministro. do Conse-
lho Nacional de Serviço Social,
do Departamento de Adminis-
tração: Divisão do Orçamento,
do Departamento Nacional 	 da
Criança e do Departamento Na-
cional de Educação' Divisão do

18255

Material, da Divisão de Seleção e Ensino Superior, Divisão do En-
18252 sino Secundário	 	 18258do Serviço de Administração

INS111111.0	 BRASILEIRO	 DE MINISTÉRIO DA FAZENDA -
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - Expediente do Gabinete do Se-
Expediente	 	 18255 nhor	 Ministro:	 Departamento

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
- Expediente do Gabinete do

Federal de Compras e da Dire-
ção Geral da Fazenda Nacional:
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A materza (test:nada aos ?ornais de-
vera ser endereçada .ao Serviço de Pu-
atz-acoes I .5 Pb

ti disposto nu Decreto-ler a., 1 705,
de ti de outubro de 1939 devera ser.
7i4. f eitura do expediente das reparti-
eoes publicas invariavelmente obser-
va-o

as repartiçoes publicas deverão re-
rr y t ar c, expediente destinado aos for

utictais ate as 15 horas e, aos
sc •ados ate as 11 ra e 30 m

artginais deverão ser devidamente
ai ,nricattos

ris rasuras e emendas deverão ser
se- ytore ressalvadas por quem de di-
reito	 •

Os originais devem ser dactilografa-
dos evitando-se sempre escrever no
verso

A mataria paga teta seu recebimente
das 9 tia 19 h e 30 m e aos gabadas
das 9 as 16 ti e 30 m e sera publicada
dentro de 48 horas

AS reciamaçoes constatadas a exts-
têncra de erros ou omissoes pertinentes
a meteria retritru fia aeverao ser for-
matadas a Seçao de Reciaçao das 8 as
21. noras e. no martmo ate 72 horas
apos a salda dos orados oficiais.

SUMÁRIO
ATOS DO GOVERNO

Págs.
DECI..r.. L:

14•0 8.228, de 27-11-45 	
N.o 8.254, de 29-11-45 (R) 	
N. g.269, de 3 12-45 	
N., 5.270, de 3-12-45 	
NP 5.271, de 3-12-45 	
V d 272, de 3-12-45 	

,CRETOS
N.. 19.996, de 27-11-45 	
NP 20.004. de 27-11-45 	
N.° 20.005, de 27-11-45 	
NP 20.006, de 27-11-45 	
NP 20.007, de 27-11-45 	
N.o 20.008, de 27-11-45 	
NP 20 009, de 27-11-45 	
N•o 20.010, de 27-11-45 	
N.o 20.011, de 27-11-45 	
N.o 20 030, de 28-11-45 	
N.o 20.081, de 30-11-45 	
14.0 20.083, de 3-12-45 	

17,SIDÊNCIA DA REPÚBLICA -
Comissão Executiva do Leite -
Decretos de 3-12-45 	

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
- Decretos de 3-12-45 	

(Continuação da página anterior)

como o de biometria visarão mi-
nistrar conhecimentos gerais; o de
psicologia assim como o de cine-
siologia tratarão unicamente de
problemas relativos á criança, e o
de história e organização da edu-
cação física e dos desportos terá
em vista somente os desportos con-
siderados no curso.

§ 2°. A promoção nas discipli-
nas de ns. 11, 12, 13 e 14 se fará
pela apuração da freqüência mi-

ima e do aproveitamento conse-
guido.

3.°. A revisão dos conhecimen-
tos de anatomia humana será fei-
ta em aulas complementares à
disciplina que a reclamar."

"Art. 5.0 . O curso de técnica
desportiva terá a duração de um
ano para o ensino das seguintes
disciplinas:

1. Cinesiologia aplicada.
2. Fisiologia aplicada.
3. Psicologia aplicada.
4. Metodologia dos desportos.
5. História e organização da

educação física e dos desportos.
6. Desportos de especialização.
Parágrafo único. A revisão dos

conhecimentos de anatomia hu-
mana será feita em aulas comple-

18245
18245
18245
18245
18247
18247

18247
18247
18247
18248
18248
18248
18248
18248
18249
18249
18249
18249

18249

18249
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XII. Educação física geral fe-
minina.
XIII. Desportos aquáticos e náu-
ticos masculinos.
XIV. Desportos aquáticos femini-
nos.
XV. Desportos

viduais.
XVI. Desportos.

coletivos.
XVII. Desportos de ataque e de-
fesa.
XVIII. Ginástica rítmica."

"Art. 12. O provimento nos
ctergos de professor catedrático
efetivo será feito per concurso de
títulos e de provas, de acôrdo
com a legislação federal do ensi-
no em vigor.

§ I.° Para o efeito do provi-
mento funcionará, enquanto a
congregação da Escola Nacional
de Educação Física e Desportos
não dispuser de dois têrços de
professares catedráticos, a con-
gregação de outros estabelecimen-
tos federais de ensino, escolhida,
em cada caso, pelo Ministro da
Educação e Saúde.

§ 2.° Para inscrição no con-
curso destinado ao primeiro .pro-
vimento efetivo, o exercício como
catedrático interino por dois anos
consecutivos na própria Faculda-
de poderá suprir a exigência da
alínea I do art. 51 do Decreto
n." 19.851, de 11 de abril de
1931."

Art. 21. Será exigido ainda:
a) do candidato à matricula

no primeiro ano do curso supe-
rior de educação física e no cur-
so de massagem, o certificado de
licença ginasial;

b) do candidato à matrícula
no curso de técnica desportiva,
o diploma de licenciado em edu-
cação física;

c) do candidato à matrícula no
curso de educação física infantil,
o diploma de normalista;

d) do candidato. à matrícula no
curso de medicina aplicada à edu-
cação física e aos desportos, o di-
ploma de médico, devidamente
registrado.

Parágrafo único. Para os can-
didatos ao curso de medicina da
educação física e dos desportos e
ao curso de educação física, in-
fantil, os exames vestibulares
constarão de provas práticas, sal-
vo se o número de candidatos
exceder o de vagas, caso em que
serão os concorrentes obrigados
às provas intelectuais escritas e
orais."

"Art. 26. Os exercícios escola-
res em todos os cursos terão por
fim afazer os alunos, de ambos
os sexos, à prática da educação
física geral e dos desportos, e aos
alunos do sexo feminino, tam-
bém a aprendizagem da ginásti-
ca rítmica. Destinar-se-ão mais:

a) no curso superior de educa-
ção física e no curso de educação
física infantil, a dar aos alunos
de ambos os sexos os conhecimen-
tos necessários para a direção da
educação física geral e aos do
sexo feminino também os relati-
vos à direção da ginástica rít-
mica;

h) no curso de técnica despor-
tiva, a preparar o futuro profis-
sional para o treinamento dos
desportos cru geral e especialmen-
te de um ou dois escolhidos entre
os esportes ensinados na Escola."

Art. 3.° tate Decreto-lei entrará
em vigor na date de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro,* 3 de dezembro de
1945, 124.0 da Independência e 57.°
da República.

JosÉ Lirmanrs

Raul Leitão da Cunha

DECRETO-LEI N.° 8.271 - DE 8 DE
DEZEMBRO DE 1945

Dispõe sabre as subvenções concedidas
aos Diretórios Académicos dos esta-
belecimentos federais de ensino.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 A subvenção aos Diretórios
Acadêmicos dos estabelecimentos fe-
derais de ensino, a que se refere o ar-
tigo 105 do Decreto n.° 19.851, de 11
de abril de 1931, será fixada, para
cada Diretório, no Orçamento da
'União, em relação ao número de
alunos matriculados no ano letivo ime-
diatamente anterior.

§ 1.° Para o cálculo da subvenção,
será considerada a cota de Cr$ 30,00
por aluno matriculado, desprezando-se,
no total, as frações inferiores a Cr$
100,00.

§ 2.° A subvenção não poderá ser
inferior a Cr$ 6.000,00.

Art. 2.° .A subvenção será entregue
ao Presidente do Diretório Académico,
que comprovará a sua aplicação pe-
rante o Conselho Técnico-Administra-
tivo do estabelecimento de ensino.

§ 1.° Na oportunidade da mudança
de diretoria, o Presidente do Diretório
Acadêmico transferirá ao seu substi-
tuto o saldo da subvenção, ficando
obrigado a comprovar, dentro de trinta
dias, a importância aplicada sob sua
responsabilidade.

§ 2.° o Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saúde
sóraente providenciará o pagamento de
nova subvenção quando o estabeleci-
mento de ensino comunicar a apro-
vação da prestação de contas da sub-
venção anterior.

Art. 3.° As regras estabelecidas nos
arts. 16, 17, 18, 19 e 20 do Decreto-
lei n.° 5.698, de 22 de julho de 1943.
alterado pelo Decreto-lei n.° 6 889, de
21 de setembro de 1944. são aplicá-
veis às subvenções federais aos Dire-
tórios Acadêmicos, regulados pelo pre-
sente Decreto-lei.

Art. 4.0 rate Decreto-lei entrará em
vigor na data da sua publicação.

Art. 5.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost LINHARES .

Raul Leitclo da Cunha.

DECRETO-LEI N.° 8.272 - DE 3 DE
DEZEMBRO DE 1945

Organiza como unidade técnico admi-
nistrativa a Faculdade Nacional de
Farmácia da Universidade do Brasil.

O Presidente ao. República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição. decreta:

Art. 1.0 Fica organizada a Faculdade
Nacional de Farmácia a que se refere
o art. 4.° da Lei n.° 452. de 5 de Julho
de 1937, na qual será ministrado o
ensino de que tratam os arts. 212 e
216 do Decreto n.° 19.852, de 11 de
abril de 1P31.

Per"r"o único. Na organizaçao
prevista neste artigo, serão aprovei-

tados os atuais professares privativos
da Faculdade Nacional de Farmácia,
que funciona anexa à Faculdade Na-
cional de Medicina da Universidade
do Brasil, bem como o material didá-
tico pertencente às respectivas ca-
deiras.

Art. 2.° Serão extensivas à Faculda-
de Nacional de Farmácia, enquanto
não for expedido o seu regulamento,
as disposições que lhe forem aplicáveis
do regulamento baixado com o Decreto
número 20.865, de 31 de dezembro de
1931, para a referida Faculdade de
Medicina, devendo, entíatanto, ser
constituído de três membros o Conse-
lho Técnico-Administrativo da Fa-
culdade ora organizada.

Art. 3.0 Até que disponha a Fa-
culdade Nacional de Farmácia das ins-
talações necessárias a texlas as cadei-
ras compreendidas na =laça° do
curso de farmácia, o ensino das disci-
plinas, que não tiverem tais recursos
didáticos, coatinuara a ser feito, me-
diante acanto, nas instalações da Fa-
culdade Nacional de Medicina.

Art. 4.° Os prcicssares privativos da
atual Faculdade Nacional de Farmácia
passarão a ter a designação de pro-
fessares catedráticos, cabendo-lhes as
mesmas prerrogativas e, a partir do
próximo exercício financeiro, as mes-
mas vantagens conferidas aos profes-
sares catedráticos da Faculdade Na-
aional de Medicina da Universidade do

§ 1.° As regalias a que se refere êste
artigo serão extensivas aos professares
que forem prodados, nos têrmos da le-
gislação federal do ensino em vigor,
nas cadeiras no regime atual leciona-
das por professares da Faculdades Na-
cional de Medicina.

§ 2.° Igualmente, a partir do pró-
ximo exercício financeiro, aos atuais
assistentes da Faculdade Nacional de
Farmácia e aos posteriormenta nomea-
dos, à medida que forem feitos os pro-
vimentos referidos no parágrafo an-
terior, caberão as vantagens e prerro-
gativas conferidas aos assistentes da
mencionada Faculdade Nacional de
Medicina.

Art. 5.° Para atender às despesas
da Faculdade Nacional de Farmácia
serão transferidas as dotações desti-
nadas no orçamento da Faculdade Na-
cional de Medicina, ao custeio da atual
Facaldade Nacional de Farmácia.

Art. 6.° Enquanto funcionar a Fa-
culdade Nacional de Farmácia no edi-
fício da Faculdade Nacional de Medi-
cina, exercerá o diretor desta, cumula-
tivamente, a direção da nova Fa-
culdade.

Art. 7.° Éste Decreto-lei entrará em
viga): na data da sua publicação revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de dezembrc de
1945. 124.° da Independência e 57.° da
R:pública.

JosÉ Lnnraartas.

Raul Leitão da Cunha.

DECRETO N° 19.996 - DE 27
DE NOVEMBRO DE 1945

Mínimo de capacidade profissional
vara exercício de funções na Mari-
nha Mercante.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere. o ar-
tigo 74 - letra a da Constituição.
decreta:

Art. 1.0 Para os efeitos das compro-
missos assumidos pelo Brasil na Con-
ferência Geral da Orga niaaeão Inter-
nacional do Trata ndo. reunida em
t ebrn de 6 a 24 de outubro de

len, rel ativos à eaieanei rt de um mí-
nimo de capacidade profissional dos

Capitães, Oficiais de Convés e Ofi.
ciais Mecânicos da Marinha Mercante
continua, pelo prazo de um ano a
partir da cessação legal do estado de
guerra, considerado como motivado
por farça maior, o exercício de tun-
ções dêsses oficiais sem observância
dos compromissos assumidos na refe-
rida Cora enção.

Art. 30 Éste Decrato entrará era
vigor na data de via publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57a da
República.

JosÉ LINIIARES

Jorge Dodsworth Martins.

DECRETO N.° 20.004 - DE 27
DE NOVEMBRO DE 1945

Autoriza a cidadã brasileira Pliné Xi.
vier a pesquisar feldspato, quart.,.9
e associados no municipic de Nite.
rói, Estado do Rio de Jarezro.

O Presidente da Republica, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos cA , -
mos do Decreto-lei na 1.985, de 29 de
Janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica aute-iztida a cidnaã
brasileira Plinê Xavier a pesquisar
feldspato, quartzo e associados nua‘a
arca, de quarenta e dois neetares
ha), situada no lugar denomina do
Mata-Faca, distrito e municipio oe
Niterói, Estado do Rio de Janeiro, e
delimitada por um retângulo que tear
um vértice à distância de mil e se n
metros (1.100 ml, no rumo verdadeira
vinte graus e cinqüenta minutos ao-
roeste (20° 50' NW), do cruzamento
das estradas do Dr. Caetano Montean
e do Muriqui, e os lados, a partir do
referido vértice, com os seguintes com-
primentos e rumos verdadeiros: seis-
centos metros (600 na), nove graus e
cinqüenta e seis minutos noroeste a°
56' NW); setecentos metros (700 m),
oitenta graus e quatro minutos nor-
deste (PO° 4' NE)

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas

Art. 3.0 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autaati
deste decreto, pagará a taxa de qua-
trocentos e vinte cruzeiros (Cr$ .
420.00) e será ^ transcrito no livro pra-
prio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agri-
cultura.

Art, 4.° Revogam-se as disposições
em contrario.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 12a.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ Lrananas.

Theodnrcto de Camargo.

(N.° 13.178 - 30-10-45 - Cr$ 67,30).

DECRETO N.° 20.005 - DE 27
DE NadarardaaPn DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Sebas-
tião Gomes de Sousa a pesaumar
mica e pedras coradas no muni,;ima
de Malacacheta, Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República. usa ndo
da atribuição que lhe confere o arria))
74. le tra a. da Consti tuição e nos t'-
moa do Decreto-lei n.° 1.9P5, de 29 de
laneiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. I.° Fica autcrianao o caiada,
brasileiro Sebastião Gomes de Soma

terrestres indi-

terrestres e
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a pesquisar mica e pedras coradas nu-
ma área de trinta e sete hectares (37
na), situada no distrito de Setubintra
municipio de Malacacheta, Estado cie
Minas Gerais, e delimitada por uni
retângulo que tem um vértice a no-
venta e cinco metros (95 m), no runs,
(luarenta e cinco graus sudoeste (45'
SW), de um ponto situado a cento " e
cinqüenta e sete metros (157 m),
rumo oitenta graus e cinqüenta e cito-
co minutos sudeste (80 0 55' SE), da
confluência dos córregos São José e
Peixe, e os lados que partem dêsse vér-
tice com os seguintes comprimento;
e rumos: mil metros (1.000 qua-
renta e cinco graus sudeste (45 0 SE.
ouinheintks e setenta metros (570 mi
cuarenta e cinco graus nordeste (450
17E)

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
dia° de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de
nesquisa, que será uma via autêntisa
(Veste decreto, pagará a taxa de tre-
aentos e setenta cruzeiros (Cr$ .
370,00), e será transcrito no livro pr ée-
prio da Divisão de Fomento da Pro-
ducão Mineral do Ministério da Ante-
cultura.

Art. 4.0 Revogam-re as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945. 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ Iosimums.
Theodureto de Camargo

(N.° 13.105 — 30-10-45 — Cr$ 69,401

DECRETO N.° 20.006 — DE 27
DE NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Antônio
Vasconcelos a pesquisar minérios de
ferro e associados no município de
Brumadinho, Estado de Minas G3-

raia.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nós Ur-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Antônio Vasconcelos a pes-
quisar minérios de ferro e associados
numa área de cento e setenta e cineo
hectares, trinta e nove ares e quaren-
ta e dois centiares (175,3942 ha), si-
tuada no lugar denominado Saranha,
distrito de Piedade do Paraopeba, mu-
nicípio de Brumadinho, Estado de Mi-
nas Gerais, delimitada por um polígo-
no irregular, que tem um vértice a
oitocentos e quarenta e oito metros
e cinqüenta e seis centímetros (848,56
m), no rumo magnético trinta e qua-
tro graus e vinte e cinco minutos su-
doeste (34° 25' SW), do extremo sul
(S), da Lagoa Sêca, e os lados, a par-
tir do vértice considerado, com os se -
g,uintes comprimentos e rumos mag-
néticos: setecentos e. cinqüenta me-
tros (750 m), cinqüenta e três grane
e cinqüenta minutos sudeste (53 0 R)'

SE); mil e duzentos metros (1.200 m),
sul (S.); seiscentos e cinqüenta e cin
metros (655 m), setenta e quatro graus
e vinte minutos sudoeste (74 0 20' SW);
quatrocentos e cinqüenta metros (45)
mi, cinqüenta e três graus e cin
quente minutos noroeste (53° 50' NVV);
oitocentos e cinqüenta metros (85)
rn), norte (N); setecentos e cinqüen-
ta metros (750 m), cinqüenta e tias
graus e cinqüenta minutos noroest
(530 50' NW) ; mil e trinta e nove me-

José LINHARES.

Theodureto de Caniargo

(N.° 13.009 — 23-10-15 — Cr$ 82,60) .

DECRETO N.° 20.007 — DE 27
DE NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Juvenal
Felicíssimo a pesquisar minérios de
tungstênio, estanho, bismuto, ferro
chumbo e associados no município
de Sorocaba, Estado de São Paulo

O Presndente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos Ver-
mos do Decreto-.lei n.° 1.985, de 29 de
Janeiro de 1940 (Código de Minas-,
decreta:

DECRETO N.° 20.008 — DE 27
• DE NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão Brasileiro Eliclià
José de Otiveira -a pesquisar c 2,ea-
riQe associados no município de Ita-
peva, Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arda)
74, letra a. da Constituição e nos tês'-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 ne
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. L° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Elidio José de Oliveira a
pesqUisar calcário e associados no lu-
gar denominado Sitio Boa Vista, dis-
trito e município de Itapeva, Estado
de São Paulo, numa área de oito hec-
tares (8 ha), delimitada por um retân-
gulo que tem um vértice à distância
de oitocentos e quarenta metros (640
m), no rumo magnético trinta e tres
graus sudoeste (33° SW), do marco
do quilômetro trezentos e quateise
(Km 3141. da rodovia estadual It (-
peva-Ribeirão Branco, e os lados oi-
vergentes claSse vértice com os seguin-
tes comprimentos e rumos magnéticos
duzentos metros (200 m), setenta e
sete graus sudoeste (77 0 SW); quatro-
centos metros (400 m), treze graus su-
deste (13° SE) .

Art. 2::° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autênties,
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral 40
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINHARES

Theodureto de Camargo.

(N.° 13.183 — 31-10-45 — Cr$ 61,20) .

DECRETO N.° 20.009 — DE 27
DE NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro João
Ventura Pinto a lavrar jazida de
mica e associados no município de
Conselheiro Pena — Estado de Mi-
nas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arda.)
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 ae
Janeiro de 1940 (Código de Minas).
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro João Ventura Pinto a lavrai
jazida de mica e associados localizada
no lugar denominado Cabeceiras do
Córrego da Ferruginha, distrito de Al-
deia, município de Conselheiro Pena,
Estado de Minas Gerais, numa área
de sete hectares e cinqiienta ares
(7,50 ha), delimitada por um quadri-
látero que tem um vértice situado ,)
distância de dezenove metros (19 m).
no rumo magnético sete graus e trinta
minutos sudeste (7° 30' SE), da con-
fluência dos córregos da Barraca e
Ferruginha, e os lados, a partir dês-
se vertice com os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: setenta
e sete metros e cinqüenta centíme-
tros (77,50), dezessete graus e trinta
minutos nordeste (17° 30' NE); cento
e trinta e Cinco metros (135 m), se-
tenta graus noroeste (70° NW); qua-

José LINHARES .

Theodureto de Camarg 3,
(N.° 13.227 — 3-11-45 — Cr$ 103,00) ,

DECRETO N.° 20.010 — DE 27
DE NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro João
Antônio Prosdócimo a pesquisar
feldspato, caulim e associados nos
municípios de Campo Largo e Curi-
tiba, Estado do Paraná.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 c.'e
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado' o cidadão
brasileiro João Antônio Prosdócirao
a pesquisar feldspato, caulim e asso-
ciados em duas (2) diferentes áreas,
perfazendo um total de trinta e dois
hectares, sessenta e três ares e no-
venta e dois centiares (32,6392 lia),
assim definidas: a primeira (1. a) área
com dezoito hectares, einqüenta e cin-
co ares e cinqüenta e seis centiares
(18,5556 ha), está situada no lugar de-
nominado Bolinete, distrito de Ferra-
ria, município de Campo Largo, Esta-
do do Paraná, e é delimitada por una
polígono irregular que tem um vértice
a duzentos e quarenta e oito metros
(248 m), no rumo magnético cinqüen-
ta graus noroeste (50° NW), da barra
do ribeirão da Campina ou Bolinete.
afluente do rio Passaúna, e os lados,
a partir do vértice considerado, cons
os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: duzentos e cinqüenta me-
tros (250 m), quarenta e dois graus e

tros (1.039 m) , setenta e quatro graus
e vinte minutos nordeste (740 20 NE)

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização ae
pesquisa, que será uma via autêntica
dèste decreto, pagará a taxa de m:1
setecentos e sessenta cruzeiros (Cr$..
1.760.00) e será transcrito no livro
próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Juvenal Felicíssimo a pes-
quisar minérios de tungstênio, esta-
nho, bismuto, ferro, chumbo e associa-
dos numa área de duzentos e quatorze
hectares, dois ares e sessenta e quatro
centiares (214,0264 ha), situada nos
lugares denominados Areado e Cuiabá,
distrito de Salto de Pirapora, municí-
pio de Sorocaba, Estado de São Pau-
lo, e delimitada por um hexágono
irregular que tem um vértice à discan-
cia de qudtrocentos e cinqüenta me-
tros (450 m), no rumo magnético se-
tenta e oito graus noroeste (78° NW),
do marco do quilómetro cento e dezes-
seis (Km 116) da estrada Piedade --
Sorocaba, e os lados, a partir do vérti-
ce considerado, com os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: seis-
centos e noventa e um metros e vinte
centímetros (691,20 m), sul (S); ses-
senta e quatro metros e oito centíme-
tros (64,08 m), oitenta e seis graus
sudeste (86° SE); duzentos e noventa
e seis metros e vinte centímetros
(296,20 m), quatro graus sudoeste (4°
Sl7V); mil setecentos e noventa e sete
metros e sessenta e seis centimetroe
(1.797,66 m), leste (E); mil metros
(1.000 m), norte (N) a mil e oitocentos
metros (1.800 m), oeste (W) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dèste decreto, pagará a taxa de dois
mil cento e cinqüenta cruzeiros (Cr$..
2.150,00) e será transcrito no Ilyr)
próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério tia
Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57P da
República.

José LINHARES.

Theodureto de Camargo.

(N.° 13.20'7 — 1-11-45 — Cr$ 83,00) .

reata metros (40 m), um grau e trin-
ta minutos sudeste (1° 30' SE); cento
e trinta e um metros (131 m), cio-
qüenta e dois graus sudeste (52° SE).
Esta autorização é outorgada median-
te as condições constantes do para-
grafo único do art. 28 do Código de
Minas e dos arts. 32, 33, 34 e sus;
alíneas, além das seguintes e de ou-
tras constantes do mesmo Código, nau
cerxep	 r:ressamente mencionadas neste a-to 

Art. 2.° O concessionário da aun-
rização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da 'lei, os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cumpri-
mento do disposto no art. 68 do Có-
digo de Minas.

Art. 3P Se o concessionário da au-
torização não cumprir qualquer cisa
obrigações que lhe incumbem, a au-
torização de lavra será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos artigoa
37 e 38 do Código de Minas.

Artt. 4.° As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na
forma dos arta. 39 e 40 do Código de
Minas. '

Art. 5.0 O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Depart
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados no
art. '71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra te-
rá por título êste decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pesa
gement() da taxa de seiscentos cruzeta
ros (Cr$ 600,00).

Art. '7.° Revogam-se as disposiçõs1
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 ele novembro de
1945, 124.° da Independencia e 57. 0 das
República.



Quarta-feira 5
	

DIÁRIO OFICIAL (Seçâo 1)	 Dezembro de 1945 18249

DECRETO N.° 20.011 — DE 27
DE NOVEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Oscar
Eduardo Martins a lavrar quartzíto
e associados no Distrito Federal.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos lê"-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Oscar Eduardo Martins
lavrar quartzito e associados no sitia
denominado Granja Marina, em Jaca-
repaguá na sétima (7.a) zona do Dis-
trito Federal numa área de dez hecta-
res, noventa e nove ares e trinta een-
Liares (10,9930 ha), definida por uni
polígono que tem um vértice situado
à distância de trezentos e oitenta
metros (380 m). no rumo de um grau
nordeste (1° NE), do entroncamento da
estrada Catonho na estrada Cafunda,

e os lados, a partir dêsse vértice, com
os seguintes cornprimenias e rumos.
cento e cinqüenta metros (150 In), de-
zessete graus e trinta minutos noroes-
te (17° 30' NW) ; setecentos e vinte
metros (720 m), sessenta graus e trin-
ta minutos nordeste (60a 30' NE)
cento e quarenta e sete metros (147
m), dezenove graus e trinta minutos
sudeste (19° 30' SE); quatorze me-
tros (14 m), vinte e sete graus su-
doeste (27° SW); trinta e um me-
tros (31 m), cinqüenta e quatro graus
e trinta minutos sudoeste (54° 30'
SW) ; duzentos e dois metros (202
m), sessentta e um graus sudoeste (610
5W); cento e vinte e oito metros P

cinqüenta centímetros (128,50 m),
sessenta e cinco graus sudoeste (65'
SW); oitenta e sete metros (87 m).
sessenta e dois graus e trinta minutos
sudoeste (62° 30' SW); cento e treze
metros e cinqüenta centímetros (113,e0
m), sessenta graus sudoeste (60° SW,
e uma reta dêste último ponto até o de
partida. Esta autorização é outorgada
mediante as condições constantes do

-parágrafo único do art. 28 do Código
de Minas e dos arts. 32, 33, 34 e suas
alíneas, além das seguintes e de ou-
tras constantes do mesmo Código, não
expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.° O concessionário da auto-
rização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei os
tributos que forem devidos à Unia...).
ao Estado e ao Município, ,em cumpri-
mento do disposto no art. 68 do Có-
digo de Minas.

Art. 3.° Se o concessionáriio da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a au-
torização de lavra será declarada c.a--
clima ou nula, na forma dos artigos
37 . e 38 do Código de Minas.

Art. 4P,, As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na
forma dos arts. 39 e 40 do Código de
Mina..

Art. 5.° O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados ro
art. 71 do mesmo Cadigo.

Art. 6.° A autorização de lavra te-
rá por titulo êste decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral eo
Ministério da Agricultura, após' o pa-
gamento da taxa de seiscentos cruzei-
ros (Cr$ 600.00) .

Art. 7.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jost LINHAR= .

Theodureto de Camargo

(N.° 12.274 — 24-9-45 — Cr$ 97,90) .

DECRETO N.° 20.030 — DE 28 DE
NOVEMBRO DE 1945

Transforma função na Tabela Numé-
rica Ordinária de Extranumerário-
mensalista do Serviço Florestal, do
Ministério da Agricultura
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Fica transformada em fun-
ção de bibliotecário, referência X, uma
função de auxiliar de escritório, de
igual referência, da Tabela Numérica
Ordinária de Extranumerário-mensa-

lista do Serviço Florestal, do Ministério
da Agricultura.

Parágrafo único. A função a que se
refere èste artigo continuará preen-
chida por 'Eunice Braga.

Art. 3.0 Êste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1945, "124.° da- Independência e 57.°
da República.

JosÉ LINHARES..

Theodureto de Camargo.

DECRETO N.° 20.081	 DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1945

Declara de utilidade pública a Socie-
dade União Internacional Protetora
dos Animais.

O Presidente da República, aten-
dendo ao que requereu a Sociedade
União Internacional Protetora dos
Animais, com sede no Distrito Fe-
deral, a qual satisfez as exigências
legais, e usando da atribiução que lhe
confere o art. 2.°, da Lei n.° 91, de
28 de agôsto de 1935, decreta:

Artigo único. É declarada de utili-
dade pública nos tármos do art. 2P,
da Lei n.° 91, de 28 de agôsto de 1935,
a Sociedade União Internacional Pro-
tetora dos Animais, sediada no Dis-
trito Federal.

Rio de Janeiro, em 30 de novembro
de 1945, 124.° da Independência e
57.° da República.

JosÉ LINHARES.

.4. de Sampaio Daria.

— —
DECRETO N.° 20.083 — DE 3 DE

DEZEMBRO DE 1945

Arbitra gratificação a membros da Co-
missão de Marinha Mercante

O Pre.sidente da República, resolve,
de acôrdo com o art. 17, parágrafo
único, do Decreto-lei n.° 3.100, de '7
de março de 1941, modificado pelo
art. 6.° do Decteto-lei n.° 7.167, de
16 de dezembro de 1944, arbitrar a
seguinte gratificação mensal de re-
presentação a Membros da Comissão
de Marinha Mercante:

Comandante Thiers Fle-
ming (Presidente) .. Cr$ 4.500,00

Eng. Augusto Brito Bel-
fort Roxo 	  Cr$ 4.000,00

Eng. Silvestre Gomes
de Araújo 	  Cr$ 4.000,00

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.0
da República.

JosÉ LINHARES.

Mauricio Joppert da Silva.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Comissão Executiva do Le;te
DECRETO DE 3 DE DEZEMBRO

DE 1945

O Presidente da República, resolve:

DESIGNAR:

Noa têrmos do Decreto-lei número
8.248, de 29 de novembro de
1945:

O Dr. Alberto de Paula Pessoa
Rodrigues, ocupante do cargo da
classe M da carreira de Médico do
Ministério da Educação e Saúde,
para exercer a função de Interventor
na Comissão Executiva do Leite,
cria.da pelo Decreto-lei n.° 2.384, de
10 de julho de 1940.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO

DE 1945

O Presidente da República, resolve:

NOMEAR:

De acárdo com o art. 14, item
letra b, combinada com o art. 17
do Decreto-lei ne, 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Jaime da Oliveira Meditai, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe G da carreira de Dentista, do
Quadro Permanente do Ministério da
Aeronáutica, criado pelo Decreto-lei
ii.° 7.078, de 21 de novembro de
1944.

EXONERAR:

O Major Brigadeiro do Ar Gervásio
Duncan de Lima -Rodrigues, da fun-
ção de Diretor de Rotas Aéreas, por
ter sido nomeado para exercer ou-
tra COMISSãO.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, 1 1.°,
nea a, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo no. 10.361-45, do Ministério
da Aeronáutica:

A Odilon Ferreira Viana, do cargo
da classe O da carreira d. Dactilõ-
grafo, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Aeronáutica.

PROMOVER, POR MERkCIMENTO:

No Quadro de Oficiais Aviadores,
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica:

Ao posto da Coronel-Avia-dor, o Te.
nerte Coronel-Aviador Godofredo

Ao pôsto da Tenente Coronel-Avia-
dor, o Major-Aviaeor Moacir Valpor-
to de Sá;

Ao pôsto de Major-Aviador, o Ca.
Pitão-Aviador Ru: de Melo Portela.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

No -Quadra de Oficiais Médices, do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica:

Ao pôsto de Majcr Médico, o Capi-
tão Médico George Guimarães;

Ao piesto de Capitão Médico, o 1.•
Tenente Plínio Ricciardi.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 3 DE DEZ =no
DE 1945

O Presidente da República, resolve
TORNAR SEM EFEITO:

De acôrdo com o art. 29, 1 2?, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outL?yro
de 1939: -
Tendo em vista o que consta do p ro-

cesso n.° 71.881, de 1945, do Depaetaa
mento de Administração do Ministé-
rio da Educação e Saúde:

O Decreto de 2 de outubro de 1915,
que nomeou Julieta da Silveira Piles
para exercer, interinamente, o catre-)
da classe I da carreira de 'fé adco de
Educação do Quadro Permanente da
Ministério da Educação e alaúde vogo
em virtude da promoção de Elisa Dia!
Veloso.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item Iii, le-
tra "b", combinado com o art. 27,
1 6.0, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Julieta da Silveira Pires para raier-
cer, interinamente, o cargo ;ia- classe I

vinte minutos nordeste (42° 20' NE);
duzentos e oitenta e dois metros e
cinqüenta centímetros (282,50 m),
trinta e cinco graus e vinte minutos
noroeste (35° 20' NW); duzentos e
noventa e nove metros e cinqüenta
centimetros (299,50 m), oitenta e oieo
graus e quarenta e cinco minutos su-
doeste (88° 45' SW); trezentos e no-
venta e nove metros e cinqüenta cen-
tímetros (399,50 m), dezesseis graus e
cinqüenta minutos sudoeste (16.° 50'
SW); duzentos e dez metros (210

, setenta e oito graus e quarenta
minutos sudeste (78° 40' SE) ; duzen-
tos e cinco metros e cinqüenta centí-
metros (205,50 m), oitenta e cinco
graus e vinee e cinco minutos nordeste
(85° 25' NE); a segunda (2., com
quatorze hectares, cito ares e trinta e
seis centitares (14,0836 ha), está. si-
tuada no lugar denominado Passaúne.
distrito de Campo-Comprido, muni-

s- cipio de Curitiba, Estado do Paraná, e
é delimitada per um polígono irregular
que tem um vértice a seiscentos e ses-
senta e cinco metros (665 -m), no ru-
mo magnético sessenta e um graus e
quarenta e cinco minutos nordes:e
(61° 45' NE), da barra do, ribeirão da
Campria ou Bolinete, afluente do rio
Passaúna; e os lados, a partir do vér-
tice 'considerado, com os seguintes
comprimentos e rumos magnético'
quatrocentos e dezessete metros (417
m), oitenta graus e quarenta minutos
sudeste (80° 40' SE); trezentos e cin-
qüenta e cinco metros (355 m), qua-
renta e cinco minutos noroeste (4i'
NW) ; quinhentos metros (500 m), se-
tenta e nove graus e quarenta e cinco
minutos sudoeste i79° 45' SW); du-
zentos e onze metros (211 m), vinte e
quatro graus sudeste (24° SE) .
wart. 2.° Esta autorização é outor-

gada nos têrmos „estabelecidos no Có-
digo de Minas.	 •

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos e trinta cruzeiros (CrS
330 00) e será transcrito no livro pre-
prio da Divisão de Fomento da Pr.,-
dução -Mineral -do Ministério da Agri-
cultura.

Art. 4.° Revogam-se as dispdsições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JOSE LINIIARES.

Theodureto de Camargo

(Na° 13.192 — 31-10-45 — Cr$ 102,00) .
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da carreira de Técnico de Educaçto do
Quadro Permanente do Ministéc r o da
Educação e Saúde, vago em virtude da
promoção de Elisa Dias Veloso.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO

DE 1945

O Presidente da República, resolve:
Exc NEZ.h.R :

De acôrdo • com o art. 17, § 9.0, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Aristotehno César dos Reis, Josafa
de Carvalho Filgueira e Milton .:3es-
soa Lins, aos cargos da classe B
da carreira de Escrivão das Coleto-
rias das Rendas Federais em Ma-
recore, Careiro e Xepuri ( Territó-
rio Federai do Acre). de 5•a classe.
no Estado do Amazonas, do Quadro
Permanente do Mllusterio da Fazen-
da, que ocupam interinamente.

RERIOVER:

Por permuta, de acôrdo com o ar-
tigo 73 do Decreto-lei n.° 1.713,
de 28 de outubro de 1939, com-
binado com o art. 1.° do Decreto-
lei n.° 1.795, de 22 de novembro
de 1939:

Duquesne Pereira Lima, ocupante
do cargo da classe II da carreira de
Contador do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, da Conta-
doria Seccional junto ao De.parta-
mento Feaeral de Segurança 'Pú-
blica para a Contadoria Seccional
junto ao Ministério da Marinha,
onde está lotado José Eloi Carneiro
Leão.

José Eloi Carneiro Leão, ocupante
do cargo da classe H da carreira
de Contador do Quadro- Permanente
do Ministerio da Fazenda. da Con-
tadoria Seccional junto ao Ministério
da Marinha. pata a Contadoria Sec-
cional junto ao Departamento Fe-
deral de Seguranço Pubiica, onde
está lotado Duquesne Pereira Lima.

Na TEAR:

De acôrdo com o art. 14, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Maria Antonieta Nogueira Ribeiro,

ocupante interino do cargo da classe
I da carreira de Técnico de Pessoal
do Quadro Permanente do Departa-
mento Administrativo do Serviçc Pú-
blico, para exercer o cargo da classe
H da carreira de Oficial Admánis-
trativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da nomeação de Floriano da
Costa Belham para outro cargo.

Manuel Olímpio de Aimeina Car-
neiro, ocupante interino do cargo da
classe I aa carreira de Tecuico de
Pessoal do Quadro Permanente do
Departamento de Administraçáo do
,,erviço Público, para exercer o car-
go da classe H da carreira de Oficial
Administrativo do Quadre Permanen-
te do Ministerio da Fazenda, criado
pelo Decreto-lei n.° -8.044, de 5 de
outubro de 1945.

Benone Guimarães, para exercer o
cargo da classe H da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei nu-
mero 8.044, de 5 de outubro de
1945.

José Campos Lins Pais Barreto para
exercer o cargo da classe H da car-
reira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da

Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Maria Auxiliadora de Oliveira Cal-
deira, ocupante do cargo da classe F
da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
para exercer o cargo da classe II da
carreira de Oficial Administrativo, dos
mesmos Quadro e Ministério, vago em
virtude da transferência de Ondina
Coelho.

João Batista Filho, ocupante do car-
go da classe E da carreira de Escri-
turário do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, para exercer o
cargo da classe H da carreira de Ofi-
cial Administrativo do mesmo Quadro
e Ministério, criado pelo Decreto-lei
n.° 8.044, de 5 de outubro de 1945.

Maria de Lourdes Pinheiro para
exercer o cargo da classe D da car-
reira de Dactilografo do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 8.014, de 5
de outubro de 1045.

Ester Maculan para exercer o cargo
da classe D da carreira de Dactiló-
grafo ..e3 Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 8.044. de 5 de outubro de
1245.

Zoé Duia para exercer o cargo da
classe D da carreira de Dactilografo
do . Quadro Permanente do Ministé-
rio da Fazenda, criado pelo Decreto-
lei n.° 8.044, de 5 de outubro, de 1945.

Maria Helena dos Santos para exer-
cer o cargo da classe D da carreira de
Dactilógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.o 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

Ivete Góis Prado para exercer o
cargo da classe D da carreira de Dac-
tilógrafo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO

LE, 1945

O Presidente da República, resolve:

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o artigo 93, § l'.°, alí-
nea a, do Dccreto-ci n/ 1.713, de 28
de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consti- do

processo n.° 43.033, Cl( 1945, ia Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra:

A Ahnir Pires, do cargo da classe D,
da carreira de Dactilógrafo, ao Qua-
dro Permanente, do Ministério da
Guerra, que ocupa interinamente.

A César Nobre de Almeida, do cargo
da classe G, da carreira de Escrevente,
do Quadro Suplementar, do Ministério
da Guerra.

PROMOVER:

Nos têrmos do artigo 2.° letra a, do
Decreto-lei n.° 4.271, de 17 de abril
de 1942:
Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva

de 2.a classe, Intendente do Exército,
os Aspirantes a Oficial Orlando Arge-
miro Pinheiro de Azevedo, José Pacha
e Elias Zemero.
Nos termos do artigo 2.° letra d, do

Decreto-lei n.° 4.271, de 17 de abril
de 1942:
Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva

de 2.a classe, Arma de Infantaria, os
Aspirante a Oficial Arnaldo Estevão de
Figueiredo Sobrinho, Fernando de
Arruda Torres e Lúcio Pinto de
Arruda.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Infantaria os

Aspirantes a Oficial Paulo Nunes, An-
tônio de Sousa Freitas e José Musielo.

Ao pôsto de 2: Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Cavalaria o As-
pirante a Oficial Fernando Tavares
Sabino.

Ao pôsto de 2.0 Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Artilharia o
Aspirante á Oficial Geraldo Pinto
Duarte Pais.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Infantaria o
Aspirante a Oficial Rodolfo Correia de
Barros.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva
ae 2.a classe, Arma de Infantaria, o
Aspirante a Oficial Tostoi Hollancia de
Sá.

Ao pristo de 2.° Tenente da Reserva
de 2." classe, Arma de Infantaria, o
Aspirante a Oficial Valter Roth.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Engenharia, o
Aspirante a Oficial Veneverito
Cunha.

PROISIOVER: -

Nos termos do artigo 2.0 do Decreto-
lei n.° 5.435, de 14 de maio de 19-13,

combinado com o art. 2.0 do De-
creto-lei n.° 5.957, de 1 de novembro
do mesmo ano:
Ao pôsto de 1. Tenente o 2.° Tenente

da Reserva de 2.0 classe, Arma de In-
fantaria, Astor Fernandes Badaró.

Ao pôsto de 1.° Tenente os Segun-
dos Tenentes da Reserva de 2." classe,
Arma de Infantaria, Antônio Mena
Gonçalves e Aristeu Almeida da Silva.

Ao pôsto de 1.0 Tenente o 2.° Te-
nente da Reserva de 2.a classe, Arma
de Infantaria, Guilherme Dourado de
Barros.

Ao pôsto de 1.° Tenente o 2.° Te-
neate da Reserva de 2." classe, Arma
de Infantaria, Henir Moreno Alves.

Ao posto de 1.° Tenente o 2.° Te-
nente da Reserva de 2.a classe, Arma
de Infantaria, José Aquiles Pires dos
Santos Lima.

Ao pôsto de 1.° Tenente o 2.° Te-
nente da Reserva de 2.a classe, Arma
de Infantaria, Rafael Luis de Siqueira
Joccoud.

Ao pôsto de 1.° Tenente os Se-
gundos -Tenentes da Reserva de 2.a
classe, Arma de Infantaria, Humberto
Crispim Borges e Décio Rodrigues
Coelho. -

Ao pôsto de 1.° Tenente o 2.° Te-
nente da Reserva de 2." classe, Arma
de Artilharia, Samir Haddad.

Ao pôsto de 1.0 Tenente o 2.° Te-
nente da Reserva de 2.a classe, Arma
de Artilharia, Alfredo Virgilio Ni-
colau.

Ao pôsto de 1.° Tenente o 2.° Te-
nente da Reserva de 2.a classe, Arma
de Cavalaria, Glaycon Bráulio dos
Santos.

Ao pôsto de 1.° Tenente os Se-
gundos Tenentes da Reserva de 2.a
classe, Arma de Cavalaria, Samuel das
Chagas e Silva, Hélio Alvim de Re-
tende Chaves, Artur Oscar de Freitas,
José Maria Monteiro e Paulo de Bu-
lhões Marcial Filho.

Ao pôsto de 1.° Tenente o 2.° Te-
nente da Reserva de 2." classe, Inten-
dente do Exército, Dalton Manso de
Sousa.,

Ao pôsto de 1.° Tenente o 2.° Te-
nente da reserva de 2.a classe, Mé-
dico, o Dr. Jesuino de Sousa Lins.

Ao pôsto de I.° Tenente o 2.° Te-
nente da reserva de 2." classe, Mé-
dico, Dr. João Conrado Guerra.

Ao peasto de 1.° Tenente o 2.° Te-
nente da reserva de 2." classe, Mé-
dico, Dr. Francisco Celidônio Mon-
teiro de Castro.

Ao pôsto de I.° Tenente o 2.° Te-
nente da Reserva de 2.a classe, Den-
tista, o Dentista Têrcio Seca.

Ao pôsto de Capitão o 1.° Tenente
Técnico da Reserva de 2.0 classe, En-
genheiro Geógrafo Gustavo Maia.

NOMEAR:

Nos termos do art. 1.0, § 1.°, do De-
creto-lei n.° 5.314, de 11 de março
de 1943:

2.° Tenente da Reserva de 2.a classe,
Dentista, o Dentista Aluisio Correia
Moreira.

Nos térn.lcs do art. 2.°, letra "a". do
Decreto-lei n.° 4.271, de 17 de abril
de 1912:

2.° Tenente da Reserva de 2.a classe,
Arma de Infantaria, o 2.° Sargento
.Astério Bentes Pimentel.

2.° Tenente da Reserva de 2.a classe,
Arma de Artilharia, o 2.° Sargento
Gregório Vinharski.
Nos têrmos do art. 2.° letra "c", do

Deereto-lei n.° 4.27L de 17 de abril
de 1942:

2.° Tenente da Reserva de 2.a classe,
Médico, o Dr. Hélio Martins.

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Subcomandante do Centro . de Aper-
feiçoamento e Especialização do Rea-
Jena:o o Coronel da Arma de Infanta-
ria Florêncio José Carneiro Monteiro.

TRANSFERIR:

O Major da Arma de Infantaria An-
tônio Bendochi Alves do Quadro Su-
plementar Geral para o Suplementar
Privativo.	 , •

O Major da Arma de Infantaria,
Gutemberg Kepler Aires de Miranda
do Quadro Suplementar Geral para o
Quadro de Estado Maior da Ativa.

O Major da Arma de Artilharia.
Jaime Alves de Lemos do Quadro
Suplementar Geral para o Quadro de
Estado Maior da Ativa.

O Major da Arma de Infantaria
Juremii Pires de Castro do Quadro
Suplementar Geral para o Quadro de
Estado Maior da Ativa.

Os Majores da Arma de Cavalaria
José Bibiano de Siqueira e Mário Fer-
nandes Pantoja do Quadro Suplemen-
tar Geral para o Quadro de Estado
Maior da Ativa.

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SER-
VIÇO:

O Tenente-Coronel da Arma de Ar-
tilharia Frederico Villeroy França do
1.0 Regimento de Artilharia Montada
para o 1.0 Regimento de Obuses Auto-
Rebocado.

O Coronel da Arma de Artilharia
Honorato Pradel do 1. 0 Regimento de
Artilharia Montada para o 1.0 Regi-
mento de Obuses Auto-Rebocado.

MANDAR INCLUIR:

No Quadro de Estado-Maior da Ativa
o Coronel da Arma de Artilharia He'
raldo Filgueiras.

TORNAR INSUBSISTENTE:

O Decreto de 17 de outubro último,
que nomeia o Major de Infanraria
Bráulio Rodrigues Guimarães, Adi ento
da Secretaria Geral do Conselho de
Segurança Nacional.

CLASSIFICAR:

No Quadro Suplementar Geral o Te-
nente-coronel Landrí Sales Gon; 1 ves
e o Major Djalma José Alvares da
Fonseca, ambos da Arma de Infanta-
ria.
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CLASSIFICA; POR NECESSIDADE DO SER-
VIÇO:

O Major da Arma de Artilharia.
Enedino Nunes Pereira no Quadro Su-
plementar Geral.

MANDAR REVERTER AO SERVIÇO ATIVO DO
EXERCITO:

Nos térmos do art. 40 do Decreto-lei
N..° 3.940, de 16 de dezembro de 1941:
O Tenente-Coronel da Arma de En-

genharia Alberto Ribeiro Paz,. visto
haver cessado o motivo por que se
achava agregado.

O Tenente-Coronel da Arma de Ar-
tilharia Filinto Müller, visto ativer
cessado o motivo por que se achava
agregado.

O Capitão da Arma de Infamaria
Gestão Nunes da Cunha, visto naver
cessado o motivo por que se achava
agregado.

O General de Divisão João de Mm-
donça Lima, visto haver -ssado 3 mo-
tivo por que r achava agregado.

O 1.° Tenente Intendente do Exé e
-ci. José dos Santos Passos, visto aaver

cessado o motivo por que se aettavit
agregado.

O Coronel da Arma de Artilharia
Remiro Noronha, visto haver cessado
o motivo por que se achava agregado.

CONCEDER:

De acôrdo com o disposto no Decreto
n.o 16.821, de 13 de outubro de 1944:
A "Medalha de Campanha", cria-

da pelo Decreto-lei n.o 6.795. de 17 de
agôsto de 1944, aos seguintes corres-
pondentes de guerra, nacionais e es-
trangeiros, acreditados junto a Fôrça
Expedicionária Brasileira, dulante a
Campanha na Itália, como recompen-
sa de seus serviços. conforme propõe
o General de Divisão João Batista
Mascarenhas de Morais: Joel da Sil-
veira, Rubem Braga, Raul Brandão.
Alan Fisher. Franck Norall. Henry
Bagley, Richard Barr. Francis Hal-
laevell, Fernando Stericto, Egidioa
Squeff, Tácito Augusto de Campos
Mitke e Horácio de Gusmão Coelho
Sobrinho.

A "Cruz de Combate de 1.a Classe"
aos oficiais e praças mencionados na
relação que a êste acompanha, assina-
da pelb General de Divisão Pedro Au-
rélio de Góis Monteiro. Ministro de
Estado da Guerra, pelos motivos espe-
cificados nas propostas feitas pelo Ge-
neral de Divisão João Batista Masca-
renhas de Morais. Comandante do 1.°
Escalão da Fôrca Extiedicionária Bra-
sileira e V Divisão de Infantaria Ex-
pedicionária.

Relação dos oficiais e praças a
que se refere o decreto desta data
em que se concede a medalha —
Cruz de Combate de 1 a Classe. —

* criada pelo Decreto-lei n.° 6.795,
de 17 de agôsto de 1944:

Capitão — Antorildo Francisco da
Silveira;	 -

Primeiros Tenentes — Fredimio Tro-
ta. José Luis Coelho Neto. Paulo Fer-
nandes de Freitas, Djalma Correia de
Paula Mechado:

Segundos Tenentes — Ademar Mar-
oues Curvo e Raimundo Nonato Ri-
beiro da Silva:

2.° Sargento — Serafim Freire de
Lima;

Terceiros Sargentos — Aquino de
Araújo, Luis Geraldo da Silva, Judson
Carlos de Carvalho, Leonércio Soa-
res, Celso Racioppi, Samuel de Sena
Pereira, José Correia Bonfim, Divaldo
Medrado, João Nunes, José de Assis.
Diogo Gualberto de Sousa e Aldo
Natal;

Cabos — José Carvalho dos Santos,
Vitorino Lúcio de Almeida, Armando
Veiga Marques, Luis Gomes de Queve-
do e Pedro Aparicio Leite;

Soldados — Jovino Alves de Santa-
na, Carlos Longula Alfredo Estêvão da
Silva, Arlindo Lúcio da Silva, José
Pinto de Freitas, Miguel de Oliveira,
Avelino Patrício da Silva, Manuel Al-
ves Aragão, Benedito Estêves da Silva,
José dos Santos, João Darbelo Júnior
e Augusto Barbosa.

A "Cruz de Combate de 1.a Classe",
criada pelo Decreto-lei n.° 6.795, de
17 de agõsto de 1C44, às seguintes
Unidades do Exército: 1.° Esquadrão
Moto-Mecanizado de Reconhecimen-
to, 9.° Batalhão de Engenharia, 1.8
Companhia de Transmissões, 1. 0 Ba-
talhão de Saúde, 1.° 6.° e 11.0 Regi-
mento de Infantaria e I, II, III e IV
Grupos de Artilharia, conforme pro-
põe o General de Divisão João Batis-
ta Mascarenhas de Morais.

A "Cruz de Combate de 2.8 Classe"
aos oficiais e praças mencionados na
relação que a êste acompanha, assi-
nada pelo General de Divisão Pedro
Aurélio de Góis Monteiro. Ministro de
Estado da Guerra, pelos motivos es-
pecificados nas propostas feitas pelo
General de Divisão João Batista Mas-
carenhas de. Morais. Comandante do
1.° Escalão da Fôrça Expedicionária
Brasileira e 1.a Divisão de Infantaria
Expedicionária.

Relação dos oficiais e praças a
que se refere o Decreto desta data
em que se concede a medalha
"Cruz de Combate de 2•a Classe".
criada pelo Decreto-lei número
6.795, de 17 de agôsto de 1944:

Primeiros Tenentes — Carlos Go-
mes Vilela e Mauro Bolivar de Moura
Carijó:

Primeiro Sargento — Rodeval Ca-
bral Trindade;
'Segundos Sargentos — José Morei-

ra Machado, Augusto de Campos e
Fausto de Magalhães Caldas;

Terceiros Sargentos — Jonas Godói
de Araújo, Geraldo da Silva, Noraldi-
no Rosa Santos, Laís de Albuquerque
Guilarducci e Lourival Zacarias;

Cabos — António de Oliveira e Jú-
lio Teodoro de Sousa;

Soldados — Manuel Moreira Rosa,
João Pereira de Oliveira, Pedro Tu-
xen, Benedito Claro de Morais, Bene-
dito Bento Mariano, Mauro da Cunha
Leal, Abdias Pessoa de Lima, Bento
Nogueira de Moura, Raul Falsarela,
Mário Ferro, Amaro Francisco Alar-
ça, Durvalino de Paula, Eri Montei-
ro, Valdemar Martins de Almeida,
Felisberto Taieiro Baião e Osias Pe-
reira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

A ledo Fiúza das funções de mem-
bro do Conselho Nacional do Trân-
sito.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 1.0 do Decreto-
lei rao 7.604, de 31 de maio de 1945,
combinado com o art. 4.° do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 8.576„de 21 de janeiro de 1942:

Francisco Saturnino Braga, para,
como Diretor do Departamento Na-
cional de Estradas de Rocbeetem, exer-
cer as funções de membro do Conse-
lho Nacional do Trânsito.

De acôrdo com o art. 226 do Decreto-
lei n.° 2.035, de 27 de fevereiro de
1940, alterado pelo Decreto-lei nú-
mero 5.837, de 20 de setembro de
1943:

Maria Aparecida de Freitas para
Iexercer as funções de Escrevente Ju-
ramentado do 5.° Oficio do Registro
de Imóveis da Justiça do Distrito Fe-
deral.

De acórdo com os arts. 13 e 33 do Re-
gulamento Geral, da Policia Militar
do Distrito Federal, aprovado pelo
Decreto n.° 3.273, de 16 de novem-
bro de 1938:

Adir Amado Henriques para exer-
cer o cargo de 2.° Tenente Farmacêu-
tico da referida Corporação.

De (tardo com o art. 14, item In,
letra "b", combinado com o art. 17,
§ 6.°, do Decreto-lei n.° 1.713, de 23
de outubro de 1939:
Ivone Câmara de Sousa para exer-

cer, interinamente, o cargo da classe
D da carreira de Dactilógrafo, do
Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago em
virtude da nomeação de Hilda de
Queirós Matoso para outro cargo.

Hilda de Queirós Matoso, ocupante
interina de cargo da classe D da par-
reira de Dactilógrafo, do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E cia
carreira de Escriturário, do mesmo
Quadro e Ministério, vago em virtude
da exoneração de Maria Dolores Ja-
cobsen.

Maria de Nazaré Abreu Estêvão de
Oliveira para exercer, Interinamente.
o cargo da classe D da carreira de
Dactilógrafo, do Quadro da Justiça —
Parte Permanente — do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, criado
pelo Decreto-lei n.o 7.757, de 19 de
junho de 1945.

TORNAR SEM mulo. a

De acôrdo com o art 29, e 2. 0, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo n. o 4.38'4, de 1945, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interio-
res:

O decreto de 9 de outubro de
1945 que nomeou Maria de Nazaré
Abreu Estêvão de Oliveira, para exer-
ce, interinamente, o cargo da classe
D da 'carreira de Dactilógrafo. do
Quadro da Justiça — Parte Perma-
nente — do Ministério da Justiça e
Negócios In aiores, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.757, de 19 de junho
de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n. e 27.669, de 1945. do De-
partamento de administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores:
O decreto de 27 de julho de

1945 que nomeou Diamantino Rodri-
gues, ocupante do carge da classe
da carreira de Arquivista, do Quadro
Suplementar do Ministério da Ma-
rinha, para exercer o cargo da classe
H da carreira ue Dactoloscopista, do
Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, criado
pelo Decreto-lei n. o 7.723. de 11 de
julho de 1945.

CONCEDER REFORMA:

Dc acôrdo com o art. 80, letra a,
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n.° 3.273, de 16 dc novembro
de 1938:

Tendo em vista o que consta do
processo n. o 25.139, de 1045, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Ao Soldado da Policia Militar do
Distrito Federal, Severo Pereira
Mala, que conta 15 ancs, 6 meses e
dias de serviço, ou sejam, de acôr-
do Com o art. 87 do Regulamento
citado, 10 anos.

De acórdo com o cri 80, letra d, pa-
rágrafo único do Regutamento apro-
vado pelo Decreto nas 3.273. de 16
de novembro de i938:
Tendo em vista o que consta do

processo n." 23.133, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Ac Cabo condutor 'da Policia Mi-
litar do Distrito Federal, Gonçalo Ci-
priano de Oliveira, que conta 25 anos,
8 meses e dias de ser- ^o, ou sejam,
de acôrdo com o art. 87 do Regula-
mento citado, 26 anca.

DECLARAR:

Tendo em vista o que consta do
processo n. o 36.671, de 1944. do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios lute ..
riores:

Que a reforma concedida ao Sol-
dadr 'bombeiro de 1. a classe do Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal,
Antônio Rodrigues Cruz. por Decre-
to de 17 de janeiro de 1945, deve ser
considerada nos talares do art. 420,
do Regulamente da citada Corpora-
ção, aprovado pelo Decreto núme-
ro 16.274, de 20 de dezembro ie
1923, combinado com a letra d, do
artigo 215 do Decreto-lei n.° 2.186,
de 13 de maio de 1940.

CONCEDER NATURALIZAÇÃO:

Na confórmidade dos Decretos nú-
meros 6.948, de 14 de maio de 1908,
2.004, de 26 de novembro do mes-
mo ano e Decreto-lei n." 389. de
25 de abril de 1938. que pediu:
Leonore Hanna Schanmann. na-

tural da Alemanha, nascida a 12 de
abril de 1913, filha de Henrique
Schõnmann e de Cecilia Schanmann,
r esieente na Estado de ião Paulo. a
fim de que possa gozar dos direitas
outorgados pela Constituição e /eis
do Brasil.

João Banik Banyay, natural da
Tchecoslovaquia, nascido a 22 de
junho de 1901, filho de Ladislav
Benik Banyay e de Terezie Banik
Banyay, residente no Distrito Fe-
aeral, »a fim de que possa gozai aos
direitos outorgados pela Constituição
e leis do Brasil.

FAZER REVERTER A ATIVIDADE:

De acôrdo com o art. 8., a 1.°. do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

Processo n." 19.068, de 1945, do De-
partamento Federal de Segurança
Pública,

Inácio Renovato Gomes, aposentado
no cargo de Servente, classe C. do
Quadro Unico do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, para
exercer o cargo da classe E da car-
reira de Guarda Civil, do Quadro



APOSENTAR:

De aeárdo com o art. 196, item :r, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de Jato-
bro de 1939:
Tendo em vista a que consta do

processo n.° 29.581, de 1945, cio De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públi-
cas:

Anésio Aranha no cargo da classa D
da carreira de Guarda-fios, do tauadro
III - Parte Suplementar - do Mi-
nistério dá Viação e Obras Públi-
cas.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 29.335, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públi-
cas:

Virgílio Santana no cargo da claase
F da carreira de Postalista-auxiliar do
Quadro III - Parte Suplementar -
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

De acôrdo com o art. 196, item IV, do
• Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de (nal-

?" de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo ri.° 29.336, de 1945, da De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras
CRS :

João de Santana Sales no cargo "cla
classe C da carreira de Carteiro, ao
Quadro UI - Parte Suplementar aa
do Ministério da Viação- e Obras Pila
blicas.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 29.589, de 1945, do De-
partamento de Administração do Ma.
nistério da Viação e Obras Publi-
cas:

Odilon Sérgio dê Carvalho Sousa ao
cargo da classe C da carreira de Car-
teiro, do Quadro III - Parte Suple-
mentar - do Ministério da Viaçaa e-
Obras.Públicas.

PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA
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Permanente do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, vago em vir-
tude do falecimento de Isaltino Sam-
paio.

INDULTAR

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra n, da Cons-
tituição Federal:

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
Minas Gerais e atendendo a que o
sentenciado Osvaldo Alves Diniz já
cbmpriu mais de 8 meses da pena
de 1 ano de reclusão, a que foi con-
denado como incurso no grau mínimo
do art. 171, § 2.°, n.° IV do Có-
digo Penal, por sdntença do Juiz de
Direito da comarca de Montes Claras,
daquele Estado, o referido sentencia-
do do resto da mencionada pena.

COMUTAR :

Usando da atribuição que lhe coa-
fere o art. 74, letra n, da Cons-
tituição Federal:

Atendendo a alie o sentenciado
Miguel Ferreira Sucupira, já cumpriu
mais de 4 anos t. 11 meses da pena
de 12 anos de reclusão, a que foi
condenado, como incurso no art. 121
do Código Penal, pelo Tribunal de
Apelação do Estado de Amazonas,
que reformou a sentença absolutória
do Tribunal do Jurl da comarca de
Pôrto Velho, a referida pena para
6 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de.
Paraná, e atendendo a que a sen-
tenciado Otávio Machado, já cumpriu
mais de 7 anos e 8 meses da pena
de 24 anos de prisão celular, a que
foi condenado como incurso Mias
vêzes no grau médio do art. 294,
§ 2.0, da Consolidação das Leis Pe-
nais, por sentença do Tribunal do
Júri da comarca de Castro, confir-
mada por acórdão do Tribunal de
Apelação daquele Estado, a referida
pena para 6 anos.

A vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
Mato Grosso e atendendo a que o
sentenciado Pedro Gomes da Silva,
já cumpriu mais de 9 anos e 8 meses
da pena de 30 anos de prisão celular,
a que foi condenado como incurso no
grau máximo do art. 359, da Conso-
lidação das Leis Penais, por sentença
do Tribunal do Júri de Ponta Porá,
a referida pena para 15 anos.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 3 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acárdo com o art. 14, item III,
letra "b", combinado com o art. 17,
§ 6.°, do Derreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:	 -
Helena Gomes Fascina para exercer,

interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro V
- Parte Permanente - do Ministério
ela Viação e Obras Públicas, vago em
virtude da promoção de Osvaldo Dorea
da Melo.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 1.0 do Decreto-
lei n.° 145, de 29 de dezembro de
1937:
Savério Cardenutti, ocupante de car-

go da classe da carreira de Posta-
lista-Modliar (Decreto-lei n.° 145, de

1937), do Quadro III - Parte Suple-
mentar - do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para exercer o cargo
da classe H da carreira de Postalista
do mesmo Quadro, Parte e Ministério,
vago em virtude da promoção de José
Benedito Pereira de Andrade, e à vista
da classificação obtida na prova a
que se submeteu.

TRANSFERIR :

A pedido, de acôrclo com o art. 64,
item I, combinado com o art. b3,
item I, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939:
Dora de Abreu Bhering do cargo da

classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, para cargo idêntico
do Quadro III - Parte Permanente --
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, vago em virtude da promoção
de João Teles de Sousa.
A pedido, de acôrdo com o art. 64, item

I. combinado com o art. 63, item II,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Francisca Lima Gurgel Valente, do

cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde, para
o cargo da classe E da carreira de Pos-
talista do Quadro III - Parte Perma-
nente - do Ministério da Viaaão e
Obras Públicas, vago em virtude da
nomeação para outro cargo de Geraalia
Raimundo de Araújo.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acárdo rn o art. 93. § 1.°, alineá
"a", do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do pro-

cesso n.° 26.809, de 1945, do Departa-
mento de Administração do Ministeno
da Viação e -Obras Públicas:

A Francisco Duarte Ferreira do cargo
da classe D da carreira de Carteiro
do Quadro TIL- Parte Suplementar -
do Ministério da Viação e Obras Pá-
blic as .

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° "29.027, de '1945, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas:

A Lucy Rocha Matos do cargo da
classe E da carreira de Escriturário do
Quadro 1 - Parte Permanente -
Ministério da Viação e Obras Públicas,
que ocupa interinamente.

Tendo em vista o que consta do p'-
cesso n.° 28.875, de 1945, do Depara-
mento de Administração do Ministério
da Viação e Obras Públicas: •

A Maria das Dores de Moura Mor-
timer do cargo da classe E da cai- ira
de Postalista, do Quadro III - Parte
Permanente - do Ministério da Viaçao
e Obras Públicas.

TORNAR SEM EFEITO:

De acárdo com o art. 29, § 2.0, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, o Decreto de 17 de majo
de 1945:

Tendo em vista o que - consta cio
processo n.° 28.721, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públi-
cas:

Que nomeou Fábio de Melo Bonilha
para exercer o cargo da classe E da
carreira de Postalista do Quadro 231
- Parte Permanente - do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vaga em
virtude da exoneração de José ,;te Li-
ma Albuquerque. •

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA

Gabinete do Coordenador
PORTARIA N.° 426 DE 4 DE

DEZEMBRO DE 1945

Fixa as margens de lucros para
o comercio de roupas feitas de te-
cidos de algodão.

O Coordenador da Mobilização Eco-
nômica, usando da atribuição que lhe
confere õ Decreto-lei n.° 4.750, de 28
de setembro de 1942,

Resolve o seguinte:
I - A partir do dia 15 dêste mês,

ficam limitadas as margens de lucro
do comércio de roupas feitas de teci-
dos de algodão.

II - Os artigos sôbre os quais se
limitam as margens de lucro são os
seguintes :

1) camisa para homem;
2) cuecas para homem;
3) pijamas para homem;
4) costumes para homem;
5) guarda-pó para feirantes;
61 macacões para homem;
7) vestuários para meninos;
8) vestidos para meninas;
9) roupas brancas para senhoras;

10) vestidos para senhoras.

TII - As confecções, cujo tecido de
algodão tenha uru preço original de
fábrica de Cr$ 6,00 (seis cruzeiros) por
metro, não poderão ser vendidas além
do teto máximo de 32% sôbre o preço
de fatura.

IV - As confecções, cujo tecido de
algodão tenha um preço original de
fábrica de Cr$ 6,00 (seis cruzeiros) a
Cr$ 12,00 (doze cruzeiros), não poderão
ser vendidas além do teto máximo de
48% sedara o preço de fatura.

V - As confecções que em 1 de se-
tembro do corrente ano tinham pre-
ros inferiores aos estabelecidos por
esta Portaria, não poderão ser vendi-
das por preços superiores aos vigentes
naquela data.

VI - Fica estabelecido o prazo má-
ximo de 30 (trinta) dias para a eti-
quetagem obrigatória dos artigos cons-
tantes do item II desta Portaria, ex-
postos à venda no varejo. - Anápio
Gomes.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.° 2.146 - 30-10-45 - Excelentíssi-
mo Sr. Presidente da República - No
anexo processo, o Ministério da Agri-
cultura propõe a transformação'. de
uma função de auxiliar de escritório,
réferência X, da Tabela Numérica Or-
dinária de Extranumerário-mensalista
do Serviço Florestal, em função debi-
bliotecário, de idêntica referência.

2. Justificando, alega o Ministério
que a medida pleiteada virá atender
às necessidades da Biblioteca do Ser-
viço Florestal, que passará a contar
com um servidor especializado.

3. A função • transformada e,onti•
nuaria preenchida por Eunice Braga
que, segundo e que consta do papcesso,
está habilitada ao exercício da função
de bibliotecário.

4, Examinando o assunto, êste De-
partamento é de parecer que a pro-
posta está em condições de aer aceita,
e, nesse sentido, consubstanciando as
medidas necessárias, elaborou o anexo
projeto de decreto, que tem a honra
de submeter à apreciação e assinatura
de V. Excia.

Moacyr Briggs, substituto do Presia
dente.

(Assinado Decreto n.° 20.030, de 23
de novembro de 1945).

N.° 2.325 - Em 27-XI-945. - Ex.
celentissimo Senhor Presidente da Re-
pública:

Èste Departamento propõe a V. Ex.a
a nomeação dos seguintes candida-
tos, habilitados em concluso, para.
cargos da classe D da carreira de
Dactiçógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda:

Bahia

Maria de Lourdes Pinheiro.
Espirito Santo

Esther Maculan.
Zoé Duia.

São Paulo

Maria Helena dos Santos.
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Sergipe

Ivete Góis Prado.
2. A lotação dos candidatos deve-

rá obedecer à ciscrirninação feita no
Item anterior.

3. Ao submeter à assinatura de V.
Exa os anexos projetos de decretos,
opina êste Departamento por que seja
a presente exposição de motivos en-
caminhada, depois, àquele Ministério,
para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex.k os protestos do meu
mais profundo respeito. - Moacir
Briggs, Presidente.

(Assinados decretos em 3-12-45).
-

N.° 2.326 - Em 27-XI-945. - Ex.;
celentissimo Senhor Presidente da Re-
pública:

Este Departamento propõe a V. Ex.a
a nomeação, para cargos da classe ini-
cial da carreira de Oficial Adminis-
trativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, dos seguintes
candidatos habilitados em concurso:•

Distrito Federal

Maria Antonieta Nogueira Ribeiro.
Manoel Olímpio • de Almeida ('ar-

neiro.
Minas Gerais

Benone Guimarães.
José Campos Lins Pais Barreto.
Maria Auxiliadora de Oliveira Cal-

deira.
São Paulo

J;João Batista Filho.
;2. A lotação, dos candidatos aeve-

rá obedecer à' discriminação feita no
item anterior.
a. 3. Ao submeter à sasinaturct de V.
Ex.a os anexos projetos de decretos,
opina éste Departamento por que seja
a presente exposição de motivos en-
caminhada, depois, àquele Ministério,
para os devidos fins.

Aprovelto„a oportunidade para re-
novar a V. Ex.a os protestos do meu
mais profundo respeito. - Moacir
Briggs, Presidente.

(Assinados decretos em 3-12-45).
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA

O Senhor Presidente da República
aprovou as seguintes propostas de ex-
tranumerários:

PARECERE/3
, ADMISSÃO

N.° 6.457 -10-11-45 - De =celsa
Braga de Azevedo para agente-auxi-
liar, II, da D. R. C. T. do Ceará. -
M. V.

N.° 6.470 - 14-11-45 - De Antônlo
Bonfim Góis Júnior para farmacêu-
tico, XIII do D. N. I. - M. T.

N.° 6.487 - 14-11-45 - de Silvio
Gomes da Silva para auxiliar de ar-
tífice, V, da C. M. - M. F.

MELHORIA DE SALÁRIO
N.° 6.363 - 14-11-45 - De Etelvl-

na Vaz Tórres e
 14-, D11-45

	 Oacy Di-
niz da ref. X para XI e para X, res-
pectivamente da S. F. de Auxiliar de

• Escritório da D. M. B. - M. G.
N.° 6.465 - 14-11-45 - De Aloisio

Matos Rêgo da ref. VIII para IX da
S. F. de Correntista da D. F. tia
Bahia - M. F.

_ N.° 6.491 - 13-11-45 - De Holan-
dina de Sousa Rodrigues da , ref. IX
p-ra XI da S. F. de Auxiliar de Es-
c :tório, do S. N. T. - M. E. S.

N.° 6.492 - 6-11-45 - De Salomão
Dias Rocha da ref. III para IV, da
S. F. de Trabalhador da D. R. C. T.
da Bahia - M. V.

N.° 6.493 - 6-11-45 - De Carmen
Rodrigues Vidal, da ref. IX para X,
da S. F. de Auxiliar de Escritório da
D. F. - M. V.

N.° 6.494 - 14-11-45 - De Raimun-
do Nonato da Silva e Mário Moura,
da ref. X para XI e IX para X, res-
pectivamente, da S. F. de Artífice
da F. de Bonsucesso - M. G.

N.° 6.495 -14-11-45 - De Isabel
do Carmos Eperanza Bianchi da raf.
VIII para IX da S. F. de Auxiliar de
Escritório da P. G. R. - M.

N.° 6.496 - 13-11-45 - De Maria
Bittencourt da ref. IV para V, da S.
E. de Praticante de Escritório da E.
F. Goiás - M. V.

N.° 6.497 - 6-11-45 - De Dalva Cie
Aquino Mendes da ref. VII para VIII
da S. F. de Auxiliar de Escritório do
S. N. P. - M. E. S.

N.° 6.498 - 6-11-45 = De Minami
Bramont 4e Meneses da ref. X para
XI, da S. F. de Operador do S. E. E.
F. - M. F.

N.° 6.499 - 6-11-45 - De !saias
Lisa Vanderlei e César Bernardes de
Sousa da ref. VII para VIII e vr pa-
ra VII respectivamente, da S. F. de
Guarda do D. N. P. R. C. - M. V.

N.° 6.500 - 6-11-45 - De Nilson
Carneiro da Cunha, Pedro de Llaia
Câmara, Darei da Cunha e Heráclito
Hastenreiter Filho, os dois primeiros
da ref. X para aa e os demais da
ref. IX para X, da S. F. de Auxiliar
de Escritório da. I. N. - M. M.

N.° 6.501 - 6-11-45 - De Glória
Fialho Vasquez da ref. IX para X, da
S. P. de Auxiliar de Escritório, 'do
S. E. T. - M. A.

N.° 6.502 - 6-11-45 - De Agenor
Morbeck, Benedito Leocádio da Rosa,
Fluminense de Araújo Bastos, João

Nazário e Jorge Francisco da Silva da
ref. V para VI da S. F. de Pratican-
te de Tráfego, da D. R. C. T. de Ma-
to Grosso - M. V.

N.° 6.503 - 6-11-45 - De João de
Deus Peixoto Vieira da Cunha, da re-
ferência X para XI da S. F. de Au-
xiliar de Escritório da D. .R. C. 'I'.
no Rio Grande do Sul - M. T.

N.° 6.504 - 13-11-45 - De Marnel
Pereira de Godói, da ref. XIV para

-XVI da S. F. de Biolc_:sta-e.u.xiliar
da D. C. P. - lotado na E. E. C.P.
Pirassinunga - M. A.

N.° 6.539 - 17-11-45 - De Neusto-
1Mo Raccio, da ref. VII para VIII da
S. F. de Enfermeiro da P. de Juiz
de Fora - M. G.

N.° 6.541 - 17-11-45 - De Abalar-
do Rodrigues, da ref. XIV para- ara
da S. F. de Topógraf2 da D. T. C.
- M. A.

N.° 6.5542 - 17-11-45 - De Felipe
Ramos Ferreira e Mário Pereira
de Siqueira da ref. VIII para IX e vil
para VIII respectivamente, da S. F.
de Auxiliar de Agrónomo da S.F.A. da
Minas Gerais - M. A.

N.° 6.544 -17-11-45 - De Alice de
Lima da ref. IV para VI da S. F. de
Praticante de Tráfego da D. R.C.T.
de Campo Grande -- M. V.

N.° 6.546 - 17-11-45 - De Alba da
Cruz Cuman da ref. VII para VIII,
da S. F. de Auxiliar de Escritório, da
F. M. de Pôrto-Alegre - M. E. S.

N.° 6.548 - 17-11-45 - De Luís
Carvalho da Oliveira da ref. V aara
VI, da S. F, de Auxiliar de AJ.-alce
da C. M. - M. P.

N.° 6.555 - 17-11-45 - De Jaaara
Vaz Furtado da ref. VII para VIII,
da S. F. de Auxiliar de Escritório,
do S. C. - M. J.

N.° 6.558 - 17-11-45 - De Odonel
de Queirós Barros e Violeta de Sousa
Brasil da ref. Valsara VI e IV para V
respectivamente, da S. F. de Peat:-

cante de Escritório da R. • Cearense
M. V.

N.° 6.560 -- 17-11-45 - De Maria
Simões da Costa Belo da ref. VII pa-
ra VIII da _S. F. de Auxiliar de Es-
critório da D. M. - M. 'F.

TRANSFERÊNCIA

N.° 5.996 - 23-10-45 - Ex-officio,
de Callia, Ana Moritz, Correntista, VI,
da D. I. R., lotada na 'S. L. E. da
D. R. do D. F. para idênticas função
e referência da T. L. E. da D. R. de
Santa Catarina - M. F.

N.° 6.001 - 23-10-45 - A pedido,
de Antônio da Silva Costa, guarda,
VI, da D. R. C. T. de Santa Catari-
na para idênticas função e referèn-
eia da D. R. C. T. do Paraná -
M.- V.

N.° 6.002 - 23-10-45 - Es-o//ido,
de Walse amarão de Morais, prati-
cante de escritório, VI, da D. G. do
D. N. P. A. para idênticas função e
referência do S. E. R. - M. A.

N.° 6.004 - 23-10-45 - Ex-officio,
de Newton Hermano, Fiscal, X, da
D. T. M. no D. F. para idênticas
função e referência da D. R. T. em
Goiás - M. T.

N.° '6.005 - 23-10-45 - A pedido
de Ambrosina Cândida de Vasconce-
los, Amanuense Auxiliar, XIV, do D.
P. C. para idênticas função- e refe-
rência da T. N. M. de sua Agência
em São Paulo - M. F.

N.° 6.012 - 23-10-45 - Ex-offiico,
de Helena da Silva Xavier, Telefonis-
ta, VIII, do S. C. para igual referên-
cia da S. F. de Auxiliar de Escritório
da mesma T. N. M. - 	 T.

N.° 6.018 - 24-10-45 - A pedido,
Ge Manuela Silveira, Praticante de
Escritório, VI, da D. T. M. do Rio
Grande do Sul para idênticas função
e referência, da D.R.T. no Rio Gran-
de do Sul - M. T.

N.° • 6.023 - 26-10-45 - A pedido,
de Lucídio Molina, Dentista, XV; da
O. C. da Marinha, para idênticas
[unção e referência do 1. N. B. -
M. M.

N.° 6.045 - 29-10-45 Er-officio,
de Argemiro Gonçalves Rosas, Tele-
grafista, VIII, da D. R. C. T. de São
Paulo para Idênticas função e refe-
rência da D. G. do D. C. T.	 M.V.

N.° 6.050 - 29-10-45 - A pedido,
de Zilda Nonato Palmeira, Praticante
de Escritório, VI, da D. R. C. T. do
Amazonas e Acre para idênticas' fun-
ção e referência da D. R. C. T. do
Ceará - M. V.

N.° 6.052 - 29-10-45 - Ex-officio,
de Corina Rodrigues Loureiro, Auxi-
liar de Escritório, Via do I. F. para
Idênticas função e referência da D.
C. P. - M. A.

N.° 6.078 - 29-10-45 Ex-officif,.
de João Ciaro dos Santas, Auxiliar d
Artífice, V, da V. F. F. L. B. paru
igual referência da S. F. de Maqui-
nista amdliar da mesma T. N. M.
- M. V.

N.° 6.124 - 1-11-45 - Ex-officio,
de Rivaldo da Costa e Silva, Auxiliar
de Escritório, VIII, do D. N. P. A.,
do M. A., para idênticas função e re-
ferência do S. N. M. - M. E. S.

N.° 6.136 - 1-11-34 - Ex-officio,
de Maria José de Lima Neves, Auxi-
liar de Escritório, IX, do S. N. F. A.
para idênticas função e referência do
S. C. -M. E. S.

Divisão de Orientação
e Fiscalização do Pessoal

Proc . n .° 20.846-45.
Despacho: Consulta o D.N.C. sã.

bre se deve exigir, para admissão de
pessoal eventual, a prova de quitação
com o serviço militar.

2. Ao formular a consulta, esclare-
ce aquêle Departamento:

a) que o Decreto-lei n.° 7.175, de
20-12-44, manda aplicar, em relação
ao pessoal eventual, e no que couber,
a legislação do pessoal para obras da
União;
• b) que, era face déssç decreto-lei a
apresentação de documentos, por par-
te daquela categoria de servidores, esta
regulada pelo seguinte dispositivo:

"Poderá ser dispensada a apra-
sentação de documentos, exceto os
de comprovação de capacidade pro-
fisional, para os de salário infe-
rior a Cr$ 30.00 por dia ou Cr$ ..
7'50,00 por mês".

c) que, todavia, o Decreto-lei nú-
mero 7.343, de 26-3-45, que diz res-
peito sio serviço militar, estatui:

'Art. 12. Nenhum brasileiro,
cie mais de 19 anos de idade, po-
derá, sem prévia apresentação de
prova de que está em dia com suas
obrigações concernentes ao servi-
ço militar, praticar qualquer dos
seguintes atos:

O exercer, a qualquer título, sem
distinção de categoria ou forma de
pagamento, qualquer função ou
cargo público ou:

1 - estipendidado pelos cofres
públicos federais, estaduais ou mu-
nicipais;

2 - de entidades paraestatais,
bem assim das subvencionadas ou
mantidas pelo poder público".

3. Em conseqüência dos dispositi-
vos transcritos, surgiu a dúvida, ob-
jeto da presente consulta.

4. E evidente que a dispensa da
apresentação de documentos, para a
admissão de pessoal eventual, permite
o ingresso de estrangeiros no serviço;
entretanto, entende esta Divisão que,
sendo o candidato brasileiro, não ha,
como isentá-lo cio que determina o
Decreto-lei n.° 7.343-43, em relação ao
serviço militar.

. Tal conclusão é sugerida, não só
pela alínea i do art. 12 do mencionado
decreto-lei (transcrita pelo D.N.C.),
como também pela alínea b do mesmo
astigo, segundo a qual nenhum bra-
sileiro, de mais de 19 anos de idade,
poderá, sem prova de quitação com o
serviço militar, "ingressar como fun-
cionário, empregado ou associado, em
instituição, emprêsa ou associação ofi-
cial ou oficializada; subvencionada
ou cuja existência ,ou funcionamento
dependa da autorização ou reconheci-
mento do govêrno federal, estadual ou
municipal".

6. Assim, com éste parecer, a D.F.
opina por que seja o processo restitui-
'o ao D.N.C.

D.E., em 27 de novembro de 1945.
--Henrique Barbosa D.D.

Proc. n. o 22.216-45 - José Vieira
Braga - Solicita nomeação interina
para a classe E da carreira de Tele-
g raf ista

Despacho: O D.A.S.P. não interfe-
re nas nomeações em caráter interino,
que são de iniciativa cio Ministério in-
teressado.

Era face, porém, dos esclarecimen-
tos prestados pelo M.V.O.P., e tendo
em vista o disposto no § 6.° do art. 17,
do Estatuto dos Funcionários, alterado
pelo Decreto-lei n.° 6.558, de 5-6-44,
'não poderá o requerente ser nomeado.
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Interinamente, para o cargo de bre-
legrafista, uma vez que não está ins-
crito no respectivo concurso, ora em
realização.

Arquive-se."
D.F., em 30 de novembro de 1945.

— Henrique Barbosa, D.D.
Proc. n.° 24.304-45 — Dileta Pe-

reira — Habilitada como auxiliar de
escritório solicita admissão.

Despacho: Foi feita a indicaçao
interessada para a função de auxiliar
de escritório, referência VII, da T.Nat.
tia D.R.C.T. de Santa Maria.

Arquive-se.
D.F., 30 de novembro de 1945. —

//enrique Barbosa. D.D.
RETIFICAÇÕES

(roa ERRO DE REvisX0

No D. O. de 16-11-45
1.7.524 — La coluna.

Processo 23.028-45.
No item 1, onde se lê:
... na E. M. 2.946-43.
Leia-se:
... na E. M. 2.496-43.
No D. O. de 22-11-45

17.764 — 3a coluna.
Processo 21.149-45.
No item 1 onde se lê:
Veraa a questão submetida

ciação da D. F. pela D F. A.
Leia-se:

Versa a questão submetida à
claçaJ da D. F. pela D. P. A.

No D. O. de 3-12-45 — Página ..
18.161 — 1.a coluna.

Processo 19.073-45.
No item 3, onde se lê:
Assim, esta Divisão não vê motivos

para alterar o ponto de vista expendi-
do no dia 12-9-45 no processo núme-
ro 19.073-45, Só porque não existe no
mesmo nada que colida com a legle-
lsZção vigente.

Leia-se:
Assim esta Divisão não vê motivos

para alterar o ponto de vista expen-
dido no despacho de 12-9-45 no pro-
cesso n.° 19.073 não só i porque não
existe no mesmo nada que colida coni
a legislação vigente.

No D. O. de 3-12-45 —
18.161 — 2a coluna.

Processo 21.387-45.
No item 1, onde se lê: .
... enquanto aguarda

para aquele órgão.
Leia-se:

enquanto aguarda
para aquele cargo.

PORTARIA N.° 762
O substituto do Presidente do De-

partamento Administrativo do Serviço
Público, tendo em vista o que dispõe
a letra f, do art. 2.° do Decreto-lei
n.° 579, de 30 de Julho de 1938,

Resolve aprovar em caráter provi-
sório, a especificação n.° 67, CD 687.4
de gôrro para médicos, para uso nos
serviços públicos civis da União.

A presente portaria entrará em vi-
gor a partir da data da sua publica-
ção no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, em 14 de novembro
de 1945.

Divisão de Seleção
Processo n.° 23.082-45 — Refere-se

o presente processo à prova de habili-
tação realizada, por delegação dêste
Departamento, pela Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de Campo
Grande, Mato Grosso, para admissão
de extranumerário-mensalista, Radio-
telegrafista XIII, XIV e XV.

Esta Divisão informa, após a revisão
a que procedeu, que as instruções vi-

gentes foram observadas, e que man-
teve os graus atribuidos pela Banca
Examinadora.

Assim, propõe a homologação dos re-
sultados que habilitam, dentre os 9
inscritos, os candidatos:

RADI0TEIEGRAFISTA XIII, XIV E XV

Nome — Média

Clóvis de Páduo. Machado....
Paulino dos Passos Pereira...
Rômolo Mayolino 	
Osvaldo de Sousa Pinto 	
Armando Pegai 	
Jofre Sampaio 	
Benedito Joaquim Maria 	 	 80,0

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
novembro de 1945. — Carlindo Hu-
gueney, substituto do Diretor.

Despacho: Homologado — Em 1-12
de 1945 — Moacyr Briggs.

nico de Educação, solicita revisão da
prova de Fundamentos de Educação.

Despacho: Tendo em vista o pare-
cer da Banca Examinadora, concedo o
aumento de dois (2) pontos. A nota
da candidata passa, assim, para 61,9.

D..S. do D. A. S. P., em 30 de no-
vembro de 1945. — Carlindo Hugue-
neY, substituto do Diretor.

Processo 11 .0 22.458-45 — Carmen
Tostes candidata inscrita no concurso
para a carreira de Técnico de Educa-
ção, solicita revisão da prova de Fun-
damentos de Educação.

Processo -- Prova de habilitação para
• extranumerario-mens alista do Ser-

viço de Meteorologia, do Ministério
da Agricultura (lotado no Distrito
Federal) — Calculista VII.

P. H. — 1.511
Terminados os trabalhos da prova

de habilitação acima referida, em que
foram habilitados 2 dos 8 candidatos
inscritos, proponho a sua homologa-
ção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
novembro de 1945. — José Carlos No-
gueira Ribeiro, substituto do Chefe da
Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente,
D. S. do D. A. S .P., em 30 de

novembro de 1945. — Carlindo Ha-
gueney, substituto do Diretor.

Homologado — Em 1-12-45 — Meei-
cyr Briggs, Presidente.

•

Processo — Prova de habilitação para
estranunterario-niensalista do Ins-
tituto Regional de Meteorologia de
RecVe, do Ministério da Agricultura
— Meteorologista XIII.

ner

P. H. — 1.554
Terminados os trabalhos da prov§

de habilitação acima referida, em que
foram habilitados 3 dos 10 candidatos
inscritos, proponho a sua homologa-
ção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
novembro de 1945. — José Carlos No-
gueira Ribeiro, substituto do Chefe da
Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D. S. do D. A. S .P., em 30 de

novembro de 1945. — Carlindo Eu-
flueneY, aubstituto do Diretor.

Homologado — Em 1-12-45 — Moa-
cyr Briggs, Presidente.

— Portaria n.° '776, de 1-12-45 —
Admite Emílio, Gonçalves de Oliveira
na função de taquigrafo XV da T
N. respectiva, em vaga criada pelo
Decreto na 17.579, de 12-1-45.

— Portaria n.° '777, de 1-12-45. —
Admite Heloisa de Brito Sousa na
função de taquigrafo XV da T. N.
respectiva, em vaga mantida pelo De-
creto na 17.579, de 12-1-45.

— Portaria n.° 778, de 1-12-45. —
Admite Juraci de Faria na função de
auxiliar de escritório VII da T. N
respectiva, em vaga decorrente da
admissão de Berenice de Sousa Bre-
ves em outra função.

— Portaria n.° '779, de 1-12-45. —
Admite Maria Dalva Mancini Gifoni
auxiliar de seleção IX da T. N. do
mesmo Departamento, na referência
X da mesma série funcional e T.N.,
em vaga decorrente da melhoria de
Ceniro Pessoa da Costa Paiva.

— Portaria n.° 780, de 1-12-45 —
Admite Rute Pôrto do Vale na fun-
ção de auxiliar de escritório VII da
T. N. respectiva, em vaga decor-

rente da admissão de Nair Lafrona
em outra função.

— Portaria n.° 781, de 1-12-45 —
Admite Maria Herondina de Morais
na função de auxiliar de curso X da
T. N. respectiva, em vaga decor-
rente da dispensa de Berta Roisem-
berg.

— Portaria n.° '782, de 1-12-45 —
Admite Cirineu Teixeira na função
de assistente de seleção XV da T.
N. respectiva, em vaga decorrente
da admissão de Dagomir Azevedo
noutra função.

— Portaria n.° '783, de 1-12-45 —
Torna sem efeito a Portaria n.° 739,
de 22-10-45, que admitiu Jaime de
Miranda na função de calculista . XI
da	 N. do mesmo Departamento.

— Portaria n.° '784, de 1-12-45 —
Torna sem efeito a Portaria n.° '738,
de 22-10-45, que admitiu Maria Fer-
nanda Meireles Correia Dias na fun-
ção de bibliotecário IX da T. N. ,do
mesmo Departamento.

— Portaria n.° '785, de 1-12-45 —
Toma sem efeito a Portaria n.° 737,
de 22-10-45, que admitiu Guiomar
Esteves Dias na função de bibliote-
cário XI da T. al. do mesmo Depar-
tamento.

— Processo n.° 24.511-45 — D.A.
S. P. — Vicente de Paula Vallier da
Silva solicita prorrogação de 30 dias
para tomar posse do cargo para que.
foi nomeado. Despacho: Deferido.

Em 30 de novembro de 1945. *—
Moacyr Briggs •

Proc. n.° 22.991-45 — Renovação
de contrato — Parecer n.° 6.172:

Renovação do contrato de Aristau
Aquiles dos Santos, que, neste Depar-
tamento. vem desempenhando a fun-
ção de técnico especializado em pes-
quisas histórico-administrativas do
Serviço Público, com o salário men-
sal de Cr$ 1.800,00 e cujo prazo de
vigência expirará em 31-12-45.

Prazo de validade: até 31-12-47.
passando a função a denominar-se
"Pesquisador de Documentos".

Despacho: De acôrdo. Em 17 de
novembro de 1945. -- J. LINHAREs.

Processo S/11-45 — Renovação, de
contrato — Parecer n.° 5.793:

Renovação do contrato de Luis
Felipe de Barros que, neste Depar-
tamento, vem desempenhando a fun-
ção de engenheiro especializado em
pesquisas tecnológicas, com o salário
mensal de Cr$ 2.600,00, e cujo prazo
de vigência expirará em 31-12-45.

Prazo de validade: até 31-12-47,
passando a função a denominar-se
"Chefe da Seção de Simplificação"
da Divisão de Material.

Despacho: Aprovado. Em 23 de
outubro de 1945. — G. VARGAS.

Proc. s/n.-45 — Renovação de con-
trato — Parecer n.° 6.036:

Renovação do contrato de João
Pereira de Lemos Neto, que. neste
Departamento, vem desempenhando
a função de assistente técnico de 1a
classe„, com o salário mensal de Cr$
3.000,00, e cujo prazo de vigência ex-
pirará em 31-12-45.

Prazo de validade: até 31-12-47,
passando a função a denominar-se
"Técnico Especializado em Orçamento
de Autarquias".

Despacho: De acôrdo. Em 17 de
novembro de 1945. — J. LINHARES.

"RETIFICAÇÃO (ERRO DE
REVISÃO,

Na publicação do Resumo de Mina
de pagamento de substituição de
função gratificada referente ao mês

Página

Página

apre-

apre-

Página ..

nomeação

nomeação

99,7
94,0
87,7
86,1
84,2
81,0

P. H. — 1.516
Terminados os trabalhos da prova

de habilitação acima referida, em que
não logrou habilitação qualquer dos 5
candidatos inscritos, proponho a sua
homologação.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
novembro de 1945. — José Carlos No-
gueira Ribeiro, substituto do Chefe da
Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D. S. do D. A. S .P., em 30 de

novembro de 1945. — Car/indo Hu-
, gueney, substituto do Diretor.

Processo n.° 22.125-45 — Luiza Con-
Homologado — Em 1-12-45 — Moa-

tardo da Fonseca, candidata inscrita c yr 
Briggs, Presidente.

no concurso para a carreira de Téc- Processo — Prova de habilitação para
extranumerário-mensalista da Es-
cola Nacional de Educação Fisica
a pesportos do Ministério da Edu-
cação e Sande — Técnico de Labo-
ratório XVI.

Despacho: Tendo em vista o pare-
cer da Banca examinadora, mantenho
o julgamento.

D. S. do D, A. S. P., em 30 de no-
vembro de 1945. ---, Carlindo Hugue-
ney. substituto do Diretor.

Processo — Prova de habilitação para
extranunterario-mensatista da Escola
Militar de Resende, do Ministério da Serviço de Administração
Guerra — Auxiliar de Escritório VII 	 Seção do Pessoal
e VIII.

P. H. — 1.316

	

	 ,PORTARIAS ASSINADAS PELO
PRESIDENTE DO D.A.S.P.

Terminados os trabalhos da prova
de- habilitação acima referida, em que Portaria n.° 774-A, de 30-11-45 —
não logrou habilitação qualquer dos Concede dispensa ao extranumeráa
4 candidatos inscritos, proponho a SIM rio-mensalista Luis Antônio Vilas

homologação.	
Boas Correia da função de auxiliar

D. S. do D. A. S. P., era 30 ela de escritório VII, por ter sido no-
novembro de 1945. — José Carlos No- meado para cargo público.

guelra Ribeiro, substituto do Chefe da 	 — Portaria n.° '7'74-B, de 30-11-45

Seção de Provas. - Concede dispensa ao extranume-

De acôrdo com a proposta.	 rário-mensalista Neli° Pirnentel da

Encaminho ao Sr. Presidente.	 função de auxiliar de escritório, re-

D. S. do D. A. S .P.,- em 30 da ierência VII.
novembro de 1945. — Carlindo Hu-
gueney, substituto do Diretor.

Homologado — Em 1-12-45 — Moa-
cyr Briggs, Presidente.
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de novembro de 1945, feita no Diário 200,001	 por infração do	 art.	 1.° do
Oficial de 3-12-45, à página 18.163

Onde se lê:
Decreto-lei

Sociedade
n.° 4.736,
Mercantil

de 23-9-42.
Braelleira Li-

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

DA REPUBLICA
Nos requerimentos em que o 2.° Te-

nente Aviador Carlos Jorge Miran-
dola, Segundos Tenentes Intendentes
de Aeronáutica João Luis Aires Fer-
reira e Jaime Barbosa e Segundos
Tenentes Aviadores da Reserva, Con-
vocados Fernando de Sarros Morga-
do, Mauricio Coutinho Dutra e Jose
Maria Resende de Faria solicitaram
autorização para contrair matrimônio,
S. Excia. o Sr. Presidente da Repú-
blica exarou o seguinte despacho: Au-
torizado. - Em 23-11-45. - emelt-
HES.

EXPEDIENTE DO SENHOR MI-
NISTRO

ATOS

Dia 30 de novembro de 1945
Foi nomeado, por necessidade do

serviço, Instrutor de ./ôo da F:seela
de Aeronáutica, o 1.° Tenente Avia-
dor Manuel Poerner Mazeron.

Dia 1 de dezembro de 1945
Foi exonerado, por ne.)essidade do

serviço, de Chefe da 2.° Divisão da Di-
retoria do Material, o Tenente-Coro-
nel Aviador Carlos Guidão da Crus

Foram transferidos, por necessida-
de do serviço:

Do 1.° Grupo de Caça para a Es-
cola de Aeronáutica, o 1.0 Tenente
Aviader Modesto António Miguel
Dall'Agnoll;

Da Escola de Aeronáutica, para o
2.° Regimento de Aviação, o 2.° Te-
nente Aviador Orze de Morais Pupo e

Do 3.° Grupo de Caça para a Base
Aérea do Salvador, o Aspirante Avia-
dor da Reserva, Convocado, Rubens
Salem.

Foram mandadas retificar, por
necessidade do serviço:

Para o 4.° Grupo de Bombardeio
Médio, a transferência do 2.° Tenen-
te Aviador Valdemar Gonçalves, pu-
blicada no Diário Oficial de 3 de no-
vembro de 1945;

Para a Base Aérea de Curitiba, a
transferência do 2.° Tenente Aviador
da Reserva, Convocado, Silvio Nie-
meyer Barreira Cravo, publicada rio
Diário Oficial de 23 de novembrn
de 1945, e

Para o 4.° Regimento de Aviação, a
transferência do 2.° Tenente Aviador
da Reserva, Convocado, Jorge Uchôa
Ralston, publicada no Diário Oficial
de 12 de novembro de 1945.

mitada, estabelecida na Rua Aurora
n.° 427, na Capital de São Paulo. -
Idem, idem.

Agro Construtora Limitada, estabe-
lecida na Rua Norte n? 171, na Ca-
pital do Rio Grande do Norte. -
Idem, idem.

José Fuentes (Metalúrgica Ibérica),
estabelecida na Avenida Celso Garcia
n.° 328, na Capital de São Paulo. -
Idem, idem.

Serraria Arcantil Limitada, estabe-
lecida na Rua Mipiber n.° 676, na Ca-
pital do Rio Grande do Norte. -
Idem, idem.

Artur Sellan, estabeleeida na Rua
Vespasiano n.° 111, na Capital de São
Paulo. - Idem, idem.

Foi transferido da Escola de Aero-
náutica para o 3.° Regimento de Avia-
ção, o estágio do Aspirante Aviador
da Reserva, convocado, Fernando Via-
na Cardoso.

Dia 30 de novembro de 1945
Requerimentos despachados:

Udo Riedel, solicitando autorização
para importar dos Estados Unidos,
para uso pessoal, um avião tipo "Pi-
pel Cub". - Autorizo.

Léo de Oliveira Magalhães, solici-
tando matricula no Curso Prévio (C.
F. O. Int. Aer.) da Escola de Aero-
náutica, em 1946. - Indeferido, em
face da informaçã( do Comandante
da Escola de Aeronáutica.

Domingos Ribeiro das Neves, solici-
tando transferência da , reserva do
Exército para a da Aeronáutica. -
Indeferido, em face do parecer do E.
M. Aer.

Si. Q. IG. FI . Henrique Ervati,
solicitando tolerância do limite máxi-
mo de idade para fins de inscrição
no concurso de admissão ao Curso
Prévio da Escola de Aeronáutica, em
1946. - Indeferido.

Carlos Alberto Belford Rodrigues,
ex-cadete do 2.0 ano da E. Aer., soli-
citando matricula no 1.0 ano do C.
F. O. Int. Aer. - Dirija-se ao Co-
mandante da E. Aer. em época opor-
tuna.

Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul Li-
mitada, solicitando autorização para
importar dos Estados Unidos (6) seis
aeronaves tipo Douglas, bem como os
respectivos pertences e acessórios. -
Autorizo.

Dia 1 de dezembro de 1945

Arco-Iris Viação Aérea 5. A:, soli-
citando autorização para importar ma-
terial de aviação, da Inglaterra. -
Autorizo.

AVISO N.° 83

Licenciamento de Aspirantes a
Oficiais Aviadores da reserva con-
vocados.

Ao Senhor Diretor Geral do Pes-
soal:

Autorizo Vossa Excelência a des;
pachar os requerimentos em que as-
pirantes a oficiais aviadores, caso te-
nham completado o estágio regula-
sentar, e oficiais aviadores, da reser-
va, convocados, solicitem o seu licen-
ciamento do serviço ativo da F. A. B.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1945. - Major Brigadeiro do Ar, Ar-
mando F. Trompowsky de Almeida.

AVISO N.° 84
Ao Senhor Diretor Geral do Pes-

soal:
Tendo cessado os motivos que de-

terminaram a expedição do Aviso n.°
150, de 11 de novembro de 1942, re-
vogo a determinação déle constante.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1945. Major Brigadeiro do Ar, Ar-
mando F. Trompowsky de Almeida.

Diretoria de Aeranáutica Civil

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 30 de novembro de 1945

Processos:
N.° 6.313-3)5 - António de Pádua

Miranda Lisboa, requerendo carta de
pilôto de recreio. - Deferido.

N.° 6.314-45 - Antônio Fidênc1.1 de
Lima, idem. - Deferido.

N.° 6.312-45 - Estácio Ramalho Gui-
marães, idem. - Deferido.

N.° 6.316-45 - Emílio Fehr, lelim.
- Deferido.

N.° 6.324-45 - Lino Silverio
Schwertner, idem. - Deferido.

N.° 6.325-45 - Paulo Ruschel,
- Deferido.

N.° 6.326s-45 - Gestão Schwarz,
Idem. - Deferido.

N.° 6.321-45 - Danilo Lauere idem.
- Deferido.
.N.° 6.333-45 - Ruben Keinert, idem

- Deferido.
N.° 6.327-45 - Herberto Perseon,

idem. - Deferido.
N. 06.317-45 - Geraldo Farto e. za-

da, idem. - Deferido.

GABINETE DO MINISTRO
Excelentíssimo Senhor Presidente

da República.
A Estação Experimental do Ser-

viço Nacional de Pesquisas Agronô-
micas, em Pelotas, no Estado do
Rio Grande do Sul, necessita adque-
rir um veiculo rápido e eficiente des-
tinado aos seus serviços de corres-
pondência e outros de natureza leve.
entre a mesma repartição, localizada
na cidade aludida e o Instituto Agro-
nômico do Sul, cujas distâncias, en-
tre si, são calculadas em cêrca de 30
(trinta) quilómetros.

gestas condições, tenho a honra de
solicitar a V. Excia. nos térmos do
Decreto-lei n.° 20.524, de 16 de ou-
tubro de 1931, a necessária autoriza-
ção para que a repartição mencio-
nada possa adquerir uma motocicleta
com "Side-Car", marca "Indian" ou
similar, de dois cilindros, até a impor-
tância de Cr$ 16.000,00 (dezesseis mil
cruzeiros).

A referida operação, caso autori-
zada por V. Excia., deverá correr à
conta da Verba 2 - Material - Con-
signação I - Material Permanente
- Subconsignaçã.ci 02 - Autotmóveis
de passageiros, etc. - 10 - C. N.
E. P. A.: -03- 8.  N. P. A. -
01 S. N. P. A., do vigente or-
çamento dêste Ministério.

Em 20 de novembro de 1945. -
Theodureto de Camargo.

De acôrdo. - 24-11-45. - J.
larnients.

N.° 8.315-45 - Tomás Cenevi.voa
idem. - Deferido.

Dia 1 de dezembro de 1943

Processos:
N.° 6.323-45 - Max Lauer, reque-

rendo carta de pilôto de recreio. -
Deferido.

N.° 6.329-45 - Ênio dos Santos,
Idem. - Deferido.

N.° 6.333-45 - Djalma Pedro Schne.i-
der, idem.	 Deferido.

N.° 6.332-45 - Romeu Rodrigues Pe-
reira, idem. - Deferido.

N.° 6.331-45 - Kurt Ostermayer,
idem. - Deferido.

N.° 6.330-45 - Ari Anclreazza,
- Deferido.

N.° 6.336-45 - Valdemar Fiseher,
idem. - Deferido.

N.° 6.350-45 - Osvaldo Censonl.
idem. - Deferido.

N.° 6.309-45 - A Panair do Brasil
S. A., requerendo licença de aeroreaça
para o Sr. Rubens Pedreira Jaqueira.
- Deferido.

Diretoria do Pessoal

Pela 'ordem de transferência" nú-
mero 8, de 30 de novembro de 1945,
autorizado o Banco do Brasil S A.,
a creditar, na conta do Instituto de
Previdência e Assistência dos Servi-
dores do Estado, a importância de Cr$
84.448,00 (oitenta e quatro mil, qua-
trocentos e quarenta e oito cruzeires),
referente ao encargo da União eom a
aposentadoria do extranumerário-dia-
riste Júlio Augusto Ribeiro, concedes
pela Portaria n.° 331, de 15-10-45, sen-
do o débito levado à "conta especial"
prescrita pelo art. 7.° do Decreto-lei
n.° 3.768, de 28-10-41.

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República.

Dispõe a Divisão de Fomento da
Produção Vegetal, no orçamento vi-
gente, da dotação de Cr$ 9.000,00
(nove mil cruzeiros) para compra de
animais de trabalho e produção, des-
tinados aos serviços agrícolas, da Se-
ção de Fruticultura e Plantas Heril-
colas daquela Divisão.

A aquisição de animais, porém, não
devo obedecer ao processo usual de
compras pelo órgão competente, em
virtude dela depender de conheci-
mentos técnicos especializados que
~ente um zootecnista ou veteriná-
rio possui.

Nestas condições e de acôrdo com e
art. 45 do Decreto-lei n.° 2.206, de
20 de maio de 1940, tenho a honra de
solicitar de Vossa Excelência a de-
vida autorização, a fim de que dita
aquisição seja feita sob a forma de
adiantamento, por servidor lotado
naquela Divisão, podendo a mesma
ser efetuada em qualquer ponto do
Pais.

A despesa correrá à conta da
Verba 2 - Material, cons. I - Ma-
terial Permanente - 01) Animais
etc. - 01) Animais de trabalho,
etc. - 21) DNPV - 03) DFPV, do
vigente orçamento dêste Ministério.

Aproveito o ensejo para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais
profundo respeito.

Em 20 d enovembro de 1945. -
Theodureto de Camargo.

De acôrdo. - 24-11-45. - J.
LINHARES.

-,)r$ 525,60,
Leia-se:

,r$ 487,50.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA
RESUMO DAS DELIBERAÇÕES TO-

MADAS PELA JUNTA EXECUTI-
VA CENTRAL DO CONSELHO
NACIONAL DE ESTATÍSTICA, NA
SESSÃO REALIZADA NO DIA 22
DE NOVEMBRO DE 1945.

Fábrica Ipiranga de Juta Limita-
• cia, estabelecida na Rua Xavier Cura-

do n.° 783, na Capital de São Paulo.
- Multar em duzentos cruzeiros (Cr$

MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA 

MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA
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Excelentíssimo Senhor Presidente
da República.

Por despacho exarado na Exposi-
ção de Motivos G. M. 488, de 15 de
maio do corrente ano, dêste Minis-
tério, h euve por bem Vossa Excelên-
cia autoliear a aquisição de um
chassis "International" K-5, de 135"
entre eiacs, pelo preço de Cr$ ....
48.000,00, destinado à Associação de
Fomento Agricola no Estado de
Goiás.

Acontece, porém, que o Banco do
Brasil, por intermédio de sua Car-
teira de Exportaeo e Importação
liberou um veículo da mesma marca
e modêlo, porém maior, com 159"
entre eixos, pelo preço de Cr$ ....
51.400,00.

Não dispondo a "International Har-
vester Company" da veículo do preço
citado e já estando liberado um ou-
tro maior, com a diferença de preço
de Cr$ 3.400,00, venho solicitar a
Vossa Excelência que se digne de
autorizar a aquisição do veículo de
159" entre eixos.

Cabe-me salientar que a aquisição
em causa, no caso de ser autorizada
por Vossa Excelência, correrá à conta
da dotação mista (federal e estadual)
destinada à execução do acôrdo
fomento da produção vegetal firma-
do entre o Govèrno da União e o
Estado de Goiás.

Reitero a Vossa Excelência os meus
protestos de elevada estima e pro-
fundo respeito.

Em 20 de novembro de 1945. —
Thccdureto de Camargo.

De acôrdo. — 24-11-45. — J.
LINHARES.

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República.

O estudo das nossas reservas mi-
nerais vem sendo efetuado pela Di-
visão de Fomento da Produção Mi-
neral dêste Ministério, que atual-
mente está efetuando a prospecçãc
das jazidas de cobre em Caraiba, no
Estado da Bahia.

O meio mais rápido e prático de
transporte entre Salvador e o locai
das jazidas, é presentemente a es-
trada de rodagem.

Não dispõe, porém, a Divisão acima
de veículos em número suficiente
para todos os E:AIS trabalhos de campo
(aspem:lendo às vézes grandes impor-
tancias com o transporte de seus en-
genheiros.

Como a Companhia Rubber Deve-
lopment ofereceu àquela Divisão a
venda de dois automóveis de campa-
nha. e segundo opinião daquela re-
paração é o jeep o veículo mais
adaptável às nossas estradas do in-
teáor; tenho a honra de solicitar de
Vossa Excelência a necessária auto-
rização, a fim de que a Divisão de
Fomento da Produção Mineral adquira
dois jeep, tipo 1/4 de toneladas usa-
dos, em perfeito estado de conser-
vação, tendo percorrido apenas 3.000
kms, pelo valor de Cr$ 16.'000,00
cada uns.	 •

A autorização solicitada torna-se
necessária à vista da exigência da le-
gislação em vigor, que condiciona à
prévia autorização de Vossa Excelên-
cia a aquisição de veículos a motor
Iara uso pelos serviços e repartições
Públicas da União.

A despesa com a aquisição men-
cionada será feita à conta da dotação
atribuída àquela Divisão, no corrente
exercício, pelo crédito do Plano de
Obras e Equipamentos destinado às

despesas com a realização de estudos
de jazidas e projetos . de mineração.

Sirvo-me do ensejo para reiterar a
Vossa Excelência, os protestos do
meu mais profundo respeito.

Em 20 de novembro de 1945. —
Theodureto de Camargo.

De açôrdo. — 24-11-45. — J.
LINHAP.ES.

Excelentíssimo Senho.: Presidente
da República.

Encaminhou Vossa Excelência a
ésé Ministério, em data de 17 do
corrente, a Exposição de Motivos
n.° 2.182, de 6 do corrente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço
Público, relativo ao prosseguimento
da construção cio Instituto Agronó-
mico do Sul, na cidade de Pelotas.
Estado do Rio Grande do Sul.

Examinando o assunto, o aludi&
Departamento opinou favoravelmente
"à aprovação das plantas, especifica-
ções e orçamentos apresentados para
o prosseguimento e conclusão das
abras" do referido Instituto, me-
diante a inclusão no "Plano de
Obras e Equipamentos" para 1946, da
importância de Cr$ 3.098.926,00 (três
milhões, noventa e oito mil, novecen-
tos e vinte e seis cruzeiros) .

Tratando-se de prosseguimento de
obra indispensável a conclusão do
Instituto Agronômico do Sul, a quem
competirá a execução do programa
de pesquisas e experimentação agrí-
cola da região sul do Brasil, tenho a
honra de solicitar de Vossa Excelên-
cia a aprovação para as medidas su-
geridas pelo D. A. S .P. na refe-
rida Exposição de Motivos.

Aproveito a oportunidade para
apresentar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevada estima e
distinta consideração.

Em 27 de novembro de 1945.
Thcodureto de Camargo.

Aprovado. — 24-11-45.	 3,
LINHARES.

PORTARIA N.° 789, DE 27 DE
NOVEMBRO DE 1945

Dispõe sôbre as condições de
• suprimento de energia elétrica

que, por fôrça da Resolução núme-
ro 208, de 31 de agõsto de 1945,
do Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica, a The São
Paulo Tramway, Light and Power
C.° Ltd., deve fazer à Companhia
Paulista de Eletricidade através
das linhas de transmissão da
Companhia Paulista de Estradas
de Ferro.

O Ministro de Estado, tendo em
vista o disposto na Resolução n.° 209,
de 31 de agosto de 1945, do Conselho
Nacional de Aguas e Energia Elétrica,
e atendendo ao que propôs a Divisão
de Aguas do Departamento Nacional
da Produção Mineral,

Resolve:
1.0 O suprimento de energia elé-

trica que, por fôrça da Resolução
n.° 209, de 31 cie agôsto de 1945, a
The São Nulo Tramway, Light and
Power C.° Ltd. deverá fazer à Compa-
nhia Paulista de Eletricidade, atra-
vés das linhas de transmissão'da Com-
panhia Paulista de Estradas de Ferro
obedecerá às seguintes condições:

I — A carga ligada da Companhia
Paulista de Eletricidade é considerada
como correspondente a mil e qui-
nhentos (1.500) kw.

II — A demanda será a maior carga
verificada durante qualquer período de
dez (10) minutos consecutivos, no de-
correr de cada mês, expressos em kw
e registrada nos aparelhos para ase

fins inetaradee na cabine da sub•-es-
tação construída em São Carlos, pela
Companhia Paulista de Eletricidade,
em terrenos da Companhia Paulista
de Estradas de Ferro, de acôrdo cem
a autorização desta.

Para o fins da extração de contas,
no entanto, a demanda não poderá
ser inferior a mil e duzentos
(1.200) kw.

III — A Companhia Paulista de
Eletricidade pagará a The São Paulo
Tramway, Light and Power C.° Ltd.
as seguintes quantias mensais:
a) uma correspondente à demanda

prevista no n. 0 II dêste inciso, a razão
de vinte e nove cruzeiros e setenta
centavos (Cr$ 29,70) o kw, sendo que
o pagamento não poderá ser inferior
a trinta e cinco mil seiscentos e qua-
renta cruzeircs (Cr$ 35.640,00)

1)) outra, cerrespondente ao con-
sumo de energia elétrica verificado, à
razão de cinco centavos e vinte e oito
centésimos (Cr$ 0,0528) o kwh, obri-
gada a um mínimo de vinte dois mil
oitocentos e nove cruzeiros e sessenta
centavos (Cr$ 22.809,60) com direito
a quatrocentos e trinta e dois mil
(432. CM) kwh correspondentes ao
fator de carga de cinqüenta por cento
(50%) em relação à demanda mínima
estipulada no n.° II dèste inciso;

e) outra, fixa, de oitocentos e cin-
qüenta cruzeiros (Cr$ 850,00) pelo
aluguel do aparelhamento de me-
dição;

§ 1.0 Ésses pagamentos indepen-
dens de interrupções nos serviços da
Companhia Paulista de Eletricidade, e
serão efetuados nos escritórios da The
São Paulo Tramway Light and Power
C.° L-td. dentro do prazo de dez (10)
dias, contados a partir da apresen-
tação das contas respectivas.

2.° A falta de pagamento, dentro
do prazo estipulado no parágrafo an-
terior, importaria na multa diária de
cinco por cento (5%) eôbre o valor
da multa.

3.0 As contas sofrerão abatimento
na parte relativa a letra a do n.° III
dêste inciso, se houver interrupção de
fornecimento pela 'The São Paulo
Tramway, Light and Power C.° Ltd.,
sendo o abatimento proporcional à
duração da interrupção.

2.° O uso, pela COmpanhia Paulista
de Eletricidade, das linhas de trans-
missão da Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro, será feito nas seguiu-
.es condições:

I — A Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro concede à Companhia
Paulista de Eletricidade de São Car-
los em obediência â Resolução n.° 209,
de . 31 de agésto de 1945, do Conselho
Nacional de Aguas e Energia Elétrica,
o uso, em conjunto do trecho de suas
linhas de transmissão, compreendido
entre Judiai e São Carlos, a fim de
que por elas a Companhia Paulista de
Eletricidade receba a energia elétrica
da The São Paulo Tramway, Light
and Power, C.° Ltd.

II — A Companhia Paulista de Ele-
tricidade, pelo uso das linhas de trans-
miasão, pagará à Companhia Paulista
de istradas . de Ferro as seguintes
quantias mensais:

a) uma, fixa, de sete mil e quinhen-
tos cruzeiros (Cr$ 7.500,00) correspon-
dentes ao uso -das linhas de trans-
missão;

b) outra, também fixa de duzentos
cruzeiros (Cr$ 200,00) a fins de inde-
nizar a Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro, das perdas estáticas
do transformador instalado em São
Carlos;

c) outra, também fixa, correspon-
dente a dois e quinhentos cruzeiros
(Cr$ 2.500,60), proveniente da utili-
zação do transformador e circuito es-
pecial de 88 kw instalados em São
Carlos para êsse fins pela Companhia
Paulista de Estradas de Ferro;

d) outra, variável, correspondente
a dois centavos e oito decimes
(Cr$ 0,028) por kwh transmitido, me-
dido'no aparellsamento de São Carlos,
acrescida de oito por cento (8%) para
compensar as perdas de transmissão
• transforma ção:

C) outra, também variável, corres-
pondente a oito por cento (8%) da .
demanda medida em São Carlos, para
compensar as perdas de transmesão
e transformação:

III — Conforme determinação ex-
pressa da Resolução n.° 209, de 31 de
agôsto de 1945, do Conselho Nacional
de Aguas e Energia Elétrica, será de
mil e quinhentos (1.500) kw medidos
nas barras da sub-estação de São Car-
los (esjcluidas as perdas), a potência
máxima a ser posta à disposição da
Companhia Paulista de Eletricidade,
eor intermédio das linhas de trans-
missão da Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro. Caso Use limite ve-
nha a ser modificado por deliberação
posterior do Conselho Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, também será •
modificado para mais ou para menos,
obedecendo à mesma proporção cio
acrescido ou diminuição, a taxa fixa
a que se refere o item II, letra a do
inciso 2.°.

IV — Em São Carlos, ficarão ima.;
talados os equipamentos adequados)
para medição e contrèle da demanda
e do consumo da Companhia Paulista'
de Eletricidade, sem ônus de qualquer
natureza para a Companhia Paulista 1
de Estradas de Ferro, e sem reflexo
no regime de fornecimento do energia
elétrica que a mesma Companhia Pau-
lista de Estradas de Ferro , mantém
com a Tlse. São Paulo Tramway, Light
and Power C.° Ltd.

V — Efetuando atualmente a Com-
panhia Paulista de Estradas de Ferro,
ern Louveira, o contrôle de sua de-
manda máxima, não somente por um
relay totalizador, como também por
intervenção manual direta ria carga
dos circuitos, e ficando por fdrça do
fornecimento que vem sendo feito a
Companhia Campineira de Tração,
Luz e Feirça nos térmes do Decreto
n.0 5.992, de 19 de julho de 1940, e à
Emprêsa Fôrça e Luz Carioba Socie-
dade Anônima, nos tênues do Decreto
n.° 7.763, de 1 de setembro de -1941;
na impossibilidade de exercer aquele
contrôle em sua demanda exclusiva,
ficará a Companhia Paulista de Ele-
tricidade, em vista do que dispõe a
Resolução n.° 209, de 31 de agôsto de
1945, do Conselho Nacional de Aguas
e Energia Elétrica, responsável, con-
juntamente com a Companhia Cam-
pineira de Tração, Luz e Fôrça e a
Emprêsa Feirça e Luz Carioba Socie-
dade Anônima, de acôrdo com o que
dispõe o art. 3.0 , alínea c, do De-
creto n.° 6.282, de 13 de setembro de
1940, pelos excessos de demanda ve-
rificados no consumo exclusivo da
Companhia Paulista de Estradas de
Ferro e superiores ao limite de dezes-
seis mil setecentos e sessenta (16.760)
kw em intervalos de dez (10) minutos.

Para as demandas verificadas acima
do referido valor de dezesseis mil se-
tecentos e sessenta (16.760) kw a
Companhia Paulista de Estradas de
Ferro, entretanto admitia, como sena
do de sua responsa;lailidade uma de-
manda teórica , expressa em kw e que
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• n.° de dias do mês x 24 x 9,5

VIII — A responsabilidade conjun-
ta da Companhia Campineira de Tra-
ção, Luz e Fôrça, Ernprêsa' Fôrça e
Luz Carioba Sociedade Anónima e
Companhia Paulista de Eletricidade,
será atribuída a cada uma delas na
proporção das demandas fixadas por

• fôrça das resoluções do Conselho Na-
cional de Águas e Energia Elétrica.
Estas proporções serão, entretanto, au-
tomaticamente modificadas de acôr-
do com novas resoluções que venham
a ser tomadas pelo Conselho Nacio-
nal de Águas e Energia Elétrica, ou
por fôrça de outros decretos alteran-
do as atuais demandas, desligando ou
ligando uma ou mais emprêsas. O ex-
cesso de demanda, nestas condições,
será sempre rateado pelas emprêsas
que estiverem ligadas ao circuito de
738 kW de demanda custa a Companhia
Paulista de Estradas de Ferro por mês,
e por tantos meses em que se refletir
aquêle aumento nas contas apresenta-
das pela The São Paulo Tramway,
Light and Power Co. Ltda. a citada
Companhia Paulista do Estradas de
Ferro.

IX — A conta proveniente clêsses
excessos de demanda deverá ser paga
em São Paulo à Companhia Paulista
de Estradas de Ferro, dentro de dez
(10) dias seguintes a data de apresen-
tação.

X — A responsabilidade conjunta da s
Companhia Campineira de Tração, Luz
e Fôrça, Emprésa Fataça e Luz Caáo-
ba Sociedade Anónima e Companhia
Paulista de Eletricidade, pelos exces-
sos de 'demanda verificados nos siste-
mas da Companhia Paulista de Estra-
das de Ferro e a que se referem os
números V, VI, VII e VIII, ficará sem
efeito para uma emprêsa ou para as
emprêsas que, entrando em acôrdo
com a The São Paulo Tramway. Light
and Power Co. Ltda. coloquem apa- e
relhagem adequada de medição, que a
torne independente das mesmas a de-
fumada da Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro.

Nessas condições a emprêsa ou em-
presas que caatanuarem com o atual P

será obtidas aplicando-se um fator de
carga de sessenta por cento (60%) do
seu próprio consumo, em kwh verifi-
cado durante o mês.

O excedente dessa demanda teó:eica'
verificado mensalmente será de res-
noasabilidade conjunta da Compa-
nhia Campineira de Tração, Luz e
.laórça, Empresa Frçi e Luz Carioba.
Se eledade Anônima e Companhia Pau-
lista de Eletaealade.

VI — A demanda limite de dezes-
seis mil setecentas e sessenta (10.760)
faW será reduzida, quando se verifi-
car alteração para menos nas deman-
das devidas pela Companbaa Paulista

•de Estradas de Fero à The São Pau-
lo Tramway, Light and Power Co.
Ltda. prevalecendo esta última para
os efeitos do que dispõe o n.° V .dêste
inciso.

VII — A demanda teórica pela qual
a Companhia Paulista de Estradas de
Perro fica responsável, conforme dis-
posto no n.o V, será obtida dividindo-

' se o consumo total de kWH verificado
exclusivamente no sistema da Compa-
nhia Paulista de Estradas de Ferro
pelo produtos cujos fatores são: o nú-
mero de dias do mesmo mês que se ve-
rificar o referido consumo, vinte e
quatro (24) e seis déclmos (0,6) ou

. seja

XV -- Estando as instalações do
transformador e chaves em terreno de
propriedade da Companhia Paulista
de Estradas de Ferro, responderá a
Companhia Paulista de Eletricidade
por qualquer prejuízo que possa re-
sultar à Companhia Paulista de Ele-
tricidade por qualquer prejuízo que
possa resultar à Companhia Paulista
de Estradas de Ferro da utilização do
referido terreno, ficando obrigada a
retirar imediatamente, cessado o for-
necimento tõda a instalação existente.

§ 1.° — Os pagamentos de que tra-
ta o n.° II dêste diciso, deverão ser
efetuados em São Paulo, no escritório
da Companhia Paulista de Estradas
de Ferro, dentro dos dez (10) dias se-
guintes ao em que houver recebido da
The São Paulo Tramway, Light and
Power Co. Ltda. a conta mensal do
eu consumo.

§ 2. 0 — As percentagens de que tra-
tam as alíneas d e e do n.° II dêste in-
ciso ficarão reduzidos a dois por cen-
to (2%) se os medidores forem insta-
lados no lado da alta tensão dos trans-
formadores.

§ 3.° — Uma vez instalada e em
uncionamento a aparelhagem de me-
ição a que se refere o n.° X, serão
e plena e inteira responsabilidade da
mprêsa ou emprêsas, que utilizarem

referida aparelhagem, todos os ex-
cessos de demanda verificados no sis-
tema da Companhia Paulista de Estra-
das de Ferro nos períodos em que a
The São Paulo Tramway, Light and
ower Co. Ltda. fôr obrigada a se

sistema de medição, responderão por
I todos os excessos de demanda da
Companhia Paulista de Estradas de
Ferro e isto na proporçáo de suas
demandas autorizaaas.
- aste inciso só poderá entrar em vi-

gor uma vez que a Divisão de Aguas,
ouvida a Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro; aprove os planos de
aparelhagem de medida a ser insta-
lada e constate era experiências fi-
nais o seu perfe r_ta luneiooarnento.

XI — Ficará a cargo exclusivo da
Companhia Paulista de Estradas de
Ferro a conservação das linhas trans-
missores.

XII — A Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro empregará Seus me-
lhores esforços para dar bom serviço
de transmissão de energia elétrica des-
tinada à Companhia Paulista de Ele-
tricidade.

XIII — A Companhia Paulista d
Eletricidade instalará, em São Carlos
todo o aparelhamente elétrico neces
sério para que o suprimento se reali-
ze com a maior segurança e responde-
rá por todos e quaisquer prejuízos que
causar à Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro. A derivação a ser
efetuada no circuito de 88 kW ficará
a cargo da Companhia Paulista de
Estradas de Ferro que instalará um
transformador de sua propriedade, en-
tregando à Companhia Paulista de
Eletricidade energia trifásica sob ten-
são de. 2.300 volts.

Caso êsse suprimento dure mais de
três (3) anos, a Companhia Paulis-
ta de Estradas de Ferro deverá provi-
denciar um e outro transformador de
sua propriedade, a fim de liberar o
atual cedido, a título de emergência
pela Companhia Paulista de Estradas
de Ferro.

XIV — E' facultado à Companhia
Paulista de Estradas de Fera), quando
esta julgar conveniente, e por inter-
médio da The São Paulo Tramway
Light and Power Co. Ltda. proceder
às aferições do equipamentos de me-
dida e de contróle de demanda, ins-
talados em São Carlos.

e

Comissão Executiva
dos Produtos

da Mandioca
PORTARIA N.° 101, DE 3 DE

DEZEMBRO DE 1045

O Presidente da Comissão Executi-
va cies Predutos de Mandioca, usando
da atribuição que lhe confere o nú-
mero XI do art. II das Instruções
por que se rege a C. E. P. M., com-
binado com o art. 4.° do Decreto-lei
n.° 6.982, de 24 de outubro de 1944,

Resolve, de acôrdo com o art. 238,
item V, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, conceder dis-
pensa a Luiz Jorge Sales, das fun-
ções de Delegado. desta Comissão, na
4a Região, que compreende os Esta-
dos de Pernambuco, Paraíba e Ala-
goas, com sede em Recife. — Diúste-
nes Caldas, Presidente.

PORTARIA N.o 102, D7 3 DE
DEZEMBRO DE 1945	 •

O Presidente da Comissão Executi-
va dos Produtos sie Mandioca, usando
da atribuição que lhe confere o nú-
mero 3U do art. 2.° das Instruções
por que se rege a C. E. P. Ax., com-

reportar ao antigo processo para obter
as demandas indlliduais, devido a de-
feito no funcionamento do novo equi-
pamento de medição.

Verificando-se êsse último caso, em
que o sistema da Companhia Paulis-
ta de Estradas de Ferro fique impos-
sibilitada de contrÔle individual, de-
vido ao fato de se poder considerar
como não existente a aparelhagem
mencionada no item X, as responsa-
bilidades das diversas emprêsas serão
processadas estritamente de acôrdo
com o que dispõem os números V, VI,
VII e VIII.

§ 4.° — A Companaia Paulista de
Estradas de Ferro poderá propor au-
mento da cota fixa de duzentos cru-
zeiros (Cr$ 200,00), constante do item
V e relativa às perdas estáticas do
transformador da sub-estação de São
Carlos, desde que seja verificado 'que
p rendimento dêsse transformador é
inferior a noventa e sete (0,97) centé-
simos com a carga de mil (1.000) kW
e o fator de potência de setenta e cin-
co centésimos (COS diâmetro — 0,75).

§ 5.0 — As contas previstas no n. o II,
deverão ser pagas dentro do prazo de
dez (10) dias contados da data de sua
apresentação.

§6 .0 (2, não pagamento dessas
contas dentro do prazo estipulado no
parágrafo . anterior, bem como o das
previstas nos números V e VIII dentro
do prazo estipulado ln n.° IX, impor-
tará na aplicação de multa diária de
cinco por cento (5%) sôbre o valor
da conta.

3.0 — O suprimento de energia fei-
to pela The São Paulo Tramway and
Power Co. Ltda. poderá ser sus-
penso:

a) para reparações, com licença pré-
via do Conselho Nacional de Aguas e
Energia Elétrica;

b) em obediência à ordem dos Po-
deres Públicos Federais;

c) por motivo de fôrça maior, que
deve ser justificada ao Conselho Na-
cional de Águas e Energia Elétrica.

Parágrafo único — Fora desses ca-
sos, a interrupção de fornecimento
será considerada infração do disposto
na letra a do art. 1.° do Decreto nú-
mero 1.345, de 15 de junho de 1939,
sujeita às penalidades previstas no ar-
tigo 19 do Decreto-lei n.° 852, de 11
de novembro de 1938. — Theodureto
de Camorgo.
(N.° 13.935 — 4-12-45 — Cr$ 533,30) .

binado Com o art. 4.° do Decreto-lei
n.O 6.982, de 24 de outubro de 1944,
e o art. 86 do Decreto-lei n.° 1.713,
de 28 de outubro de 1939,

Resolve nomear Esmeraldino Gon-
çalves Filho, para exercer as funções
de Delegado, desta Comissão, na Quar-
ta Região, que compreende os Esta-
dos de Pernambuco, Paraíba e Ala-
goas, Com sede em Recife, conferin-
do-lhe as vantagens atribuídas pelo
Decreto n.° 16.941, de 24 de outubro
de 1941. Diógenes Caldas, Presi-
dente.

PORTARIA N.o 103, DE 3 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Presidente da Cemissão Executi-
va dos Produtos de Mandioca, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 40 do Decreto-lei n.° 6.982, de
24 de outubro de 1944,

Resolve remover o Delegado, Carlos
José Dias da Silva Neto, da Delega-
cia da 1.a Região, com sede em Be-
lém, para a Delegacia da 2." Re-
gião, com sede em São Luiz. — Dl&
genes Caldas, Presidente,

PORTARIA N.° 104, DE 3 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Presidente da Comissão Executi-
va dos Produtos de Mandioca, usan-
do da atribuição que lhe confere o
n.° XI do art. 2.0 das Instruções por
que se rege a C. E. P. M., com-
binado com o art. 4.0 do Decreto-lei
n.o 6.982, de 24 de outubro de 1944,
e o art. 86 do Decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939,

Resolve nomear Sílvio de Albuquer-
que Conde, para exercer as funções de
Delegado, desta Comissão, na Primei-
ra Região, que compreende os Estados
do Pará e Amazonas e os Territórios
do Acre, Guapore. Amapá e Rio Bran-
co, com sede em Belém, conferindo-
lhe as vantagens atribuídas pelo De-
creto n.° 16.941, de 24 de outubro de
1944. — Diógenes Caldas, Presidente.

Conselho de Fiscalizacão das
Exeedicões Artísticas
e Centificas no Brasil

Resumo da ata da 465a, reunião
realizada no dia 21 de junho de 1945,
sob a presidência do Dr. João A. Fal-
cão. Conselheiros presentes: Flexa
Ribeiro, Adozindo M. de Oliveira, Ar-
mando Dias, Alberto Ruis, deixando de
comparecer com eauea justificada as
conselheiros Renato Almeida, Berta
Lutz, Mário de Oliveira e Angione
Coeta. Lida e aprovada a ata da
seseão anterior passou-se a ordem do
dia que constou de consulta do conse-
lheiro Alberto Ruis s5bre se expedi-
ções patrocinadas por institutos ofici-
ais estão isentas ou não da licença
prévia do Conselho. Ficou resolvido
que qualquer que seja a excursão que
se organize para percorrer o interior do
Brasil, mesmo as patrocinadas por
Institutos oficiais estão sujeitas a li-
cença prévia dêste Conselho. Nada
mais havendo a tratar foi encerrada
a sessão às 18,45 e lavrada a presente
ata que fago publicar em resumo. —
Orlando Gulhon, Secretário.

Resumo da ata 466a, reunião do
Conselho de Fiscalização das Expedi-
ções Artísticas e Científicas no Brasil
realizada no dia 26 de junho de 1945,
ás 17,30. Compareceram os conselhei-
ros Adozindo M. de Oliveira, Flexa
Ribeiro, Armando Dias e Alberto Ruís,
deixando de comparecer, com causa
justificada • os conselheiros João
A. Falcão, Renato Almeida, Mário de
Oliveira, Berta, Lutz e Angione Costa.

Demanda teórica:

Consumo em KwIa nu raiis
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Não havendo número para deliberar
foi lavrada a presente ata que assino
e faço publicar em resumo. - Orlan-
do Guilhon, Secretário.

Ata da 467.a reunião do Conselho
de Fiscalização das Expedições Artís-
ticas e Cientificas no Brasil realizada
no cila 3 de julho de 1945, às 17,30,
sob a presidência do Dr. João A. Fal-
cão e com o comparecimento dos con-
Renato Almeida, Adozindo M. de Oli-
selheiros Flexa Ribeiro, Alberto R.uiz,
veira e Armando Dias, deixando de
comparecer, com causa justificada os
senhores conselheiros Mário de Oli-
veira, Angione Costa e Seria Lutz.

Lida e aprovada a ata da sessão
anterior passou-se à ordem do dia.

Nada havendo a tratar foi encer-
rada a sessão as 18 horas sendo lavra-
da a presente ata que faço publicar
em resumo. - Orlando Guilhon, Se-
cretário.

Resumo da ata da 468.° reunião
realizada no dia 10 de julho de 1945,
às 17,30, sob a presidência do doutor
Alberto Rulz.

Compareceram os conselheiros An-
gione Costa, Renato Almeida, Flexa
Ribeiro Adozindo M. de Oliveira, Ar-
mando Dias, deixando de comparecer
com causa justificada os senhores
conselheiros Mário de Oliveira e Lar-
tha Lutz.

Lida e aprovada a ata da sessão an-
terior, não heveer' e expediente pas-
sou-se à ordem do dia.

O conselheiro o Almeida com
a palavra congratula-se pela presen-
ça do conselheiro Angione Costa, au-
sente durante algum tempo por mo-
tivo de moléstia e faz uma resenha
do quanto foi pelo .Conselho tratado
durante sua ausência.

Conselheiro Angione Costa agrade-
ce o carinho que os Srs. conselheiros
lhe dispensaram durante o tempo de
sua enfermidade e ao mesmo tempo
a exposição que lhe acabava de fazei
o conselheiro Renato Almeida. Em
seguida pede a palavra o conselheiro
Mexa Ribeiro e requer que seja in-
serto na ata da presente sessão o
sentimento de pezar do Conhelho pe-
lo desaparecimento do navio de guer-
ra "Bahia", da armada brasileira e
que fôsse enviado ao Sr. Almirante,
Ministro da Marinha, uni telegrama
com os pêzames do Conselho.

Nada mais havendo a tratar foi
encerrada a sessão as 18,30 e lavrada
a presente ata que faço publicar em
resumo. - Orlando Gui/hon, Secre-
tário.

Ata da 469.a reunião do Conselho
de Fiscalização das Expedições Artís-
ticas e Cientificas no Brasil realizada
..s 17,30 do dia 17 de julho de 1945,
com o comparecimento dos Conselhei-
ros Armando Dias, Angione Costa,
Adozindo M. de Oliveira, Flexa Ribei-
ro, sob a presidência do Dr. Alberto
Rulz. Deixaram de comparecer, com
causa justificada os Conselheiros João
A. Falcão, Brtha Lutz, Mário de Oli-
veira e Renato Almeida. Lida a ata
da reunião anterior foi, depois de dis-
cutida, aprovada. Não houve expe-
diente. Nada havendo a tratar foi en-
cerrada a sessão às 18 horas e lavra-
da a presente ata que faço. publicar,
em resumo. - Orlando Guilhon, Se-
cretário.

-
Resumo da ata da 470.a sessão rea-

lizada no dia 24 de julho de 1945, sob
a presidência do Dr. Alberto Ruiz.
Com,parecerah os Conselheiros Arman-

do Dias, Adozindo M. de Oliveira, An-
gione Costa e Mexa Ribeiro deixan-
do de comparecer, com motivo justi-
ficado os . Conselheiros Senha Lutz,
Renato Almeida, João A. Falcão e
Mário de Oliveira. Lida e aprovada a
ata da sessão anterior passou-se ao
expediente que constou do telegrama
do Diretor da Divisão do Orçamento
do D. A. S. P. solicitando informes
referentes aos funcionários lotados no
Conselho e oficio do Diretor do Mu-
seu Nacional solicitando providências
do Conselho junto aos seus Delegados
para o livre trânsito do etncalogo Curt
Nimuendajú que vai pelo referido
Museu incumbido de estudos na região
dos índios Tucunas. A Secretaria pa-
ra providenciar. Ordem do dia. Com
a palavra o Conselheiro Armando Dias
comunicado à casa o falecimento do
General de Brigada Alípio dl Primo,
geógrafo de grande projeção interna-
cional e antigo diretor do Serviço Geo-
gráfico do Exército cujo sepultamen-
to terá lugar, hoje, às 18 horas. Pe-
de ao Conselho que conste em ata
um voto de profundo pezar por êsse
lutuoso acontecimento e que se faça
representar nos funerais daquele ilus-
tre brasileira por um dos seus Mem-
bros. Submetida a discussão a pro-
posta e aprovada por unanimidade e
incumbido o Sr. Conselheiro Arman-
do Dias de representar o Conselho no
enterramento dos despojos do General
Alípio di Primo. Nada mais havendo
a tratar foi encerrada a sessão às18
horas e lavrada a presente ataque
faço publicar em resumo. - Orlando
Guilhon, Secretário.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO ANIMAL

Divisão de Defesa Sanitária
Animal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:
Produtos Veterinários Vitapec Li-

mitada, estabelecido à rua Pamplona
n.° 817, na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, solicta o regis-
tro do produto Veterinário "Vacina
contra o paratifo dos porcos". (P. A.
1.340-44).

- Registre-se, de acôrdo com os
pareceres constantes do processo.

Eudâmidas Coelho, estabelecido à
Praça da Prefeitura n.° 1, em Joa
zeiro, Estado da Bahia, solicita o re-
gistro do produto químico de uso Ve-
terinário "Sal Compósto Optato".
(P.A. 3.575-45).

- Registre-se, tendo em vista os
pareceres constantes do processo.

DEPARTAMENTO NACIONAL
s DA PRODUÇÃO MINERAL

Seção de Administração
Dia 3 de dezembro de 1945

Compareça à Imprensa Nacional
a fim de efetuar o pagamento do De-
creto n.° 19.935, de 16 de novembro
de 1945, que concedeu à Indústria
de Sílica Ltda., autorização para
funcionar como emprêsa de minera-
ção.

N.° 6.344-45 - Antônio de Barros
Mota. Compareça Seção de Admi-
nistração dêste Departamento, a fim
de efetuar o pagamento da taxa su-
plementar na importância de- Cr$
50,00. (Prazo de 60 dias).

N.° 7.094-45 - -Antônio Virmond.
Deve apresentar nova planta na qual
a figura delimitadora não apresente
"êrro de fechamento" superior às to-

lerancias admitidas e contenha o ve-
tor de amarração caracterizado por
seu comprimento e rumo. Deve, ain-
da, revalidar, por notário desta Ca-
pital, as firmas dos documentos
apresentados. (Prazo de 60 dias).

14.° 6.875-45 - António Acioli Mei-
reles. Deve fazer reconhecer, por no-
tário desta Capital, as firmas da
planta apresentada. (Prazo de 60
dias).

7.418-45 - Albino Angelo Pereira.
Deve apresentar prova de sua nacio-
nalidade brasileira, não sendo asse-
gurada a prioridade para pesquisa
requerida enquanto não fôr apresen-
tada tal prova.

Dia 30 de novembro de 1915

Relação, dos pedidos de pesquisa
protocolados

DNPM - - Interessado - Natureza -
Local - Município - Estado

7 520 - Paulo Nilo de Medeiros
Dourado - Turfa - Ponta Negra
- Maricá - Rio de Janeiro.

7.521 - Ettore Guirelli - Areia,
argila e ria. - Santo André - São
Paulo.

7.522 - Antônio Pinto de Oliveira
- Berilo e assoc. - Cachoeira -
Sousa - P. do Norte.

7.523 - Antônio Pinto de Oliveira
- Berilo e assoe. - Arara - Ante-
nor Navarro - P. do Norte.

7.524 - Antônio Pinto de Oliveira
- Berilo e assoe. - Serra Branca
- Antenor Navarro - P. do Norte.

7.530 - Mary 011ivierre - Argila
- Betim - Minas Gerais.

Visto: Justino Meireles da Silva,
Diretor Geral.

Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário

EXPEDIENTE DO SR. SUPERIN-
TENDENTE

N.° 4.333-45 - Nilo Santana Brau-
er. pedindo certidão - Certifique-se
- 10-10-45.

N.° 4.289-45 - Osvaldo Silva, pe-
dindo para visar sua guia de transfe-
rência. - Deferido - 29-10-45.

N.° 4.732-45 - Filigênio Borges da
Silva Júnior, pedindo para visar sua
guia de transferência - Deferido --
17-11-45.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 586, DE 3 DE

DEZEMBRO DE 1945

Dispõe sóbre o processo de au-
torização para funcionamento e de
reconhecimento de estabelecimen-
tos e cursos particulares de ensi-
no de canto orfeônico.

O Ministro de Estado da Educação
e Saúde, usando das atribuições que
lhe confere a alínea B do art. 3." do
Decreto-lei n.° 4.993, de 26 de noyem-
bro de 1942, resolve:

Art. 1.0 O pedido de autorização ou
de reconhecimento de instituto ou cie
curso destinado ao ensino de canto
orfeônico será feito mediante requeri-
mento ao Ministro de Estado da Edu-
cação e Saúde e cumprimento das se-
guintes condições:

a) estar o estabelecimento ou o cur-
so instalado em prédio que satisfaça

N.°- 4.401-45 - Roberto Villenior
Amaral dos ,Santos Cardoso, penindo
inscrição nos exames de validação de
diploma de agrônomo - Autorizo -
29-10-45.

N.° 4.406-45 - José Vinícius Perei-
ra, pedindo inscrição nos exames de
validação de diploma de agrônomo --
Autorizo - 3-11-45.

N.° 4.609-45 - Arli Barbesa Comi-
nho, pedindo inscrição nos exames de
validação de diploma de agrônomo -
Autorizo - 3-11-45.

N.° 4.592-45 - Moacir Leitão Pi-
nheiro, pedindo inscrição noa exames
de validação de diploma de agrôno-
mo - Autorizo - 3-11-45.

N.° 4.881-45 - Afonso Guimarães
Filho, pedindo inscrição aos exames
de validação de aipioma de aerôno-
mo - Autorizo - 3-11-15.

N.° 4.402-45 - Rosa Moehel Mar-
tins, pedindo inscrição nos exames de
validação de diploma de agronomo -
Autorizo - 3-11-45.

N.° 4.403-45 - Ezelberto Martins.
pedindo inscrição nos exames ue
lidação de diploma de agrônomo -
Autorizo - 6-11-45

N.° 4.632-45 - Goldwasser Pereira
Santos, pedindo inscrição nos exames
de validação de diploma de agrô co-
mo - Autorizo - 8-11-45.

REGISTRO DE DIPLOMA

Agrônomo:
N.° 3.882-45	 Geraldo Doto - Re-

gistre-se - 4-10-45.
N.° 3.544-45 - Moisés Wacman -

Registre-se - 4-10-45.
N.° 4.270-45 - Ruben Martins -

Registre-se - 5-10-45.
N.° 4.138-45 - José de Queerós

Fortuna - Registre-se - 20-10-a5.
N.° 4.652-45 - Moacir Lima Cabrai

- Registre-se - 21-11-45.
Veterinário:

N.° 4.763-45 - Armando Valandre
- Registre-se - 16-11-45.

N.° 4.899-45 - Aulicio Toledo
Registre-se - 23-11-45.

Engenheiro Topógrafo:
N.° 4.535-45 - Júlio Gomes de Sou-

sa --- Registre-se - 29-10-45.
N.° 4.460-45 - Sebastião Carlos de

Rocha - Registre-se - 29-10-45.
Técnico era Laticínios:

N.° 4.420-45 - Antônio Capoto Fi-
lho - Registre-se - 19-10-45.

as exigências de ordem pedagógica e
higienica do ensino a ser ministrado:

b) dispôr de aparelhamento admi-
nistrativo regular. sôbretudo no que
se refere à sua gestão financeira;

c) possuir corpo docente dotado de
capacidade moral e técnica, provada
eeta mediante certificado de estágio'
na docência de sua especialização,
realizado no Conservatório Nacicnal
de Canto Orfeenico ou em instituto
estrangeiro idôneo;

d) ser dotado de organização ade-
quada, administrativa e didática e ser
dirigido por brasileiro nato que, além
de satisfazer as exigências da alínea C
haja feito estágio nas várias discipli-
nas escolares no Conservatório Nacio-
nal de Canto Orfeônico ou em insti-
tituto estrangeiro idôneo;

e) manter a escrituração escolar em
perfeita ordem;

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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1) provar idoneidade financeira
para manter de modo satisfatório o
seu integral funcionamento.

Art. 2.° Õ processo de autorização,
instruido com o relatório do verifi-
cador e acompanhado de documenta-
ção que prove o cumprimento das exi-
gencias, a que se refere o art. 1.°,
será informado pelo Conservatório
Nacional de Canto Orfeônico e enca-
minhado ao Ministro de Estado da
Enucaçao e Saúde, para despacho fi-
nal, por intermédio do Departamento
Nacional de Educação.

Art. 3.° Nos casos de peel¡do de au-
torização, o Diretor do Conservatório
Nacional de Canto Orfeônico, à vista
da documentação apresentada e do

. depósito da taxa de Cr$ 1.500.00 (mil
e quinhentos cruzeiros) proporá ao
Diretor do Departamento Nacional de
Educação o nome de um servir= para
proceder à verificação prévia, e nos de
reconhecimento, paga a taxa de Cr$
3.500,00 (três mil e quinhentos cru-
zeiros), os nomes de três servidores.

Art. 4.° A autorização para, funcio-
namento não implica em reconheci-
mento federal.

Art. 5•0 O estabelecimento ou curso,
eme obtiver autorização para funcio-
nar, ficará obrigado a requerer ao Mi-
nistro de Estado da Educação e Saú-
de o respectivo reconhecimento, den-
tro do segundo ano de sua instalação
sob pena de lhe ser cassada a autori-
zação para funcionar. Se, requerido
o reconhecimento, fôr êste negado,
poderá ser renovado o pedido dentro
de uni ano, a contar da publicação
do ato denegatório. Decorrido êste
• prazo sem que tenha sido feito novo
pedido de reconhecimento e na" hipó-
tese de ser o reconhecimento dnegado
pela segunda vz, será cassada a auto-
rização de funcionamento.

Art. 6.° Instruido com o relatório
dos verificadores e acompanhado de
documentação que prove terem sido
observadas as exigências do artigo 1.°
durante o período de autorização, e
se tôdas as vagas verificadas após o
inicio do funcionamento, sob inspeção
houverem sido preenchidas mediante
concurso de títulos e provas, será o
processo de reconhecimento submeti-
do ao Conselho Nacional de Educa-
ção.

Art. 7.°' Se, depois de concedida a
autorização de funcionamento, se ve-
rificar o Govérno que deixaram de
ser atendidas as exigências do artigo
primeiro, será a mesma cassada se,
depois de concedido o reconaecimento
se verificar que deixaram de ser st en-

s tildas uma ou mais das exigências con-
tidas nas alíneas do artigo primeiro
será o mesmo cassado.

Art/ 8.° Cassada a autorize-o-de
funcionamento ou o reconheci...rente
de um curso destinado ao ensino de
canto orfeônico. deixará êste imedia-
tamente. de funcionar .e o restabeleci-
mento da regalia só poderá ser rs-
nuerida apôs o decurso de um ano
a contar da cessação , de funciona-
mento.

Rio de Janeiro. 3 ele dezembro ele
1945. — Raul Leitão da C7,1”,7..

PORTARIA N.° 593. DE 4 DE DF-
ZEMBRO DE 1945

Designa comissão para estudar
a solução do w-oblenin relativo a
formação de oartetra.s práticas 'e
práticos' de enfermagem.

O Menistro de Estado, da Educação
e Saúde resolve designar uma comis-
são constituida dis Srs. Olímpio-de

Oliveira, diretor geral do Departa-
mento Nacional da Criança, Roberval
Cordeiro de Farias, diretor geral do
Departamento Nacional de Saúde, e
Luís Salgado Lima Filho, médico sa-
nitarista, do Serv.ço Nacional de
Fiscalização da Medicina, para, sob
a presidência do primeiro, estudar a
solução do problema relativo à for-
mação de parteiras práticas e práti-
cos de enfermagem.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945. — Raul Leitão da Cunha.
PORTARIA N.° 594, DE 4 DE DE-

ZEMBRO DE 1945
Designa comissão para estudar

os problemas relativos à alimen-
tação dos escolares.

O Ministro de Estado, da Educação
e Saúde resolve designar uma comis-
são constituída doa Srs. Olímpio
Olinto de Oliveira, diretor geral do
Departamento Nacional da Criança,
Manuel Bergstrom Lourenço Filho,
diretor do Instituto Nac.onal de Es-
tudos Pedagógicos, e Amilcar Barca
Pelon, diretor da Divisão de Organi-
zação Sanitária .10 Departamento Na-
cional de Saúde, para, sob a presi-
dência do primeiro, estudar os pro-
blemas relativos a alimentação dos
escolares no Brasil.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945. — Raul Leitão da Cunha.

RESOLUÇÃO N.° 18

A Junta Espec.a a que se refere
o Decreto-lei n. 3 7.401, de 20 de
março de 1945;

Considerando que muitos processos
de validação . de curso jurídico não
apresentam para base segura de apre-
ciação da legithnidade e regularidade
dèsse curso, o histórico escolar em
forma e têrmos convincentes;

Considerando que a ratificação re-
gular dêsses históricos- não é, talvez,
possível na situaeao . em que se en-
contram os arquivos das Escolas Li-
vres, ou, pelo menos, dos de algumas
delas; -

Considerando, outrossim, que ai-.
guias interessados em processos nestas
condições Já iniciaram a validação em
Faculdades equiparadas;

Resolve:
Faltando àaJunta Especial elemen-

tos de convicção a respeito do his-
tórico porventura apresentado pelos
candidatos à validação que tiverem
completado o curvo jurídico em Esco-
la Livre e feito a	 e 5: a séries em

Faculdades equiparadas, deverão ês-
ses candidatos submeter-se à exigên-
cia da Resolução n.° 3, prestando, em
Faculdade Oficial, os exames das
cadeiras indicadas nessa Resolução,
com exceção, porem daquelas de que
hajam prestado exames finais nas
referidas Escolas equiparadas.

Rio de Janeiro, em 14 de novembro
de 1945. Esta resolução foi aprovada
em sessão hoje realizada, por unani-
midade de votos.

3. E. eni 14 de novembro de 1945.
— A. M. Russell, Secretário.

Recebida em 30-11-45.
Homologo. Em 30-11-45. — Raul

Leitão da Cunha.

Conselho Nacional de Serviço
Social

SUBVENÇÕES ARBITRADAS PARA
1946 PELO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
Cr$

PARA:
Associação das Irmãs Cla-

rissas, de Santarem .... 15.000,00
Benemérita Sociedade Me-

cânica Beneficente Para-
ense, de Belém 	  5.000,00

Venerável Ordem Terceira
de São Francisco, de Be-
lém 	  30 . 000,00

MARANHÃO:

Tenda Espírita de Caridade
Dr. Neto Guterres, de São
Luís 	

CEARÁ:
Beneficente do Berço do Po-

bre, de Fortaleza
Casa ele Pobre Santa Luisa

• de Marilac, de Baturité
RIO GRANDE DO

NORTE:
Associação das Damas de

Caridade, de Natal 	  10 . 000,00
Casa do Pobre, de Calco 	  50.000,00

PARA/BA:
Instituto de Proteção e As-

sistência à Infância, de
João Pessoa 	

PERNAMBUCO:
Sociedade dos Artistas Me-

cânicos e Liberais, de Re-
cife

de Maria Imaculada para
o Serviço Doméstico, de
Belo Horizonte 	  6.000,00

Associação das Damas de
Caridade de Araxá, de
Araxá 	  10.000,00

Associação das Damas de
Caridade da Matriz de
Itaúna, de Itaúna 	  4.000,00

Associação das Damas de
Caridade de S. Vicente de
Paulo, de 3ta. Luzia 	  3.000,0

Associação das Damas de
Caridade, de Paraguaçu 	  3.000,00
Associação de Assistência

aos Tuberculosos Proletá-
rios, de Belo Horizonte 	  50.000,00

Conferência de Nossa Se-
nhora das Dôres, Socieda-
de de S. Vicente de Pau-
lo, de Lima Duarte 	  5 . 000,00

Conferência de S. Vicer te
de Paulo, de Pôrto Firme 4.000,00

Conferência São Sebastião,
de Passa Quatro 	  4 000,00

Conferência de S. Vicen-,
te de Paulo. de Guaxupé 8.000,00

Conselho Particular Vicen-
tino de S. Francisco das
Chagas da Paróquia de
Carlos Prates. de Belo Ho-
rizonte 	  3.000,00

Conselho Particular Vicen-
tino, da Soc. de S. Vi-
cente de Paulo,' de Conse-
lheiro Lafaiete 	  5.000,00

Dispensário dos Pobres. de
Sacramento 	 	 6.000,00

Dispensário São Vicente de
Paulo, de Serro 	  3 . 000,00

Dispensário São Vicente de
Paulo, de Ubá 	  5.000,00

Peoto de Puericultura Má-
rio Campos, de Belo Ho-
rizonte 	  20.000,00

Sociedade de Suo Vicente de
Paulo, de Alvinópolis 	  5.000,00

Sociedade de São Vicente de
Paulo, de Campos Ge-
rais 	 	 5.000,00

Sociedade de São Vicente de
Paulo, de Formiga 	  4.000,00

Sociedade de São Vicente de
Paulo, de Sabará 	  6. 000,00

ESPIRITO SANTO:
Sociedade de Assistência à

Velhice Desamparada, de
Vitória 	 	 3 . 000,00

BAHIA:
Orfanato D. Eduardo, de

Ilhéus 	
Sociedade Feminina de Ins-

trução e Caridade, de Sal-
vador 	

MINAS GERAIS:
Abrigo da Igreja Presbite-

riana Indepenotnte de
Jacutinga, de Jacutinga .

Asilo de Inválida de Ca-
rangola, de jarangola

Asilo de São Vicente de
Paulo, Rio Preto 	

Asilo de São Vicente de
Paulo, de S. Tomás de
Aquino 	

Assistência aos Mendigos da
Sociedade de S. Vicente
de Paulo, de Belo Hori-
zonte 	

Assistência Filantrópica de
São Sebastião do Paraí-
so, de S. Sebastião do Pa-
raíso 	

Associação Beneficente San-
to Antônio de Pádua, dr
S. João do Nepomuczuo

Associação Civil das Filhas

5 000,00

20,000,00

5.000,00

5.000,00

5.000,00

3 . 000,00

5.000,00

5 . 000,00

3 000,00

20 . 000,00

3.000,00

3 . 000,00

10.000,00

10.000,00

RIO DE JANEIRO:.
Associação de Proteção à

Maternidade e a Infán-
ela de Resende, de Re-
sende 	  20. G00,00

Associação Mantenedora da
Creche S. José, de Petró-
polis 	  20.000,00

Associação Mantenedora do
Asilo de Nossa Senhora do
Carmo, de Campos 	  20 . 000,00

Casa Providência — Hos-
pital Infantil Alzira Var-
gas do Amaral Peixoto, de
Petrópolis 	  40 000,00

Centro Social Nossa Senho-
ra do Sagrado Coração. de
Correias 	  • 2 . 000,00

Concentração Proletá-
ria Gonçalense, de São
Gonçalo 	 	 5 . 000,C0

Conferência de Nossa Se-
nIsiora da Conceição da
Sociedade de São Vicente
de Paulo, de Rio Bonito 5.000,00

Federação Espírita do Es-
tado do Rio de Janeiro,
de Niterói 	  10.000,00

Grêmio Espírito de Benefi-
cência. de Barra do Pirai 5.000.00

Instituto Gonçalense de As-
sistência à Maternidade e

Infáncia, mantenedor do
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documentos de fls. 1. a 14, na confor- cadeiras de Desenho, Matemática eCentro de Puericultura
Fernandes Figueira, de
São Gonçalo 	

SAO PAULO:
Asilo de Velhice e Men-

dicidade, de Pirassununga
Associação Feminina de As-

sistência à Infância, de
Limeira 	

Fundação Paulista Contra
Moléstias Venéreas, de S 	
Paulo 	

"nstituição de Combate à
Tuberculose em Taubate,-
de Taubaté 	
istituto das Pequenas Mis-
sionárias de Maria Ima-
culada, de São José dos
Campas 	

arnandade Civil Pró Vila
de S. Vicente de Paulo.
de Atibaia 	

Lar Vicentino, de Pe,nápolis
Liga Araraquarense Contra

a Tuberculose de Arara-
quere, de Araraquare

Liga de Assistèneia Social e
Combate à Tuberculose,
de S. José dos Campos . 10 000.00

Sociedade de São Vice'. e de
Paulo, de Pindamonhan-
gaba 	 	

5 000,00
Sociedade São Vicente de

Paulo, Conferência de S.
Luis Gonzaga, de Ribei-
rão Preto 	

	
5 . 000.00

PARANÁ:
Associação de Caridade -

Maternidade. de Rio Ne-
gro	 '	  20. 000,00

Orfanato São José, de Ja-
carézinho 	 	

5.000.00
SANTA CATARINA:

Circulo Operário de Join-
ville, de Joinvile 	  50. 000.00

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento
Precesao despachado pelo Sr. Mi-

nietro:

Dia 23 de 'novembro de 1945
N.° 17.046:44 - No prccesso em que

o Dr. Gestão Gomes pede reembolso
por pagamento realizado, o Sr. Minis-
tre concordou com o parecer do De-
partamento de Administração no sen-
tido de que o requerente deve selar os

midade da legislação em vigor, deven-
do, ainda"; apresentar as primeiras vias
das fplhas de pagamento, ou declarar
o motivo pelo qual não o pode fa-
zer .

O Ministro de Estado da Educação
e Saúde, com fundamente no que dis-
põe o § 1.° do art. 9. , do decreto-lei
n.° 5.912, de 25 de outubro de 1943,
resolve:

Art.° 1." - É fixado, para o exercí-
cio de 1946, em quinze o número de
bõlsas de estudo a serem concedidas
no Curso de Puericultura e Adminis-
tração dos Cursos do Departamento
Nacional da Criança.

Art.° 2e - O Diretor Geral do De-
partamento Nacional da Criança, ou-
vido o Coordenar das Cursos, discri-
minará a distribuição, pelos Estados e
Territórios, das bõlsas de estudos re-
feridas no artigo anterior.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1945. - Raul Leitão da Cunha.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão do Ensino Secundário
EXPEDIENTE DO SENHOR DIRE-

TOR GERAL DO DEPAR-
TAMENTO

Dia 20 de novembro de 1945

REGISTRO DE PROFESSOR

N.° 27.539-38 - Odaléa Amaral
Opção por Física, Química, Biologia
e Ciências Naturais. -.

N.° 46.462-38 - Gabriel de Almeida
Café - Reconsideração do despacho
que indeferiu o pedido de registro nas

/Estória Geral. - Deferido.
N.° 1.101-39 - Geraldo Sardinha

Pinto - Registro em Filosofia no 2.°
ciclo e extensão em Latim. - Auto-
rizo a extensão do registro em Latim.

N.0 10.702-39 - Marcelo Tadeu de
Assunção - Substituição áe certifica-
do e inscrição em Francês no 1.0 ci-
cio e Biclogia no 2 0 . - Deferido, nos
têrmos do parecer.

N.° 16.736-40 - Silvio Augueto Cha-
ves Faria - Extensão em Geografia
Geral e Geografia do Braeil. - De-
ferido.

N.° 1.735-41 - Maria Leão de Feria
- Registro em Latim. - Deferido,
nos térmos do parecer.

N.° 13-.077-41 - Mina Assunção
Hungria - Atualização com manu-
tenção do registro em Quitnica, no a"
ciclo. - Deferido.

N.° 15.492-41 - Gertred Netunann
- Pede que o registro em Francês,
com ressalva para Juiz de Fora, seja
extensivo a todo o País. - Deferido,
ã vista da informação.

N.° 63.439-41 - José Luís Barbosa
Cortez - Cancelamento do registro
em Geografia Geral e inscrição em
Grego e a extensão do registro em
Latim. - Deferido.

N.0 el.875-41 - Aidê de Melo Bata-
lha - Extensão do registro em Por-
tuguês. - Deferido.

N.° 64.909-41 - José Ernesto Coe-
lho - Registra em Geofísica, Cosmo-
grafia e Psicologia, e Lógica no cur-
so complementar e Português e Geo-
grafia do curso fundamental, inscri-
ção em Espanhol. - Esclareça o re-
querente, onde estudou a língua es-
panhola.

N.° 65.747-41 - Alfon,sa Nieder-
bauer - Registro em Matemática;
História Geral e Ciências Naturais.
- Deferido, nos tèrmos do parecer.

N.° 55.902-44 - Constantino Alves
- Reconsideração de despacho. -
Deferido, cone a ressalva constant; do
parecer.

N.° 69.509-44 - Marie( Fausta de
Carvalho - Registro. - Deferido,
nos térmos do parecer.

N.° 88.532-44 - Maria do Carmo
Volpe de Freitas - Extensão em Por-
tuguês e Francês. - Deferido.

N.° 2.357-45 - José Pinto de Car-
valho - Registro em Latim, no 2.3
ciclo. - Deferido.

N.° 27.618-45 - Daniel das Chegas
e Silva - Registro em Filosefia e ea-
tensão em História Geral e do Bra-
sil. - Deferido.

N.° 74.323-15 - Francisco Ferreira
de Siqueira Neto - Registro eni Ris.
tória Geral, História do Brasil, Geo-
grafia Ger,a'l e Geografia do Brasil,
no 2.° ciclo. - Deferido nos têrmcs
ao parecer.

N.° 78.925-45 - Esteia Correia -
Registro em Português, Geografia
Geral, Geografia de Brasil e História
de Brasil. - Deferido, nos térmcs do
parecer.

N.° 81.065-45 -- Suzel Duarte de
Almeida - Registro em Desenho e
Ciências Naturais. - Deferido nos
têrmos do parecer.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA.
DA DIVISA()

REGISTRO D4 PROFESSOR

Professores licenciados por Facul-
dades de Filosofia que deverão apres
sentar à Divisão de Ensino Secundá-
rio 2 retratos tamanho 3X4 e provar
identidade, bem como preencner 4tni
euestionário que lhes será fornecido,
a fim de receberem os certificados es-
peciais a que têm direito, para lecio-
nar nos estabelecimentos de ensin0
secundário:

N.° 62.032-45 - Albino Afonso Lu.
dwig.

N.° 71.707-45 - Nadia Orlik Luz.

N.° 67.583-45 - Carlos Augusto Do.
mingues.

N.° 40.613-44 - Germaine P.ete Ca-
taneo.

Foi autorizada a substituição doe
certificados de registro dos professo-
res abaixo relacionados:

N.° 72.237-45 - Helene Bieberlch.

N.° 72.238-45 - Maria Katharine
Biarruneser.

N.° 72.955-45 - Francisco Lima.
N.° 73.156-45 - Nair de Oliveira.

20 . 000,00

5 . 000,00

4 . 000,00
5 . 000.00

5 . 000,00

DEPARTAMENTO NACIONAL2.00000	
DA CRIANÇA

Cursos do Departamento
15.000.00	

Nacional da Criança
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

20.000.00 Poi Ico.a e." 582 de 28 de novembro de
1945

Fixa em quinze o número de
15 000.00 bôlsas de estudos a serem conce-

didas no C. P. A. do sCursos do
D. N. Cr. e dá outras providdn-

cias.

	aema

CÓDIGO :NAL	 ILGT
Decreta-lel n. 6.227 de 1944

com
ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

PREÇO: CR$ 5,00

A YE. iN D.A. :
Seção 'de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda
Agência II: Pretório

A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N.9 ,74.295-45 - Teodoro Viana -
Indeferido, à vista dos pareceres.

Em 29 de outubro de 1945. - Ca-
panema.
DESPACHO DO SR. DIRETOR CrE-

RAL
Assunto:

N.° 1.691-41 - Joaquim Aureliano
Mendes - Indeferido .

N.° 54.983-43 - Ministério das Rea
lações Exteriores - Cumpra a exi-
gência do art. II da Convenção quan-
to ao diploma e à prova de identida-
de.

Registro de Diplomas

N.° 52.108-44 - Geraldo Brito -
Deferdio.

N.° 57,605-44 - Renato Franco -
Deferido.

N.° 67.912-44 - Adalberto de Sou-
sa - Deferido.

N., 82.921-45 - Alderico Lopes de
Barros - Deferido.

N.° 88.331-45 - Nagé Nobre Pedro-
so - Visei o diploma.

N.° 88.333-45 - Oliveiros Alvea de
Sousa --- Visei o diploma.

N.° 88.341-45 - Francisco Pereira
Marcondes	 Visei o diploma.

N.° 88.343-45 = Armando de Castro
Alvas - Visei o diploma.

N.° 88.349-45 - Gaivão de Araújo
- Vise io diploma.

Na 88.875-45 - José Ventura de
Paula - Visei o diploma.

N.o 88.886-45 - Adall Luís Milier --
Visei o diploma.

N.° 88.895-45 - José Martins do
Lago - Visei o ciiploma. 	 -

N.° '88.896-45 - Alberto de Assis
Morais - Visei o diploma.

N.° 88.897-45 - Antônio de Moura
- Visei o diploma.

N.° 87.835-45	 Paulo Pinheiro
Borges Diniz - Visei o diploma.

N., 87.845-45 Manuel Moreira DIniz
- Vise io diploma.
DESPACHO DA DIVISÃO DE EN-

SINO SUPERIOR

N.^ 2.785-45 - Emanuel Soares de
Mehdonça - 88.909-45 - Sim, na for-
ma da lei.

N.° 8.881-43 - Edmundo De Essarts
Peres - A prova juntada, acêrca o
curso secundário, não modifica o con-
ceito relatiyo ao curso superior, todo
êle transcorrido em escola ao tem-
po não fiscalizada. Com base nisso,
já a superior instância se manifestou
cortrária ao registro do diploma.

N.° 14.406-43 - Salvador Mateus
Zveibil --- Reconheça a firma e o si-
nal público do tabelião de São Pau-
lo.

ye entrada da petição 82.552-45 de
juntado original da certidão de nas-
cimento de Nivel, a 30 de agdsto de
1910, em Nossa Senhora do Livramento
do Valão de Barro, termo de São Se-
bastião do Alto, comarca de São Ma-
ria Madalena, filho de Tito Gonçal-
ves Jardim e de D. Alzira de Lima
Jardim, com a qual lograra matrícula
na Faculdade de Direito, em 1940. Em
1936, entretanto quando se habilitou
à inscriço nos exames da 3.a série gi-
nasial, no Ginásio Municipal de Pá-
dua, ali teria apresentado a certidão
de n.° 249, expedida a 30 de janeiro de
1936, pelo oficial do registro civil, da
qual consta o nascimento a 15 de ja-
neiro de 1912, filho de José Jardim e
Dona má Jardim, conforme apurou
o Divisão de Ensino Secundário.

Cabe ao requerente promover o
afastamento da divergência, para que
possa receber despacho final o pro-
cesso de registre de diploma.

N.° 7.894-45 - Vítor Alvaro Mene-
ses - Não cabe juntada porque a pe-
tição foi mandada arquivar desde 6 de
abril de 1945.

Na 12.195-45 - Emílio Oto Kamins-
ki - Remetido à Divisão de Ensino
Comercial.

N.0 45.621-45 - • Hermógenes Bro-
chado Smith - Promova apostila no
verso do diploma retificando nome
genitora.

N.° 49.781-45 - Denizart Seroa da
Mota - Remetido à. Divisão de Ensi-
no Secundário.

N.° 43.896-45 - José Saraiva de An-
drade - Idem.

N.o 67.488-45 - Severa Cutrirn Fer-
reira - Idem.
. Na 68.082-45 - Zani Fernandes Ro-
mero - 87.054-45 - Sim, na forma
da lei.

N.° 70.728-45 - Rywa Hirszzon
Steinberg - Satisfaça o art. 150 da
Constituição.

N.° 71.353-45 - Pedro Augusto Ma-
na Barreto Filho a- Junte certidão
contendohistórico escolar do curso
concluído no Colégio Militar.

N.° 73.710-45 - Abram Rosenfeld
- Sim, nos têrmas citados.

N.° 73.711-45 - Chemja Zylberman
- Sim, nos têrmos do telegrama ci-
tado.

N., 74.064-45 - Murilo Romano
Cotrim - Remetido à Divisão de En-
sino Secundário.

N.o 74.635-45 -- João Tranquilini -
Idem.

N.° 75.007-45 - Luís Pereira Barbo-
sa.-Dirija-se .à escola de que é alu-
no. .requerendo no prao legal.

N.° 76.478-45 - Juci Bartém Melim
- Remetido à Divisão de Ensino In-

dustrial.
N.° 81.001-45 - Emílio Lansac Toha

- Sim, pagas as taxas.
N.° 81.003-45 - Santos Larisac Toha

- Idem.

-Na 83.762-45 Tanus Jorge Basta-
ai - Nos tèrmos da informação da
Divisão de Ensino Superior, não é
posSivel atender.

N.° 84.242-45 - Norberto António
Tedesco - A lei proibe transferência
a últiina série.

N.° 86.421-45 - Mário Correia do
Couto - Remetido à Divisão de Ensi-
no Secundário.

N.° 86.446-45 - Antônio Castilhos
- Queira indicar os nomes dos colegas
que tiveram deferidos seus pedidos.

N.° 86.733-45 - Gaspar João Ferraz
- Remetido à Comissão Revisora

N.o 86.741-45 - Francisco Caceia-

N., 8/.063-45 - Sebastião Leite Li-
ma - Dou ciência da seguinte infor-
mação do Serviço de Comunicações:

"Nos fichários do S. C. não cons-
ta anterior".	 •

Assunto:
N.o 87.358-45 - Francisco Laureano
da Costa -- pirija-se à escola de que
alega haver sido aluno.

N.° 46.7£0-44 - João Barbas Correia
- Promova a aposição do sêlo Na-
cional.

N.° 69.362-45 - Faculdade de Far-
mácia e Odontologia de Pelotas (Re-
latório do 2.° trimestre de 1945) -
Arquive-se.

N.° 87.649-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas, Administração e Fi-
nanças de Minas Gerais (Relatório sie
outubro de ..945). - Idem.

N., 87.911-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas do Paraná (Relató-
rio de outubro de 1945)	 Idem.

GABINETE DO MINISTRO
Dia 24 de novembro de 1945

Exposição n.° 2.446, de 21-1 .-45 - SC.
176.241-45 - Opinando pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Coni-
panhia Salgema Soda Cáustica e in-
dústrias Químicas, de isenção de direi-
tos e.. demais taxas aduaneiras, inclu-
sive a de previdência social, para o
material .adquirido nos Estados Uni-
dos da América, destinado, em parte,
à, exploração da matéria prima (sal-
gema) em Socorro. no Estado de Ser-
gipe. - Aprayo nos têrmos do pare-
cer abaixo e art. 107 do Decreto-lei
n.° 390, de 24 de feveeriro de 1938.
Em 24-11-45. - Linhares.

Dia 27
OF/CIOS

Ao Sr. Diretor da Caixa de Mobi-
lia' ação e Fiscalização Bancária.:

N.° 4.370 - SC. 243.954-45 - Res-
titui devidamente assinadas pelo Se-
nhor Ministro, as cartas patentes nú-
meros 272 e 278, emitidas par essa Cai-
xa em favor do Banco Agrícola Mer-
cantil Ltda. a primeira destinada ao
funcionamento de sua matriz em San-
ta Cruz do Sul, no Rio Grande do Sul,
e as demais destinadas. à manutenção
de agências em Pôrto Alegre, Novo
Hamburgo, Estréia, Uni, Santo Angelo
e Cachoeira do Sul, naquele Estado.
.N.° 4.369 --- SC. 250.193-45 - Res-

titui, devidamente assinadas peio Se-
nhor Ministro as cartas patentes nú-

eros 279 e 284, emitidas por essa Cai-
xa em favor do Banco do Estado de
São Paulo S.A., para que possa ornes-
mo manter agências em Guaratingue-
tá, Mogi das Cruzes, Rio Claro, São
João da Boa Vista, Éorocaba. e Casa
Branca, naquele Estado.

Dia 29
Processo despachado pelo Senhor

Ministro:
SC. -158.609-45 - Loteria do Esta-

do de Minas Gerais solicita autoriza-
ção para realizar a extração de um
prémio maior no fim do ano. - In-
deferido, de acôrdo com os parece-
re.

Dia 3 de dezembro de 1945
PORTARIA N.° 162

O Ministro de Estado dos Negócios
da Fazenda resolve designar Fábio
Monteiro de Lima, ocupante do cargo
de ajudante de tesoureiro (Tesouro

N.o 88.031-45 - Faculdade de Eco-
nomia e Finanças do Rio de Janeiro
(Relatório de agôsto de 1945) - Idem.

N.° 88.032 45 - Faculdade de Eco-
nomia e Finanças do Rio de Janeiro
(Relatório de julho de 1945) - Idem.

N.° 88.448-45 - Faculdade de Filo-
sofia do Recife (Relatório do 3.° tri-
mestre de 1945. - Idem.

N.° 88.628-45 - Escola Politécnica
de Pernambuco (Relatório do 3.° tri-
mestre de 1945). - Idem.

-N.° 88.637-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas do Ceará (Relatório
de uotubro de 1945) . - Idem.

N.° 88.688-45 - Faculdace de Ciên-
cias Econômicas e _Comerciais de San-
tos (Relatório de outubro de 1945) -
Idem.

N.° 89.041-45 - Faculdade de Ciên-
cias Médicas (Relatório do 3.° tri-
mestre de 1945). - Idem.

Nacional), padrão 23, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Fazenda,
para auxiliar a comissão de que trata
o art. 6.° do Decreto-lei n.° 2.436, de
22 de julho de 1940. verbis:

"O Presidente da República nomeará
uma comissão que, sob a direção do su-
perintendente, fará o levantamento e
avaliação de todos os valores e bens
pertencentes às emprêsas incorpora-
das", 'atendendo à solicitação do su-
perintendente das Emnrêsas Incorpo-
radas ao Patrimônio Nacional. - J.
Pires do Rio.

CIRCULAR N.° 64
O Ministro de Estado dos Negócios

da Fazenda declara, para os devidos
fins, aos chefes e direOres de Serviços
e Reoe.rttaões dêste Ministério que as
"Obrigações de Guerra" são equipara-
das para todos os efeitos legais às apó-
lices e demais títulos da dívida públi-
ca da União, revogados os despachos
ou decisões em contrário. - J. Pires
do Rio.

Retificação (*)
Diário Oficial de 1 de dezembro de 1945

2." Coluna da página 18.128
Onde se lê:

N.° 4.375 - SC. 253.378-45 ... à
instalação da 18 o Seções Eleitorais...

N.° 4.375-45 - SC. 253.378-45 ...
instalação da 180.0 e 181." Seções Elei-
torais 	

3." Coluna
Na portaria e.° 160.

Onde se lê:
...5 de outubro de 1943. - Pires do

Rio.
Leia-se:

... 5 de outubro de 1945. - Pires do
Rio.

Na exposição n.° 2.454, de 22-11-4Z--
SC. 191.466-45.

Onde se le:
... concorrência realizada de notas

do papel-moeda...
Ieia-se:

...concorrência realizada para for-
necimento de notas do papel-moeda...

Onde se lê:
... por ter apresentado mais vanta-

josa na cocorrência...
Leia-se:

... por ter apresentado proposta
mais vantajosa na concorrência...

(*) N. da SPb. - Retificado por
êrro de revisão.

•
N.° 53.605-i3 Altino Puser - Re-

metido à Divisão de Ensino Indus-
trial.

N.° 36.835-45 - Bernardo Braun -
Junte certificado de reservista de 1.a
ou 2.1, categoria, a fim de satisfazer o
art. 150 da Constituição.

N.o 61.346-44 - Alexandre Drumond
Silva - Segundo as informações, o
processo fo iencaminhado à Policia do
Distrito Federal.

Na 64.180-44 - Clélia Oliveira Vas-
concelos - Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

N.° 74.568-44 - Antônio Lopes da
Cunha - 84.021-45 - Junte a prova
reclamada.
• N.° 168-45 - José Amara/ da Silva
- Remetido à Divisão de Ensino Se-
cundário.

N.° 6.540-45 - Nival Gonçalves Jar-
dim - A 30 de outubro de 1945 hou- carro Neto - Idem	 •

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS

RELAÇAO DAS ANALISES DO DIA -28 DE NOVEMBRO DE 1945 - N.° 200

fánálises	 Fornecedores	 n Requisição	 Item	 Material examinado	 Resultado

4.372
4.398
4.415
4.431

4.432
4.441
4.446
4.448
4.449
4.450
4.451
4.455

4.456
4.457

4.458
4.459
4.460
4.461
4.462
4.464
4.465
4.417

Cardoso Costa & Comp.. Ltda. 	
A. Rodrigues Costa & Comp. 	
Festas, Ferreira & Comp	 	
The Texas Company (South Ame-

rica) Ltda	 	
• L. J. Costa St Comp. Ltda. 	

José Scarrone 	
Instrumental ótico Ltda. 	
C. Gusmão & Comp. Ltda. 	
Paredes & Comp. 	
Abílio F. Magalhães & Comp. 	
Casa Sousa Batista Ltda. 	
Magalhães Sucupira & Companhia

Limitada	 	
A. Rodrigues Costa & Comp. 	
Distribuidora de Papéis e Artes Grá-

ficas Limitada 	 -
Albino Castro & Comp. Ltda. 
Hermeto Costa & Comp. Ltda. 	
Hermeto Costa & Comp. Ltda. 	
13 omingos Batista de Lima 	
Domingos Batista de Lima 	
.Gráfica Belas Artes Ltda. 	 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	 	
Alberto de Araújo & Companhia

Limitada 	  

‘
209.037
204.291
100.242

903.442
909.049
903.054
501.026
801.561
903.168
418.129
205.031

601.431
605.415/17

204.826-A
^1)4.172
204.172
910.031
910.031
113.036
113.036	 1

601.475

1
1
2

1
2
1
1
1
4
1
2

1
2-r

3
2
4
5
4
5
2
1

7

-

'
Macacãb tipo 2, brim mescla azul 	
Uniforme brim tussor algodão 	
Uniforme brim algodão pardo 	

Lubrificante especial 	
AP 75 	
Copo de vidro 	
Vegetal liso 	
AP 75, quadriculado 	
Carbonato de cal 	
Avental brim tussor 	
Brim algodão, tipo 2 	

Cueca de cretone 	
Fardamento brim azeitona 	

Absorvente para mimeógrafo, 75 g/m2
Algodão cru 	
Metal Muntz 	
Metal Muntz 	 -
Hidroquinona 	
Metol 	
Certificado em AS-57 	
Certificado em AS-57 	

Quimono lona branca 	

1

Aceito.
Aceito.
Aceito.

-Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

Aceito.
Aceito.

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Recusado.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

Aceito.

As análises acham-se à dunosição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da
ID. T.

RELAÇAO DAS ANALISES DO DIA 29 DE NOVEMBRO DE 1945 - N.° 208

Análises Fornecedores1, Requisição Item Material examinado Resultado

4.463 Indústrias Brasileiras de Produtos Me-

4.468
tálicos, S	 A. 	

Santos & Ventura Ltda. 	
624.085
624.465

2
1

Chumbo	 	
Seringa para injeção 	

Aceito,
Aceito.

4.469 Santos & Ventura Ltda. 	 624.465 2 Seringa para injeção 	 Aceito.
4.470 Santos & Ventura Ltda. 	 624.465 3 Seringa para injeção 	 Aceito.
4.471 Santos tz Ventura Ltda. 	 624.465 4 Seringa para injeção 	 Aceito.
4.472 Albino, Castro & Comp. Ltda. 	 155.018 3 Macacão tipo 1, em brim mescla azul 	 Aceito.
4.473 Albino, Castro & Comp. Ltda. 	 155.018 4 Avental branco 	 Aceito.
4.477 C. Gusmão Sz Comp. Ltda. 	 234.042 2 Papel AP-110 	 Aceito.
4.478 L. J. Costa & Comp. Ltda. 	 143.199 1 Papel AS-75 	 Aceito.
4.479 L. 3. Costa & Comp. Ltda. 	 143.199 3 Papel AS-75 	 Aceito.
4.480 L. J. Costa & Comp. Ltda. 	 143.199 4 Papel AS-75 	 Aceito.
4.481 L. J. Costa & Comp. Ltda. 	 143.199 5 Papel AS-75 	 Aceito.
4.483 Distribuidora de Papéis e Artes Grá-

ficas Ltda.	 	 624.179 Papel AP-75 	  Aceito.
4.484
4.485

Gráfica Belas Artes Ltda. 	
L. J. Costa & Comp. Ltda. 	

154.021
154.020

1 Impresso AP-75.., 	
Impresso AP-75 	   

Aceito.
Aceito.

4.488 Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. ... 152.148-A 1 Papel apergaminhado 	  Aceito.
4.489 Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. .. 100.109 1 Papel SV-30 	 Aceito.
4.490 Distribuidora de Papéis e Artes Grá-

ficas	 	  152.200 1 Papel AP-57 	 Aceito.
4.491 Distribuidora de Papéis e Artes Grá-

ficas	 	   401.428 2 Papel R-125 	 Aceito.

As análises acham-se à disposição dor,,Srs. fornecedores. no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica - Sala 801. - Jorge Ribeiro Leuzinger,
Diretor da D. T.
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b) Merecerá provimento, para de-
terminar a repcsição, o abono ao re-
corrente da percentagem da lei e o
recolhimento da diferença aos cofres
públicos.

Procuradoria Geral da Fazenda Púe
bile com, 16 de agôsto de 1945. - Sá
Filho, Adjunto • do Procurador.

1. Preliminarmente, deve dirigir-se
o recorrente à Divisão do Impôsto de
Renda, se a esta se acham direta-
mente subordinadas as Delegacias Re-
gionais.

2. Na espécie, da decisão da D. J.
R. caberá apêlo voluntário para a
Diretoria Geral da Fazenda Pública.

3. A fim de dar ordem ao pro-
cesso, convém determinar ao interes-
sado que retifique a ratifique por ou-
tra petição, quercado, o recurso de
fls. 2 para ser apreciado na instância
competente.

4. Se não fôr acolhida esta pre-
liminar pela D. G., poderá dizer o
Procurador Geral sôbre o mérito do
tpêlo.

5. Revenho à D. G. - João Do-
mingues de Oliveira, Procurador Ge-
ral.

N.° 244.969-45 - Autorizando a en-
trega do adiantamento de Cr$ ....
1.60000 a Francisco Batista Qua-
rema.

N.o 256.630-45 - Munas Sz Cia. -
Consulta se está obrigada a cumprir
as prescrições do Decreto-lei n.0 7.930,
de 3 de setembro de 1945.

Cobre-se a diferença do impôsto do
sêlo, na conformidade do disposto no
art. 90 combinado com a observa-
ção 3" aquéle e esta da Tabela
anexa ao Decreto-lei n.° 4.655, de 3
de setembro de 1942, e volte a des-
pacho.

2. Ao S. C.
D. G. 3 de novembro de_ 1945. -

Paulo Lyra.

RETIFICAÇAO
Publicado na Seção I, edição de 3

de dezembro de 1945, página 18.163
- 1.a coluna.

Proc. n.° 256.017-45
Onde se lê:

Autoriaando a abertura- do crédito
de Cr$ 159.956 PO no Banco do Bra-
sil em favor da Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Rio
Grande do Sul.

Leia-se:
Autorizando a abertura do crédito

de Cr$ 150 9e680 no Banco do Bra-
sil em favor da Deleftscia Fis e.al do
Tesouro Narional no Estado do Riu

Grande do Sul

Dia 29 de novembro de 1945

Processos despachados:
N.° 211.662-45 - Virgílio Roque, dos

Santos, requerendo pagamento de sa-
lário-família, referentes aos exercido.;
dc 1943 e 1944 - Requeira em separado
a importância relativa ao exercido
de 1943.

N.o 250.345-45 - Precatórias, para
levantamento de fianças, expedidas em
favor de Nélson Regi!. - Cumpra-se.

N.° 125 591-43 -- Aurendiaa Lima
de Oliveira, requerendo apoataa de ti-
tulo de pensão de inentepio. - Apre-
sente certidão de easnnento.

N.o 111.417-43 - De interãsse de
Jaci Metias Rica() - i.(antentio o des-
pacho de 20 de julho de 1944.

Diretoria da Desnesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

SECRETARIA

I
N. do S. Pb. - Reproduz-se por

êrro do original.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 3 de novembro de. 1945

N.° 112.282-45 - Ernani José dos
Santos - Recurso sôbre cota-parte de
muita.

Preliminarmente, proceda - s e de
acôrdo com o parecer da P. G. (fô-
lhas 10 v.-13). - Paulo Lyra.

PARECER DA P. G.

1. Ao estudar o processo de lan-
çamento do irnpôsto de renda sobre
a Fiação e Tecelagem São Maninho
Limitada, um contador da Delegacia
do Impôsto de Renda no Estado do
Rio propôs, em 26-8-40:

"O exame nos livros de conta-
bilidade da mesma, providên-
cia... indispensável para ficar
conhecida definitivamente a ver-
dadeira situação do contribuinte
perante o fisco em os exercícios
de 1933 a 1939" (fls. 92).

2. Acolhendo a sugestão, a Delega-
cia designou um Contador da Inspe-
toria em Campos pari proceder ao
exame alvitrado Foi êsse feito me-

, ticulosamente, tendo sido apurada so-
negação do impôsto. Em conseqüên-
cia, a Delegacia exigiu o recolhimen-
to da diferença do impôsto (Cr$ 	
33.836,80), acrescido da multa de
300 % do art. 173 § 2.° do Regula-
mento em vigor (fls. 125) Cr$ 	
98.509,00) na soma de Cr$ 	
131.315,80 (fls. 159 e 3).

3. Depositada essa quantia, houve
recurso, de que o Primeiro Conse-
lho ,de Contribuintes, pelo Acórdão
n.° 18.182, de 14 de julho de 1944
deixou de conhecer, por haver incor-
rido em perempçã6 (fls. 174).

4. O Contador que procedeu ao
exame da escrita, requereu a cota-
parte, a que se julgava com direito,
ex-vi do art. 154 § 2.° do Decreto-
lei n.° 5.844, de 23 de setembro de
1944. Depois de debatida a legitimi-
dade do interêsse db requerente e do
funcionário que propusera o exame de
escrita, decidiu a Lavor dêsse a Dele-
gacia Regional em Niterói, por des-
pacho de 20 de março de 1945 (fo-
lhas 9) .

5. O autor do exame pediu re-
consideração do despacho, invocando
a lei e uma decisão administrativa.
Indeferido o pedido. interpôs recurso
para a Diretoria Geral, o qual, com
o parecer favorável da Divisão do
Impôsto de Renda é submetido à au-
diência da Procuradoria.

II
6. O recurso está dentro do prazo

do art. 222 n.° II do Estatuto dos
Funcionários. Esse, porém, no art. 221
n.o VI, preceitua:

"O recurso será dirigido à au-
toridade a que estiver imediata-
mente subordinada a que tenha
expedido o ato ou proferido a
decisão e sucessivamente na es-
cala ascendente, às demais auto-
ridades "

7. -Isto pôsto, sem embargo do en-
derêço V. art 279 do Código de Prn-
cesso Civil), parece que o recurso de-
verá ser decidido pela D. I. R.. pois
que não será licito preterir uma ins-
tância, em detrimento da parte.

8. A adjudicação, de que se re-
corre, foi determinada na vigência do
Decreto-lei n.° 5 844. de 23 de setem-
bro de 1913, que alterando a norma
do art. 2.° e reproduzindo a do ar-1

tigo 3.° do Decreto-lei n.° 1.440, de
24 de julho de 1939, assim dispõe:

"Art. 153. Os servidores do
Impôsto de Renda terão direito
a 25 % das multas efetivamente
arrecadadas e que tenham sido
aplicadas de acôrdo com os ar-
tigos 115, 148 e 149, em razão de
denúncia, representação ou dili-
gência.

§ 1.0 O produto das multas não
poderá ser adjudicado, no todo
ou em parte, a quem as impuser
ou confirmar.

§ 2.° As cotas-partes das mul-
tas do art. 145 só serão adjudi-
cadas se o , lançamento ex-officio
resultar de denúncia ou repre-
sentação relativa a elementos não
conhecidos da repartição.

Art. 154. A adjudicação da
cota-parte das multas a que se
refere o artigo anterior, será fei-
ta ao servidor ou servidores que
indicarem a falta de modo su-
ficientemente dai .) ou, em par-
tes iguais, a êstes e aos que a
apurarem.

§ 1.° No caso de multas im-
postas em virtude de represen-
tação ou denúncia de qualquer
origem, a cota-parte será divi-
dida em duas partes iguais, ca-
bendo urna celas ao autor ou
autores da denúncia ou repre-
sentação, desde que feitas de
modo suficientemente claro, e a
outra aos servidores que efetua-
rem a diligência ou apurarem a
procedência da denúncia ou re-
presentação, salvo quando o de-
nunciante acusar firma de que
seja ou tenha sido auxiliar ou
preposto, caso em que aáo terá
na multa,' cabendo a totalidade
direito a qualquer participação
da cota ao servidor ou servido-
res.

2.° O reconhecimento do di-
reito à cota-parte das multas
cabe ao Diretor e aos delegados
regionais do Impôsto de Renda."

9. A simples proposta do exame de
escrita não é indicação clara da fal-
ta. Sugestão corrigueira nos proces-
sos fiscais, não pode transformar-se
em atrativo de vantagens, senão em
diligência para esclarecimento. Esse,
es espécie, só resnitou do exame pro-
cedido. Ao seu autor cabe, pois, o
prêmio instituído na lei.	 -

IV

10. Não se aigura, todavia, que o
quantuni haja sino bem calculado.
O reconhecimento da multa como re-
ceita pública, e o abono impugnado.
foram efetuados na vigência da atual
lei do impôsto de renda. As leis têm
efeito imediato só são se aplicam
às situações lurldicas definitivamente
consttiuídas ou aos atos jurídicos per-
feitos (art. 6 da Lei da Introdução
ao Código Civil)

11. Como aqui se sustentou, e foi
decidido (processos ns. 215.792-42 e
18.409-45), desde que o abono ainda
não se tenha efetuado, só poderá ser
feito' nos térmos . da lei em vigor na
data disse ato.

12. Não terá pois, aplicação ao
processo nem o Decreto-lei n.° 1.440
citado, nem o Decreto-lei n.° 4.173.
de 1942, nem o Decreto-lei n o 5.600
de 1943, senão o Decreto-lei n.° 5.814
referido.

V
13. Conclui-se que:
a) O recurso deverá ser submetido

à decisão da D. I. R., e
autos de Tomada de Contas de -

N.° 247.908-45 - "The Nationai City
Bank of New York", requerendo em.
firmação de depósito. - Requeira,
querendo, certidão.

N.° 241.981-45 - Altino
requerendo certidão do teor do conhe-
cimento referente a uma caução. --
tisfaça o despacho de 20 do earrente,
publicado no Diário Oficial de 26 do
mesmo mês: Habilite-se mediante al-
vará de autorização.

N.° 231.517-44 - Berta da Silva Pe-
reira Cardoso, requerendo concessão de
pensão de montepio civil. - Cumpra,
o despacho de 2 ele abril último, publi-
cado no Diário Oficial de 7 do =no
mês.

N.° 228.818-45 - Maria Ca valennti
de Sousa, requerendo révensão da nen-
sà.b de montepio. que percebia alia fi-
nada madrasta Ricarclina Clatildc de
Sousa. - Faça prova do seu eJtaao
civil e diga o motivo Dor qui exclui da-1
reversão sua irmã Francisca.

N.° 176.244-45 - Maria Serra do Vale
Pereira, requerendo reversão da pensão
que percebia sua filha Beatriz Serra
do Vale Pereira. - Convida-se Dana,
Beatriz Serra do Vale Pereira a reco-
lher a importância de Cr$' 85,80 de
pensões indevidamente recebidas.

N.° 165.002-45 -- Amélia de N.loura,
Grovesí, pedindo reconsideração de des-
pacho. - Tendo obedecido a prescri-
ções legais o cancelamento da pensão,
revertida, nada há que deferir.

2. Restitua-se o título.
N.° 141.530-45 - Carmela

de Sousa, requerendo melhoria de pen-
são especial. - Não constando tenha
o militar falecido nas condições do
art. 2.° do Decreto-lei n.° 6.239, de
1944, nada há que deferir.

N.° 132.222-45 - Maria da Concei-
ção Dias, na qualidade de irmão do
finado inativo João Batista Conceição.
requerendo pagamento de funeral, bem
como do provento deixado de receoer I
pelo de cujus. - Preliminarmente faça
reconhecer a firma do MM. Juiz que
subscreve o alvará de fls. 7.

N.° 99.376-45 - Maria Amélia Al-
ves de Sousa, viúva do inativo João
José de Assunção e Sousa, requerendo
concessão de pensão de montepio. ,
Não sendo o de cujas contribuinte do
montepio civil, nada há que deferir.

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇA0
OFÍCIOS DE 29-11-45

N.° 19.278 - Ao Inspetor da Alfân-
dega do Rio de Janeiro, comunicanan
que fica aquela Alfândega autorizada
a pagar, por "Movimento de Fundos"
com o Tesouro Nacional - DireGoiaa
da Despesa Pública, P te o limite dos
créditos 'requisitados, na quantia total
de novecentos e sessenta e seis mil
seiscentos e trinta e um cruzeiros e
setenta centavos (Cr$ 966 63170) o
abono de emergência, á que tem di-
reito, de acôrdo com o Decreto-lei 1.1.1..
mero 8.169, de 12 de novembro de 1945,
e Portaria ministerial ri : 150. de 19
dêste mês, o pessoal do Ministério da
Fazenda, com exercido naquela Repar-
tição, de conformidade com a demons-
tração anexa, e, assim, discriminados;

Cr$
I - Pessoal Perma-

nente . 	 	 908.079,10
II - Pessoal Extranu-

merário	 58 55260
--- --

1	 965.631,70
Proc. n.° S. C. 256.129-45.
N.o 19.279 - Ao Inspetor da Alfân-

dega de Livramento, comunicando cpte
fica aquela Alfândega autorirula a
pagar, por "Movimento de Fundos"
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)in o Tesouro Nacional — Diretcria
1 Despesa Pública, até o limite dos
...editos requisitados, na quantia total
e setenta e sete mi duzentos e ses-

aa e seis cruzeiros e dez centaaos
'r$ 77.266,10), o abono de emergén-

ta a que tem direito, de acardo com
Decreto-lei na 8.169, de 12 de no-

ealbro de 1945, e Portaria ministerial
.'' 156, de 19 clêstc.,, mês, o peasoal do
i'nisterio da Fazenda, com exercício
,• tateia Repartição. — Processo S. C.
aa105-15.
Na 19.295 — Ao Inspetor da Alfân-
ta do Rio de Janeiro, concedendo
crédito de Cr$ 4.650,40, para resti-

.Tção à Fábrica de Tecidos Esperança,
raveniente de direitos de importa•
..a e adicionalpagos a maior em 1941.

Proc. S. C. 157.334-45.
N.° 19.296 -- Ao Inspetor da Airão-
a do Rio de Janeiro, concedendo

**crédito de Cr$ 1.575,80, para res-
i unção à M. Rebelo de Sousa, prove-
ente de direitos de importação e adi-

:anal pagos a mais, em 1944. -- Pro-
s • -ao S. C. 158 . 770-45 .

Ao Diretor da Recebedoria do Dis-
to Federal:
N.° 19.297 — Concedendo o créitila

,• Cr$ 525,00, para restituição ao Bati-
. Financial Novo Mundo S. A., pro-
entente de taxa de consumo d'água.

hidrômetro, paga a mais, em 1943.
Proc. S. C. 118.384-44.

N.° la.298 — Concedendo o crédito
e Cr$ 233,70, para restituição à Em-
raaa Brasileira de Aguas S. A., aro-
(-Mente de impôsto de renda pago a
:aior. em 1944. — Proc. S. C. 77.290,
t 1944.

N.° 19.299 — Concedendo o créatto
a Cr$ 1.000,00, para reatitui;aa
aanco da Província do Rio G.ande. do
11 S. A., proveniente de depósito que

convertido em 'Renda da União",
n 1943. — Proc. S. C. 71 . 536 -45.

lia.° 19.307 — Concedendo o crjciito
e Cr$ 180,00, para restituição a dó-
s Soares Dutra e Iziclro Romano,

g entes  fiscais do i:npôsto de consumo,
•roveniente de cotas partes de multas,
ela tivas ao exercício de 1941. - - iaro-
asso S. C. 79.319-.15.

•	 ORDENS DE 29-11-1a

N.° 19:289 — A Delegacia EPisca: 'em
Jato Grosso, distribuindo o credito cie.
, r$ 1.800,00, para pagamento de sa-.
r:rio-familia a João Alves Ferreira,
uarda -referência IX, .da Inspeteria•

Saúde do Pôrto de Corumbá. —
'roc. S. C. 238 . 886-45 .
N.° 19.288 — A Delegacia Fisgai em

aoiás, comunicando que fica distribui-
!o àquela Delegacia, por conta da Var-
ai 3 — Serviços e Encargos — Consig-
¡ação I — Subconsignação 06-01 —
tem 32-01 — Alínea a, do vigente or-
-amento o Ministério da Educação

Saúde, ocrédito total de cento e °l-
enta mil cruzeiros (Cr$ 180.000.00),
a-fina de ser entregue conto auxilio, às
aefeituras Municipais abaixo indica-
:as:

Cr$
n Prefeitura Municipal
de Goiandira, para pros-
seguimento das obras da
Maternidade com Pôsto
de Puericultura da As-
sociação de Proteção
a Maternidade e à In-
fância . . 	 	 80 . 900,00

Prefeitura Municipal de
Goiânia — 1 Para Pros-
seguimento das obras do
Jardim da Infância da
Associação de Proteção à
11/41a.ternidade e à Infância , 50.000,90

c) 2 — Para prossegui-
mento das obras da Mater-
nidade da Conferência de
São Vicente de Paulo de
Goiânia	 	  50. 000,00

Total . 	  130. 000,00
Proc. S. C. 236.415-45 	
N.° 19.290 — A Delegacia Fiscal na

Paraíba, comunicando que fica di,t:
buído àquela Delegacia, por conta da
Verba 3 — Serviços e Encargos — Con-
signação I — Diversos — S/consig. 06-
01 — item 32-01 — do vigente orça-
mento do Ministério da Educação e
Saúde; o crédito de trinta mil cruzei-
ros (Cr$ 30.000,00), a fim de ser en-
tregue, como auxílio, à Prefeitura Mu-
nicipal de Campina, para conclusão
e instalação da parte destinada à Ma-
ternidade no Sanatório e Maternidade
São José, distrito de Pocinhos. — Pro-
cesso S. C. 236.405-45.

N.° 19.291 — A Delegacia Fiscal em
Alagoas, distribuindo o crédito de Cr$
1.000,00, destinado à Estação Experi-
mental de União, para pagamento no
corrente exercício, de diárias a servi-
dores daquela Estação. — Processo S.
C. 233.195-45.

N.° 19.286 — À Delegacia Fiscal em
Pernambuco, comunicando que fica dis-
tribuído àquela Delegacia, por conta
da Verba 3 — Serviços e Encargos —
Consignação I — Diversos — Subcon-
signação 06-01 — Item 32-01 — alínea
a, do vigente orçamento do Ministério
da Educação e Saúde, o crédito total
dc cento e cinqüenta mil cruzeiros (Cr$
150.000,00), a fim de ser entregue, coma
auxílio, às Prefeituras Municipais
abaixo indicadas:

Cr$
a) Prefeitura Municipal de

Caruaru, para auxiliar a
construção do Pavilhão
para maternidade anexo
ao Hospital São Se-
bastião, do Instituto de
Assistência Hospitalar do
Estado	 50.000,00

b) Prefeitura Municipal de
Palmares, para prossegui-
guimento das obras da
Casa da Criança "Santa
Clara", da Liga de Am-
paro à Maternidade e à
Infância . 	

	
80.000,00

c) Prefeitura Municipal de
Petrolina, para auxiliar a
instalação da Casa da
Criança, anexa ao Hos-
pital D. Milan 	  20.000,00

Total . .	 ........ 150.000,00
Proc. S. C. 236.398-45.

N.° 19.308 — A Delegacia Fiscal no
Espírito Santo, distribuindo o crédito
de Cr$ 13.000,00, destinado à Seção
do Fomento Agrícola naquele Estado,
para pagamento no corrente exercício,
de diárias a servidores daquela Seção.
— Proc. S. C. 220.744-45.

N.° 19.309 — A Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul, concedendo os cré-
ditos de Cr$ 960,00 e Cr$ 348,40, para
pagamento da pensionista Lsaura
Brêtas de Medeiros. — Processo S. C.
n.° 245.982-45.

N.° 19,292 — A Delegacia Fiscal na
Bahia, comunicando que fica distri-
buído àquela Delegacia, por conta cia,
Verba 3 — Serviços e Encargos — Con-
signação I — Diversos — Subconsigna-
ção 06-01 — item 32-01 — alínea a, do
vigente orçamento do Ministério da
Educação e Saúde, o crédito total de
duzentos e quarenta mil cruzeiros (Cr$
240.000,00) , a fim de ser entregue como

:14
a) Prefeitura Municipal de

Cachoeira, para prosse-
guimento das obras da
Maternidade anexa à,
Santa .Casa de Miseri-
córdia	 	

	
60. 009,90

b) Prefeitura Municipal de
Castro Alves, para pros-
seguimento das obras da
Maternidade da Asso-
ciação de Proteção à
Maternidade e à Infân-
cia de Castro Alves 	  80.009,00

c) Prefeitura Municipal de
Ilhéus, para prossegui-
mento das obras da Ma-
ternidade da Associação
Santa Isabel das Senho-
ras de Caridade 	  53.00,00

d) Prefeitura Municipal de
Santo Amaro, para pi os-
seguimento das obras da
Casa da Criança, da Liga
contra a Mortalidade In-
fantil
	

50 . 000,00

Total . 	  240 . 000,00
Proc . S. C. 236. 401-45 . .

Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais:

N.° 19.283 — Distribuindo o crédito
de Cr$ 3.000,00, destinado à Agência
do Serviço de Economia Rural, como
refôrço para atender ao pagamento de
diárias a serem concedidas a servido-
res daquela Agência. — Processo S. C
220.745-45.

N.° 19.310 — Concedendo o crédito
de Cr$ 1.266,80, para pagamento da
pensionista Maria dos Santos Barbosa.
— Proc. S. C. 206.181-45.

N.° 19.311 — Distribuindo c crédito
de Cr$ 7.200,00, destinado a Escola de
Belo Horizonte — Divisão do Ensino
Industrial do Departamento Nacional
de Educação, correspondente a urna
função de Professor auxiliar referência
VII. — Proc. S. C. 227.192-45.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 19.293 — Distribuindo o crédito

de Cr$ 3.868.868,90, destinado a D ale-
gacia Regional do Trabalho, por conta
da Verba 1 — Pessoal — Subconsigna-
ção 01 — Pessoal Permanente 14-06,
do vigente orçamento do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio.
— Proc. S. C. 229.503-45.

N.° 19.294 — Concedendo o crédito
de Cr$ 660,00, para pagamento do
Inativo Francisco Sinésio da Silva Fi-
lho. — Proc. S. C. 177.856-45.

A Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tarina:

N.° 19.284 — Distribuindo o crédito
de Cr$ 1.000,00, destinado a Estação
Experimental do Rio Caçador, como re-
fôrço para pagamento de diárias a se-
rem concedidas a servidores daquela
Estação. — Proc . 5. O. 220 . 743 -45 .

N.° 19.285 — Distribuindo àquela
Delegacia, por conta da Verba 3 —
Serviço e Encargos — Consignação
I — Subconsignaçà'o 06-01 — item 32-
01 alínea a, do vigente orçamento
do Ministério da Educação e Saúde,
o crédito total de Cr$ 160.000,00, a
fim de ser entregue, como auxílio às
Prefeituras Municipais abaixo indica-
das:
a) Prefeitura Municipal de

Joinvile, para instalação
da Maternidade . . 	 90.000,00

b) Prefeitura Municipal de
São Francisco, para pros-
seguimento das obras do
Pósto de Puericultura 	  70.000,00

Xota] . 	  160 . 00010

Conforme processo aqui fichado sob
n.° 236.420, de 1945.

calcos DE 29-11-45

N.° 19.312 — Ao Chefe de Polícia,
comunicando que fica o Departamento
Federal de Segurança Pública autori-
zado a pagar, por "Movimento de
Fundos", com o Tesouro Nacional --
Diretoria da Despesa Pública, até o
limite dos créditos requisitados, na
quantia total de sete milhões trinta e
quatro mil e oitocentos cruzeiros (Cr$
7.034.800,00), o abono de emergência, a
que têm direito, de acôrdo com o De-
creto-lei n.° 8.109, de 12 de novembro
de 1945, e Portaria ministerial n.° 156,
de 19 déste mês, os servidores daquele
Departamento, de conformidade com a
demonstração anexa, e, assim, distri-
buídos:

Cr$
I — Pessoal Perma-

nente	 	  5.392.800,03
II — Pessoal Extranu-

merário	 	  1 . 642.000,00

Total .	 	  7 .034.800,00

Proc. S. C. 256.329-45..
N.° 19.303 — Ao Diretor da Divisão

do Pessoal do Ministério da Educação
e Saúde, distribuindo à Tesouraria do
Departamento de Administração da-
quêle Ministério, por conta da Verba
1 — Pessoal — Consignação I — Pes-
soal Permanente — S/consignação 01
— Pessoal Permanente — 04 — Depar-
tamento de Administração — 06 — Di-
visão do Pessoal, do vigente orçamento
daquêle Ministério, o crédito de seis mil
e trezentos cruzeiros (Cr$ 6.300,00), de
acôrdo com a solicitação contida no
ofício daquela Divisão„ n.° 5.383, de 5
de outubro último. — Processo S. C.
155.319-45.

Junta Consultiva do Imptisto
de Consumo

Resumo da 24.4 sessão ordinária, da
Junta Consultiva do Impôsto de Con-
sumo, realizada em 26 de novembro
de 1945, sob a presidência do Diretor
das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, Sr. Sebasnião Cavalcante de
Albuquerque, e com a presença dos se-
nhores Armando Figueiredo, Mário
Leão Ludolf, Arlindo Soriano Pupe,
Francisco Brandão Cavalcante, Geor-
ge Cavalcante de Oerqueira e Jaime
Péricles.

Aberta a sessão às 17 horas, depois
de lida e aprovada a ata da Sessão
anterior e assinado o expediente, fo-
ram. julgados ,e homologados os se-
guintes processos:

Relatados pelo senhor Francisco
Brandão Cavalcante:

N.° 429-45 (SC 69.553-45) — Inte-
ressados: Albano Sousa & Irmão —
Rio de Janeiro. — Parecer unânime:
"Ao negociante de brochas, trinchas
e pincéis, que não é fabricante dês-
tes produtos, não compete o paga-
mento do impôsto sôbre os mesmos,
não davendo, porém, manter nas fa-
turas que expede a expressão "fa-
bricantes especialistas em trinchas,
brochas e pincéis".

N.° 443-45 (SC. 80.050-45) — In-
teressada: Viúva J. Duarte Vasco —
Rio de Janeiro. — Parecer unânime:
"O pó de pedra para estucamento de
parede não está tributado pelo Decre-
to-lei n.° 7.404, de 22 de março de
1945".

N.0 449-45 — (SC. 13.064-45) — In-
teressado: Francisco Ferreira Alves —
Rio de Janeiro. — Parecer unânime:

i auxilio às Prefeituras Municipais abai-
xo indicadas:
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"Os sacos, fabricados com tecido ad-
quirido de tereeiros, estão isentos do
impôsto de consumo, em face do De-
creto-lei n.° 7.404, de 22 de março de
1945".

N.° 455-45 (SC. 109.112-45) - In-
teressado: A. J. Garcia - São Pau-
lo. - Parecer unânime, a ser pu-
blicado na integra.

N.° 473-45 (SC. 137.818-45) - In-
teressados: Henry Rogers Sons Co. of
Brazil Ltd. - Rio de Janeiro. - Pa-
recer unânime: "As cardas estão su-
jeitas ao impôsto de consumo, salvo
se fizerem parte integrante de máqui-
nas operatrizes, nos térmos da Cir-
cular n.° 7, de 1945, da, D. R. 1"

Relatados pelo senhor George Ca-
valcante de Cerqueira:

N.° 500-45 - (SC 185.467-45) - In-
•teressado: Moisés Trompeter - São
Paulo. - Parecer unânime: "As bol-
sas de senhoras, confeccionadas intei-
ramente com tecidos adquiridos de•
terceiros, estão isentas do impásto de

• consumo, em face do Decreto-lei nú-
mero 7.404, de 22 de março de 1945".

N.° 511-43 (SC 939.050-45) - . In-
teressada: Produtos Farmacêuticos
leme Ltda., Rio da Janeiro. - Pare-
cer unânime, no sentido de não ser
tomado conhecimento do recurso ex-
officio, por incabível.

• N.° 523-45 - (SC 189.375-45) - In-
teressada: Passarell 8z Comp. Limi-
tada - Santos. - . Parecer unânime,
constando do prmesso o pagamento do

- impôsto, por ocasião do despacho de
importação, não cabe tomar-se conhe-
cimento do recurso ex-of fiei°. •

Relatado pela senhor Jaime Pé-
ricles:

N.° 776-45 (SC 247.630-45) - In-
teressado: Serviçe da Economia das
Fibras e do Raion. da Comisse,o Exe-
cutiva Têxtil. - Baixado em diligên-
cia.

Relatado pelo senhor Armando Fi-
egueirede:

N.° 686-45 (SC 177.617-45) - In-
teressada: International Harvester
Export Company Rio de Janeiro.
- Parecer unânime: "De acôrdo com
o resolvido por esta Junta, no Pro-
cesso n.° 468-45, objeto do parecer nú-
mero 452, as máquinas operatrizes
destinadas à construção de estradas
de rodagem enquadram-se na isenção
b, alínea I, tabela A, do Decreto-lei
n.° 7.404, de 22 de março de 1945; as
peças avulsas dessas máquinas estão
isentas do impôsto de consumo so-
mente na hipótese a que se refere o
item VI da Circular n.° 7, de 5 de
maio de 1945, da Diretoria das Ren-
das Internas".

Relatados pelo senhor Mário Leão
Ludolf:

N.0 459-45 (SC 158.869-45) - In-
teressada: Manufatura de Brinquedos
Estrela S. A., São Paulo. -- Pare-
cer unânime, no sentido de ser man-
tida a decisão de primeira instância
e expedida circular estendendo a so-
lução aos consertos de outros produ-
tos sujeitos ao impôsto ad-valorem.

N.° 465-45 (SC 140.143-45) - In-
teressada: Amenaide Braga de Andra-
de - Salvador, Bahia. - Parecer
unânime: "Os artefatos de piassava,
massa de trigo, alvaiade e verniz es-
capam à incidência do impôsto de
consumo previsto na alínea III da ta-
bela A, do Decreto-lei n. 0 7.404, de
22 de março de 1945'.

N.° 476-45 (SC 47.205-45) - In-
teressada: Erich Eichner 81 Comp. Li-
mitada - Rio de Janeiro. - Pare-
cer unânime: "A atividade de enca-

dernação de livros e venda de livros
impressos não estão sujeitas ao pa-
gamento dos emolumentos de registro,
em face do Decreto-lei n.° 7.404, de
22 de março de 1945".

N.° 482-45 (SC 185.437-45) - In-
teressada: Companhia Brasileira de
Instrumentos Científicos Nansen -
Belo Horizonte. - Parecer unânime:
"Os detonadores e porta-detonadores
para artilharia, os projetis de vários
calibres para artilharia, as espoletas
para os mesmos e as peças de mor-
teiro Brandt de 81 milímetros, escapam
à incidência do impásto de consumo,
em face do Decreto-lei n.° 7.404, de
22 de março de 1945".

N.° 488-45 (SC 182.348-45) - In-
teressada: Anglo Mexican Petzoleum
Company Limited Rio de Janeiro.
- Parecer unânime: "O asfalto 'não
está tributado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.404, de 22 de março de 1945".

Referentes a consultas feitas na vi-
gência do Decrete-lei n.° 739, de 24
de setembro de 1938, foram julgados
e. homologado. seguintes proces-
sos:

N.0 495-45 (SC 185.461-45) e 486-45
(SC 177.921-45) .

Nada mais havendo a tratar, o se-
nhor Presidente'• encerrou a sessão às
19 horas e 5 minutos, da qual foi la-
vrada a presente ata, por todos assi-
nada.

N.° 470:
Processo: JCIC - 455-45 (SC -

109.112-45) - Interessado: A. J. Gar-
cia, São Paulo.

Relator: Francisco Brandão Caval-
cânti.

PARECER

A. Recebedoria Federal em Stio Paa-
lo proferiu, em consulta de A. J. Gar-
cia, o seguinte despacho:

"1 - Diz o requerente que é es-
tabelecido nesta Capital com es-
critório de vendas a comissão, ele
produtos sujeitos ao impôsto de
consumo, da Alínea XIII da Ta-
bela A do Decreto-lei n.° 7.404, de
22 de março de 1945; que não
possui estoque do referido produ-
to; que adquire mais de 50% da
sua produção, revendendo-a e fa-
turando-a pelos mesmos preços e
condições que lhe foram fatura-
dos, limitando-se a receber pe-
quena comissão.

2 - E pergunta se está sujeito
a recolher impôsto de consumo e
se pode incluir nas suas faturas
o impbsto pago pelo fabricante.

3 - Pelo que se vê, o requeren-
te, não mantém estoque dos pro-
dutos acima aludidos, os quais são
remetidos diretamente pelo fabri-
cante aos compradores, expedin-
do o requerente a sua fatura, co-
brando os mesmos preços, sem
qualquer majoração. Assim sen-
do, e desde que o impôsto seja
pago pelo fabricante, baseado no
preço de venda do requerente, que
é o mesmo da fábrica, pois a e:-
missão é paga pelo fabricante e
não pelo comprador, nenhum
acréscimo de impôsto pode ser
exigido. Cabe ao requerente ex-
pedir notas fiscais para -as ven-
das que efetuar, nelas declarando
o impôsto pago pelo fabricante.

4 - Desta decisão, na forma da
lei, recorro ex-officio para o Se-
nhor Diretor das Rendas Internas,
Dê-se ciência ao interessado e en-
caminhe-se o processo a.in.stânela
superior.

Recebedoria Federal em São Pau-
lo, 3 de maio de 1945. - Francisco de
Paula Gomes da Silva, Diretor.
• A Junta Consultiva do Imposto de
Consumo, por unanimidade de votos,
é de parecer que se negue provimen-
to ao recurso; para confirmar, por
seus fundamentos, a decisão recorri-
da.

J. C. 1. C., em 26 de novembro de
1945. - Francisco Brandão Cavalcán-
ti, Relator.

Homologado. Publique-se e, em se-
guida, restitua-se o processo à repar-
tição de origem.
J. C. I. C., em 23 de novembro de

1945. - Sebastião Cavalciinti de Al-
buquerque, Presidente.

DESPACHOS DO SENHOR
PRESIDENTE

Dia 21 de novembro de 1945
Processo: JCIC-762 (SC. 228.036-

45) - Interessada: Usina "Linol" de
Tintas Limitada, Rio de Janeiro --
Dirija-se, querendo, à Recebedoria do
Distrito Federal. Publique-se e, em
seguida, arquive-se.

Recebedoria do Distrito Federal

Seção de Administração
RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 22 de novembro de
1945.

Página 17.774 - 3.° coluna.
Onde se lê:

23.814-45, 23.924-45, 24.918-45, 25.002-43
25.078-45, 25.188-45, 25.872-45, 25.874-45,
25.887-45, 26.997-45, 27.365-45

Leia-se:
23.514-45,	 223.924-45,	 224.918-45,

225.002-45,	 225.078-45,	 225.188-45,
225.872-45	 225.887-45,	 225.872-45,
226.997-45 227.365-345.

Página 17.774	 4.° coluna
Onde se lê:

11.607-44.
Leia-se:
111.607-44.

Diário Oficial de 23 de novembro de
1945.	 •

Pág. 17.809 - entre os processos
mos 241.474-45 e 241.494-45, foi omi-
tido o Processo u.° 241.e48-45 - A. C.
do Quintal. - Despacho: Imponho
o recolhimento de Cr$ 240,00 de multa
e emolumentos. •

PORTARIA N.° 607, DE 27 DE,
NOVEMBRO DE 1945

LICENÇA N.° 55

O Diretor, usando das attibuições
que lhe confere o § 2.° do art. 14 do
Decreto-lei n.° 4.655, de 3 de setem-
bro de 1942, e tendo em vista as con-
clusões do Processo n.° 123.703-45,

Resolve autorizar, na forma do ar-
tigo citado, o Banco Moreira Salles
S. A., com sede em Poços de Caldas
- Estado de Minas Gerais, e sucur-
sal nesta praça, à Rua da Alfândega
n.° 19, para a venda de estampilhas
do impôsto do sêlo e taxa de educa-
ção e saúde, com as vantagens pre-
vistas no mesmo dispositivo. - Pas-
choal Ranieri illazzilli.

Serviço do Patrimônio da União

Delegacia do D:strito Federal
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 27 de novembro de 1945
Processos despachados:

Na. 182.058-45 - Brasilina Pinheiro
requer lhe seja devolvido documento
anexado ao processo n.. 105.256-43 -

Despacho: Apresente traslado do 2

vará.
Dia 28 de novembro de 1945

N.° 167.235-45 - Processo relati
a aforamento de terreno de marini
situado na Avenida Vieira Souto, e
que é interessada Gastão L. de Fra.
ça Amaral - Despacho: Apresei:
certidão atualizada do registro de Im
veis.

N.° 230.979-45 - Processo reiati
a transferência de imóvel situado
Rua Santo Cristo n.° 87, em que é it
teressaclo o Banco Germânico da Am
rica do Sul -- Despacho: apresei)
titulo de aforamento, certidão do R
gistro de Imóveis, prova de pagai=
ie fóro do corrente ano, prova de ri
cionalidade de comprador e Orle
porquanto pretende vender a ilrY
em apréço.

N.° 190.559-45 - Iêda Luz, reg],
licença para vender domínio útil
terreno situado na Avenida Rui Ba
bosa - Despacho: Apresente origin
da fotocópia de fls. 2, para confere',
cio, prova de pagamentos dos for
dos terrenos de marinha inclusive
relativo a 1938.

N.° 62.144-44 - Processo relatix
a aforamento de imóvel situado
Rua Senador Eusébio, em que é int
ressada Felismina Pimenta de Ba
ros - Despacho: Apresente certidão
registro de Imóveis relativa ao pert
do de novembro de 1923 até 1945
eleição de cabecel.

N.° 86.274-41 - Processo relati'
a regularização do aforamento do te
reno de marinha situado na Avenit
Atlântica - Despacho: Apresente
tulo de propriedade, certidão atua,
zada do Registro de Imóveis, prc,
de pagamentos dos foras inclusive
relativo a 1938 e eleição do re.spreti
cabecel.

Dia 30
N.° 90.894-44 - A inventarinnte t

espólio de Jaime de Castro Barbos
requer revigoração de aforamento
imóvel situado na Avenida Pastel
n.o 162 - Despacho: Defiro os r
querimento.s de fls. 24 e 26.

N.° 157.417-45 - Processo relLli:
a venda de imóvel situado na RI
da Gamboa, em que é interessado
tônio de Barros - Despacho: Ind
firo o pedido de licença para a
do terreno de que se trata, ;;Á:)r ;-,er
adquirente de nacionalidade pe.::
guêsa.

N.° 123.190-45 - Processo a 1..W

a compra de imóveis situados na R,
Machado de Assis, em que
sacio Raul Belmar da Costa -- De
pacho: Apresente qtestado
antecedentes *fornecido pelo
Félix Pieheer e atestado da ...Deleg.t,
de Ordem Política e Social.

N.° 212.304-45 - Jaeob Blurt)e
requer aforamento do terreno sit
na Rua António Laje - Despac.;
Indeferido.

N.° 252.801-45 - Olímpio 01:v-A
Ribeiro da 1,. .3nseea, requer licenes.pa
vender !ereenes situados na F.:t-ra,
da Gávea - Despacho: Apres"tte
tubos de aforamentos, certidão at.,
lizacia do Registro de Imóvel:, oríá
de quitação dos foros e e ori
fotocópia para conferência.

N. 3 231.098-45 - José GamtLi.1,..
dos Santos, requer aforamento de
reno de acrescido de marinha
na Práia Marcilio Dias, na Pei-,11-.t
Despacho: Indeferido.

N.° 16.868-43 - Processo relati
a aforamento de terrena situada
Rua São Leopoldo, em que é liV;ere:-n



18266 Quarta-feira 5
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1) 	 Dezembro de 1945

cie José Pinto Franqueira — Despacha:
Indeferido. Requeira a revigoração,
C0111 apoio no Decreto-lei n." 3.438,
dc 1941.

Divisão do Impeisto de Renda
Delegacia Regional no Distrito

Federal
1-.XPEDIENTE DO SR. DELEGADO

REGIONAL

Dia 30 de novembro de 1945
Processos despachados:

N. 10.737-42 — Companhia Ban-
cária Áurea Brasileira S. A. — Des-
pacho: De acôrdo com o parecer da
ae. Rr., mantenho, por seus legais
iindamentos, o lançamento contes-

() .
. Prossiga-se, pois, na cobrança do
ato. como de lei.

" 16.e03-41 — Herman de Castro
Sanai. — Despacho: Retifique-se o
lançamento reclamado, de acõrdo com
a	 recer e cálculo minutado a fls. 25

N.' 19.163-43 — Vasco Pimentel de
A ./ambuja. — Despacho: De acôrdo
acari os pareceres da Sc. Rr. (fls. 18

l3 verso), indefiro a reclamação in-
serposta (fls. 17), para o fim de man-
ler como por êste ato mantenho, o
lançamento reclamado, por seus fun-
aia mentos legais.

21.942-43 — Companhia Mate La-
ranjeira S. A. — Despacho: De
et irdo.

2. Na vigência do Decreto-lei nú-
mero 4.178, de 13-3-42, pelo qual foi
revista a declaração de rendimentos
de fls. 1/7, os rendimentos de títulos
aio portador não poderiam deixar de
ser adicionados ao lucro real, em face
do que expressamente estabelece a le-
tra c. do § 2.° do art. 43 daquêle de-
creto-lei, que a seguir trancrevo:

"Art. 43 — A base do impôsto será
kelarsa pelo lucro real ou presumido
correspondente ao ano social ou civil
anterior ao exercício financeiro em
que o impelsto fôr devido.

§ 2.° — Não serão adicionados ao lu-
cr e real: letra c:

Os lucros e dividendos que já hou-
verem sofrido a taxação proporcional
em poder das sociedades que os dis-
tribuiram, desde que se prove o pa-
gamento".

3. Nessas condições; mantenho, por
^.11.15 fundamentos legais, o lançamento

su plementar reclamado, Inclusive a
esag è sieis de fls. 11.

N.° 22.516-43 — José M. Dias. —
Despacho: De acôrdo com o parecer
da Sc. Rr., mantenho, por seus le-
cais fundamentos, o lançamento re-
clamado.

2. Conseqüentemente, mantenho,
também, a exigência da S. C. O. G.,
kiC que trata a notificação de fls. 7.

3. Prossiga-se, pois, na cobrança do
débito, como de lei.

N.° 28.473-45 — Vasco Ortigão &
Cia. — Despacho: De acôrdo com o
-parecer da Sc. Rr., mantenho, por
seus fundamentos legais, o lançamento
reclamado.

2. Conseqüentemente, mantenho,
também, a exigência da S. C. O. G.,
de que trata a notificação de fls. 34.

3. Prossiga-se, pois, na cobrança,
como de lei.

N.° 108.226-44 — José Antônio de
Melo Gaivão. — Despacho: Retifique-
se o lançamento reclamado, de acôrdo
com o parecer e cálculo minutado a
I olhas .	 -

N.° 112.010-44 — Rodolfo Gerlach.
— Despacho: De acôrdo.

2. Retifique-se o lançamento recla-
mado, de conformidade com o cálculo
annutado a fls. 15.

- N.° 134.859-44 — Fernando Von
Kruger. — Despacho: De acôrdo com
o parecer da Sc. Rr., cancele-se o
lançamento reclamado e proceda-se a
novo, em conformidade com o cálculo
minutado a fls. 16.

N.° 136.464-44 — Benedito de Aze-
vedo Lopes. — Despacho: De acôrdo
com o parecer da Sc. Rr., cancele-se
o adicional reclamado.

N.° 149.909-45 — Alberto Jaime do
Amaral. — Despacho: Retifique-se o
lançamento contestado, de acôrdo com
o parecer e cálculo minutado a afi-
lhas 41.

2. Deste ato deixo de recorrer ex-
officio para o 1.0 Conselho de Contri-
buintes, em face do que dispõe a parte
final do art. 160, do Decreto-lei nú-
mero 5.844, de 23-9-43.

à. Esgotado o prazo para pagamento
ou interposição de recurso voluntário,
volte o processo a novo despacho.

a. Prescreve o dispositivo legal ci-
tado:

"Das decisões favoráveis aos contri-
buintes ou às fontes, haverá recurso
es -o f fiei° para a instância superior,
salvo quando a importância total em
litígio não exceder a Cr$ 5.000,00, ou
quando houver aleasclassificação de in-
fração capitulada no processo, ou a
exigência de impôsto tiver resultado
de engano no contrôle da declaração
de rendimentos, equivoco da fonte In-
formante ou simples ério de fato.

N.° 151.776-45 — Francisco Pires.
— Despacho: De acôrdo com o pare-
cer da Sc. Rr., cancele-se o lança-
mento reclamado e proceda-se a novo,
em conformidade com o cálculo mi-
nutado a fls. 6.

N.° 155.996-45 — Gennaro Accetta.
— Despacho: De acôrdo.

2. Exclua-se da exigência feita (fô-
lhas 4) a parcela relativa ao impôst,o
adicional, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 3.200, de 19;4-41, que dispõe sô-
bre a organização e proteção da fa-
mília, por indevido à espécie.

F1.° 163.935 . 45 — Francisco Duarte.
— Despacho: Retifique-se o lança-
mento contestado de acôrdo com o pa-
recer da Sc. Rr. e cálculo minutado a
fls. 11.

N.o 173.297-4 4— Benjamin da Fon-
seca Rangel. — Despacho: Retifique-
se o lançamento reclamado, de acôrdo
com o parecer e cálculo minutado a
fls. 7.

N.° 246.617-44 — Franz Mentges. —
Despacho: De acordo com o parecer
da Sc. Rr., cancele-se o lançamento
reclamado e proceda-se a novo, em
conformidade com o cálculo minutado
a fls. 26.

RETIFICAÇAo (*)

Diário Oficial de 1 de dezembro
de 1945

La coluna da página 18.140
Onde se lê:

DIVISÃO DO IMPUTO DE RENDA

Leia-se:
DELEGACIA REGIONAL DO IMPOSTO DE RENDA

Edital
EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO REGIONAL

Alfândega do Rio de Janeiro
SUMARIO DAS DECISÕES PRO-

FERIDAS em COMISSA0 DA TA-
RIFA NA REUNIA° DE 26 DE
SETEMBRO DE 1945. Ns. 425 a
436.

425 — Aparelho cirurgia° com apli-
cação na clínica oftálmica, para ex-
trair do globo ocular corpos estranhos
(fragmentos de aço ou ferro), sendo

(*) N. do SPb. — Retificado Dor
êrro de revisão.

o — corpo essencial do mesmo, um Ele-
tro-Iman — aparelho eletro terápico
— aparelhos eletro-cirurgicos, eletro-
terápicos, art. 1663 da Tarifa, taxa
conforme o seu pêso.

426 — Líquido amarelo, líquido, mais
ou menos denso, com cheiro caracte-
rístico, aspecto oleaginoso e apresen-
tando flUorescencia violeta — óleo mi-
neral lubrificante simples — óleo lubri-
ficante — simples, art. 599 da Tarifa,
taxa de Cr$ 470,00 por tonelada, pêso
legal.

427 — Po branco amarelado, fino,
perfumado, no qual'a analise demons-
trou conter os aniontes carbonato e
cloreto, e os cationtes ferro e cálcio,
além de matéria orgânica — -prepara-
aão destinada à — limpeza e embele-
zamento do rosto a ser aplicada sob
a forma de um creme, de mistura com
a água — perfumarias para o embele-
zamento do rosto — creme, art. 971-5
da Tarifa, taxa de Cr$ 3!, .40 por quilo.

428 — LAMPADAS CIRORGICAS
— lustre ou quebra-luz de cobre cro-
mado, art. 791 e nota 208 da Tarifa,
taxa de Cr$ 26,00 e mais 30% por
quilo, de acôrdo com o resolvido 'pela
decisão n.° 69 de 1941, mantida pela
de n.° 131 do mesmo ano.

429 — Vitamina a Wintrop — lí-
quido oleoso, amarelado de cheiro es-
pecial — óleo de fígado de bacalhaa
purificado tendo em dissolução vita-
mina A — especialidade farmacêutica
para ser usada sob a — forma de gotas
— gotas medicinais, art. 1.368, taxa
'a Cr$ 23,40 por quilo.

430 — Latinhas — recipiente (pe-
queno) destinado à preparação em pó,
de uso em trabalhos protéticos —
lha dede Flandres em obra envernizada,
moldado, art. 846, taxa Cr$ 9,40 por
-quilo.

431 — Tapetes de lã, aveludados, de
pêlo alto, macio, sem avesso grosso,
forro ou assento, art. 139 da Tarifa,
taxa de CrS 62,40 por quilo.

— Tapetes de lã, não especificados,
sem avesso grosso, fôrro ou assento,
art. 139 da Tarifa, taxa de Cr$ 41,60
por quilo.

432 — Interruptor manual de ma-
téria plástica, encerrado em parte.
numa caixinha de ferro batido sim-
ples, pintada — peças de matêria plás-
tica para instalação elétrica, inter-
ruptores, com preparo do metal ordi-
nário, art. 1.887 da Tarifa, taxa de
Cr$ 5.20 por quilo.

433 — Termômetro para usos quími-
cos, termômetro comum em laborató-
rios, dependente de imersão total, ter-
mômetros não classificados para usos
químicos, termômetro comum em labo-
ratórios, dependente de imersão total
— termômetros não classificados para
usos quimicos, protegidos ou não com
madeira ou metal, art. 1.649, taxa
de Cr$ 2,30 por unidade, tendo em vista
o acórdão n.° 16.714 do Conselho Su-
perior de Tarifa.

434 — Preparação onde foram ca-
racterizados iontes silicio (predomi-
nante) carbonato, cálcio, ferro e alu-
mínio — preparaç'áo não classificada,
art. 987 da Tarifa, 25% ad-valorent.

435 — Fragmentos pardos e de chei-
ro especial — extrato séco medicinal
— digitalis purpurea — extrato medi-
cinal, sêco não classificado, art. 1.347
da Tarifa, taxa Cr$ 21,20 por quilo

436 — Base para lampada elétrica,
especial, tubular, de ferro coberta por
uma camada de cobre e revestida de
verniz — partes sem classificação es-
pecial, de lampada,s elétricas para tlu-

minação, especiais, art. 1.612, taxa
de Cr$ 17,10 por quilo.

Na sessão realizada no dia 26 de
setembro de 1945, com a presença dos
Srs. Xisto Vieira Filho, presidente,
Airado Seabra, Amanho de Noronha,
Paulo Enailio de Oliveira, Hugo Li-
nhares da Veiga, Palvino Campos Ro-
cha,. Gentil do Rego Monteiro, José
aos Santos Leal, Orlando B. Vilela
e Clovis Bastos Santiago, membros da
Comissão da Tarifa e Gabriel de Souza
Neves Filho, secretário, foram profe-
ridas as decisões abaixo transcritas;

N.° 425 — CASA LOF1NER S. A.
IÉDICO TÉCNICA — Proc. 30.457-45.
Despachou pela nota de importação

a.° 42.489 dáte ano — elétro-imans,
-10 art. 1.608 da Tarifa, taxa de Cru-
adro 5,70 por quilo.

O Conf. Sr. Mario Guaraná veri-
ficou aparelho cirúrgico elétro-magné-
tico, com aplicação na clinica ótica,
e classificou-o no art. 1.717, como
aparelhos, instrumentos e objetos de
airúrgia, medicina, odontologia e ve-
_nanaria, não classificados, de ferro,
ai, taxa Cr$ 68,40 por quilo.

A requerente alegou tratar-se de
aparelhos para extrair corpos extra-
nhos dos olhos, incluídos no art. 1.663,
demo eletro-cirúrgicos.

Foi ouvido o engenneiro Sr. Otávio
_'erreira Veiga, que emitiu o seguinte
certificado:

"Sr. Inspetor:
Cumprindo o despacho de V. S.,

examinei em uma das salas da Co-
issão da Tarifa a amostra n.° 839,

relativa ao processo n.° 30 457, da Casa
.ahner S. A. Médico Técnica.
Trata-se de um aparelho cirúrgico

com aplicação na clínica oftálmica,
aara extrair do globo ocular corpos
estranhos (fragmentos de aço ou
_erro).

É êle constituído de um potente ele-
tro-iman acompanhado de pequenas
peças operatór i as e de pertences am-

em condutores suporte, in-
terruptor e tui—a— ue corrente, vindo
-ados estes elementos alojados em uma

porEtil. Présa ao fundo desta,
existe uni retificador eletrônico para
carrente de 110 volt a , cujo emprêgo ou

, depende da natureza da corrente
disponível, isto é, si alternativa ou
continua.

O elétro-finan, órgão essêncial do
aparelho, apresenta-se como uma peça
eilíndrica tendo uma das extrêmida-

es a forma de cone truncado, sendo
a êste adaptáveis pontas de aço, atra-
vés das quais se exerce a ação magné-
tica necessária aos fins operatórios a
que se destina". .

Por designação da Inspetoria, o Dou
sr Clovis Washington, na qualidade
la, médico, proferiu o seguinte parecer:

"Senhor Inspetor:
Examinando em uma das salas da

'Comissão da Tarifa desta Alfândega
o objeto importado pela Casa Lohner,

. A. Médico Técnica a que se re-
fere êste processo. verifiquei que a

_scrição feita pelo Sr. Engenheiro
ar. Otávio Ferreira da Veiga (fls. 3),
corresponde exatamente a cada uma
das partes componentes do referido
objeto.

O órgão essêncial do mesmo é, de
fato, um elétro iman, cuja construção,
como todos sabemos, funda-se na apita
cação da eletricidade para a obtenção
de imans artificiais.

Éste órgão essência/, entretanto, não
rióde ser ligado por meio do condu-
tor que ao mesmo vêm adaptado —
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em temaeas coeiuns de corrente, per-
qae os geradores, na maioria nas es-

 iurea iorneeein
alternadas e o órgeo em questão só
peeeeeiie a sua idaee Li iuncionar
com corrente cont.nua.

i-revenuo o me:incei-lie que é prati-
camente impossível cesper o proiissio-
nal — em ueaseiterios, visitas — do-
neciliares e cliarnacios cie urgencia
de um transformactor c.a corrcue,
inclui na caixa cio objeto um dispo-
sit,ivo para traiisiermar a c)rrente al-
ternada, cie que dispomos — habitual-
mente, em continea ou seja um re-

..e...eer eletrônico de corrente. Des-
tárte, o pronseioeai poeera, então, la-
zer uso pronto do ebjeto com a ligação
nas tomaaas comuns de corrente, em
qualquer Jogar onde as mesmas exis-
tirem.

15.861111, não temos sômente um elé-
tro-iman e sim uni aparelho eletrico
conhecido em medicina Como perten-
cente á categoria dos aparelhes elétro
terápicos.

Nilo, se trata de um aparelho elé-
tro-cirúrgico porque a utilidade em
causa não reaeza nenhum trabalho de
cirurgia: pelo poder magnético de seu
eletro-iman, - ele . atrito', retirando dos
tecidos vivos ou mortos, paz ticulas
da eó, seu minérios, compóstos, ligas
ou derivados sujeitos ti referida atra-
ção e que eventualmente penetram
no organismo dos representantes da
série natural zoológica, na sua gra-
dação mais avançada.

2 empregaao eia medicina humana
nas clinicas de Traumatologia e, mais
'comiunente, nas de Oftálmologia, para
a. retirada mecânica de fragmentos
de Fe, seus compostos ou derivados
que penetram no aparelho visual
cies artifices que manejam o Fe, su-
jeitos aos chamados "acidentes ou
afecções profissionais" (tanoeiros, fu-,
nileiros, ferreiros, bombeiros, .etc., etc.

Não realizam tais aparelhos nenhum
trabalho cirúrgico, como já se disse:
retirado o corpo estranho que deter-
minou a lesão, esta, livre do seu agente
causador, passará a ser tratada pelos
processos usuais da prática ' médica,
inclusive a cirúrgia.

Feeemplificenao:um cidadão, atingi-
do por uma particula de Fe na córnea,
terá o corpo estranho retirado desta
parte do aparelho visual por intermé-
,- . clo aparelho elétro-terápico objeto
da presente questão. Conforme o ta-
mánho da particula, a intensidade do
chóque, a maior ou menor resistência

• orgânica do indivíduo, a possibilidade
de infecção, etc.. resultará uma ul-
ceração de maior 'ou menor gravidade
na córnea. Sômente com o auxilio do
aparelho em causa. não ficará resta-
telecido do acidente. Terá então que
submeter-se a tratamento adequado
após a retirada do agente causal da
lesão e aí é que intervirão vários ou
duchas de vapor na parte afetada, se-
guidos de vendas de proteção: radia-
ções luminósas escolhidas, conforme o
caso, na gama do infra-vermelho ao
nitra-violeta; agentes químicos pre-
ventivos de infec"ção (modernamente:
compóstos sulfonaminados, penicilina,
etc.), — até à cirurgia, por via de
diferentes e delicadissimas interven-
ções, inclusive a de aquisição relati-
vamente recente do aproveitamento
de outras córneas de acidentados ou de
cadáveres, conservadas por processos
especiais para enxertos (operação de
Castroviejo e seus colaboradores). ten-

. dendo tudo, como é claro, para, o res-
titutio ad integram.

Em síntese, temos em exame um
aparelho elétro-cirurgico.

Quanto ao resto, subscrevo o parecer
lo digno técnico que já funcionou no
processo, estando ao inteiro dispor da
_eztracia Comissão da Tarifa para

outros esclarecimentos que forem re-
putados necessários e estiverem ao al-
cance dos meus conhecimentos".

A Comissão da Tarifa, apreciando
o presente processo, instruído com o
certificado do engenheiro Sr. Otávio
Ferreira Veiga e o parecer do me-
dico Sr. Dr. Clóvis Washington, —
por sua maioria, subscreveu o seguinte
parecer do Sr. conferente Dr. Or-
ando B. Vilela.
"Tanto faz dizer que se trata de um

aparelho — eletro-cirurgico, como de-
clara o Engenheiro que foi ouvido, no
processo, como também um aparelho
eeetro-terápieo, como afirma o mé-
dico designado, a classificação tari-

ria é uma únicq, a do art. 1.633
.da Tarifa, cuja nomenclatura é a se-
euinte:

"Eletro-cirúrgicos, eletro-dentarios,
eleero-terá,picos, de eletro-diagnóstico.
a rádio:terapia e rádio-diagnósticos,

de raios X, violeta e outros, de alta
freqüência, cataforese, etc., etc... .".

Nestas condições, baseado nos lau-
1DS CCIIICOS, sou de parecer que a

mercadoria em causa deve ser classi-
ecada no referido art. 1.663, sujeita
à taxa que lhe competir conforme e
seu peso":

— e o Sr. conferente Paulo Emí-
lio esteve de acôrdo com este pare-
cer, cenfirmando assim o seu voto an-
terior, concebido nos seguintes termos:

"O técnico designado declarou no
seu parecer que se "trata de um apa-
..elho cirúrgico com aplicação ria cli-
nica para extrair do globo ocular cor-
pos estranhos (fragmentos de aço ou

Conseqüentemente o aparelho em
questão, que tem como parte essencial
um elétro-iman, é "elétro-cirúrgico",
e, assim sendo deve ser compreendido
entre os da 5.e sub-divisão do ar-
elgo 1.663 da Tarifa, sujeito à taxa
conforme o pêso.

E' o meu parecer. S. M. J.",
O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo

ora a Comissão, classificando a mer-
cadoria em causa como aparelhos elé-
tro-cirúrgicos, elétro-terápicos, do ar-

. eo 1 C63 da Tarifa, sujeitos a direitos
conforme o seu peso.

N.° 426 — COMP. RACIONAL DE
CS NOVA AMÉRICA — Pro-

cesso 34 334/45.
Precedeu exame prévio para o tam-

bor da marca C. N. T. N. A. n.° 2,

vindo pelo vapor "Robert L.
Hague" entrado em 29 de ' junho úl-
timo e, não lhe sendo possível classi-
ficar a mercadoria, solicitou audien-

e da Comissão da Tarifa.
Foi ouvido o L. N. A. que emitiu

o laudo junto — ane lise ri.° 1.930, de
ageisto dèste ano.

A Comissão da Tarifa, apreciando
o presente pedido de classificação
instruido com o laudo do L. N. A.
— análise n.0 1.930, de 30 do mês findo,
declarando:
"A amostra era representada por

um líquido amarelo, límpido, mais ou
menos denso, com cheiro caracterís-
tico, aspecto odeaginoso e apresentando
fluorescência de violeta nele foram
feitos os seguintes ensaios:

1) saponificação, negativa.
2) reação com ácido sulfúrico con-

centrado, cl -- 1,84, por 15 minutos . em

-anho Maria, coloração castanho es-
cura, tornando-se parda a camada de
óleo.

3) densidade a — 15eC (Westphal),
et3704.

4) acidez mineral, ausente.
5) alcalinidade, ausente.
6) ponto de inflamabilidade (v. a.),

7) ponto de cornbustibilidade (v.a.) t
.

C) viscosidade Saybolt Universal a
., 73 seg.

9) solubilidade em éter de petroleo.
total.

10) solubilidade em éter sulfúrico,
eetal.

e solubilidade em álcool, parcial.
Pôr esses ensaios conclui ser a amos-

tra um óleo mineral lubrificante sim-
ples",

— por unánimidade de vetos, subs-
creveu o seguinte parecer do relator
designado, senhor conferente Palvino
Campos Rocha:

1920 do L. N. A. de fls..
declara, em conclusão, tratar-se de
óleo mineral lubrificante simples pelo
que deve ser classificado no art. 599
— Paroleei ou nafta. Oleo lubrifi-
cante simples, composto ou emulsivo,
taxa Ton. P. L. Cr$ 470,C0".

O Senhor Inápetor decidiu de acôr-
do com o parecer unânime conside-
rando a mercadoria em causa como
.co lubrificante simples, do art. 593
:a Tarifa, taxa de (A:e 470,00 por to-
ldada, peso legal.

N.° 427 — HELENA RUBINSTEIN
.3DUTOS DE BELEZA S. A. —

Proc. 37.002/45.

Despacho pela nota de importação
ri.° 38.271 — deste ano — 1a adição
— perfumarias para as mãos sabonete
sob qualquer estado ou forma, perfu-
mado, do art. 971 da Tarifa, taxa de

3.00 por quilo.
O Conf. Rodolfo Marques verificou

perfumaria — para embelezamento do
rosto, dos cílios, lábios, do mesmo ar-
sigo e da' taxa de Cr$ 36,40 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando
o presente processo, instruído com o
laudo do L. N. A. — análise re° 2.134,

• 24 deste, declarando.
"A amostra era representada por um

pó branco amarelado, fino, perfuma-
do, que a análise demonstrou conter
os aniontes carbonato e cloreto, e os
cationtes ferro e cálcio, além da ma-
téria orgânica.

Não se trata de terra Fuller, uma
vez que não foram encontrados com-
posto de silício.

O produto em causa é uma prepa-
-R eão destinada à limpeza e embele-
zamento do rosto, a ser aplicada sob a
forma de um creme, de mistura com
e água",

— por unânimidade de votos, subs-
creveu o seguinte parecer do relator
eeel enado, Sr. conferente Gente Mon-
teiro:

"Tendo em vista o laudo ri.° 2.134.
do L.N.A., considero a mercadoria
em causa — perfumarias para o, em-
belezamento do rosto (creme), taxa de
Cr$ 36,40 por quilo, art. 971/5 da Ta-
rifa" .

O Sr. Inspetor assim decidiu.
N.° 428 — LUTZ FERNANDO ei

COMP. LTDA. — 39.331/45.
Despacaram pela nota de impor-

tação n.° 58.526 deste ano — projeto-
res de metei ordinário niqueledo, do
art. 1.874 da Tarifa, taxa de Cr$ 960
por quilo.

O Conf. Sr. Mario Guaraná ve-
rificou lustres, quebra-luz, de cobre

cromado, conforme a elassificaçãe
adotada pela decisão n.° 69 de 28 cic
janeiro de1941, neantida pela de
re° 131 do m- esmo ano e, informande
que se trata de lustres providos de
refletor para interior — salas de ope
rações — aos quais lustres os própria;
fabricantes denominam de larnpadai

cirúrgicas —, qualificou a mercadoria
no art. 791 taxa de Cr$ 26,00 por quilo,
com a sobretaxa de 30%.

Os requerentes alegaram tratar-se
de projetor com campo restrito para
sala de operações.

A Comissão da Tarifa, apreciando a
presente questão, por unenimidade
vetos, subscreveu o seguinte parecei;
do relator designado, senhor cone
rente Dr. Amarelo de Noronha:

"1 -e-Procede a impugnação do Se -
nhor conferente do despacho, que este
de acôrdo com o resolvido pela de,
cisão n.° C9 de 1941, mantida pela de
n.° 131 do mesmo ano.

2 — Nestas condições, classifice
come lustre ou quebra-luz de cobre
cromado, da taxa de Cr$ 26,00 po.
quilo e a sôbre-taxa de 30%, do ar.
ego 791 da Tarifa".

O Sr. Inspetor decidiu de acôrde
com o parecer unânime.

N.° 429 — LABORATÓRIOS WIN-
Tere:OP LTDA. — Proc. 41.669-45,

Procedeu exame prévio em 10 cai-
xas da marca Winthrop ris. 465/474
vindas pelo vapor "Molda" entrado era
ei) de agôsto deste ano (Processo nú-
mero 39.921-45) e, persistindo em dú-
vida quanto à classificação da meie
cadoria, solicitou audiência da Co-
messe° da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciandc
o presente pedido de classificação,
instruido com o laudo. do L.N.A. -'
análise n.° 2.144, de ontem, decla-
rando:

"A amostra, representada poi
liquido oleoso, amarelo, de cheirc
especial, estava em um frasco el(
vidro devidamente fechado, tra-
zendo um rótulo impresso original
tendo entre outros, os seguinte:
dizeres:

"Classe VI — Vitamina A --
Winthrop — Laboratórios Will-
throp Ltda. Este frasco estavs
em uni estojo de papelão. n(
qual se liam dizeres semelhante:
aos acima transcritos e traiu
mais um rótulo de autenticaçãc
dactilografado cóm c seguinte:
dizeres: "Petição ne 41.669-45,

Amostra retirada da cand
marca Winthrop n.° 469 do vapoi
norueguês "MOLDA" entrado em
20 de agôsto e descarregado nc
arinazem ri.° 5 da firma Labo-
ratórios Winthrop Ltda.por min
autenticada. Armazem 5. 11-9-
45. Segue-se uma assinaturi
ilegível".

A referida 'amostra, constitui&
de óleo de figado de bacalhai
purificado, tendo . em dissolucãe
vitamina A, é uma especialidace
farmacêutica para ser usada sol
a forma de ditas.

Está licenciada na D.N.S. sol
ri.° 38 em 2 de fevereiro de 1945"

— por unánimidacle de votos. suba
creveu o seguinte parecer do senho:
conferente Hugo Veiga, relator de-
sienedo.

"De acôrdo com o laudo do L.N.A
ser transcrito, cabe à mercadoria eis
causa a classificação de "gotas
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dicinais", do art. 1:368 da Tarifa,
taxa de Cr$ 23,40 por quilo".

O Sr. Inspetor uacidiu de acôrdo
com o parecer unanime.

N.° 4e0 - ODONTOLOGIA AME-
Riaaabak LTDA. - Proc. 43.827/45.
tação n.° 66.700, dêste ano, obras de
fôlha de Flanures, simples, cio ar-
tigo 846 da Tarifa, taxa de Cr$ 5,20
por quilo.

O Conf. Sr. Jayme Ovale verifi-
cou a mercadoria da amostra apre-
sentada, destinada ao acondiciona-
mento de venda, de preparação em pó,
para adesão de dentaduras postiças à
abóbada palatina, e classificou-a no
art. 846, como obras de 'cilha de Flan-
tires, pintadas, da taxa de Ca$ 9,40
por quilo.

A requerente entendeu que a mer-
cadoria devia ser considerada como
(atas de fôlha de Flandres, pintadas,
para condução de mercadorias, ar-
tigo 861, taxa de Cr$ 1,00 por quilo.'

A Comissão da Tarifa, apreciando
o presente questão, por unanimidade
de votos, subscreveu O seguinte pa-
recer do relator designado, Sr. con-
ferente _Paulo Emílio:

"1 -- Trata-se de um pequeno reci-
piente destinado à preparação em pó,
de uso em trabalhos protéticos, me-
dindo 7 cents x 9 cents, de fôlha de
Flandres. Não se trata de envoltório
de mercadoria importada a que se re-
fere o art. 861 da Tarifa.

2 - De acôrdo com as decisões nú-
meros 46 e 82 de 1943, maximé a úl-
tima citada que firmou doutrina a
respeito, classifico a amostra no ar-
tigo 846 como fôlha de Flandres em
obra envernizada, moldada, da tana
• Cr$ 9,40 o quilo P. L., tarifa mí-
nima".

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo
com o parecer unânime.

N.° 431 - RAUL CAMPOS 8t Cia.
Proc. 41333/45.

Procedeu exame prévio em 3 fardos
da marca R C ns. 6, 7 e 10, vindos
pelo vapor "Serpa Pinto" entrado em
2 de agôsto dêste ano e, tendo dúvida
quanto à classificação da mercadoria,
solicitaram audiência da Comissão da
Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando
a presente pedido de classificação, por
tmânimidade de votos, subscrever o se-
guinte parecer do relator designado,
r. conferente Gentil Monteiro:
"Classifico as mercadorias represen-

tadas pelas amostras ns. 916 e 918,
como -

Tapetes de lã, aveludados, de
pêlo alto, macio, sem avesso çros-
ao, forro ou assento, taxa de ...
Cr$ 6,240 pot quilo, art. 139 da
Tarifa vigênte.

A amostra n.° 917, como:e.
Tapetes de lã, não especificados,

sem avesso grosso, forro ou as-
sento, taxa de Cr$ 41,60 por quilo,
art. 139 da Tarifa vigênte",

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo
com o parecer unânime.

N.° 432 -- SOCIEDADE DE RE-
PRIGERAÇA0 E PRODUTOS QUI-
saICOS LTDA. - Proc. 44.163-45.

Procedeu exame prévio em 12 cai-
nas marca P B L ns. 1/12, vindas
'elo vapor arn.° "Roberto Lucas" en-
rado em 13 de julho dêste ano (Pro-

-msso n.° 40.801-45 e, continuando
_m duvida sôbre a classificação da
•nercadoria, solicitou audiência da
aomissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando
z presente pedido de classificação, por

unanimidade de votos, subscreveu o
seguinte parecer do Sr. conferente
as. Orlando B. Vilela, relator desig-
nado:

"Trata-se de um interruptor ma-
nual de matéria plástica, encerrado
em parte, numa caixinha de ferro ba-
tido, simples, pintada.

Dada a finalidade do objeto em
questão, representado pela amostra
junta, sou de parecer que o mesmo
deve ser classificado como peças de
matéria plástica, para instalação ele-
rica - interruptores, com preparo de

.;netal ordinário, do art. 1.887 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 5,20 por quilo".

O Senhor Inspetor decidiu de acôr-
do com o parecer unânime.

N.° 433 - WALTER HERTXZ -
Proc. 41 . 678/45.
' Despachou pela nota de importação

n.° 64.050 deste ano, la adição - 550
termometaos químicos não especifi-
cados, art. 1.649 da Tarifa, taxa de
Cr$ 11,40 por unidade.

No áto da conferência de saída, en-
tendeu que se tratava de termome-
tros não classificados, para uso quí-
mico, do mesmo art. e da taxa de
.,r$ 2,30 por unidade.

O Conf. Sr. Dr. Romeu Gibson
considerou bem despachada à mer-
cadoria em causa, visto que, na Em-
unda da amostra que motivou o acór-

,3 n.° 16.714 do C. S. T., não cons-
Situe arestos os julgados pelo Conselho.

A Comissão da Tarifa, apreciando
a presente questão, por sua Maioria,
subscreveu o seguinte parecer do re-
lator designado, Sr. • conferente Ai-
rado Seabra:

"Considero a mercadoria em causa
bem despachada, como termômetro
químico não classificado e não aspe-
aicado, do art. 1.649, taxa de ...

11,40 por unidade de acôrdo com
a decisao	 Le 4 de julho de
215";
- e o senhor conferente Palvino

Campos Rocha emitiu o seguinte pa-
recer, com o qual concordou o se-
nhor conferente Paulo Emilio:

"O objeto da questão pôde ser iden-
:nado com a amostra presente ao

Conselho Superior da Tarifa, classifi-
cada pelo acórdão n.° 16.714, em face
ia citação nêle existente de trecho do
catalogo a fls. dêste processo, que diz:
• Centigrade, Total Immersion.

Diameter 6 to 7 m/m.
For use in general laboratory work

where the conditions of total immer-
siou are present.

Nesse mesmo acórdão ainda se lê:
"A propriedade especial (do ter-

mometro) posta em evidência re-
side na imersão total dêsse tar-
mômetro, tare se destina, como se
entende no trecho transcrito, a
trabalhos comuns (de Laborató-
rois) dependentes de imersão to-
tal do termômetro".

"E'. termômetro para usos quí-
micos. Não o considero sequer
para usos cientificos, depois .de
examinar a escala de medida da
temperatura, subordinada a divi-
sões cuja unidade menor é o dé-
cimo".

De acôrdo com os fundamentos dêsse
acórdão do Conselho Superior de Ta-
rifa, classifico a mercadoria no ar-
tigo 1.649:

• Termometros não classificados
para usos químicos, protegidos ou
não com madeira ou metal, taxa
de Cr$ 2,30 por unidade".

O Sr. Inspetor decidiu de acôrdo
com os senhores conferentes Palvino

Campos Rocha e Paulo Erailio, tendo
em vista o acórdão n.° 16714, citado.

N.° 434 - WESTERN ELECTRIC
OF BRASIL - Proc. 37 174-45.

Procedeu exame prévio em 4 caixas
marca W E C O, Rio de janeiro, nú-
meros 773/76, vindas paio vapor am.°
"Robert Lucas" entrado em 13 de ju-
lho último e, persistindo a dúvida só-
bre a classificação da mercadoria, so-
licitou audiência da Comissão da Ta-
rifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando
o presente pedido de classificação, ins-
truído com p laudo do L. N. A. -
aállse n.° 2.135, de 24 deste mês, de-

;laxando:
"A análise química da aderida

amostra, representada por parti-
cuias de tamanho irregular, de côr
branco-pardacenta, insoluveis
água, parcialmente soluveis no áci-
do clorídrico, revelou tratar-se de,
uma preparaçao, onde foram ca-
racterizados iontes silicio (predo-
minante) caponato, calcio, ferro e
aluminio", -

- por unanimidade de votos, subs-
creveu o seguinte parecer do senhor
cenferente Paulo Emilio, relator desig-
nado:

"Em face do laudo do L. N. A.
representada pela amostra deve ser
ncluída no art. 987 da Tarifa como

preparação não classificada, sujeita a
lireitos ad-valorern 25%".

O Senhor Inspetor assim decidiu.
N.° 435 - PRODUTOS ROCHE

QUÍMICOS E FARMACEUTICOS
- Proc. 36 596/45.

Recebeu pelo Armazem de Enco-
.nendas Postais tan volume sob nú-
ínreo de ordem 5.755, vindo pelo va-
por "Thomas Clyde" entrado em 22
le maio dêste ano, contendo merca-
doria que foi aí classificada como qual-
quer preparações para uso interno ou
externo, não classificadas, do art. 1.530,
taxa 25% ad-valorem e que a fatura
consular respectiva consigna "extrato
medicinal pulverulento".

Havendo divergência excedente de
Cr$ 520,00 é de 10% do constante da
fatura consular, representou a res-
peito.

A Comissão da Tarifa, apreciando, o
presente processo, instruído com o lau-
do do L. N. A., análise n.° 2.083, de
19 dêste mês, demonstrando que a
mercadoria analisada, representada
por fragmentos pardos e de cheiro es-
pecial, - é de um extrato sêco me-
dicinal (Digitalis purpurea), - por
sua maioria, subscreveu o seguinte pa-
recer do relator designado, senhor
conferente Dr. José dos Santos Leal:

"Diz o laudo do Laboratório Nacio-
nal de Análises n.° 2.088, de 19 do
corrente:

"A referida amostra é de um ex-
trato seco medicinal (Digitalis

purpurea)".
Assim, a mercadoria deve ser clas-

sificada no art. 1.347 da Tarifa, como
extrato medicinal, sêco, não clas-
sificado, da taxa de Cr$ 21,20 por
quilo, pêso real";

- e o senhor conferente Palvino
Campos Rocha emitiu o seguinte pa-
recer:

"Classifico, de conformidade com a
especificação da fatura consular de
fls, que diz: "extrato medicinal pul-
verulento" pesando um quilo, de custo
de Cr$ 1.100,00 (cérea de 	
Cr$ 22.000,00), no art. 1.347, como
extratos Medicinais pulVerulentos, taxa
Cr$ 42,50 por quilo. Dês° real";

O senhor Inspetor decidiu de acôrdo
com a maioria.

N.° 436 - GENERAL ELECTRIC
S. A. - Proc. 38 335/45.	 \

Despachou pela nota de importação
n.° 57 153, dêste ano, objetos fisicos
não classificados, de materia plástica
com partes de outro metal ordinário
niquelado (bases para larnpadas elé-
tricas), art. 1.657, taxa Cr$ 17,10 por
quilo.

No ato da conferência de saída.
entendeu que a mercadoria -- bases
de ferro batido latonado, com partes
de outra matéria, para lâmpadas elé-
tricas -- devia ser classificada, por
assemelhação, como bases de côbre
para lâmpadas elétricas, art. 746, taxa
Cr$ 1,70 por quilo, atendendo ao que
dispõe o art. 43 e seu parágrafo único,
das preliminares da Tarifa.

O , Conf .Sr. Armando Guedes de
Melo classificou a mercadoria como
obras de ferro batido galvanizado, ar-
tigo 861, taxa Cr$ 3,10 por quilo e &S.,
bretaxa de 30% da nota na 228, por
terem pinos de côbre.

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruído com o lau-
do do L.N.A.a- análise n.o 2.122. de
22 dêste mês, demonstrando que a mer-
cadoria examinada, representada por
uma peça metálica, - é de ferro, co-
berta por uma camada de côbre e
revestida de verniz, assim se manifes-
tou:

O senhor conferente Alfredo Seabra,
relator designado, emitiu o seguinte
parecer, com o qual concordou o se-
nhor conferente Paulo Emilio:

"Trata-se de bases de ferro batido e
cobreado, com partes de outro metal
ordinário.

As bases de ferro para lâmpadas elé-
tricas não estão classificadas nominal-
mente na Tarifa, daí terem sido consi-
deradas pelas decisões existentes, como
partes integrantes de lâmpadas.

De ferro ou de cobre, são tanto
urnas como as outras, bases de laia-
padas e, portanto, partes integrantes
de lâmpadas, que deveriam ter o mes-
mo tratamento tarifário, levando-se em
conta, tão ~ente, a matéria de que
fôssern fabricadas.	 •

Assim, as bases de cobre sujeitas
taxa de Cr$ 1,70 por quilo, do art. '746,
onde estão especificadas e as de ferro,
como obras não classificadas e não
especificadas (classificação genérica
ia classe 21.8 ), art. 861 taxa segundo
sua qualidade.

E' o que me parecer razoável";

- e os senhores conferentes Gentil
Hugo eiga, Dr. Orlando B. Vilela e
Dr. Amarilio de Noronha subscreve-
ram o seguinte parecer do senhor con-i
ferente Dr. José dos Santos Leal:

"A amostra é de uma base para
lâmpada elétrica feita de ferro, co-
berta por uma camada de cobre e re-
vestida de verniz (Vide laudo do La-
boratório Nacional de Análises n.° 2.122
de setembro corrente) .

Assim, de acôrdo com a letra b do
art. 22 das Preliminares da Tarifa, a
mercadoria deve ser classificada no
art. 746 como base de lâmpadas elé-
tricas, da taxa de Cr$ 1,70 por . quilo.

Noto, porém, que a mercadoria
Idêntica tem sido uniformemente clas-
sificada nesta Alfândega como parte
sem classificação especial, de lâmpa-
das elétricas, para iluminação, espe-
ciais, da taxa de Cr$ 17,10 por quilo,
do art., 1.612 (Decisões ns. 250, 251
e 385 dêste ano")
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2.a. parte do art. 1.612 da Tarifa.
Essas bases segundo se vê do laudo

técnico junto são fabricadas de
ferro galvanizadas e, cobre e revestidas
de verniz.

Se fôssem fabricadas dêste último
metal teria a sua classilicaçâo espe-
cifica no art. '746. Fabricadas de ferro,
porém, não seria admissivel atribuí-

. las à classe 20a dos objetos de cobre
e suas ligas nem é possível aplicar-lhes
o art. 22 das Disposições Preliminares
da Tarifa porque a galvanização a

. 'Cobre não é "revestimento" porém
"acabamenlee" segundo explica o ar-
tigo .26.

• Assemelhar una objeto de cobre a
outro objeto de ferro em face da Ta-
rifa também não seria admissivel, nem
se poderia considerá-lo feito de cobre

• pelo fato de ter sofrido galvanização,.
Nos termas do art. 18 das Dispo-

sições Preliminares citadas:
• "As partes de qualquer objeto

que não tiverem classificação es-
pecial na Tarifa, ficarão sujeitas
à mesma taxa que a este, compe-
tir'.

As bases referidas por serem de
ferro não têm classificação especial
na Tarifa ‘e ficam pois, Sujeitas ao
regime estabelecido no art. 18 trans-
crito, visto como são partes das lâm-
padas especiais já referidas.

E não é outro o espirito das decisões
• ministeriais sôbre éste assunto, comu-

nicadas ao Conselho Superior de Ta-
rifa e ileformatórios de acórdãos seus,
conforme se vê dos ofícios do Sr. Se-
cretário Chefe do Gabinete sob nú-
meros 363, 445 -e 227 de 18 de setem-
bro, 3 de dezembro de 1943 e 21 de
janeiro de 1944, publicados no Diário
Oficial de 2 de outubro, 7 de dezem-
bro de 1943 e 24 de janeiro de 1944,
respectivamente; os quais se referem
às partes tubulares de vidro dessas
lâmpadas, despachadas separadamente.

Fan que pese ao decidido posterior-
mente pela autoridade judiciária, a de-
cisão Ministerial está amparada na lei,
conforme sê vê do dispositivo trans-
crito.	 -

Nesta conformidade resolvo mandar
classificar as bases de lâmpadas es-
peciais em questão no art. 1.612 se-
gunda parte, para sujeitá-las ao pa-
gamento da taxa de Cr$ 17,10 por
quilo, como partes sem classificação
especial, de • lâmpadas elétricas para
Iluminação, especiais, ficando menti-
das as decisões anteriores".

Secretária da Comissão da Tarifa,
3 de outubro de 1945. - Gabriel de
Souza Neves Filho, Secretário.

O Senhor Inspetor proferiu a se-
, guinte Decisão:

"Trata-se de bases de lâmpadas tu-
bulares especiais classificadas estas na

( e ) Reproduz-se por ter sido publi-
cado com incorreções no Diário Ofi-
cial de 1 de deaembro corrente.

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de novembro de 1945
Avisos:

(*) N.° 3.049 - As matrículas na
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais,
no próximo ano de 1946, são assim fi-
xadas:

Infantaria: 26 Majores e '74 Ca-
pitães;

Cavalaria: 10 . Majores e 20 Ca-
pitães;

Artilharia: .8 Majores e 42 Ca-
pitães;

Engenharia: 12 Majores e 8 Ca-
pitães;

(') N. 3.050 - Coincidindo as
comemorações da apresentação dos re-
servistas com os trabalhos do pleito
eleitoral, que absorverão a totalidade
dos juízes eleitorais, presidentes even-
tuais das Juntas de Alistamento Mi-
litar, -declaro que no corrente ano não
serão realizadas as solenialades do
"Dia do Re.scrvista".

Dia 30 de novembro de 1945
Apostila:

No Decreto de 9 de janeiro de 1918,
que reforma, entre outros, o Majcr
Pedro Henrique Cordeiro Júnior, foi
lançada a seguinte -- "Apostila -.0
presente Decreto refere-se, entre ou-

N.° 15.757-45 - Avelar & Cia., pro-
curadores de Célia de Matos Frentes-
chi. Despacho: Paguem-se os juros.

N.° 13.502-45 - Gaspar Machado
Antunee, procurador do Colégio Pa-
roquial da Tijuco, e da Matriz de
Nossa Senhora da Conceição da Tiju-
ca. Despacho: Paguem-se os juros.

N.0 14.252-45 - Mia do Couto ES-
telita da Cunha. Despacho: Cumpra-
se o alvará e paguem-se os juros.

N.° 16.039-45 - Francisco Linhares,
Corretor. Despacho: Certifique-se.

N.° 16.349-45 - José Nascimento
Araújo, Corretor. Daspacho: Certi-
fique-se.

N.° 16.347-115 - José Nascimento
Araújo, Oarretor. Despacho : Certi-
fique-se.

N.° 16.304-45 - Antônio Carlos
Martins Figueira. Despacho: Cumpra-
se o alvará.

N.° 16.103-45 - Manuel Rodrigues
Duarte Rosa, Corretor. Despacho :
Retifique a numeração das apólices
números 259 e 260, que não se encon-
tram averbadas na inscrição.

N.° 15.927-45	 Otelina Neu Reis -
Despacho:: Paguem-se os juros.

N.° 15.921-45 - América Gonçalves.
Despacho: Cumpra-se o • alvará, pa-
gando-se os jures.	 •

N.° 15.919-45 - Maria Alice de Ave-
lar Campos. Despacho: Aditar o
o alvará com a declaração do estado
civil da beneficiária para serem pagos
os juros das apólices.

N.° 15.749-45 - Elmira Brígicla Gier-
kens. Despacho: Pague-se com as for-
malidades regulamentares à vista da
informação.

N.° 15.896-45 - Adelaide Gomes da
Silva. Despacho: Cancele-se a nota
da caução. Cumpra-se o alvará, paa
gando-se os juros.

N.° 14.355-45 - Emprêsa de Trans-
portes Aerovias Brasil S. A. - Defe-
rido: a interessada no ato de receber
os titulas deverá recolher à Tesouraria
as Obrigações de Guerra.

N.° 15.865-45 - Banco of London
as South America Ltd. - Deferido.

N.° 15.961-45 - João da Cruz Car-
regai, Corretor. Despacho : Deve o
requerente promover em Juízo a de-
claração na nacionalidade e o nome
do pai do menor Ruben de Oliveira.

N.° 16.270-45 - Jorge Lafaiete Pin-
to Guiinarães. Despacho: Paguem-se
os juros.

S.A. da C.A., em 4 de dezembro de
1945. - Eyniar Yvette Carneiro da
Cunha, Escr. "9",

N.° 9.434-45 - Aviso do Sr. M.F.,
autorizando entrega de apólices ao
portador ao Banco Brasileiro do Co-
mércio S. A. - Despacho: Deferido,
à vista das informações, entregando-
se os titulas com as formalidades e
Segurança necessárias.

N.° 10.763-15 - Aviso do Sr. M.F.,
autorizendci a entrega de apólices ao
portador à firma S. A. Fábricas
"Orion" Despacho: Deferido, à
vista das informações, entregando-se
o titulo com a segurança e cautelas
necessárias.

N.° 13.096-45 - Requerimento de
Sá, Gamboa tti. Cia., pedindo a entre-
ga de apólices ao portador - Despa-
cho: Deferido, à vista das informa-
ções, entregando-se o título com a se-
gurança e formalidades necessárias.

N.° 13 ..615-45 - Requerimento de
Ermano C. Franek, pedindo a entre-
ga de apólices ao portador - Despa-
cho: Deferido, à vista das informa-
ções, entregando-se o titulo com a se-
gurança e formalidades necessárias.

N.° 15.242-56 - Requerimento de
Donato Barbi pedindo a entrega de
apólices ao • portador - Despacho
Deferido, à vista das informações, en-
tregando-se o titulo com as fornia-
lidades e segurança necessárias.

N.° 16.005-45 - Requerimento de
F. Blando, Prior & Cia., pedindo a
entrega de apólices ao portador -
Despacho: Deferido, à vista das in-
formações, entregando-se o título com
as garantias e segurança necessárias.

Da Arma de Infantaria:
Clóvis Gaivão da Silveira - Ansi]

da Inspetoria de Tiros da 3.a Regi
Militar;

Ploriano Fontoura - Adjunto da
Circunscrição de Recrutamento;

d) Retificação de Classificaçi
Capitães I. E.:

Antônio Tavares de Lima - ce:
sendo na Seção Comercial de Mate
de Intendência do Rio e não no
R. M. M., como foi publicada;

e) Transferência:

Capitães da Arma de Ini"antari
Carlos Ribeiro Trovão e Hélio ac 2

buquerque Melo - do Q. Suplement
Privativo e Quadro Suplementar C:
ral - para o Quadro Ordinário;

Mílton Cruz - do 7. 0 Regimento
Infantaria (Santa Maria) para o
Regimento de Infantaria (Vila MI
ter); e Alvaro Félix de Sousa --
6.° R. 1. para a Companhia de Pohe
Militar da 1.a Região Militar;

Intendente do Exército:
Nabor Carvalho Cruz - da Con-d

são Central de Recebimento de Mat
rial dos Estados Unidos para o 3.° R
glinento Moto-Mecanizado;

Da Arma cl, Artilharia:
Bartoldo de Carvalho Tauphoe

Castelo Branco - do 9.° G. A. Au
T. (Recife) para o 1/1.0 R. A. P.
(Vila Mliiter);

Da Arma de Engenharia:
Colombo Teles de Siqueira - ao e

S. P. para o Q. Ordinário.
O Ten. Cel. Luís Gonzaga Ferrei)

de Andrade, da Arma de Engenhari
foi mandado permanecer, por ma
três meses, na Comissão Construto:
e Instaladora do Polígono de Tiro t
Marain'oaia.

PORTARIAS

De 5 de itovembro de 1945

Caixa de Amortização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de dezembro de 1945
N.° 15.943-45 - Irmandade tle Nos-

sa Senhora das Dores e Devoção do
Sagrado Coração de Jesus: Despacho:
Cumpram-se, os alvarás e põ.guem-se

• os juros.
N.° 15.809-45 - Zózimo Barroso do

• • Amaral Filho e outro. Despacho: Di-
rija-se, querendo à D.I.R. do D.F.

N.° 14.406-45 - Herdeiros de Ana
Vieira de Segadas Viana. Despacho :
Tratando-se de juros do 2.° semestre
de 1945, de apólices já transferidas
para os herdeiros e mis proprietários,
parece-me que nada ha pata infor-
mar. Procede a informação.

MINISTÉRIO DA GUERRA
tros, ao Major Pedro Henriques Cee-
deiro Júnior e não Como se fez cons-
tar. - Rio de Janeiro, 30 de novem-
bro de 1945.- Gen. Canrobert P.
da Costa, Resp ondendo pelo expe-
diente".

•De 3- de dezembro de 1945
Despachos:

E' feita, por necessidade do serviço,
a seguinte movimentação de oficiais.

a)-Classificação:
Capitães - da Arma de Infanta-

ria:
Caries Ribeiro Trovão - do 9•0 Ba-

talhão de Caçadores (Caxias); Hélio
de Albuquerque Melo - no 37.° B. C.
(Caruaru);

Da Arma de Engenharia:
Colombo Teles de Siqueira - no 2.°

Btl. Ferroviário (Rio Negro);
b) Designação:

Capitães - da Arma de Infan-
taria: • e

Humberto Guedes Soares de Avelar
- para servir na Comissão de Reee-
bimento de Material dos Estados Uni-
doe;

Vaz Curvo - para servir no Serviço
de Moto-Mecanização da ta Região
Militar;

c) Nomeação:
Ca,pitites - da Arma de Enge-

nharia:
Mário da Silva Miranda - Coman-

dante da Companhia Escola de Trone-
mie-ões;

(*) - N.° 8.761 - O Miristro c
Estado -da Guerra resolve nomear
Capelão Militar 1.0 Tenente Pad:
Alberto da Costa Reis para servir ala-
do, como se efetivo Lasse, ao Bata
lhão de Guardas, exercendo as fur
ç:ões de Capelão Militar do Batalhá
e das unidades e estabelecimentos d
Zona Norte da Cidade, de acôrdo co:
o Aviso n.0 2.944, de 1 de novemb:
de 1945.

(*) - N.° 8764 - O Ministro
Estado da Guerra resolve nomear
Capelão Militar 1.0 Tenente Pad:
Francisco Freire de Moura para se:
vir adido, como se efetivo fôsse,
Quartel General da I.D.-1, exercera;
as funções de Capela?) do 1.0 Regimen
to de Infantaria, de acôrda com o Av:
ao ii.° 2.944, de 1 de novembro de 1945

- N.° 8..768 - O Ministro ci
Estado da Guerra resolve nomear
Capelão Militar 1.0 Tenente Pad:
Joaquim de Jesus' Dourado para ser
vir adido, como se efetivo fôsse,
Escola Preparatória de Fortalez.
exercendo as funções de Capelão da
quela Escola e da Guarnição de Foe
taleza, de acôrdo com o Aviso mimes
2.944, de 1 de novembro de 1943.

(') - N.° 8.770 - O Ministro cl
Estado da Guerra resolve nomear
Capelão Militar 1.0 Tenente Padr
Manuel Inocêncio de Lacerda 2an
tos para servir adido, como se efeti
vo fbsse, na Escola Preparatória cl
São Paulo, exercendo as funções d

(") - Reproduz-se por ter sido pu
blicada com incorreção, no Diário Ofi
eia?. em virtude de erro no origina).
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:apelão daquela Escola e da Guarni-
ão de Sá.O Paulo, de acôrdo com o
eviso n.° 2.944, de 1 de novembro de
945.

De 4 de dezembro de 1945
N.° 8.851 — O Ministro de Estado

ta Guerra resolve nomear o 2.° Sub-
:ele do Estado-Maior do Exército, o
iiretor de Recrutamento, um Oficial
uperior cio rei:acto-Maior cio Exerci-
a o Capitão cie Fragata 'Viário Faro
)riancto, como representante cio Mi-
-listem da Manila, o Diretor do
'assoai da Aeronautica, para, sob a
tresiciência cio primeiro, constituirera
ima comissão a fim de, no prazo de
=ta dias, rever e atualizar a Lei do
erviço Militar, Decreto-lei n.° 1.187,

te 4 de abril de 1939, consubstanciai-
to a meteria contida em atos acimi-
estrativos e na legislação subsidiana.
N.° 8.852 — O Ministro de Estado

j a Guerra 'resolve licenciar cio serviço
lavo do Exército os seguintes Oficiais
ia Reserva de 2.° Classe:. — Médicos
= 1.° Tenente Dr. Hilário Gurgel

:unha, 2.0s Tenentes Medicos Drs.
ecietermo Alvarenga Filho. Anibal Ri-
)eiro de Almeida e Luz; Arma de In-
- antaria — 2.° Tenente Dirceu de Me-
-tezes Pimentel; Arma de Artilharia

2.° Tenente Homero Batista Marl-
)onclo Trindade; Intendente do Exer-
ato — 2.° Tenente Luis Alberto

N.° 8.853 — O Ministro de Estado
Ia Guerra resolve licenciar do ser-
aço ativo do Exercito os seguintes
"aliciais da Resedva de 2.° Classe: —
•.° Tenente Medico Dr. 'Nein de Mi-
'anda Azeveao Mala; 2.° Tenente —
arma de Engenharia — Wenceslau
=Umes da Silva. •

N.° 8.854 — O Ministro de Estado
ia Guerra resoive licenciar do ser-

...iço ativo do Exercito os seguintes
_incutis da Reserva de 2.a Classe: —
erma de Engenharia — 1.0 Tenente
,rnis de Andrade Cunha; Arma de Ar-
iltiarla 2.° Tenente Carlos Lessa
ammarães Filho; Médico — 2.° Te-
:ente — Dr. José Murilo Neto.

N.° 8.855 — O Ministro de Estado
3a Guerra resolve designar para cons-
alar a Seção de Guarda do Cemite-

eo Militar de Pistóia — Itália, para
_meie devem seguir no decorrer de de-
embro corrente, a fim de substituir
os atuais componentes da referida
aeção, os seguintes Cariciais e Praças:

Capitão de Infantaria Haroldo
_Prança de Sousa Silveira, do S. M.
el. da 4.° Região Militar; I.° Te-
lente I. E. Waston Veiga de Almei-
ea, do 1.0 G. O.; 1.° Sargento José
Jomes Beato do Contingente da S.
3. M. G.; 2.° Sargento Luis Gomes
la Silva, do Contingente do Gabinete
Jo M. G.; Cabo Manuel Teixeira da
Seva, do 1.° G. O.; Soldados José
-aisiario de Sousa, José Claro da Sil-
va e Odilon Perpetuo de Figueiredo.
o Contingente do Gabinete do M.

G.; Jose Bork, do Btl. de Guardas;
Joaquim de Jesus Pereira. do 2.° G.
A. C.; e Antenor Coledetti, do I.°
R. C. D.

N.° 8.856 — O Ministro de Estado
:ia Guerra resolve nomear. Por ne-
cessidade do serviço, Chefe de Seção
'ia 28.° Circunscrição de Recrutamen-
to o Major da Arma de Infantaria
Julio Perouse Pontes.

N.° 8 857 — O Ministro de_ Estado
ia Guerra resolve designar, por ne-
:essidade do serviço. o Major da Arma
•Ie Infantaria Hugo de Faria para
••ervir no Centro de Aperfeiçoamento
* Esnecializacão do Realengo.

Requerimentos:
Aldo Hénio Francisco Sinisgalli, as-

pirante a eilcial da Reserva de Se-
gunda Classe -- Ser considerado li-
cenciado para 1ratamento de sua saú-
de, a parati de 17 de agôsto de 1912,
com as vantagens a que se refere o
art. 30, letra b combinado com o ar-
tigo 228 do C. V. V. M. E., sob ale-
gação de haver sido acidentado em
serviço. — 1) Deferido, em face das
informações. 2) A D. R., nos têr-
mos do art. 22 do Decreto-lei nú-
mero 7.270, de 25 de janeiro de 1945,
para adaptar processo de reforma.

Fica, assim, retificada a publicação
constante do Diário Oficia/ de 26 de
outubro último.

Amélia da Silva Msllo — Retifica-
ção nos assentamentos de seu filho —
I.° tenente Frederico de Oliveira Melo,
falecido. — Retifique-se, de acôrdo
com o parecer do Consultor Jurídico.

Américo de Brito Gomes — oficial
administrativo, classe 19 — Pagamen-
to da quantia de Cr$ 160,00 — cor-
respondente à metade dos vencimen-
tos de quatro dias que deixou de re-
ceber em outubro de 1944. — Defe-
rido.

Aníbal Tôrres de Melo, capitão da
Reserva de 2.° Classe — Aproveita-
mento para o serviço ativo do Exér-
cito. — Indeferido, em face da infor-
mação.

Antônio Ferraro — Permissão para
matricular-se em Tiro de Guerra da
2.° Região Militar. — Mantenho o
despacho anterior uma vez que não
provou haver requerido sua naturali-
zação em 1939.

Ando Fernandes Martins, tenente-
coronel médico da Reserva de Primei-
ra Classe — Ser tornado insubsistente
o decreto que o transferiu para a re-
serva e promoção ao posto de coronel.
— Indeferido, de acôrdo com a infor-
mação.

Heitor Mendonça Carneiro da
Cunha — Contagem de antiguidade
de pôst,o, a partir de 9 de outubro de
1942. — Deferido, de acôrdo com os
pareceres da C, P. E. e do Con-
sultor Jurídico Conte-se a antigui-
dade de major de 9 de outubro de
1942, ao requerente e ao major Ibsen
Lopes de Castro, que está em situação
idêntica.

Jacob Manoel Gayoso e Almendra,
coronel da Arma de Cavalaria —
Concessão de licença para tratar de
interesses particulares. — Concedo.

Mário Alcidio Lang Ferreira, alu-
no da Escola Preparatória de Pôrto
Alegre — Permissão para gozar férias
escolares no estrangeiro. — Concedo.

Rivail Ascendino Batista, 2.° sar-
gento reservista — Reinclusão nas fi-
leiras do Exército. — Deferido, de
acôrdo com as informações e parecer
do Consultor Jurídico.

Edmundo Dantas Bisca — Concessão
de perdão pelo crime de insubmissão.
— Indeferido. Requeira à Primeira
Circunscrição de Recrutamento, sua
situação militar. querendo.

Edmundo Pereira Leite, 2.° sargento
do Batalhão Escola — Cancelamento
.de punições. — Deferido, de acôrdo
com o n.° 5. do art. 73 do Decreto
n.° 8.835, de 23 de fevereiro de 1942.

Manoel Rodrigues de Carvalho Lis-
boa, major da Arma de Infantaria —
Reingresso na Escola de Estado Maior
— Deferido, em face do art. 90 do
Regulamento da Escola de Estado
Maior e das informações.

Guido de Oliveira — Tolerância de
-Idade, a fim de se candidatar à ma-

tricula no 1.0 ano da Escola Prepa-
ratória de Pôrto Alegre. — Indefe-
rido.

Helvio Pessanha Guimarães San-
tafé Tonrância de idade, a fim
de se candidatar à matrícula no pri-
meiro ano da Escola Preparatória de
Pôrto Alegre. — Indeferido.

João de Oliveira Pacheco — paga-
mento da quantia de Cr$ 1.000,00 —
de que se diz credor de um subtenen-
te. — Recorra ao Judiciário, que-
rendo.

Maria Teófilo da Silva, espôsa do
2.° sargento João Araújo da Silva —
Aumento de pensão a que se julga
com direito. — Recorra à Vara de
Família, querendo.

Léo Nascimento, major — Cancela-
mento de punições. — Indeferido, de
acôrdo com o n.° 5 do art. 73 do De-
creto n.° 8.835, de 23 de fevereiro de
1942.

Valdemar Pessoa, 1.0 tenente da Re-
serva de 2.° Classe, convocado — To-
lerância de idade, a fim de se ma-
tricular no 1.0 ano da Escola Militar
de Resende. — Indeferido, por falta
de amparo legal.

Secretaria do Conselho Superior
de Economias da Guerra

EXPEDIENEE DO SR. MINISTRO
DA GUERRA E PRESIDENTE DO

CONSELHO

Ao Sr. Diretor da Caixa Geral de
Economias da Guerra, determinando
o pagamento das seguintes importân-
cias:

Cr$ 96,00 ao soldado Edu Gomes An-
tunes (aviso 516-CSEG);

Cr$ 750,20 ao 3.° Sargento Esmeral-
dino Bandeira (aviso 517-CSEG);

Cr$ 304,70 ao soldado Antônio Kren-
tkonski (aviso 518-CSEG);

Cr$ 2.182,30 ao 3.° Sargento refor-
mado, Benedito dos Santos (aviso
519-CSEG);

Cr$ 759,60 ao soldado Sebastião Fa-
ria (aviso 520-CSEG);

Cr$ 202,10 ao soldado Lauro Soares
dos Anjos (aviso 521-CSEG);

Cr$ 800,00 ao 3.° Sargento João Ce-
rilo Torrens (aviso 522-CSEG);

Cr$ 521.80 ao soldado Pedro Esteires
de Araújo (aviso 523-CSEG);

Cr$ 440,00 ao 2.° Sargento Manuel
Neves Teixeira (aviso 524-CSEG, ;

Cr$ 649,20 ao soldado reservista
Emar Enes da Silva (aviso 525-
CSEG);

Cr$ 484,10 ao soldado José Gabriel
de Morais Souto (aviso 526-CSEG);

Cr$ 169,20 ao soldado Mariano Cân-
dido Ferreira (aviso 527-CSEG);

Cr$ 437,10 ao soldado Inácio Kres-
sinski (aviso 528-CSEG);

Cr$ 3.420,00 ao 1.0 Tenente Daici
Avelar de Almeida (aviso 532-CSEG ;

Cr$ 50,00 ao Servente classe E, José
Mendes de Sousa (aviso 533-CSEG);

Cr$ 3.276,00 ao cabo Sebastião Es-
têves Ferreira (aviso 534-CSEG) ;

Cr$ 807,50 ao Major Décio Corresem
de Oliveira (aviso 537-CSEG);

Cr$ 223,00 ao soldado Pedro Alde-
mar Burguez (aviso 538-CSEG);

Cr$ 360,40 ao soldado Ubirajára da
Costa (aviso 539-CSEG);

Cr$ 366,00 ao 3.° Sargento José Tei-
xeira de Oliveira (aviso 551-CSEG);

Cr$ 664,00 ao 2.° Sargento llonorm
Corisco Galego (aviso 552-CSEG);

Cr$ 261,00 ao 1.0 Sargento Ceserio
Guilherme Coimbra (aviso 553-
CSEG);

Cr$ 645,70 ao cabo José Magalhães
!aviso 554-CSEG);

Cr$ 1.200,00 ao extranumerário
riste. Tionas Ferreira Leal (aviso 555.
CSEG);

Cr$ 612,00 ao 3.° Sargento Arquime-
des Bibianó de Oliveira (aviso 556-
CSEG);

Cr$ 600,00 ao 2.° Tenente da Reser-
va de 2.° classe, José Tavares Cordei-
ro (aviso 557-CSEG);

Cr$ 50,00 ao artífice Sebastião R,o.
migues Fortes (aviso 558-CSEG);

Cr$ 366,00 ao 3.° Sargento Oliveira
Campos (aviso 559-CSEG);

Cr$ 900,00 ao extranumerário diaris-
ta, Benedito de Paulo (aviso 560-
CSEG);

Cr$ 300,00 ao extranumerário dia-
rista, Francisco Avila (aviso 5(1-
CSEG) ;

Cr$ 588,00 ao cabo Elpidio Rezende
(aviso 562-CSEG);

Cr$ 867,00 ao 3.° Sargento Júlio No-
gueira Pinto (aviso 563-CSEG);

Cr$ 600,00 ao 2.° Tenente da Reser-
Va de 2.a classe Vilmar Mairink Moi)'
teiro de Andrade (aviso 564-CSEG);

Cr$ 600,00 ao 2.° Tenente da Reser-
va de 2.1 classe Mair Maranhão La-
penda (aviso 565-CSEG);

Cr$ 600,00 ao 2.° Tenente da Reser-
va de 2.° classe, Paulo Otávio Vila
Nova de Lima (aviso 566-CSEG);

Cr$ 600,00 ao Sub-tenente, Pedra
Ferreira Martins (aviho 567-CSEG

Cr$ 493,50 ao soldado Abílio de Al-
meida Carvalho (aviso 568-CSEG);

Cr$ 300,00 ao extranumerário dia-
riste, Joel Inácio de Barros (aviso
569-CSEG);

Cr$ 400,00 ao extranumerário
riste, José Ribamar da Costa Silva
aviso 570-CSEG);
Cr$ 450,00 ao extranumerário diarista

Elza de Lourdes Sousa (aviso 571-
CSEG) ;

Cr$ 50,00 ao dactilógrafo João Pi-
res da Costa Ribeiro (aviso 572-
CSEG);

Cr$ 8.910,00 ao 3. 0 Sargento João.da
Oliveira Santos, sujeita ao desconto
de Cr$ 160,00 (aviso 573-CSEG);

Cr$ 540,00 à firma Heitor Mendes
Gonçalves 8z Filho (aviso 544-CSECk);
Cia. Ltda. (aviso 545-CSES);
• Cr$ 8.677,70 à firma Boi-is Freres Et

Cia. Ltda. (aviso 546-CSEG);
Cr$ 271,30 à Rade Mineira de Via-

ção (aviso 546-CSEG);
Cr$ 4.695,30 à Rade Mineira de Via-

ção (aviso 547-CSEG);
Cr$ 1.685,70 à The Leopoldina Rait-

way Company, Limited (aviso 548-
CSEG) ;

Cr$ 608,90 à São Paulo Railway
Company (aviso 549-CSEG);

Cr$ 22.422,90 à Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil (aviso 550-CSEG);

Diretoria de Saúde do Exército
ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 24 de outubro de 1945
Foram transferidos de ordem do

Sr. Ministro e por necessidade do
serviço os seguintes oficiais:

I.° Tenente R-2 Méd. Sostenes Ta-
vares de Macedo, do 19.° B. C. para
a 2e Cia. do 4.° Btl. de Fronteiras
(8.° R. M.);

1.0 Tenente R-2 Méd. Carlos de
Oliveira Martins, do 4.0 G. M. A. C.,
para a 3.1 Cia. Independente de
Fronteiras (8.1 R. M. )

1.0 Tenente R-2 Méd. João Conrado
Guerra da 3.1 Dia. A. Au. Transpor-
tada para o C. P. O. R. da 8.1 R. M.

2.° Tenente R-2 Méd. Manuel Pa-
rada Beltrão, do H. M. da Bahia,
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para a 3." Bia. A. Au. Transporta-
da (6." R. M.).

Foi retificada de ordem do Senhor
Ministro e por necessidade do servi-
ço como sendo da 1." F. I. R. para a
1." Cia. Ind. Mts. A. Ae. (8." R.
M.) e não para o 27.° B. C. como foi
publicado a transferência do 1.° Te-
nente R-2 Méd. Carlos Francisco de
Queiroz e Albuquerque.

Foram transferidos por necessidade
do serviço os seguintes sargentos:

1.° Sargento Enf. Artur Nestor Pe-
reira Saldanha, do H. M. de São
Paulo para o H. C. E.;

1.0 S'argentonf. Lourenço Isidoro
Pereira, do H. M. São Paulo para o
H. M. de Juiz de Fora;

2.° Sargento Enf. Adelrnar Dumont
Fonseca, do H. M. de Juiz de Fora
para o H. M. de Recife (7." R. M.);

2.° Sargento Enf. Frederico Seca-
des, do II. C. E. para o H. M. de
Santiago 3." R. M.;

2.° Sargento Enf. Alexandrino José
de Sousa, do H. C. E. para o H. M.
de Cruz Alta 3." R. M.

3.° Sargento Enf. Walse José Dias,
do H. C. E. para o H. M. de Santo
Angelo 3." R. M.;

3.° Sargento Enf. Manuel da Sil-
veira Carvalho do H. C. E. para o

M. de Alegrete 3." R. M.:
3.° Sargento Enf. Maurício de Vas-

concelos, do H. M. de Bagé para o
A. I. P.;

3.° Sargento Enf. Paulo Guedes de
Oliveira, do H. M. de Natal, para o
Pq. de Motomecanização da 7.a E. M.;

3.° Sargento Radiologia Ermelindo
João Pugliese, da E. E. F. E. para
o Sanatório Militar de Itatiaia.

For tornada sem efeito por neces-
sidade do serviço, a transferência do
2.° Sargento Enf. Gerson da Cruz Me-
deiros, da Fábrica de Itajubá para o
H. M. de Santiago.
. Foi retificada por necessidade do

serviço as seguintes classificaçes:

Do 2.° Sargento Enf. Osvaldo Mar-
fins de Faria, como sendo no H. C.
E. e não no H. M. de Porto Alegre,
como foi publicado e

Do 3.° Sargento Enf. Osvaldo Al-
ves de Almeida, como sendo no II. C.
E. e não na Fábrica de Itajubá, como
foi publicado.

Foram classificados, de ordem do
Sr. Ministro e por necessidade do
serviço na E. I. E. os seguintes ofi-
ciais médicos do extinto C. I. E.:

1.° Tenente Médico Gilseno Nunes
Ribeiro Júnior. como Chefe da F. S.
R. da E. I. E.

1.0 Tenente Médico Agostinho Mon-
teiro Filho, e 1.0s Tenentes R-2 Mé-
dicos Mário Gusmão Antunes e Ema-
(lio Burle Montenegro, como Instru-
tores.

Publica-se novamente por ter saí-
do com incorreção, anteriormente.

Foi classificado de ordem do Se-
nhor ,Ministro e por necessidade do
serviço na 2." Cia. Rdv. Independente
(Pôrto Velho) - 8." R. M. o 1.°
Tenente R-2 Médico Edilcino Guer-
res Cid.

Foram classificados, por necessidade
do serviço os seguintes sargentos que
regressaram com a F. E. B.

2.° Sargento Enfermeiro Mário Pinto
no 11. M. de Bagé - (3." R. MJ ;

2.° Sargento Enfermeiro Manuel
Luis Webster, no H. M. de Pôrto Alegre
- 3." R. M.;

3.° Sargento Enfermeiro Alvim Va-
!sedares, no H. M. de Uruguaiana -
3." E. M.;

3.0 Sargento Enfermeiro Arcelino
Silveira Gomes, na E. P. de Pôrto
Alegre - 3.4 R. M.;

3.° Sargento Enfermeiro Sidney Proa
côpio Vale, no 11. M. de Saci Gabriel
- 3." R. M.;

3.° Sargento Enfermeiro Judicael
Ataide da Silva, no H. M. de Uru-
guaiana - 3." R. M.;

3.° Sargento Manip. Farm. Celso
Alves Teixeira, no 3.° D. R. M. S.
- 3." R. M.;

3.0 Sargento Enfermeiro Antônio
Valadão de Andrade, no H. M. de
Juiz de Fora - 4." R. M.;

2.° Sargento Enfermeiro Dirnas Sa-
bino da Silva, no H. M. de Jutz de
Fora -7 4." R. M.;

2.° Sargento Manip. Farm. José Tei-
xeira, na Fábrica de Ita.jubá - 4."
R. M.;

1.0 Sargento Enfermeiro Rui de Aa-
ruda, Melo, no H. M. de São Paulo
- 2." R. M.;

1.0 Sargento Enfermeiro Ilas Bacchi
Naveira, no H. M. de São Paule -
2." R. M.;

3.° Sargento Enfermeiro Devei do
Nascimento Moderno, no H. M. de
Florianópolis - 5." R. M.;

3.° Sargento Enfermeiro Renato Soa-
res Baia, na E. V. do Exército.

3.° Sargento Enfermeiro Luís Ramos
Estêves, na E. E. F. E.;

2.° Sargento Enfermeiro Sebastião
Barbosa Coimbra, no H. C. E.;

2.° Sargento Enfermeiro César Ta-
vares, no D. C. C. Belo;

2.° Sargento Enfermeiro Enéias Mo-
reti de Almeida, no Polígono de Tiro
de Marambaia; •

3.° Sargento Enfermeiro Durneriez
Nascimento Moderno, no A. G. do
Rio;

2.° Sargento Enfermeiro Josias Freire
de Lima, re Policlínica Militar;

3.0 Sare .o Enfermeiro Paulo Bru-
now, no Sanatório Militar de Itatiaia;

1.° Sargento Enfermeiro Lourival
Faria da Silva, no Colégio Militar do
Rio;

1.° Sargento Enfermeiro Carlos Tei-
xeira da Silva, no H. C. E.;

1.0 Sargento Enfermeiro Francisco
Leite Pires, no H. C. E.;

2.° Sargento Enfermeiro Lisis Cor-
reia, na E. Militar de Resende;

3.0 Sargento Enfermeiro Hilton Men-
des Adão, no Sanatório Militar de
Itatiaia;

3.° Sargento Enfermeiro José Rodri-
gues de Resende, no P. A. V. M.;

2.° .Sargento Manip. Farm. Osvaldo
Borsaro, no L. Q. F. E.;

1.° Sargento Manip. Radiologia
João Brandão Feche de Faria, na E.
E. F. E.;

1.0 Sargento Manip. Farm. João
Antônio de Oliveira, no Colégio Militar
do Rio;

3.° Sargento Manip. Radiologia
Mário da Mota Lira, na Policlínica Mi-
litar.

Requerimentos despachados:
Lúcio Muniz Barreto, 1.0 Tenente

Farmacêutico - Solicitando certidão
de haver servido na F. E. B., para
os efeitos do Decreto-lei n.° 7.974. de
20-9-45: Certifique-se. Em 19-10-45.

Djalma Magalhães, dentista civil
com o curso de emergência para den-
tista civis, solicitando devolução de
documentos anexaeos ao seu requeri-
mento pedindo estagio. - Restitua-
se, mediante recibe. Tm 22-10-45.

Horacina Silva enfermeira, solici-
tando devolução de (Prloma de Enfer-
meira e certidão de idade, anexados
ao requerimento de inscriçáo ao Cure°
de Enfermeiras da Reserva. - Res-

titua-se, me.diante recibo. Eri 22-10,
de 1945.

Alvim Valadares, 3.° Sargento Enfer-
meiro adido a esta Diretoria. solici-
tando permissão para contrair matri-
mônio. - Deferido, de actordo com a
Informação da 1." Seção. Em 24-10,
de 1945.

Odonco Valverde BastoS - 1.° Sar-
gento Enfermeiro, adido a esta Dire-
tora, solicitando certidão de haver
feito parte da F. E. B., para os efei-
tos do Decreto-lei n.° 7.794, de 20-9,
de 1945. - Certifique-se. Em 20-10,
di 1945.

Equipamentos Científicos Ltda. -
Certidão de se achar inscrito nesta
Diretoria como fornecedora para o
exercício de 1945. - Certifique-se.
Em 26-10-45.

Dia 29
Foram transferidos de ordem do

Sr. Ministro e por necessidade do ser-
viço os seguintes oficiais:

1.° Tenente Médico Hélio Machado
de Morais, do 1.0 G. 'A. C. e Fortaleza
de Santa Cruz, para o H. M. de
Bagé. (3." R. M.).

2.° Tenente R-2 dentista Nélson pi-
nheiro de Sousa Lima, do H. M. de
Cruz Alta para a Escola Militar de
Resende.

Foi retificada de orde indo Sr. Mi-
nistro e por necessidade do serviço a
transferência do 2.° Tenente R-2 den-
tista Augusto Tito de Oliveira Le-
mos, como sendo para a Co(npantile
Escola de Engenharia e não para o
9.° B.E.

Foi retificada, de acôrdo com o
pacho ministerialministerial de, publicado no
Diário Oficial de 5 tudo do correi:te
mês a classificação do 1.° Tenente
médico Newton Gabriel de Sousa, do
Batalhão de Saúde (FEB) para a
Companhia Escola de Saúde do Cen-
tro de Aperfeiçoamento e Especiali-
zação do Realengo e não cara o 2.°
C.A.C. e Forte de São João, CJI110

foi publicado.
Requerimentos despachados:

Antonio Chamarelli, 2.° Sargento
Enfermeiro, adido a esta Diretoria,
solicitando certidão de haver perten-
cido a F.E.B., para os efeitos da De-
creto-lei n.° 7.971, de 20-9-45. -
Certifiquese. Em 26-10-45.

Raimundo Veras - 2.° Tenente R-2
Médico - Solicitando certidão de aa-
ver pertencido à F.E B., pear os
efeitos do Decreto-lei n.° 7.971, de
20-9-45. - Certifique-se.

Dia 5 de novembro de 1945
Foram transferidos de orlem do

Sr. Ministro e por necessidade do
serviço os seguintes oficiais:

1.° Tenente Médico Silvio Basile,
do 1.0 B.C.C.L., para a 1.a Cia. Leve
de Manutenção da D:M.M. (1." R.M.);

1.° Tenente Médico R-2 médico --
Jcão Dantas Prado, do 28.° B.C. para
a 3." Bia. A.Au. Transportada (6a

1.0 Tenente Médico R-2 - Saul de
Carvalho Chaves, do E.S. da 5.3 R.
M. para a 6." B.I.A.C. (5." R.M.);

2.° Tenente _Médico Mário Pontes
Alves, do D.P. da F.E.B. (adido ao
6.0.R.;:I.) para o 1.° B.C.C.L. (2.0n34 

2.° Tenente R-2 médico José Caval-
canti Lucena da Mota Silveira, de
H.M. de Recife, para o 3.° G. M.
A C. - 7" R.M.;

Foi tornada sem efeito, de ordem do
Sr. Ministro e por necessidade do
serviço as seguintes transferências:

Do 1.° Tenente R-2 médico Maneei
Parada Beltrão, do H.M. da Bahia,

para a 3." Eia A.Au. Transporta
(6." R.M.);

Do 1.0 Tenente Farmacêutico G
raldo Magela de Oliveira, da C.E.R.
para a 2.4 Cia. Rdv. Independee
(Em virtude do Aviso n.° 2.93G . de
de outubro de 1945) .

Dia 6

rei transferida por necessidade d
serviço, como sendo no H.C.E. e na
como foi publicada a classificação
2.° sargento enfermeiro Hilton Mcn
des Adão.

Dia 9

Foram transferidos de criem de Se
nhor Ministro e por necessidade ce
serviço os seguintes oficiais:

1.0 Tenente Médico Antonio Samue
Batista, do D.P. da F.E.B. para
1-2.° R.A.A.Aé, (2." R.M.);

1.0 Tenente Médico Hiparco Ferrei-
ra, do Pelctão Independente de Taba-
tinge, paar a 2.a Cia. Especial de Ma-
notenção (1." R.M.);

1.0 Tenente Médico Paulo Ourieuri
do extinto 1.0 G.S.B. em 11.N A.,
para a Policlínica Militar.

Foi classificado, de ordem do Sr,
Ministro e por necessidade do serviço
no 6.° RI., onde serve. o 1.0 Tenentes
R-2 dentista Pedro da Cunha Bastt)s,
recentemente promovido.

Foi tornada sem efeito, de ordem (.iç
Sr. Ministro e por neceseleade e,d
serviço a transferência do 1.' reile-rnd
Médico Osvaldo Oliveira Na seitnenro
cia E.P. de São Paulo para o 1-2:
R.A.A.Aé. (2. 0 R.M.).

Dia 10

Foram classificados de ordem do se
nhor Ministro e por necessidade d(
serviço os seguintes oficiais:

1. 0 Tenente Farm. Lúcio Muniz Bar
reto, do extinto 2.° O.S.B. em II.N.e
no Instituto de Biologia do Exêrcito

1.° Tenente Farm. Joseph de Aline:
da Reis, do extinto 3.° G.S.B.
H.N.A. no .H.C.E.

Dia 13

Foi transferido de ordem do se-
nhor 'Ministro e por necessidade (.1,
serviço do II-1 .° R. O. Au . R . para
Parque Central de Moto Mecanizaça,
o 2.° Téhente R-2 Dent. Válter
Ribeiro.

Dia 16

Fio transferido por necessidade ec
serviço do H.M. de Natal para (-
P.A.V.M. o 3. 0 sargento Enf. Wile
de Oliveira Jatobá.

Foi tornada sem efeito, por neccs
sidade do serviço a transferência e'
3. 0 sargento Enf. Manuel da Silvei
ra Carvalho, do H.C.E. para o H Cl
de Alegrete, publicado anteriormente

Foi retificada, por necessidade d.
serviço corno sendo para o Hospe:
Central do Exército e não o ~leia
Militar de Itatiaia a transferência 1
3.° sargento Manip. Ermelino Joã
Pugliese.

Foram retificadas, por necessidau
do serviço as seguintes classificaçõe
de sargentos'

Do 3.° sargento Enf. Darei do Na..
cimento Moderno, no Polígono de Til
de Marambaia e não no H.M.
Florianópolis;

Do 3.° sargento Enf. Francisco Por
nandes Veiga Filho, no Centro de 1ns
truções Especializada e não no Folie,
no de Tiro de Marambaia.

Do 2.° sargento Manip. de Farrne
eia José Teixeira, na Fábrica de In
de Fora e não na Fábrica de Itajubá
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do 3.° sargento Enf. Paulo Brunow
Parque ue Motornecanização da 1."

M. e não no Sanatório Militar cio
tiai a .

o'ol transferido de ordem do senhor
inistro e por necessilajde do serviço
) 1-1.° R.O.Au.R. para o Parque
entrai de Motomecanizaçâo o 2.c
'mente R-2 Dent. Francisco José
) Rocha.
Foi retificada de ordem do senhor
tinistro e por necessidade do serviço

transferência do , 2.° Tenente R-2
. ,ntista Válter Reis Ribeiro como sen-
o para a 1. a Cia. Especial de Mann-
oneão e não para o Parque Central

Motomecanização como foi publi-
a do .
Foi tornada sem efeito por neces-

Oiade do serviço a transferência do
. 0 sargento Enf. Frederico Secades,

H.C.E. para o H.M. de Santiago.
3. 3 R.M., publicada anteriormente.

:Coram transferidos, de ordem do
,r. Ministro e por necessidade de ser-
oo) os seguintes oficiais:
1. 0 Tenente Méd. Altineu Mines

'ires, do C.R.P. da F.E.B., para a
. a B.I.A.C. e Forte Barão do Rio
:tallCO;
1.0 Tenente Méd. Rubens de Lacer-

a Mana, do extinto 3.° G.S.B. em
.N.A., para a Fábrica de Curitiba

5.' R.M.);
1. 0 Tenente Méd. Everarclo•Martins

e Araújo, do C.R.P. da F.E.B.,
ara o 4.° G.A.C. e Forte da Lage.
2.° Tenente R-2 dentista Mário Fer-

oira da Rocha, do D.P. da FE.B.,
ara o 12. 0 R.I.

Comissão de Orçamento
I:XPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Ao Exmo. Sr. General Diretor de
o tendência do Exército, por intermé-
io da Subdiretoria de Fundos.
Aviso n.° 907-C.0.

Declaro a V. Exa. que concedo ao
agente diretor do 16.° Regonento

o Infantaria, à conta da Verba 2 -
Iaterial - Consignação II - Mate-
ia! de Consumo - S/c 19-c - Ves-
uarios etc., - do Orçamento Anali:-
;co, a quantia de Cr$ 51.000,00, para
quisição de roupa de cama (ofício

447-T, de 22-1-1945, daquela Uni-
ode Administrativa).
Dita quantia será entregue pelo

E. da 7.a R. M., nos têrmos das
rdenações vigentes neste Ministério.
Em 1-12-1945.
General Canrobert P. da Costa, res-

( iciendo pelo expediente.

Ao Exmo. Sr. General Diretor de
ai endência do Exército, por intermé-
°) da Subdiretoria de Fundos.
Aviso n.° 908-C.O.

Declaro a V. Exa. que concedo ao
,:rno. Sr. General agente diretor da
,iretoria de Ensino do Exército, à
:ç'rita das dotações abaixo da Verba 2
- Material -, do Orçamento Anali-
co, as seguintes importâncias, para
:-keamento das contas de luz e telefo-
( 'h do Acêrvo da Escola Militar do
.;•alengo, relativas ao mês de setem-
:e último (ofício n.° 4.927-3.a Sec.,

21-11-1945, daquela Diretoria):

1 Sie n.° 26 - Iluminação, fôrça
,atriz e gás - 4.162,10.

S/c n.° 31 - Telefone, telefone-
es etc. - 369,60.
Ditas quantias serão entregues, de
na só vez, pelo E. F. da 1.° R. M.
Aviso n.° 909-C.O.
General Canrobert P. da Costa, res-
,ndendo pelo expediente.

Ao Exmo. Sr. General Diretor de
Intendência do Exército, por inter-
médio da Subdirotoria de Fundos.

Em 1-12-1945.
Declaro a V. Exa, que concedo ao

Exmo. Sr. General agente diretor da
D. M. M., à conta da Verba 2 - Ma-
terial - Consignação I - Material
Permanente - S/c 4-4.2 Auto-ca-
minhões, caminhonetes: ônibus etc.,
- do Orçamento Analítico, á impor-
tância de Cr$ 1.200.000,00, destinada
à aquisição de viaturas tipo comer-
cial para fornecimento às Unidades
(ofício n.° 631-D.Ad., de 27-11-945,
da D. M. M.).

Dita quantia será entregue, de uma
só vez, pelo E. F. da 1.a R. M.

Em 1-12-1945.
General Canrobert P. da Cost g , roa"

pondendo pelo expediente.

Ao Exmo. Sr. General Diretor de
Intendência do Exército, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 910-G.O.
Declaro a V. Exa. que concedo ao

Exmo. Sr. General agente diretor
da D. M. M., à conta da Verba 2 -
Material - Consignação II - Mate-
rial de Consumo - S/c 12-1-V - So-
bressalentes de máquinas e viaturas
-, do Orçamento Analítico, a impor-
tância de Cr$ 991.971,00, destinada a
atender despesas com aquisição de
penetunáticos para veículos a motor
(ofício n.° 632 - D. Ad., de 28-11-45,
da D.M.M.).

Dita quantia será entregue pelo E.
F. da 1.a R. M. de acôrdo com as
prescrições para distribuição de quan-
titativos.

Em 1-12-1945.
General Canrobert P. da Costa, res-

pondendo pelo expediente.

Ao EXMO. Sr. General Diretor de
Intendência do Exército, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 911-C.O.
Declaro a V. Exa. que concedo ao

Exmo. Sr. General agente diretor da
D. M. M., à conta da Verba 2 - Ma-
terial - Consignação II - Materiai
de Consumo - S/c 12-f-II - Mate-
rial de lubrificação -, do Orçamento
Analítico, a importância de Cr$ 	
r.o00.000,00, destinada a atender des-
pesas com o referido título (oficio nú-
mero 632 D. Ad., de 28-11-45, da
D.M.M.).

Dita quantia será entregue pelo E.
F. da 1.a R. M. de acórcio com as
disposições em vigor Ware distribui-
ção de quantitativos.

Em 1-12-1945.

BRANCOS GERAIS DA MIN
Relativo; ao exercício de 1942

Contadoria Geral da República

PREÇO: CR$ 100,00

A VENDA:
Seção de Vendas

AV. RODRIGUES ALVES, I
Agência I:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Agência II:

PRETÓRIO
Atende-se a pedidos pelo Serviço de

Reembalso Posto)

General Canrobert P. da Costa, res-
pcmdcndo pelo expediente.

Ta bela para 11:te:aos ento de gratifi-
cações "pro-labore" ao pessoal da Es-
cola Técnica clo Exército, durante o
ano de 1946, aprovada por despacho
de 22-11-1945, do Exnio Sr. Ministro
da Guerra, exarado no ofício número
801-Secr., de 21-11-1945, da mesma
correndo a despesa à conta da Verba 1
rendo a despesa à, conta da Verba 1 -
Pessoal - Consignação III - Vanta-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFORMAÇÕES

O Sr. Diretor da Divisão de Im-
prensa e Divulgação exarou despache
nos seguintes requerimentos:

De Osvaldo Qeuirós Guimarães, pe-
dindo registro do jornal "Diário dos
Estados", que se editará nesta Capital.
"Registre'-se". (Proc. S.O. 19.671-45
e SI? - 35.330).

De Carlos Luís Aaveira, solicitando
registro do periódico. "Revista Cor-
reios e Telégrafos", que se editará
nesta Capital. "Registre-se". (Pro-
cesso S.C. 17.684-45 e SIP - 10.302)*.

De Irmãos Gonçalves & Ribeiro, pe-
dindo registre de oficina gráficas ina
dindo registro de oficina gráficas ins-
taladas nesta Capital. "Registre-se".
(Proc. S.C. 19.708-45 e SI? 15.325).

De Nélson Chiurco, pedindo regis-
tro do jornal "Diério do Rio", que
se editará nesta Capital. "Registre-
se". (Proc. S. C. 19.173 e SI? 35.327).

De Domingos William da Fonseca
Schocair, pedindo registro da revista
"Constelação" que pretende editar
nesta Capital. "Registre-se". (Pro-
cesso S.C. 17.254-45 e SI? 35.310).

De José Freitas Nobre, pedindo re-
gistro da revista "São Paulo Ilustra-
do" que se editará na Capital de São
Paulo. "Registre-se". (Proc. S.C.
11.390-45 e SIP 36.406).

De Carlos Varela, diretor do jornal
"A Platéa" que se edita em Santana
do Livramento, Estado do Rio Grande
do Sul, pedindo autorização para con-
sumir papel estrangeiro. - "Em
face do disposto no Decreto-lei nú-
mero 8.218, de , 23 de novembro, diri-
ja-se ao órgão competente do Minis-
tério da Fazenda". (Proc. S.C.
15.878-45 e S1P 14.533).

De Alonso Caldas Brandão, pedire:
do registro da revista "Documenta-
ção" que se editará nesta Capital.
"Registre-se". (Proc. S.C. 17.134-45
e SI? 35.313).

De Severino Lopes Guimarães, soli-
citando registro da eráprêsa de publi-
cidade "Agências Propagadora de
Anúncios", desta Capital. "Registre-
se". (Proc. S.C. 19.658-45 e SIP
25.147).

De Benjamim Duarte Monteiro e
Oscar d'Araaljo, pedindo registro do
jornal "Correio Matogrossense" que
se editará em Cuiabá, Mato Grosso.
"Registre-se". (Proc. S.C. 17.614-45
e SI? 13.978).

De Frank Matos de Sampaio, pe-
dindo registro da revista "Panair em
Revista", desta Capital. "Deferido",
devendo o peticionário apresentar o
documento exigido em lei dentro do
prazo de 30 dias. (Proc. S.C. 19.921-45
e SI? 35.08D.

gens - S./e n.° 13-k) - Gratificações
"pro-labore" etc.

Discriminação - Importam:ia mensal
Cr$

1 Diretor. de Ensino, a .... 	 600,00
1 Subdiretor de Ensino, a . 	 500,00
8 Chefes de Cursos, a .... 	 500,00

35 Professores em Comissão,
a	 400,00

1 Auxiliar do Subdiretor de
Ensino, a350,00
Webert Maria Ferreira da Costa,

Cap. I. E. - Aux. cia C.O.M.C.

D,e Arnaldo Assunção Fleury, pe-
dindo registro da revista "Esporte e
Elegância" que se editará na Capital
de São Paulo". "Registre-se". (Pro-
cesso S.C. 10.382-45 e SI? 36.396).

De Nanci Guimarães de Carvalho,
pedindo registro da revista "Tulipa"
que se editará nesta Capital. "Regis-
tre-se". (Proc. S.C. 17.872-45 e
SI? 35.319).

De Antônio Dejard de Mendonça,
pedindo registro do jornal "Avante"
que se editará em Manaus. "Regis-
tre-se". (Proc.- S.C. 12.040-45 e
SI? 12.131).

De Jorge Medeiros de Sousa, pe-
dindo registro da revista "Capibarlbe",
que se editará em Recife. "Registre-
se". (Proc. S.C. 16.017-45 e SI?
12.936).

De João Vilasboas, pedindo regis-
tro do jornal "A Tarde" que se edita-
rá em Cuiabá. "Autorizo o registro".
(Proc. S.C. 18.757 e SI? 13.979).

De Hely de Almeida Campos, pe-
dindo autorização para editar uma re-
vista "Restea de Luz que se editará
em Tieté - São Paulo. "Registre-se",
como boletim". (Proc. S.C. 19.348-45
e SIP 36.448).

De Henrique Anawate, pedindo re-
gistro do boletim "Geologia e Meta-
lurgia" que se editará em São Paulo.
"Registre-se". (Proc. S.C. e SI? ..
36.450i.

De Luís Ferreira dos Santos, pedindo
registro da revista "Ginecologia" que
se editará nesta Capital. "Registre-
se". (Proc. S.C. 16.599-45 e SI?
12.938) .

De Carlos de Castro, pedindo regis-
tro do jornal "O Momento", que se
editará em Corumba - Mato Grosso.
"Registre-se". (Proc. S.C. 10.581 e
SI? 13.967).

De Helvécio Coelho Rodrigues, pe-
dindo registro da publicação "Revista
de Economia e Finanças", que se edi-
tará nesta Capital. "Registre-se".
(Proc. S.C. 19.196-45 e SI? 10.420).

Da Revista Brazilian American, des-
ta Capital, pedindo autorização para
circular em língua inglêsa. "Autori-
zo". (Proc. S.C. 15.332-45 e SI?
10.044).

De Tertuliano de Oliveira, pedindo
registro do jornal "O Popular", de
Santo André, São Paulo. Registre-
se, devendo apresentar nova certidão
de matrícula judiciária, consignando
do novo proprietário e diretor respon-
sável. (Proc. S.C. 10.257 e SI?
13.741P,

De Jorge A. Coluguin, pedindo seu
registro como correspondente nesta
cidade da Agência Tass. "Registre-se".
(Proc. S.C. e SI? 30.102).

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS  INTERIORES
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MINISTÉRIO DO TRAE)ALHC
INDUSTRIA E COMERCIO

Quarta-feira 5

O Senhor Diretor do Serviço de Ad-
ministração exarou despachou nos se-
guintes requerimentos:
a - Requerimento da -Fundação

Getúlio Vargas", solicitando certidão
de registro. Certifique-se em 12-11-
45. Processo n.° 18.106-45.

b - Requerimento de Luis Olime-
cila, solicitando certidão de registro.
Certifique-se em 23-11-45. Processo
n.° 19.632-45.
c - Requerimento de Alvaro de

Castilhos Penafiel, solicitando certidão
de registro do jornal: O Pais. Certifi-
que-se em 21-11-45. Processo núme-
ro I.D.639-45.

d - Requerimento de Osvaldo Quei-
rós Guimarães, solicitando certidão
de registro do Jornal de Btilso. Certi-
fique-se em 22-11-45. Processo nú-
mero 19.672-45.

e - Requerimento de Abigail Iz-
quierclo Ferreira, solicitando certidão
de registro. Certifique-se em 23-11-
45. Processo n.° 19.676-45.

- Requerimento de Válter Pinto,
solicitando certidão de registro. Cer-
tifique-se em 20-11-45. Processo n.°
19.710-45.

g - Requerimento de Benito Ro-
drigues Casero Bouza, solicitando cer-
tidão de registro. Certifique-se em 23-
11-45. Processo n.° 19.727-45.

Comissão de Metalurgia

ATA NÚMERO CENTO E NOVEN-
TA E QUATRO

Aos vinte e dois dias do mês de
novembro do ano de mil novecentos
e quarenta e cinco, realizou-se a
centésima nonogesima quarta reunião
ordinária da Comissão de Metalurgia,
em sua sede, no setimo pavimento do
Edifício do Ministério da Marinha,
sob a presidência do Excelentíssimo
Senhor Contra-Almirante QM da
Reserva Remunerada Alberto da
Cunha Pinto e com a presença dos
respectivos membios Senhores Coro-
nel João Muler Neiva ` de Lima, Te-
nente-Coronel Heitor Blanco Pedro-
ao, Capitão de Corveta da Reserva
Remunerada Alberto dos Santos e
Engenheiro Civil Dr. Libero Osvaldo
de Miranda. Constituída a mesa, às
quatorze horas, o Senhor Presidente
declarou abertos os trabalhos ordiná-
rios 'e ordenou que fôsse procedida a
leitura da ata da reunião ordinária
anterior, o que foi feito, foi a mesma
aprovada e assinada pelos membros
presentes. Passando ao expediente, a
Comissão tomou conhecimento das
informações prestadas em relação ao
requerimento de Mário Prado do
Amaral, sóbre o salvamento da dra-
ga "Brumado", resolvendo indeferi-
lo. A Comissão resolveu oficiar ao
Diretor de Engenharia do Exército,

Comissão Nacional
de Fiscalização

de Entorpecentes
O Presidente da Comissão Nacional

de Fiscalização de Entorpecentes,
Usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 1.0, 3.°, do Regulamento
das Comissões Estaduais de Fiscal!-

li - Requerimento de Dano de Bar-
ros, solicitando certidão de registro.
Certifique-se em 23-11-55. Processo
n.° 19.877- de 1945.
• - Requerimento de Lamberto Si-

natti, Luis Garro Filho e Rudolf Spel-
ler, solicitando certidão de registro.
Certifique-se em 28-11-45. Processo
n 2.005-45.
j - Requerimento de Leonor Ma-

tos, solicitando certidão de registro.
Certifique-se em 27-11-45. Processo
n.° 20.175-45.

k - Requerimento de Fernando
Stamato, solicitando certidão. Certi-
fique-se em 27-11-45. Processo nú-
mero 20.189 -G.

Imprensa Nacional
Divisão de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 26 de novembro de 1945

Regina Ializa, do Espírito Santo, so-
licitando " pagamento de funeral refe-
rente a seu falecido filho, Silvano do
Espírito Santo. - A Seção do Pes-
soal opinou pelo deferimento cio pedi-
do. Como parece à S. P. - Britto
Pereira.

(Proc. n.° 23.877-45).

solicitando informações sôbre venda
de material usado e, ao Secretário
Geral de Administração da Prefeitura
do Distrito Federal, sôbre contratos
de demolições de prédios na parte re-
ferente ao material metálico usado
de que cogita o parágrafo único do
artigo primeiro do Decreto-lei nú-
mero mil duzentos e oitenta e qua-
tro, de dezoito de maio de mil nove-
centos e trinta e nove, .n te rege esta
Comissão. Foram lidos durante a
reunião, os agraoecimentos enviados
pelos Senhores Almirantes Henrique
Aristides Guilhem, Alberto de Lemos
Bastos e Américo Vieira de Melo.
Esta Comissão expediu quarenta e
quatro ofícios de números quinhentos
e oitenta e sete à seiscentos e trinta
e um, quinze despachos de números
trezentos e. quatorze à trezentos e
vinte e nove, quarenta e sete memo-
randos de números trezentos e qua-
renta e dois à trezentos e oitenta e
nove, seis cartas e trinta e nove rá-
dios. Nada mais havendo a tratar,
foi mareada outra reunião para a
próxima quinta-feira e o Senhor Pre-
sidente, às dezesseis horas, deu como
encerrados os trabalhos. (Assinados)
Alberto da Cunha Pinto. - Contra-
Almirante, Presidente. - João Mui-
ler Neiva de Lima - Coronel Hei-
tor Bianco Pedroso. - Tenente-Coro-
nel Alberto dos Santos. - Capitão de
Corveta e Libero Osvaldo de Mi-
randa, Engenheiro Civil.

zação de Entorpecentes,
Resolve nomear o Dr. Zulmar de

Lins Neves para exercer a função
de membro da Comissão Estadual de
Fiscalização de Entorpecentes no Es-
tado de Santa Ctarina.

Rio de Janeiro, em 29 de novem-
bro de 1945. - Pedro Pernambuco
Filho.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO GABINETE DO

SR. MINISTRO
Dia 23 de novembro de 1945

(aditamento)
N.° 284.792 (P.84 (06) (A.851) (D.

1-12) -- For aprovada a proposta or-
çamentária para o exercício de 1946,
do seguinte: "Sindicato dos trabalha-
dores na Indústria da Cerveja e Be-
bidas em Geral, de Rio de Janeiro".

N.° 218.096 (P.84 (02) (A.851) (D.
1-12) - Foi aprovado o suprimento
de verbas orçamentárias para o exer-
cício de 1945, do seguinte: "Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria de
Óleos Vegetais e Animais, de Alagoas".

Dia 24 de novembro de 1945
(aditamento)

N.°286.554 (P.84 (20) (A.821.1) (D.
1-12) - Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria de Fiação e Tecelagem,
de Brusque, solicitando aprovação das
eleições de sua nova Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus suplentes. Des-
pacho: Nos têrmos da portaria n.0 44,

de 21 de novembro de 1945, do Senhor

Ministro, aprovo as eleições realiza(
no "Sindicato dos Trabalhadores
Indústria de Fiação e Tecelagem,
Brusque", autorizando a posse in
diata da Diretoria assim constituic.
Diretoria: Presidente, José Cristi
Airosa Júnior; 1.0 Secretário, J,
Gonzaga; 2.° Secretário, José de O
veira; 1.0 Tesoureiro, Egon Knop;
Tesoureiro, Luis Wanka; 1.0 Bíblia
cário, Hercilio dos Santos Bittencoul
e 2.° Bibliotecário, Luís Mauriz2
Suplentes: Romoaldo Walendowsk
Adolfo Lang, Germano Ulber Filli
Maximino Maurici, Antônio Moretã
Guilherme Jescke e Artur Ha cri',
Conselho Fiscal: Válter Carlos Wies
Paulo Hank, João Pereira. Suplente.
Pedro Felício Adriani, Luís Vanolli
Gustavo Ervers. Publique-se. Ao Se,
viço de Comunicações. - Franci.sc
Ribeiro Dantas, Diretor Geral do 13::
partamento Nacional do Trabalho.

N.°341.243 (P.84 (11) (A.821.1) (f.
1-12) - Sindicato da Indústria c
Sabão e Velas, de Belo Horizonte, s(
licitando aprovação de sua nova D
retorta, Conselho Fiscal e seus Si
plentes. Despacho: Nos termos
portaria n.° 44, de 21 de novembro c
1945, do Sr. Ministro, aprovo as ele
ções realizadas no "Sindicato da II
dústria de Sabão e Velas, de Belo H:
rizonte", autorizando a posse imedial
da Diretoria, assim constituída: Dir:
tona: Presidente, José Soares Net(
Secretário, Vitorio Marçola Pilho;
Tesoureiro, Gonçalo Gonçalves c;
Silva. Suplentes: Cristiano Barcantt
Santos e Sebastião Andrade Junque
ra. Conselho Fiscal: Ulisses Bahia
Vasconcelos, Miguel Perrella e Ant(
nio Batista Pereira Sampaio. Suplei
tes: Américo Teixeira Guirnarã:
Neto, Mamede Vasques e Natérc
Braga da Costa. Publique-se. Ao Sel
viço de Comunicações. - Francist
Ribeiro Dantas, Diretor Geral do D(
partamento Nacional do Trabalho.

N.° 341.602 (P.84 (14) (A.821-1)
1-12) - Sindicato dos Trabalhador,
na Indústria de Panificação e Confe
tarias, de Curitiba, solicitando apre
vação de sua nova Diretoria, Consell
Fiscal e seus Suplentes. Despacle
Nos termos da portaria n.° 44, de
de novembro de 1945, do Sr. Minha:
aprovo as eleições realiPadas no "Si)
dicato dos Trabalhadores na Indústr
de Panificação e Confeitarias, de Cm
tiba", autorizando a posse imediata e
Diretoria, assim constituída: Direi,
ria: Presidente, Jacob Lattmann;
cretário, Carlos Frederico Bauer; e T,
soureiro, Alfredo Becker. Suplente
Eduardo José Baroni, Elpídio de Boi)
e Manuel Rufino Martins. Consell
Fiscal: Wilson Martins Ribeiro, Or:;
tes de Oliveira Bastos e Osmiro Nue,
Cordeiro. Suplente: Antônio Fruto;
Lopes. Publique-se. Ao Serviço de C(
municações. - Francisco Ribei,
Dantas, Diretor Geral do Depart.
mento Nacional do Trabalho.

N°341.601 (P.84 (19) (A.821.1) ,1
1-12) - Sindicato dos Empregados e
Comércio Hoteleiro e Similares,
Uruguaiana, solicitando aprovação
sua nova Diretoria, Conselho Fiscal
seus suplentes. Despacho: Nas têm),
da portaria n.° 44, de 21 de novemb:
de 1945, do Sr. Ministro, aprovo
eleições realizadas no "Sindicato cl,
Empregados em Comércio Hoteleiro
Similares, de Uruguaiana", autoriw:

MINISTÉRIO DA MARINHA

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

GABINETE DO MINISTRO
O Ministro de Estado - Resolve

dispensar Egícgo da Câmara Sousa da
função de chefe do escritório de Pro-
paganda e Expansão Comercial do
Brasil em Nova York - Estados Uni-
do:, da América, em virtude de lhe ha-
ver sido atributas outra comissão.

Rio de Janeiro, em 30 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.

O Ministro de Estado - Resolve dis-
pensar João Pinto da Silva da função
de chefe do Escritório de Propaganda
e Expansão Comercial do Brasil em
Paris - França, em virtude de lhe ha-
ver sido atribuída outra comissão.

Rio de Janeiro, em 30 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.

O Ministro de Estado - Resolve
dispensar Otávio de Abreu Botêlho
da função de chefe de Escritório de
Propaganda e Expansão Comercial do
Brasil em Buenos Aires - Repúbli-

!Ca Argentina, em virtude de lhe haver
sido atribuída outra comissão.

Rio de Janeiro, em 30 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.

O Ministro de Estado - Resolve
designar Pedro Martins da Rocha pa-
ra exercer a função de chefe do Es-
critório de Propaganda e Expansão
Comercial do Brasil em Paris, Fran-
ça.

Rio de Janeiro, em 30 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.

O Ministro de Estado - Resolve
dispensar Pedro Martins "da Rocha, da
função de chefe do Escritório de Pro-
paganda e Expansão Comercial do
Brasil em Praga - Tchecoslovaquia

Rio de Janeiro, em 30 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.

Ministro de Estado - Resolve
determinar fique o Escritório de Pro-
paganda e Expankão Comercial do
Brasil em Praga - Tchecoslováquia.
subordinado à chefia do Escritório de
Paris - França. -

Rio de Janeiro, em 30 de novembro
de 1945. - C. de Mendonça.



de novembro de 1945, do Sr. Minis-
tro aprovo as eleições realizadas no
'Sindicato dos Contabilistas. de Cum-
ba, autorizando a posse inmadiata
da Diretoria assim constituída: Dire-
toria: Presidente — José Aníbal Bou-
ret Filho, Secretário — Severiano Be-
nedito de Almeida e Tesoureiro — An-
tônio Ribeiro Bastos. Suplentes: Cio-
vis Sabo de Oliveira, José Olívio Rosa
e Honõrib Gomes Pedroso. Conselho
Fiscal: Mário Leite Vidal, José Pom-
peu de Campos e Hildebrando de Ma-
tos: Suplentes: Ternistocles Pinto
Brasil, Clarice Freire de Lima e Leo-
nides de Carvalho, ficando o Sindicato
em causa na obrigação de, oportuna-
mente, cumprir a lei do sélo nos docu-
mentos de fls. 4 a 17 do presente pro-
cesso. Publique-se. Ao Serviço de Co-
municações. — Francisco Ribeiro
Dantas. — Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho.

331.583 ( P. 84 (19) ) (A. 821.1
(D. 1-12) Sindicato dos Trabalhado-
res na Indústria do Trigo, Milho e
Mandioca, de Porto Alegre, solicitan-
do aprovação das eleições de sua nova
Diretoria, Conselho Fiscal e seus Su-
plentes. Despacho: — Nos tèrmos da
Portaria n.° 44, de 21 de novembro de
1945, do Sr. Ministro, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria do Trigo, Mi-
lho e Mandioca, de Pôrto Alegre', Es-
tod do Rio Grande do Sul, autorizan-
do a posse imediata da Diretoria assim
constituída: Diretoria: Presidente —
Augusto Dinis, Secretário — Gaspar
Ales Viana e Tesoureiro — Jacob Al-
fredo Dapper. Suplentes: João Eugê-
nio Speggiorim, Antônio Taliassuchl.
e José Becker. Conselho Fiscal: Gel-
cino Alves Pereira, José Manganelli

e Manuel Barros de Almeida. Suplen-
tes: Claudino Júlio Machado, João
Dias da Silveira e Afonso Ventura Le-
moa.

Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações. —

Francisco Ribeiro Dantas, Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional do Tra-
balho.

327.967 (P. 84 (13)) (A. 821.1)
(D. 1-12) — Sindicato dos Conduto-
res de Veículos Rodoviários. de Carriola
na Grande, solicitando aprovação das
eleições de sua nova Dire,oria,
lho Fiscal e seus Suplentes. Despa-
cho: — Nos termos da Portaria n ° 41
de 21 de novembro de 1945, do Se-
nhor Ministro, aprovo as eleições re-
alizadas no "Sindicato dos Conduto-
res de Veículos Rodoviários, de Campi-
na Grandes", Estado da Paraíba, au-
torizando a posse imediata da DiJe-

oria, assim constituída: Diretoria
Presidente — Hortêncio Raposo de
Araújo, Secretário — José Cabral de
Sousa e Tesoureiro — Alcides de Frei-
tas Araújo. Supl.: Ovídio Marinho
Falcão, Arraibio Martins da Nobrega e
Enaldio Clemente de Sousa. Conselho
Fiscal: José Cialdino de Albuquercatie,
Francisco Cassiano e Luis Barbosa de
Me.o. Suplemes: Valfredo Tito de
Sousa, João Barbosa da Silva e .J.5,2

Ferreira da Silva.
Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações. —

Francisco Ribeiro DantaS, Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional do Tra-
balho.

315.403 (P. 84 (19)) (A. 821.1)
(D. 1-12) — Sindicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos Bancários,
de Pelotas, Estado do Rio Grande do
Sul, solicitando aprovação das eleições
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a posse imediata da Diretoria, assim
s tituida : Diretoria: Presidente.

¡nino Lopes Soares; Secretário, To-
'nino Ortiz Paz; e Tesoureiro, Ger-
ano Tellechéa. Suplentes: Baldo-
..:To Jardim, Adão Tambeiro e Isidoro
..1;)es Soares. Conselho Fiscal: José

Sousa Cancela, Jose Martins e An-
alio- Dias. Suplentes: Augusto Man-
s, João Máximo Isbarrcla e Luís Al-
ato Paina Filho. Publique-se. Ao
a-viço de Comunicações. — Francisco
ibeiro Dantas, Diretor Geral do De-
. atamento Nacional do Trabalho.
21.243 (P. 84 (06) ) (A.	 821.1)

• -12) — Sindicato Nacional dos Co-
lissários da Marinha Mercante, so-
•atando aprovação da sua nova Dire-
ria, Conselho Fiscal e seus Suplen-
-s. Despacho: Nos térmos da Por-
ria n.° 44, de 21 de novembro de

345, do Sr. Ministro, aprovo as dei-
:ao; realizadas no "Sindicato Nado-
11 dos Comisários da Marinha Mer-
ano", autorizando a posse imediata
a Diretoria assim constituída: Dire-
aaa: Presidente — Júlio Bezerra

Secretário — Frederico Porfirio
aaarra e Tesoureiro — José Rondino
.ancieiro. Suplentes: Alvaro de Fa-
ais Leite. Pedro da Rocha Cardoso e
sé Montenegro, Conselho Fiscal; Vi-
io Gomes do Amaral Alves, Damã-

o 1).1afra e João Cassiano de Olival-
- Suplentes: José Lopes da Costa,
,aé Alves dos Reis e José Ivo Belo.
)ablique-se. Ao serviço de Comuni-
a a õ os. — Francisco Ribeiro Dantas

Diretor Geral do Departamento Na-
anal do Trabalho.
238.049 (P. 84 (21) ) (A. 821.1)

D. 1-12) — Sindicato da Indústria
I i Gurada-Chuvas e Bengalas, de São
, n tilo. solicitando aprovação das alei-

de sua nova Diretoria, Conselho
,azeal e seus Suplentes. Despacho:

tèrmos da Portaria n.° 44, de 21
le novembro de 1945, do Sr. Minist-
ao, aprovo as eleições realizadas no
Sindicato da Indústria de Guarda-
'huvas e Bengalas, de São Paulo".
litorizando a posse imediata da Di-

-cloría assim constituída: Diretoria:
Presidente — Luís Forte, Secretário —
,vilson Vicente Canale e Tesoureiro —
Wulff Rablnovich. Suplentes: Abraão
José Nasser, José Forte e Samuel Ra-
ainovich. Conselho Fiscal: João For-
te Fausto de Medeiros Miranda e Os-
valdo Cardoso. Suplentes: Túlio Nél-
son 'Janale, Fioravante Forte e Is-
mael Waismann. Publique-se. Ao ser-
ViC0 de Comunicações. — Francisco
7-ibeiro Dantas. — Diretor Geral do
Departamento Nacional do Trabalho.

DIA 28 DE NOVEMBRO DE 1945
248.072 (P. 84 (20) (A. 821.1)

(D. 1-12) — Sindicato dos Trabalha-
dores no Comércio de São Francisco
do Sul, solicitando aprovação da cona
vocação de suplente da Diretoria.
Despacho: — Nos têrmos da Portaria

" 44, de 21 de novembro de 1945. do
',cilhar Ministro aprovo a convocação
:W suplente Esmael Cidral, solicitando

constituição da Diretoria do "Sindi-
aato dos Trabalhadores no Comércio
a rrnazenador de São Francisco do
• com a seguinte discriminação:
Diretoria: Presidente — José Hilário
de Sousa, Secretário — Leandro Ma-
aliado Lopes e Tesoureiro — Esmael
Didral. Publique-se. Ao servia() de Co-
municações. — Francisco Ribeiro
Dantas — Diretor Geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho.

289.240 (P. 84 (10) (A. 821.1)
(ID. 1-12) Sindicato dos Contabilistas
rio Cuiabá, solicitando aprovação das
-lições de sua nova Diretoria, Conse-
lho Fiscal e seus Suplentes. Despacho:
Nos têrmos da Portaria n.° 44, de 21

de sua nova Diretoria, Conselho Fiscal
e seus Suplentes. Despacho: — Nos
rei-mos da Portaria n.° 44, de 21 de
novembro de 1945, do Senhor Ministro,
aprovo as eleições realizadas no "Sina
dicato dos Empregados em Estabele-
cimentos Bancários, de Pelotas, Esta-
do do Rio Grande do Sul", autorizan-
do a posse imediata da Diretoria, as-
sim constituída: Diretoria: Presiden-
te — Dinar Goyheneix, Secretário —
Alfredo Vigiano Tesoureiro — Carlos
Cristiano Ziegier, Auxiliar de Secre-
tário — Hamilton Mallmann da Con-
ceição, Auxiliai de Tesoureiro — .Da-
rio de Meneses Teixeira, Diretor In-
terno — José Maria Guimarães Lhul-
der. Diretor Cultura e Prop.
Ribeiro Mascarenhas. Suplentes: João
Francisco de Oliveira, Mário Guara-
ci Seabra de Sousa. Paulo Fernan-
des Vieira, Rubens G. Moreira, Ar-
mariam Gonçalves da Costa Filho, Ayla
Batista de Oliveira, e Roberto de Sou-
sa Kaufmann, Conselho Fiscal: Dur-
val Gaspar, Amor Bento Costa e Má-
rio Azevedo. Suplentes: João Sares
dos Santos, Lúcio Lemos Trapaga e
Moacir Faria Opilares.

Publique-se.
Ao Serviço de Comunicação. —

Francisco Ribeiro Dantas, Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional do Tra-
balho .

28.952 (P. 84 (12)) (A. 821.1)
(D.1-12) . — Sindicato dos Traba-
lhadores na Irdús ria de Panificação
e Confeitaria, de Belém, solicitando
aprovação da.s eleições de sua nova Di-
retoria, Conselho Fiscal e eus Suplen-
tes. Despacho: — Nos termos da Por-
taria n.° 44, de 21 de novembro de 1945,
do Senhor Ministro, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Panifica-
ção e Confeitaria, ae Belém", Estado
do Pará, autorizando a posse imediata
da Diretoria assim canstituida:
ria-: PresidentePresidente — Inocancio Figuei-
redo Vieira, Secretário Geral — Or-
lando Espirito Santo Medeiros, 1.° •
Secretário — João Miranda de Carva-
lho, 2.° Secretário — João Nobre de
Almeida, 1. 0 Tesoureiro — Luis Dias
da Mota, .2.° Tesoureiro — Paulo Au-
gusto Meediros e Procurador — José
Maria da Silva Tavares. Suplentes:
Antônio Lauro do Rosário, Manuel
Francisco de Oliveira, José Antão Sa-
raiva, Flausina Monteiro Gomes, Be-
nedito Sacramento dos Santos, José
Brito de Santiago e Augusto Dias Mo-
ta. Conselho Fiscal: Manuel Alves da
Silva, Marcos Ferreira Ramos e Gre-
pano dos Santos de Siqueira. Suplen-
tes: Cecilia Barros de AlbuquerqUa.
Abel Ferreira Pinto e Edmundo Crua.

Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações.

Francisco Ribeiro Dantas, Diretor Ge-
raldo Departamanto Nacional do Tra-
balho.

Dia 27 de novembro de 1945 (adi-
tamento)

Processos despachados:
N.0 187.115 (P.86(06) (A.821.1)

(D.3-12) — Sindicato dos Oficiais Al-
faiates, Costureiras e Trabalhadores
nas Indústrias de Confecção de RQUI-
pas e Chapéus de Senhora, do Rio çie
Janeiro, solicitando aprovação de con-
vocação de Suplente da Diretoria_
Despacho: — Nos termos da Portaria
n.0 44, de 21 de novembro de 1945. do
Senhor Ministro, aprove a convocação
do Suplente Osvaldo Batista da Costa;
homologando a nova constituição do
Conselho Fiscal do "Sindicato dos Ofi-
ciais Alfaiates, Costureiras e Traba-
lhadores nas Indústrias de Confecção

	 de Roupas e de Chapéus de Senhora.
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creto-lei na 5.452, de 1 de maio e
1943.

DNT n.° 44.227-44 - Jaime B. Lou
reiro. - Deixando a autuada de ater
der a notificação que lhe foi feit.
pelo Diário Oficial, no sentido de ta
zer prova ao alegado, e considerancit
a decisão condenatoria proferida n(
processo n.° 18.395-44, motivada pele
não inscrição, no quadro horário, de
mesma empregada mencionada no autt
de fls. 2, imponho-lhe a multa de Crs
500,00 (quinhentos cruzeiros), ex-vi
art. 75 e por inobservância do artigo
74 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1 de maio de 1313. Em
31-10-45.

DNT n.° 25.967-44-42. 746-44 - For-
tunato & Irmão. - A defesa apresen-
tada em 13-12-44 (DNT n.° 49.692-44)
foi julgada improcedente. Multa de
Cr$ 102,110 (cem cruzeiros). Defende
o pedido de fls. 2 (DNT n.° 25.961
de 1944). Em 30-10-45.

DNT n.o 7.351-45 - 7.679-45 - Bo-
tafogo Foot Bali e Regatas. - Confir-
mada a oposição no sentido de que fos-
se levada a efeito a devida fiscaliza-
ção, com referência aos empregaaos
no bar do Clube, foi imposta a multa
de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros). Ern
11145.

DNT n.0 41.818-44 - M. N. de Sã
Imponho a multa de Cr$ 50,00. Em
1-11-45.

DNT n.° 39.752-44 - Testai & Gers-
gorin. Imponho a multa de Cr$ ....
30,00. Em 8-11-45.

DNT n.° 39.383-44 -- E. Lopes 8t
Santos Ltda. Imponho a multa de Cra
50,00. Em 8-1.1-45.

DNT n.o 39.376-44 - F. R. de Aqui-
no & Cia. Ltda. Imponho a multa de
Cr$ 30,00. Em 8-11-45.

DNT n.° 34.620-44 - Hermano &
Ramos. Imponho a multa de Cr$ ....
100,00. Em 8-11-15.

DNT n.° 34.371-44 - Casas Mous-
seline Ltda. IrOponho a multa de Ce$
100.00. Em 8-11-45.

DNT n.° 23.991-45 - Manuel da
Costa. Imponho a multa de Cr$ ....
300,00. Em 6-11-45.

DNT n.o 23.782-45 - M. Pereira.
Gonçalves & Cia. Ltda. Inaponho a
multa de 50,00. Em 6-11-45.

DNT n.0 23.428-45 - Estevão Grun-
feld & Cia. Ltda. Imponho a multa
de Cr$ 500.00. Em 6-11-45.

do Rio de Janeiro", com a seguinte
discriminação: Conselho Fiscal -
Aloisio de Sá Albuquerque, Albertins.
Maciel Vieira é Osvaldo Batista da
Costa. Ao Serviço de Comunicações
Francisco Ribeiro Dantas, Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional do Tra-
balho.

N.° 307.412 (P.84(21) (A.821-1)
(D.3-12) - Sindicato dos Trabalha.
dores nas Indústrias Metalúrgicas, Me-
cânicas e de Material Elétrico, de San-
tos, solicitando aprovação das eleições
de sua nova Diretoria, Conselho Fis-
cal e seus Suplentes. Despacho: -
Nos téranos da Portaria n.° 44, de 21
de novembro de 1945, do Senhor Mi-
nistro, aprovo as eleições realizadas no
"Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de
Material Elétrico, de Santos", auto-
rizando a posse imediata da Diretoria
e do Conselho Fiscal, com a seguinte
discriminação - Presidente: Japoracy
Lopes Guimarães. Secretário: João
Guerrato. Tesoureiro: Paulo Guttem-
berg Teixeira. Suplentes da Diretoria

Antônio Branda Filho, Bernado
Solano Lopes e Manuel dos Santos.
Conselho Fiscal - José Freire, José
Vieira e Aguiar Teixeira. Suplentes do
Conselho -- Arnaldo Costa, José Lou-
reiro de Oliveira e Manuel Loureiro
de Oliveira. Ao Serviço de Comunica-
ções. - Francisco Ribeiro Dantas, Di-
retor Geral do Departamento Nacio-
nal do Trabalho.

N.° 328.793 (P.84-(15) (A.821.1)
(D.3-12) - Sindicato da Iodústria de
Laticínios e Produtos Derivadas., no
Estado de Pernambuco, solicitando
aprovação das eleições de sua nova
Diretoria e Conselho Fiscal e seus Su-
plentes. Despacho: - Nos têrmos da
Portaria n.° 44, de 21 de novembro
de 1945, do Senhor Ministro, aprovo
as eleições realizadas no "Sindicato
da Indústria de Laticínios e Produ-
tos Derivados. no Estado de Pernam-
buco", autorizada a posse imediata
da Diretoria assim constituida: Dire-
toria assim constituída: Diretoria -
da Mota. Secretário: António Tenô-
rio Filho. Tesoureiro: Joaquim Cade-
te de Almeida Calado. Conselho Fis-
cal - Reinaldo de Brito e , Silva, An-
tônio Cesario Brasileiro e Luis Pereira
de Barros. Suplentes - Orestes Alves
Valença, Aristides José dos Santos e
Antônio Bandeira de Miranda. Publi-
que-se. Ao Serviço de Comunicações.
- Francisco Ribeiro Dantas, Diretor
Geral do Departamento Nacional do
Trabalho.

Dia 28 de novembro de 1945 (adi-
tamento)

N.o 172.089 (P.84(06) A.821.1)
(D.3-12) - Sindicato da Indústria da
Cerâmica para Construção, do Rio de
Janeiro, solicitando aprovação das
eleições de sua nova Diretoria e Con-
celho Fiscal. Despacho: - Nos têr-
mos da Portaria n.° 44, de 21 de no-
vembro de 1945, do Senhor Ministro,
aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato da Indústria da Cerâmica pa-
ra Construção, do Rio de Janeiro",
autorizando a posse imediata da Dire-
toria assim constituida: Diretoria -
Presidente: Américo Ludolf. Secretá-
rio: Luis Carlos Augusto Bergalo. Te-
soureiro: Wolff X. Klabin. Conselho
Fiscal -- José Rabelo de Castro, Artur
Souto Jorge e Mário Pinto do Ama-
ral. Publique-se. Ao Serviço de Co-
municações. - Francisco Ribeiro Dan-
tas, Diretor Geral do Departamento
Nacional do Trabalho.'

N.° 179.139 (P.84 (06) (A.821.1)
(D.3-12) - Sindicato dos Trabalha-

dores na Indústria de Mármores e
Granitos, do Rio de Janeiro, solicitan-
do aprovação da convocação de su-
plente da Diretoria. Despacho: -
Nos têrmos da Portar.a n.° 44, de 21
de novembro de 1945, do Senhor Mi-
nistro, aprovo a convocação do su-
plente Fabriciano Timoteo Guedes,
homologando a constituição da Dire-
toria do "Sindicato clOs Trabalhado-
res na Indústria de Mármores e
Granitos, do Rio de Janeiro", com
a seguinte discrim-nação. Diretoria
--: Presidente: Canticlio da Silva Ne-
ves. Vice-presidente: Valdemar Mar-
tins. 1. 0 Secretário: Alc.des Gastáo
Pinha. 2.° Secretario: Jaci Saldanha
da Silva. 1. 0 resoureiro: Valdemas
Pereira da Rocha. 2. 0 Tesoureiro
Vergai° Gomes. Bibliotecário: Fabrl-
dano Timoteo Guedes. Publique-se.
Ao Serviço de Comunicações. Fran.
cisco Ribeiro Dantas. Diretor Geral
do Departamento 'Nacional do Tra-
balho.

N. o 216.799 (P.84 (19) (A.821.1
(D.3-12) - Sindicato do Comércio
Atacadista de Produtos Químicos pa-
ra a Indústria e Lavoura e de Dro-
gas e Medicamentos, de Porto Ale-
gre, solicitando aprovação das elei-
ções de sua nova Diretoria, Conselho
Fiscal e seus suplentes. Despacho. -
Nos têrmos da Portaria n. o 44, de
21 de novembro de 1945, do Senhor
Ministro, aprovo as eleições realiza-
das no "Sindicato do Comércio Ata-
cadista de Produtos Químicos para a
Indústria e Lavoura e de Drogas e
Medicamentos de Pôrto Alegre". au-
torizando a posse Imediata da Direto-
ria assim consatuida: Diretoria -
Presidente: Aluísio C. Ribeiro. Secre-
tário: Lindolf o flana. Tesoureiro:
José Gavioll. Suplentes - Domingos
da Costa Uno, Luis Onõfrio Filho e
Clodoveu Gavioli. Conselho Fiscal -
Carlos Streb. Jacob Ellwanger Filho
e Enrico Eugênio Berner. Suplentes
- Pedro Guilherme Mueller, Valde-
mar Schiffner e Anon FriederiCh Sei-
dl. Publique-se, ao Serviço de Comu-
nicações. Francisco 'Ribeiro Dantas.
Diretor Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho.

RETIFICAÇÕES
Na retificação constante do Diário

Oficial de 28 do corrente da página
18.001, fazem-se as seguintes retifica-
ções:
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS kr.0 696, DE 24

DE OUTUBRO DE 1945

Na 2.° linha onde se lê 8. a leia-se

Processo:
N.° 333.165 - Leia-se 322.466; na

referência onde se lê P-83 (21) leia-
se P-84 (21).

Processo:
N.° 3337.861 - Na 2. a linha onde

se lê Tesouro Tesoureiro leia-se Te-
soureiro e omita-se um Tesoureiro que
saiu a mais. -_

Processo:
N.° 245.326 - Na 24. a linha da

2." coluna onde se lê Francisso leia-
se Francisco.

Processo:
MTIC 33.257-40 - Na 35." linha

onde se lê Babar-to leia-se Roberto.

Processo:
N.° 328.033 - Leia-se 328.003; na

3. a linha onde se lê Açkcar
Açucar.

Processo:
N.° 323.817 - Na 21." linha onde

se lê Miglioorini teia-se Mialiorini.

Processo:
N.° 309.214 - Na 8.* linha da VI

coluna onde se lê Brautio leia-se Bldu-
lio.

Processo:
N.° 321.384 - Na referência node

se lê 8.406 leia-se P-84(06h
Processo:

N. o 243.220 - Na 23. a linha onde
se lê Publiquem. se leia-se Publique-
e.

DEPARTAMENTO NACIONAL
• DE IMIGRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de novembro de 1945

Processos despachados :

DNI. 12.307-45 - Sociedade Anôni-
ma Emprêsa de Viação Aérea Rio
Grandense "VARIG". - Autorizo nos
têrmos da informação.

DNI. 12.488-45 - Augusto Dobbel-
mann. - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 12.489-45 - Chana Waksman.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 12.490-45 - Georges Simonl.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 12.491-45 - Hans Isarael
Steinverg - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 12.492-45 - Heinz Mirow. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 12.493-45 - Joaquim F,stêves
dos Santos. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 12.494-45 - Juveniano Augus-
to da Anunciação. - Certifique-se o
que constar.

DNI. 12.495-45 - Koleta Stasiack.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 12.496-45 - Mojzeez Jozef
Goldberg. - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 12.497-45 - Manuel Leite de
Freitas. - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 12.498-45 - Paul Dobbel-
man. - Certifique-se o que constar.

DNI. 12.516-45 - I Jazi Stephen
Blum. - Certifique-se o que constar.

DNI. 12.517-45 - Marrella Vittoria.
- Certifique-se o que constar.

Dia 1 de dezembro de 1945

Processoa despachados:
DNI. 12.553-45 - Amélia de Sousa

Ferraz. - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 12.554-45 - Hans Heinz Au- DNT n.° 23.241-45 - Aníbal R. dos
gust Enall Stross . - Certifique-se o Santos & Cia. Ltda. Imponno a mui-
que constar.

DNI. 12.555-45 - Tereza de Assun-
ção Santos. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 12,556-45 - Tomás Pinheiro
Guimarães. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 12.537-45 - Ugo Sorrentino.
- Certifique-se o que constar.

ta de Cr$ 200,00. Em 6-11-45.
DNT n.o 23.240-45 - Anibal R. dos

Santos & Cia. Ltda. Imponho a multa
de Cr$ 100,00. Em 6-11-45.

DNT n.0 23.239-45 - Anibal R. dos
Santos 8i Cia. Ltda. Imponho a multa
de Cr$300,00. Em 6-11-46.

DNT n.o 22.564-45 - A. Casta Fi-
lhos. Imponho a multa de Cr$ 300,00,
Em 6-11-45,

DNT n.o 22.680-45 - Samba Barbei-
ro Ltda. Imponho ^ multa de Cr$
209.00. Em 6-11-45.

DNT n.0 22.376-45 - Vital Bernar-
do. Imponho a multa de Cr$ 100,00.
Em 6-11-45.

DNT n.° 20.403-45- - Pinheiro "Fer-
nandes & Cia. Imponho a multa de
Cr$ 50,00. Em 6-L1-45.

DNT n.0 21.83545 - João Pereira &
Carvalho. Imponho a mu/ta de Cr$ ..
100,00. Eia 6-11-45. .

DNT 29.382-44 Emprêsa Luis
Severiano Ribeiro - Imponho a
multa de Cr$ 500.J0. Em 29-10-45.

DNT 41.801-44 - Alfredo Rodri-
gues. - Imponho a multa de Cr$..
100,00. Em 31-10-45.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Fiscalização
Seção de Multas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia 1 de dezembro de 1945

DNT n.° 8.723-45 - Demerval Sam-
paio. - Multa de Cr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros), nos tèrmos do art. 66
letra cl e por infração do disposto na
art. 36, § 6.° do Decreto n.o 24.637
de 10-7-34. Em 29-10-45.

Por infração da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
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DNT 49.898-44 - B. Afonso &
Ia. Ltda. - Imponho a multa de

100,00. Em 31-10-45.
DNT 49.778-44 - Técnica Juvelill

Aéromodelos Ltda. *- Imponhó
multa de Cr$ 200.00. Em 31-10-45.

DNT 23.367-45 - Antônio Joaquim.
Fernandes. - Imponho a multa de
Ca'S 200,00. Em 31-10-45.

DNT 14.262-45 - Panificação Diana
Ltda. - Imponho a multa de Cr$ 	
100,00. Em 29-10-45.

DNT 12.621-45 - Juan Trigo Go-
don. - Imponho a multa de Cr$ 	
00.00. Em 29-10-45.

D.NT 12.056-45 - Giglio Francisco.
- Imponho a multa de Cr$ 	
100.00. Em 31-10-45.

DNT 13.799-4a - J. P. Marques
- Imponho a multa de Cr$ 	
50,00. Em 29-10-45.

DNT 13.817-45 - Teles & Cia. Li-
- Imponho a multa de Cri

100.00. Em 29-10-45. • '
DNT 9.655-45 - Café c Dar Na-

cional Ltda. - Imponho a multa de
Cr$ 50,00. Em 29=10-45.

DNT 11.531-45 - Fritz Coneoni.
-- Imponho a multa de Cr$ 200,00.
riu 31-10-45.

DNT 9.175-45 - F. Duarte Saúde
• Filho. - Imponho a multa de Cr3
00.00. Em 31-10-15.

DNT 9.069-45 - Vieira & Buchdici
Ltda.- Imponho a multa de Cr$.
500.00. Em 31-16-45.

DNT 8.764-45 - Jorge Faria E.;
Ca. Ltda. - Imponho a multa de
Cr$ 100,00. Em 29-10-45.

DNT 8.163-45 - Construtora Hen-
rique Monteiro Ltda. - Imponho ta
multa de Cr$ 50,00. Em 29-10-45.

DNT 16.430-45 - Sociedade de
Instalações Mecanicas Ltda. - Im-
ponho a multa de Cr$ 50,00.. , tm 9
de novembro de 1945:

DNT 14.662-45 - Bar Paulista Li-
mitada. - Imponno a multa de Cr$
3(1 0(). Em 6-11-45.

DNT 14.545-45 - Armando dos San-
tos Gianini. - Imponho a multa cle
Cr$ 100,00. Em 6-11-45.

DNT 14.139-45 - Manuel de Sou-
e. - Imponho a multa de
CrS 50.00. Em 6-11-45.

DNT 14.136-45 - Barbosa. Gerpe
• Cia. - Imponrio a multa de Cr$
50,00. Em 6-11-45.

DNT 11.773-45 - Edifício Mando-
ri. -- Imponho a Multa de Cr$
.100 00. Em 31-10-45.

DNT 4.548-45 - Wheatley. Bla,ke
Yr..: Cia. Ltda. - Imponho a multa de
Cr$ 100,00. Em 1-11,45.

DNT 17.403-45 - P. Miranda. -
Imponho a multa de Cr$- 100,00. Em
5-11-45.

DNT 7.8:30-45 - Laboratórios Téc-
nicos Sharp. - Imponho a multa de
Cr$ 100,00. Em 6-11-45.

MTIC 281.445-45 - A. J. Antu-
nes. - - Imponho a multa de Cr$ .-
30,00. Em 5-11-45.

MTIC 298.568-45 - Antônio Borges
de Brito. - A firma não apresentou
defesa, deixando • o processo correr à
revelia. - Iniponiaõ a multa de Cr*
100,00 (cem cruzeiros). Em 6 de no-
vembro de 1945.

DNT 7.297-45 - Educandario N.
S. Auxiliadora. - A firma /ta . apre-
sentou defesa, deixando o processo
correi à revelia. Imponho a multa
de Cri- 50,00 (cinqüenta cruzeiros).
Em 31-10-45.

DNT 23.135-45 Dario. Almeida 8;

Cia. Ltda. - Em se tratando de
reincidência, imponho-lhe a multa de
Cr$ 2.000,00 (dos -mil cruzeiros). Ein
5-11-45.

DNT 23.139-45 - Cinema Primor
- Vital Ramos de. Castro. - Em se

tratando de firma reincidente, im-
ponho-lhe a multa de Cr$ 	
200,00 (duzentos cruzeiros). Em r3
de novembro de 1945.

DNT. 23.140-45 - Cinema Popular
-- Vital Ramos de Castro. - Em se
tratando de firma reincidente, impo-
nho-lhe a multa de Cr$ 200,00 (du-
zentos cruzeiros) - Em 6-11-45.

DN.T. 23.242-45 - Carlos Carneiro
& Cia. - Em se tratando de firma
reincidente, imponho-lhe a multa de
Cr$ 400,00 - Em 6-11-45.

DNT. 13.978-45 - Carncvale Lupl-
no & Cia. - Em se tratando de firma
reincidente, imponho-lhe a multa de
Cr$ 400,00 - Em,29-10-45.

MTIC. 287.600-45/DNT 16.317-15 -
Emprêsa de Teatro Pinto Ltda. -
se tratando de firma reincidente, im-
ponho-lhe a multa de Cru 200,00 •
Em 30-10-45.

Diversos despachos:
MTIC. 297.467-45 - Mendes Ca-

sais. - Cumpra-se a Lei do -Selo -
Em 30-10-45.

DNT. 22.869-45 - Carlos Flack. --
Cumpra-se a Lei do Selo - Em
2-11-45.

DNT. 18.638115 - Cieetina de Car-
valho Rosa.	 Idem - Em 1-11-45.

DNT. 23.077-45 - Rosa Jaca:ootiaz.
-- Idem - Em 1-11-45.

MTIC. 290.874-45 - Mendes & Ca-f
sais. - Idem - Em 1-11-45.

DNT. 22.973a45 - Jardim cf.:
calves Ltda. - Idem. - Em 1-1-13.

DNT. 19.966-45	 Antônio Lais -
Idem - Em 29-10-45.

DNT. 24.718-45 - Itigmor Flags-
tad. - Idem - Em 1-11-45.

MTIC. - 285.267-45 - Carvalho &
Ribeiro Ltda. - Cumpra a lei cio Wh)
e exiba nesta seção o competente ins-
trununto de procuração.

DN8. 5.405-45 - Rio de Janeiro
City Improvements Co. Ltda. - Jun-
te as quadros de horário de trabalao
iubricados pelo Sr. Inspetor autuan-
te - Em 6-11-45.

DNT. 12.078-45 - Merel Tampei. --
Apresente procuração - Em 25-8-45.

DNT. 22.843-45 - Carvalho 8,i; Ro-
balinho. - Junte o quadio de horário
xisado -pelo Sr. Inspetor autuante --
Em 3-11-45.

DNT. 37.354-44 - E. .P. Martins
& Cunha. - Apresente precuração -
Em 6-11-45:

DNT. 24.322-45 - Silva, Luís & Cia.
-- Junte o quadro de horário de tra-
balho correspondente à loja e exiba
nesta seção o registro do empregado
de nome Edgar Cunha Rosa - Em
31-10-45.

DNT. 24.326-45 - Jacinto Pereira
Leite. - Junte a êste a guia de reco-
llamento do impôsto sindical - Em

DNT. 25.091-45 - Carvalho 4. • Ri-
beiro Ltda. - Cumpra a lei do sêlo e
exiba nesta seção o competente bis-
trtunento de procuração - Esti
31-10-45 -

DNT. 25.189-45 - João de Jesus
Simões. - Junte o quadro de horário
visado pelo 'autuante - Em 1-11-45.

DNT. 37.824-44 - Armando da S.
Pinto. - Cumpra-se a lei do sêlo e
prove o alegado na defesa - Em
5-11-45.

DNT. 38.465-44 - Café e Restau-
tante Cruz de Malta Ltda. - Apre-
sente os originais das cópias fotostá-
tieas para a devida conferência - Em
3-11-45.

DNT. 40j861-44 - José Pais da Sil-
‘,eira - Apresente o original da cópia
fotostática da guia de -recolhimento do
impôsto sindical - Em 6-11-45.

DNT. 18.636-45 - Manuel Leirós
de Oliveira. - Apresente defesa em
separado para o auto n. o 11.105 - Em
1-11-15.

MTIC. 292.182-45 - Indastria do
Livro Ltda. - Apresente o signatario
da defesa o instrumento que lhe da
poderes para tal - Em 1-11-45.

MTIC. 303.921-45 - Edifício Cor-
covado. - Apresente instrumento de
procuração.

Ame. 287.681-45 - Custódio da
Fonte. - Junte o quadro cio horário
rubricado pelo Sr. Inspetor autuante
- Em 29-11-45.

MTIC. 292.183-45 - Indústria do
Livro Ltda. - Apresente o signatario
da defesa a competente procuração -
Em 1-11-45.

MTIC. 296.834-45 - Casa Colonial
cie Fios, Linhas e Lãs Ltdda. - Apre-
sente a autuada o original dos dm-
cumentos de fls. 4 , e 5, preliminar-
mente (Guia de recolhimento e rela-
ção de empregados contribuintes do
S. E. C.) - Em 1-11-45.

DNT. 8.911-45 - Artur Gomes dos
Santos. - Seja a autuada notificada
a exibir nesta seção de Multas o com-
provante do impôsto sindical -
1-11-45.

DNT. 23.042-45 - Indústrias Quí-
micas e Prod. Alimentícios "Iquepea

- Apresente a 3.a via da rela-
ção de empregados correspondente ao
exercício de 1944 - Em 29-10-45,

DNT. 23.074-45 - Isidóro V.aU.=t

Carlos. - Cumpra-se a lei do sala e

	

apresente procuração	 Em 31-10-15.

Serviço de Identificação
•Profissiorai

Seção de Cadastro e Registros
Profissionais

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 28 de novembro de 1945

Pedidos de registro-de livros, de-
feridos:

MTIC . 339.645-45 - V. C.

MTIC. 339.690-45 - José Teinaira
Pernas Júnior.

1VITIC. 339.694-15 - Demétrio Ni.
colam.

MTW. 339.691-45 - Emprêsa de
Construções e Engenharia E. C. E.
Ltda.

MTIC. 330.724-45
ques Arsênio.

MTIC. 339.147-45 - O. Batista &
Cia. Ltda.

MTIC. 339.093-45 - Roberto H.
Banús.

MTIC. 338.832-45 - Indústria de
Calçados Rolien Ltda.

MTIC. 338.861-45 - Carvalho &
Morais.

MTIC. 338.857-45 - Figueiredo &
Gregório Ltda.

MTIC. 338.811-45 -- Herminio Tei-
xeira.

MTIC. 339.324-45 - José Gomes
Batista.

MTIC. 339.257-45 - Emace Bezerra
Cavalcanti.

MTIC. 339.284-45 - Cândido P.
Lamas.

	

MTIC. 338.196-45	 J. de Andrade
Braganças.
MTIC. 339.268-45 -- Artur dos An-

jos Rafael.
MTIC. 339.629-45 - Loureiro Au-

mann Ltda.
MTIC. 338.863-45 - Michael Es-

chsler.
MTIC. 338.871-45 - A. J. 8/ Costa

Ltda.

MTIC. 338,879-45 - Manuel Soa-
res Castelar.

MTIC. 339.639-45 --. Viana & Kar-
keur.

Pedidos de registro eia continua-
ção, deferidos:

MTIC. 333.791-45 - Laticínios Mi-
nas e Rio Ltda.

MTIC. 338.711-45 - S. A. de Per-
fumarias J. 8z E. Atkinson.

MTIC. 338.690-45 - A. Cardoso
Pinturas Ltda.

	

MTIC. 333.486-45	 Addressografa
- Multigraph do Brasil S. A.

338.479-45 - Sociedade
Marmlfera Brasileira Ltda.

MTIC. 338.983-45 - Associação
Cristã de Moços do Rio de Janeiro.

MTIC. 338.944-45 - Cia. de Ani-
linas e Produtos Químicos Geigj do
Brasil S. A.

MTIC. 338.8:2-45 - A. Martins
Mondes a. Cia. I teia.

MTIC. 329.321-45 - Pinho de Car-
valho & Cio.

MTIC. 339.255-45 - "Eletromar"
Industrias Elétric y. s Bre, -1.1eiras S. A.

alTIC. 339.613-45 - L. J. Fink &
Cia. Ltda.

5.1TIC., 338.368-45 - Sanmel Ajs.
MTIC. 339.360-45 - Sá Ferreira SI

Cia. Ltda.
MTIC. 338.1.81-45 - Cia. Constru-

tora e Técnica Koteca S. A.
MTIC. 330.516-45 -- Manuel Jca-

quita cia Silva Segundo.
MTIC. 333.881-45 - Casa Cristalino

de Louças Ltda.
Pedidos de transferência de local.

deferialos:
MTIC. 339.336-45 - Jeão de Deus

Branquilho.
MTIC. 339.326-15 - Laboratório

Medical Ltda.
MTIC. 338.540-45 - Sociedade Na-

cional de Representações Ltda.
MTIC. 359.621-45 -- SIACAL - So-

ciedade Industrial e Administradora
de Construções e Arquitetura Ltda.

MTIC. 339.261-45 - Lavinia Atra-
demo de 'Araújo.

Pedidos de registro em substitui-
ção. deferido:

	

MTIC. 339.262-45	 Café e, Bar
C arraan, Lida.

MTIC. 338.865-45 - Mário Joaquim
Peniandes.,

338.884-45 - Szimun
da-cki. •

Pedidos de transferência de firma
deferidos:

,151TIC. 333.688-45 -a J. L. Rodri-
gues & Carneiro.

MTIC. 327.083-45 - Garcia dz. Pinto.
MTIC. 339.608-45 - Tereza Leão

Gomes.
MTIC. 339.099-45 - Almeida &

Silva.
MTIC. 338.873-45 - J. Oliveira' &

Leite.
MTIC. 338.264-45 - A. Moreira &

Pamplona.
MTIC. 338.193-45 - Carpintaria k

Marcenaria "Areal Miranda". Ltda.
MTIC. 359.300-45 - J. Lopes, Lo-

pes & Cia.
MTIC. 339.315-45.- A. Tavares.
MTIC. 339.331-45 - Daniel Parei-

rinha.
MTIC. 339.332-45

ralar Ltda.
MTIC. 339.352-45

telho 8/ Costa.' •
MTIC. 339.467-45
MTIC. 339.497-45

cimento Nogueira.
MT1C. 337.621-45

de Freitas.
MT1C. 314-971-15

& Cia. Ltda.
MTIC. 339.726-45

oetro Beça.

- Antônio Mar-'

- Oliveira f5 Ag-

- Macedo, Bo-
,

- J. C. Pinheiro.
- Juraci do Nas-

- Antônio Tomás

- Silva Abelha

- Armando Car-
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MTIC. 339.725-45 -
do & Cia.

MTIC. 339.641-45 -
trial de Móveis Ltda.

MTIC . 338.475-45 -
8: Cia. Ltda.

MTIC. 338.515-45
Barros.

MTIC. 238.516-45
sus Afonso.
•MTIC. 333.796-45 --

dos Santos.
MTIC. 339.215-45

Tecidos Ltda.
MTIC. 339.190-45

liara.
MTIC. 339.101-45 - Manuel Bor-

ges Eletricidade e Hidráulica, Ltda.
MTIC. 339.100-45 - Aparelhos Elé-

tricos Tonelux Ltda.
MTIC. 324.944-45 - Pedro Sequeira

ti Irmão.
Processos arquivados:

SIP. 29.644-41 - Pedro Jos4 Riedi.
SIP. 21.178-41 - ,Renaldo Willy

Caldo Augusto Kinhleis.
SIP. 3.555-41 - João Batista Che-

sini.
SIP. 15.927-41 - J. Raimundo

Carlotte.
Euric. 322.356-45 - Manuel Mário'

Lima Ferreira.
Dia 29 de novembro de 1945

Pedidos de registro de livros, de-
feridos:

MTIC. 340.060-45 - Manuel Fer-
nandes dá- Silva.

MTIC. 340.0.36-45 - Lobato & Filho
Lapidação.

MTIC. 340.055-45 - J. Lopes & Li-
ma.

MTIC. 340.107-45 - Instituto de
Assistência e Providência Social.

MTIC. 338.850-45 - Miranda &
Ilargreaves Ltda.

MTIC. 339.264-45 -José Barbosa da
Luz.

MTIC. 339.266-45
MTIC . 339.265-45

renço Jorge e Otávio
to e Silva.

MTIC. 339.714-45
Silva.

1nITIC. 239.720-45
berg.

MTIC. 339.707-45
eira.
MTIC. 239.247-45

Anil.
‘IVITIC. 339.609-45 - Cia. de Ita-

niaia de Construções Gerais.
MTIC. 339.349-45 - Alonso Calcer-

rada e Cia. Ltda.	 •
Pedidos de registro em continua-

ção, deferidos:
MTIC. 339.616-45 - Cia. de Se-

puros Marítimos e Terrestres "Lloyd
Sul Americano".

MTIC. 339.683-45 - Cia. Siderúr-
giga Belgo Mineira.

MTIC. 339:703-45 - J. V. de Sou-
sa.

MTIC. 338.860-45 - Adelino Fer-
reira.

MTIC. 339.890-45 -
to Vitória Ltda.

MTIC. 339.722-45 -
de Resíduos Ltda.

MTIC. 340.059-45
sileira B. A.

MTIC. 340.054-45 -
MTIC. 340.180-45 -

dros "Boêmia S. A".
MTIC. .340.103-45

Cunha.
MTIC. 340.104-45 -

e Cia. Ltda.
MTIC . 340.090-45 -
MTIC . 340.484-45 -

mãos .

IVITIC. 340.472-45 - Cia. de Cons-
truções Ottino S. A.

MTIC. 340.405-45 - Casa France-
sa Pedral Revestimento Ltda.

MTIC. 340.268-45 - Cia. de Segu-
ros Marítimos e Terrestres União Flu-
minense.

MTIC. 340.253-45 - Casa Carvalho
Gonçalves Vidros e Espelhos Ltda.

MTIC. 340.191-45 - S. A. Imóveis
Perseverança.

IMO. 340.192-45 - Cia. de Maça°
e Tecidos Confiança Industrial.

Pedidos de transferência de firma,
deferidos:

MTIC. 340.288-45 - M. Macedo e
Cia. Ltda.

MTIC. 340.063-45 - Almiro Botelho
I'eijó.

MTIC. 340.061-45 - 'Aníbal dos
Santos Botequim.

MTIC. 340.053-45 - A. Carreiro
Alvarez.

MTIC. 340.068-45 - A. Cardial &
Gomes Ltda.

MTIC. 340.433-45 - J. Vilarinho
Cia.

MTIC. 340.317-45 - Palmiere e
Dargam.

MTIC. 340.040-45 - Francisco Cia-
ri 45; Filhos.

MTIC. 339.891-45 - Carlos Filho
da Rocha Faria.

MTIC. 339.734-45 - Manuel Soa-
res Pereira.

MTIC. 329.128-45- J. Magalhães
& Pereira.

MTIC. 339.256-45 - Carpintaria e
Marcenaria Areal Miranda Ltda

Pedidos de transferência de beat,
deferidos:

MTIC. 340.182-45 - Hernani Leão
de Brito Filho.

Registro de substituição, deferidos:

MTIC. 339.337-45 - Silveira Filnos
ez Cia. Ltda.

MTIC. 339.416-45 - Américo Mar-
tins Cardoso.

Pedidos de registro de professor.
deferidos:

MTIC. 340.049-45 - Antunes dos
Santos.

MTIC. 340.050-45 - Ernesto dos
Santos.

MTIC. 340.118-45 - Léia Maria
Fertin de Vasconcelos.

Pedidos de registro da jornalista,
deferidos:

MTIC. 339.251-45 - Alfredo Lemos
de Amorim.

MTIC. 339.305-45 - Joarez França.
MTIC. 339.681-45 - Josfé Calheiros

Bonfim.

Processos arquivados:
MTIC. 339.263-45 - Anais Brasilei-

ros de Ginecologia.
MTIC. 336.658-45 - Delegacia Re-

gional - Pernambuco.

-MTIC. 340.610-45 - João Gualberto
de Melo.

MTIC. 336.624-45
gional - Belém.

MTIC. 340.131-45
najder.

MTIC; 334.241-45
gional - Fortaleza.

MTIC. 327.982-45
gional - João Pessoa.

MTIC. 334.242-45 - Delegacia
gional - Fortaleza.

MTIC. 334.240-45
gional - Fortaleza.

MTIC. 334.230-45
gional - Fortaleza.

MTIC. 334.228-45
gionai - Fortaleza.

MTIC. 334.227-45
MTIC. 331.545-45

gional - Aracaju.
MTIC. 330.702-45

gi onal - Niterói.
MTIC. 330.537-45
MTIC. 326.693-45

gional - Vitória.
MTIC. 326.674-45

gional - Natal.
MTIC. 326.673-45

gional - Vitória.
MTIC. 326.279-45

gional - Vitória.
MTIC. 303.706-45

gional.	 Teresina.
MTIC. 322.887-45

gional - Manaus.
MTIC. 322.890-45 -

gional - Teresina.
MTIC. 326.242-45 -

gional - Vitória.
MTIC. 326.278-45 2-

gional
MTIC. 340.307-45 -

neró Júnior.
MTIC. 340.306-43 -

Castro Penido.
MTIC. 340.308-43

reira de Oliveira.
MTIC. 340.302-45

Amador de Carvalho.
MTIC. 322.895-45 - D. N. I.
MTIC. 334.024-45 - Reclamação

- Reclamante: Mário Romano - Re-
clamado: Eletro Comando Ltda.

MTIC. 337.643-45 - Manuel Joa-
quim Quadros - Corretor de Segu-
ros.

MTIC. 340.303-45 - João Marciano
de Moura.

MTIC. 340.304-45 - Ataíde da Sil-
va.

MTIC. 340.305 :45 - José Simões
Cordeiro.

MTIC. 399.316-45 - Rocha, Júnien
e Irmãos.

SIP. 40.455-40 - Fioielo Ranzolin.
SIP. 37.053-40 - Francisco Fran-

zoni.
Dia 30 de novembro de 1945

Pedidos de registro de livros, defe-
ridos:

MIIC. 340.252-45 - Cardoso Nunes
& Cia. Ltda.

MTIC. 340.193-45 - Martins & Cia.
Ltda.

MTIC. 340.254-45 - Manuel Agos-
tinho.

DEPARTAMENTO
• DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
ATOS DO SR. MINISTRO
Dia 30 de novembro de 1945

Processos despachados:
N.° 8.249 745 - José Silvestre de

Melo, ex-diarista da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos de Ser-
gipe, solicitando readmissão àquela
Diretoria. - Despacho: Aguarde opor-
tunidade.

N.° 8.725-45 - João Batista Pegado,
ex-mensageiro diarista da Diretoria

Regional do D. C. T. do Rio Grande
do Norte, solicitando readmissão à
função que exercia. - Despacho: In-
deferido.

DEPARTAMENTO
DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional
do Distrito Federal

Proc. n.o 25.838-43 - Aida Maria
Neves - Processo n.° 25.836-43. -
Compareça, urgente, nesta S. R. P
18, a fim de tratar de assunto de vosso
interêSse. •••

- Delegacia Re-

- Delegacia Re-

Delegacia Re-

- Fortaleia.
- Delegacia ,Re-

- Delegacia Re-

- Arnaud Leite.
- Delegacia Re-

- Delegacia Re-

- Delegacia Re-

- Delegacia Re-

Delegacia Re-

Delegacia Re-

MTIC. - 340.316-45 - Pedro Fer-
reira do Serrado.

MTIC. 340.319-45 - Silva 84 Semi-
tela Ltda.

MTIC. 340.382-45 - José T. de Oli-
veira.

MTIC. 340.399-45 -- Rosa Fernan-
des de Matos Pimenta.

MTIC. 340.401-45 - Laboratório de
Análises Clínicas Dr. Viana Júnior.

MTIC. 340.402-45 - João Khair.
MTIC. 340.414-45 - Custódio Cor-

,reia.
MTIC. 340.462-45 - Raul IIargrea-

Nes.
MTIC. 340.483-45 -. Sociedade de

Representações Importação e Expor-
tação Mercator Limitada.

	

MTIC. 340.189-45	 Pan-Segura-
dora Ltda.

MTIC. 340.130-45 - J. O. Leite
Martins .

MTIC. 340.084-45 - COndido Fer-
reira.	 -

Pedidos de registro em continaa-
ção. deferidos:

MTIC. 340.749-45 - C. Correia &
Cia.

MTIC. 340.747-43 - Silva Ferreira
Pe Costa.

	

MTIC. 340.750-45	 Manuel Ro-
cha & Cia.

MTIC. 340..732-43 - Distribuidora
fie Bebidas Babilónia Ltda.

MTIC. 340.705-45 - Casa Veras de
Ferragens Ltda.

Pedidos de transferência de firma.
deferidos :

MTIC. 340.727-45 - Godinho Al-
meida. -

MTIC. 340.737-45 - José Vítor Ro-
senfeld.

MTIC. 340.751-45 - Vicente Silva
& Moutinho.

MTIC. 340.790-45 - Lidio & G'en-
çalves.

Pedidos de transferência de local.
deferidos:

MTIC. 340.715-43 - A. Gomes &
Ribeiro.

MTIC. 340.067-45 - Expresso Tupi
Ltda.

Pedidos de substituição, deferidos
MTIC. 340.067-45 - Sociedade de

Tecidos Glória Ltda.
MTIC. 339.862-43 - Olímpio Fer-

nandes & Cia.
Pedidos de registro de jornalista.

deferidos:
MTIC. 338.858-45 - Júlio Pustil-

nick.
Processos arquivados:

MTIC. 283.628-45 - Warner Emílio
Gustavo Guedes.

MTIC. 291.190-45 - Tomás Comes
de Carvalho.

- Adelino de Je-

Válter Macha-

União Indus-

Abel Sobral

- Belmiro de

Deraldo Olavo

- Loja Piedade

- Ferreira • &

- Moysés Fisch.
- Alvaro Lou-
Barbosa do Cou-

- A. Cardoso da

- Hans Lanas-

- Domingos Tei-

- José Amaral

Sociedade Au-

Beneficiadora

Cafeteira Bra-

B. Sued.
Fábrica de Vi-

- Pires da

Irmãos Farias

J. Wander.
Moisés e Ir-

- Delegacia Re-

- Chaja Ejdelsz-

- Delegacia Re-

- Delegacia Re-

Re-

Delegacia Re-

Delegacia Ré-

Delegacia

Leopoldo Mo-

Etelvina V. de

- Engrácia Pc-

- Prudéneio

'MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS
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TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N.° 130 — SESSÃO ORDINÁRIA

EM 31 DE NOVEMBRO DE 1945
Presidência do Sr. Ministro Rubem

Rosa. — Procurador, Dr. Leopoldo
Cunha Melo. — Secretário, Bacha-
rel João Salse. •

Presentes es Srs. Ministros José
Américo, Bernardino de Sousa, Oli-
veira Viana, Oliveira Lima, A. Alvim
Filho e Auditor convocado Bueno
Brandão, foi aberta a sessão.

O Sr. Ministro Silvestre Péricles
deixou de comparecer, com causa par-
úcipada.

Relatados pelo Sr. Ministro José
Américo:

Ministério da Agricultura:

Ofícios:
N.° 12.895, de 31 de outubro- próxi-

mo lindo, do Departa.nento de Admi-
nistração, sare a distribuição do cré-
dito de Cr$ 10.000,00 à Delegacia Fis-
cal no Estado da Paraíba, à conta da
verba 3.a-I- sie 32)31)03)-A (PG.
39.096) — O Tribunal ordenou o re-
gistro da disrtibuição do crédito.

N.° 13.002, de 5 dêste mês, da Di-
visão do Pessoal, sôbre o destaque de
Cr$ 10.000,00 à conta da verba 1. a-III-
sie 12)06) ,PG. 39.125) — O Tribu-
na mandou anotar a alteração do des-
Ianue em causa.

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios:
N.° 5.896, de 30 do mês próximo

findo, da Divisão do Pessoal, sôbre a
alteração do destaque de Cr$ 	
694,00, à conta da verba 1.a-IV- sie
23)04)06) do ,vigente orçamento (PG
4.032) — O Tribunal mandou anotar
a alteração do destoe...e em causa.

N.° 5.071, de 19 do mês próximo
findo, da Divisão do Pessoal, sôbre a
distribuição do crédito de Cr$ 	
7 2O0,00 à Delegacia Fiscal em Minas
Gerais, à conta da verba 1.a-II- s:c
65)04)06) (PG.3.491) — O Tribunal
ordenou o registro da distribuição do
crédito.

Ofício n.° 5.385, de 5 do mês pró-
eimo findo, da Divisão do Pessoal, sô-
bre a distribuição do crédito de Cr$
6.30C,00, à Tesouraria do Ministério
da Educação a cont:. da verba La-I-
s [e 01)24)06)01) mediante anulação à
Delegacia do Tesouro Brasileiro em
Nova York (PG. ^.747) — O Tribu-
nal ordenou o registro da distribuição
do crédito, feita a anulação indicada.

Ministério da Fazenda:

De distribuição do crédito de Cr$
3.965.00, ao Departamento Federal de
Compras, à conta da verba slc
13;22)16), mediante anulação na De-

; legacia Fiscal do Rio Grande do Nor-
te (PG. 42.058) — O Tribunal orde-
nou o registro da distribuição do cré-
dito de Cr$ 3.965.00 ao Departamento
Federal de Compras, feita a anulação
indicada e oficiando-se à Delegação
no Rio Grande do Norte.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:
Ofícios:

Ns. 2.704, 2.871 e 2.873, de 12, 23 e
25 do mês próximo findo, do S. E. da
P. e Trabalho, sôbre a distribuição
dos créditos de Cr$ 86.100,00, à D. F.
em Minas Gerais, Cr$ 71.760,00 à D.
e'. no Paraná e Cr$ 129.620,00 à D.
F'. flt Bahia. à conta da verba 2. a-I-

-
si:: 0424) (PG. 35.930, 36.631 e 36.008.
— O Tribunal ordenou o registro da
distribuição dos aludidos créditos.

N.o 5.701, de 19 do mês próximo
findo, do S. E. d P. e Trabalho, sô-
bre a distribuição do crédito de Cr$
28.680,00 à Delegacia Fiscal na Parai-
ba à conta da verba 3.a -I- sle 04)24)
(PG. 36.030) — O Tribunal prelimi-
narmente, converteu o julgamento em
diligância, para ser retificada a im-
portância do crédito a ser distribuído,
de vez que a • lesma, no oficio de fls.
2. não se acha precisamente indica-
da, quer em algarismos, quer por ex-
tenso.

N.° 2.028, de 20 de setembro últi-
mo. sôbre a distribuição do crédito de
Cr$ 800.00 à Delegacia Fiscal em Ala-
goas, à contata verba 2.a -II- sie 28)
04) 03), mediante anulação no D. F.
de Compras (PG. 35.923) — O Tribu-
nal ordenou o registro da distribuição
do crédito, feita a anulação indica-
da.

Ministério da Viação e Obras Pá-
blicas:

Aviso n.° 1.623, de 19 de 'outubro
próximo findo, sôbre a distribuição do
crédito de Cr$ 6.000,00 à Tesouraria
do D. R. dos Correios e Telégrafos do
Maranhão, à conta da verba
sle 37)20) (PG. 27.031) — O Tribu-
nal ordenou o registro da dsitribuição
do crédito.

Relatados pelo Sr. Ministro Ber-
nardino de Sousa:

Ministério da Agricultura:

Ofício n.° 12.659, de 24 do mês pró-
ximo finda, do Departamento de Ad-
ministração, com cópias do decreto-lei
n.° 8.110, de 18 de outubro de 1945,
que abre ao Ministério da Agricultura
o crédito supleraentar de Cr$
30.000,00, à verba	 s¡e 35)29)-A
(P(*. 39.019) — O Tribunal ordenou
o registro do crédito suplementar.

Conselho de Imigração e Coloni-
zação:

Ofício n.° 1.386-103, 3, de 25 do mês
próximo findo, do Conselho de Imigra-
ção e Colonização, sôbre o pagamento
d. Cr$4.500,00. ao Dr. Dulfe Pinhei-
ro Machado, proveniente de diárias a
que fêz jus por se haver ausentado da
sede, em seter. •ro último (PG.
20.194) — O Tribunal ordenou o re-
gistro a posteriori simples de despesa
de Cr$ 4.500,00, atendendo a: 1) que
a Comissão foi determinada pelo Con-
selho em janeiro róximo findo; 2) —
que a portaria de fls. 4 é tão só O
complemento dessa incumbência: 3)
— que o processamento da respectiva
despesa obedec ao regime vigente na
data de requisição do pagamento.

Ministério c'- Educação e Saúde:
Ofícios:

N.° 3.628, de 29 do mês próximo fin-
do da Divisão de Orçamento, com có-
pia do decreto-lei n. o 8.126, de 23 de
outubro dêste ano, que abre ao Mi-
nistério da Educação e Saúde o cré-
dito especial de Cr$ 1.457,10 para aten-
der ao pagamento de salários devidos
a Paulo Emílio de Oliveira e Cruz
(PG. 4.006) — O Tribunal ordenou o
registro do crédito especial.

N.° 5.944, de 1 dêste mês, da Divisão
do Pessoal, com o contrato celebrado
com Stefan Sarkozi de Somogyi-Schill
para desempenhar a função de pro-
fessor da cadeira de Língua e Litera-
tura Alemã, na Faculdade Nacional de
Filosofia da Universidade do Brasil

(PG. 33.459) — O Tribunal ordenou
o registro do contrato.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadoria, com runciamento

no art. '197, alínea a do Decreto-lei
n.° 1.713, de 1939; ao agente de estra-
da de ferro classe I do extinto Quadro
II do M. da .ação, Godofredo de
Novais (PG. 15.616) — O Tribunal
ordenou o registro da concessão.

De pensão de montepio a Zilda Cor-
reia cie Silva Pessoa e outros, viúva e
filhos de Deodoro Luis da Silva Pes-
soa, agente fiscal do impôsto de con-
sumo J, do Q. P. do M. da Fazenda
com despeeas de Cr$ 4.999,20 e Cr$
12 603,40 (PG. 15.276); — a Amélia
Nrmándia e outros, viúva e filhos de
Antônio Pereira Normándia, auxiliar
de 1.a classe, aposentado, da Diretoria
Regional dos Correios e Telésrafos
com despesas de Cr$ 2.773,20 e Cr$ ..
2 643,90 (PG. 15.583) — O Tribunal
ordenou o registro das concessões e o
das despesas de "exercícios findos".
Quanto às despesas classificadas à
conta de "Novas Pensões" estão arit-
meticamente certas.

De melhoria de vencimentos ao Di-
retor padrão N do Ministério da Fa-
zenda, João Dias de Meneses, com des-
pesa de Cr$ 827,40, correspondente ao
período de 16 de julho a 31 de de-
zembro de 945 (PG. 15.629) — O
Tribunal ordenou o registro da con-
cessão e o da despesa de "exercícios
findos". Quanto à despesa classifica-
da à conta de "Novas Pensões" está
aritmeticamente certa.

• De pagamento de Cr$ 414,20 à The
Leopoldina Railway Company Limie
tecia, de transportes efetuados no cor-
rente ano, em proveito do Departa-
mento de Administração do M. da
Agricultura (PG. 13.176) — O Tri-
bunal ordenou o registro da despesa.

De Cr$ 310,00 a José Paturi Acioli
e outros, Cr$ 532,00 a Francisco da
Silva Teixeira, Cr$ 650,00 a Dina da
Silva Vasconcelos e outros, diaristas
e tarefeiros do Ministério da Fazenda,
de salários, nos meses de maio, ju-
nho e setembro do corrente ano: Cr$
30.090,00 a Amaur. da Fonseca Gestão
e outros, diaristas do Departamento de
Administração do Serviço Público, de
salários no mês de setembro; Cr$ ..
134- 321,20 a Alvimar de Casvalho, mé-
dico do Serviço Nacional de Tuber-
culose do D. N. de Saúde, como com-
provação de adiantamento recebido
em maio último, Cr$ 9.000,00 a Joa-
quim Gomes de Carvalho e outros, de
gratificação de representação no mês
de agôsto próximo findo. do 1.° Con-
selho de Contribuintes, Cr$ 24.306,00
a Raul Tasso Viana e outros, diaristas
do Departamento dos Correios e Te-
légrafos de diárias em junho último
(PG. 24.697, 24.717, 41.810, 20.497.
2.263, 42.020, 26.473 e 26 414) — O
Tribunal ordenou o regisrto a pos-
teriori simples das despesas.

Ofício n.o 875. de 15 do mês próxi-
mo findo, do Conselho Superior de Ta-
rifa. sôbre o adiantam— ` e de Cr$
120,00 a Jandira de Barros rspinola,
oficial administrativo H do Q. P. do
M. da Fazenda, para atender ao pa-
gamento de despesa de lavagem e en-
gomagem de roupas, nos meses de ou-
tubro, novembro e dezembre do cor-
rente ano (PG. 42.105) — O Tribunal
mandou O destaque e ordenou o re-
gistro da despesa.

Ministério da Guerra:

Processos de concessão de reforma
aos soldados Francisco Januário de
Castro e Miguel Ferreira dos Santos
(PG. 3.019 e 36.020) — O Tribunal
ordenou o registro das concessões.

Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Ofício n.° 1.653, de 23 do mês pró-
ximo findo, da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, sôbre a diligência or-
denada em sessão de 9-9-45, no pro-
cesso de concessão de reforma ao cabo
motorista da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, Humberto Pereira Rol-
dam (PG. 19.639), — O Tribunal
recusou registro à concessão, por não
terem sido abonados os vencimentos
do cargo, de vez que, em face do laudo
de fls. 4 e do que informa a Junta
Médica a fls. 29, a moléstia de que
sofre o militar conduz à cegueira.

De concessão de reforma ao 2.° Te-
nente da Policia Militar do Distrito
Federal, João Mendes Ribeiro (PG.
20.500). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da concessão.

Relatados pelo Sr. Ministro Oliveira
Viana:

Ministério da 4eronáut1ca:

Aviso n.° 1.262, de 27 de setembro
último, solicitando reconsideração da
decisão denegatória de registro in ses-
são de 8-6-45 à concessão de reforma
ao soldado de 1.a classe do Quadro de
Manobras, João Miguel Calixto (PG.
414). — O Tribunal manteve a de-
cisão denegatória de registro à con-
cessão porque, à vista do laudo de
fls. 3 combinado com a observação
neuro-psiquiátrica, por cópia a fls. 14,
o reformado tem direito a vencimentos
integrais, nos termos do art. 258, letra
c, do Decreto-lei n.° 4.162, de 9-3-42,
como aliás reconheceu o parecer do
Dr. Consultor Jurídico do Ministério
da Aeronáutica. O Tribunal de Contas
ao julgar as pensões do Estado é quem
interpreta os laudos de invalidez e à
vista deles faz a adequada aplicação
legal. Foram votOs vencidos os Se-
nhores Ministros Bernardino de Sousa
e Oliveira Viana, que reconsideravam
a decisão anterior, por entenderem
que o reformado, segundo o laudo de
fls. 14, não é um "alienado mental".

Ministério da Educação e Saúde:

Ofícios:
N.° 3.655, de 30 do mês próximo

findo, da Divisão de Orçamento, re-
lativo ao pagamento de Cr$ 550,00 a

Castex de Freitas, de serviços
dactilográficos prestados aos Cursos
do Departamento Nacional da Crian-
ça, no mês de julho último (PG.
4.023). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa. Foi voto vencido o
Sr. Ministro Relator, que recusava re-
gistro à despesa, por impropriedade de
classificação, visto terem sido os tra-
balhos executados por pessoas estra-
nhas à repartição, com infração dos
arts. 19, da Lei n.° 234, de 28-10-36,
e 229, do Estatuto.

N.° 3.669, de 30 do mês próximo
findo, da Divisão de Orçamento, So-
licitando ser tornada sem efeito a re-
quisição do adiantamento de Cr$ ...
24.000,00 em favor do Oficial Admi-
nistrativo, classe J, Heitor Silva Cor-
reia, para despesas nos meses de agósto
a outubro déste ano (PG. 2.675)... —
O Tribunal mandou dar baixa na res-
ponsabilidade do funcionário em
causa, fazendo-se a reversão da citada
quantia à verba própria.
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Ministério da Fazenda:

Processos:

De concessão'.

De aposentadoria, sob os fundamen-
- tos legais a seguir:

Art. 196, item IV, do Decreto-lei
n." 1.713, de 1939: ao escrivão, classe
H, do Q.S. do Ministério da Fazenda,
José Belarmino Barbosa (PG. 15.624);
art. 196, item II do citado Decreto-lei
n.° 1.713: ao carteiro, classe G, do
Quadro III do M. da Viação, Jaime
de Paula Freire (PG. 15.598) ; ao ao
opere-rio de Material Bélico, classe F,
do extinto Quadro 1, do M. da Guerra,
Otávio José dos Santos (PG. 15.592);
ao coletor das rendas federais em
Baga, Estado do Rio Grande do Sul,
Raimundo Vossio Brigido (PG. 15.607).
— O Tribunal ordenou o registro das
concessões.

_ De montepio, em reversão a Jan-
dira Augusta dos Santos, filh de Be-
nedito Alves dos Santos, á.° Sargento
reformado do Exército; com despesas
de Cr$ 1.800,00 e Cr$ 2.255,00, como
crédito à Dei. Fiscal em São Paulo
(PG. 15.603) . — O Tribunal ordenou
o registro da concessão e o da despesa
de "exercidos findos", como crédito à
D.F. em São Paulo e o da redistri-
buição do crédito à meema Delegacia,
à conta de "Novas Pensões", feita a
anulação indicada.

De montepio e meio sôldo a Carlos
Antônio Gomes e Luisa Maria Gomes,
filhos do Capitão I.E. João Antônio
Gomes, com despesas de Cr$ 1.600,00
e Cr$ 1.909,70 como crédito à D.F.
em Piauí (PG. 15.559). — O Tribunal
ordenou o registro da concessão e o
da despesa de "exercícios findos" e o
da redistribuição à mesma Delegacia
Fiscal, à conta de "Novas Pensões",
feita a anulação indicada.

De pensão de montepio a Mercedes
de Faria da Cunha, viúva do músico
de 3•a classe reformado, Damião Braz
da Cunha, com despesa de Cr$ 450,00
(PG. 15.622); de montepio e meio
sôldo a D. Eufrosina Gonçalves de
Lima, viúva do major reformado, José
Barbosa Lima, com despesa de Cr$
2.420,10 (PG. 15.623). — O Tribunal
ordenou o registro das concessões e
o das despesas de "exercícios findos".
Quanto às uespesas classificadas à
conta de "Novas Pensões" estão arit-
meticamente certas.

De aposentadoria com fundamento
no art. 196, item III, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 1939: ao operário de Ar-.
senal, classe E, do Q.S. do M. da
Marinha, Cordolino Casal (PG. 15.570)
— O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, para ser junto o inqué-
rito sanitário de origem, que prove o
nexo causal entre o acidente ocorrido
e a função que exercia o inativo.

De pagamento de Cr$ 20.750,10 à
Companhia de Seguros de Niterói,
proveniente de serviços prestados ao
Departamento Federal de Compras.
durante o corrente exercício (PG. ..
30.645). — O Tribunal mandou ano-
tar o destaque e ordenou o registro
da despesa.

De pagamento de Cr$ 1.236,00 ao
contador classe H do M. da Fazenda
Duquesne Pereira Lima de gratifica-
ção de função do Departamento Fe-
deral de Segurança Pública (PG. ..
42.023); — Cr$ 648,00 a Benedito Sil-
va e ,putros, funcionários do D. A. S.
P., de diárias no mês de junho (PG
19.146). — O Tribunal ordenou o re-
gistro a posteriori simples das des-
pesas.

Ministério da Guerra:

Processo de concessão de reforma
ao soldado Osiris Rodrigues do Nas-
cimento (PG. 35.997). — O Tribunal
ordenou o regsitro da Concessão.

Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Processo de contrato de reforma ao
cabo de esquadra da Polícia Militar
do Distrito Federal Eliécio Elias de
Oliveira (PG. 20.054). — O Tribunal
ordenou o registro da concessão.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comercio:

Oficio n.° 2.166, de 6 do mês p.
findo, da Divisão do Material, sôbre
o levantamento da caução de Cr$ ..
40.000,00 prestada pela firma S. A.
Casa Pratt, em garantia da execução
de contrato celebrado para instala-
ção de estantes e arquivos de.aço para
a Biblioteca (PG. 218). — O Tri-
bunal autorizou o levantamento da
caução, em têrmos.

Ministério da iação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.656, de 23 de outubro
p. findo, com cópia do Decreto-lei nú-
mero 8.112, de 18 de outubro de 1945,
que abre ao Ministério da Viação o
crédito suplementar de Cr$ 100.000.00
à verba 1.a. V sie 25)04)06) do vigente
orçamento (PG. 27.028). O Tribunal
ordenou o registro do crédito suple-
mentar.

Aviso n.° 1.655, de 23 do mês p.
findo sôbre a anulação do crédito de
Cr$ 20.000,00 na Tesouraria da Estra-
da de Ferro Goiás, à conta da verba
1.a — Pessoal V — s/o 27) 03) 04) 06) ,
para ficar "em ser" no Tribunal de
Contas, e o da distribuição de Cr$ ..
'75.000,00 à mesma Tesouraria (PG.
27.054). — O Tribunal mandou ano-
tar a anulação do crédito de Cr$ ..
20.000.00 na Tesouraria da E. F. de
Goiás, para ficar "em ser" no Tri-
bunal, e ordenou o registro da distri-
buição do crédito de Cr$ 75.000,00 à
mesma Tesouraria anotando-se o des-
taque para "diaristas".

Aviso n.° 1.692, de 29 de outubro p.
findo, sôbre o pagamento de Cr$ ..
4.425.214,70 a Fábrica Nacional de
Vagões S. A., proveniente de aquisi-
ção de materiais nos Estados Unidos
da América do Norte, para fabrica-
ção de vagões, durante o corrente ano,
em proveito do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro (P0.....
27.138). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa.

De pagamento de Cr$ 200,00 a José
Cardoso de Bossa, de aluguel da casa
situada à Rua Bulhões Marcial nú-
mero 963, ocupada pelc Posto Fiscal
da Recebedoria do Distrito Federal,
durante o mês de setembro último
(PG. 30.679). — O Tribunal orde-
nou o registro da despesa anotando-se
o destaque.

De pagamento de Cr$ 3.905,50 à
Companhia de Carris, Luz e Fôrça do
Rio de Janeiro, Ltda., proveniente de
fornecimento de energia elétrica ao
Tribunal de Apelação, nos meses de
junho e julho do corrente ano (PG.
20.131) . — O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa.

De pagamento de Cr$ 15.000,00 a
Guilherme Vidal Leite Ribeiro e ou-
tros, funcionários do Conselho Supe-
rior de Tarifa, de gratifica) de re-

presentação no mês de julho último
(PG. 42.024). — O Tribunal ordenou
o registro a posteriori simples da des-
pesa.

De concessão de aposentadoria, com
fundamento no art. 197, alínea a, do
Quadro III do M. da Viação, °siris
Colombo Martins de Sousa (P0.....
14.644) . . — O Tribunal, em face do
despacho presidencial autorizando a
execução do ato, ordenou o registro
sob reserva da concessão, com as co-
municações do art. 61, do Decreto-lei
n.° 426, de 12-5-38.

De pensão de montepio a Artésia, Al-
zira, Maura, Maria Alice e Lúcia Men-
des Brasil, irmãs do ex-3.° Sargento
Francisco Sales Brasil, com despesas
de Cr$ 450,00 e Cr$ 925,00 (PG. 15.515).
— O Tribunal ordenou o registro da
concessão e o da despesa de "exer-
cícios findos". Quanto à despesa clas-
sificada à conta de "Novas Pensões"
está aritmèticamente certa.

Ministério da Educação e Saúde :

Ofícios:
N.° 3.777, de 6 dêste mês, da Divisão

de Orçamento, solicitando ser tornado
sem efeito a requisição do adianta-
mento de Cr$ 30.000,00 ao Escriturá-
rio F, lotado no Serviço Nacional de
Educação Sanitaria, Orlando de Oli-
veira, para as despesas a seu cargo
nos meses de setembro e outubro do
corrente ano (PG. 3.358) . — O Tri-
bunal ordenou a baixa na responsabi-
lidade do funcionário em causa, fa-
zendo-se a reversão da quantia de Cr$
30.000,00 à verna própria.

Oficio n.° 5.882, de 27 de outubro
p. findo, da Divisão do Pessoal, sôbre
o destaque de Cr$ 4.305,00 do Conse-
lho Nacional de Educação para ser
creditada à Comisão Nacional do Pla-
no da Universidade do Brasil à conta
da verba 1.a — — sie 14) 04) 06)
(PG. 4.025) . — O Tribunal mandnu
anotar o destaque indicado.

Ministério da Guerra:
Processo de concessão de rerorma

aos segundos Sargentos Guilherme
Vieira Ditmar e Leôncio de Faria e ao
Cabo Francisco Damásio Pacheco
(PG. 35.998, 35.992 e 36.018). — O
Tribunal ordenou o registro das con-
cessões.

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Ofício n.° 1.947, de 4 de setembro
p. passado, sôbre a distribuição do
crédito de Cr$ 1.514,00 à Delegacia
Fiscal no Estado da Bahia, à conta da
verba 2.a — II — sec 17) 04)03) me-
diante anulação no D.F. de Com-
pras (PG. 35.921) . — O Tribunal or-
denou o registro da distribuição do
crédito, feita a anulação indicada.

Relatados pelo Sr. Ministro A. AI-
vim Filho

Ministério da Agricultura:

Oficio n.0 12.888, de 31 de outubro
p. findo, do Departamento de Admi-
nistração, sõbre o adiantamento de
Cr$ 97.640,00 ao Silvicultor classe M,
Otávio da Silveira Melo, com exercí-
cio no Serviço Florestal, para as des-
pesas a seu carga nos meses de outu-
bro a dezembro do corrente ano (PG.
39.101) . — O Tribunal ordenou o re-
gistro do adiantamento. Foi voto
vencido o Sr. Ministre A. Alvim Filho,
que recusava registro por não ter sido
a despesa precedida de concorrência.

Ministério da Fazenda:

Ofício n.° 4.341, da Divisão do Ma-
terial, sôbre o adiantamento de Cr$
10'.000,00, ao Contador H, do Q.P riu

Processo fichado no Tesouro Nacio-
nal sob o n.° 244.045-44, referente ao
contrato de constituição de aforamen-
to do terreno de marinha lote nu-
mero 1.190-43, entre a União e Fran-
cisco Ferreira da Ponte, representa-
da pelo Procurador Dr. Plinnio Pom-
peu de Saboia Magalhães, em Forta-
leza Ceará (PG. 33.458). — O Tri-
bunal ordenou o registro do contrato.

Processo fichado no Tesouro Na-
cional sob n.° 80.369-45, referente ao
contrato de constituição de afora-
mento de um terreno acrescido de
marinha situado no Municipáo de
Areia Branca, no Estado do, Rio
Grande do Norte, entre a União, como
outorgante e o Sr. Jorge Caminha
Ferreira, como outorgado (P0.....
33.457). — O Tribunal ordenou o
registro do contrato.

Relatados peio Sr. Ministro Oli-
veira Lima:

Ministério da Fazenda:

Processo fichado no Tesouro Nacio-
nal sob n.° 23.198-45, referente ao
contrato de constituição de afora-
mento do terreno de marinha acres-
cido lote 876-42 situado na Praia de
Mucuripe Município de Fortaleza,
Estado dá Ceará celebrado entre par-
tes, como outorgante, .a União, re-
presentada pelo chefe do Serviço do
Patrimônio da União, e, conto outor-
gado foreiro Alvaro da Costa Correia
(PG. 33.464). — O Tribunal ordenou
o registro do contrato.

Processo fichado no Tesouro Nacio-
nal sob n.° 243.864-44, referente ao
têrmo de reVigoração do aforamento
de um terreno acrescido de marinha,
situado à margem direita do Rio Mos-
soro e esquerda do Rio do Carmo, no
Município de Mossoró que outorga . a
União à Companhia Comércio e Na-
vegação e ao Espólio do Dr. José da
Cruz Cordeiro (PG. 33.461). — O
Tribunal ordenou o registro do con-
trato.

Ofício n.° 510 de 31 do mês p. fin-
do, da Delegacia do Serviço do Pa-
trimônio da União em Minas Gerais,
encaminhando o processo referente ao
contrato de doação firmado entre a
União e Fundação Benjamin Guima-
rães, no E. de Minas Gerais, aquela
como doadora e esta como donatária,
da estrutura de cimento armado, na
fazenda da Baleia, arredores de Belo
Horizonte, destinado à edificação do
Sanatório de Belo Horizonte a fim
de ser instalada uma maternidade
tuberculose. (PG. 33.462) . — O Ti-
serviços destinados ao combate à
de gestantes tuberculosas ou outros
bunal tomou conhecimento do pre--
competência e rosiveu recusar-lhe re-
gistro pelos seguintes fundamentos: 1)
a sua publicação foi feita fora do pra-
zo legal (Decreto-lei n.° 426, de 12 de
maio de 1938, art. 25, § e.°) ; 2) não
foi aprovado pela autoridade compe-
tente (R.G.C. Pública), art. 784,
in line): 3) não lhe foram presentes
duas cópias autenticada,., do contrato,
mas apenas o retalho de sua publica-
ção no Diário Oficial. Os Srs. Minis-
tros José Américo e A. Alvim Filho
tomavam conhecimento e recusavam
registro pelo 1.° fundamento.

De distribuição dos créditos de Cr$
204.000,00 e Cr$ 3.000,00 à Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul, à conta
da verba La — Pessoal — V — s/c 27)
03) 24) b, mediante anulações no Te-
souro Nacional. (PG. 42.093). — O
Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição dos créditos, feitas as anu-
lações indicadas.
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M. da Fazenda. Bento laernandes
Sousa Cheréra, para as despesas a
seu cara- dia 4.° trimestre do ano em
curso (e aia 12.089). — O Tribunal
ordenou , o registro do adiantamento.
Foi voto vencido o Sr. Ministro A. Al-
iam Filho, que recusava registro, por
não ter sido a despesas precedida de
concorrência.

Oficio n.° 144, de 11 do mês p. fin-
do, da Diretoria Geral da Fazenda
Nacional, sôbre o adiantamento de
Cr$ 20.500,00 à Bibliotecária Auxiliar,
classe E, do Q.P. do M. da Fazenda,
Rute Martins, para as despesas a seu
cargo durante os meses de outubro a
dezembro (PG. 42.084) . — O Tribu-
nal ordenou o registro do adianta-
mento. Foi voto vencido o Sr. Minis-
tro A. Alvim Filho, que recusa regis-
to por não ter sido a despesa prece--
dida de concorrência.

Ofício n.° 17.440, de 25 do mês p.
findo, do Serviço de Pesoal, sobre a
averbação da multa prevista no arti-
go 298 do R. G. de C. P., na tolha
de pagamento do contínuo da classe
11 do Q. S. do Ministério da Fazenda,
João Batista de Santana, lotado no
Serviço do Património da União, con-
forme decisão de 24 de age,sto último
(PG. 28.824) . — O 'Tribunal ficou
ciênte da comunicação constante do
oficio de fls. 11 sôbre a efetivoção do
desconto da multa imposta em Sessão
de 24-8-45 e mandou arquivar c pro-
caso.

Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ofício n.° 18.411, de 31 de outubro
p. findo, da Divisão do Material, só-
bre o adiantamento de Cr$ 49.950,00
ao Diretor Nacional do Serviço de De-
fesa Civil, Orozimbo Martins Pereira,
para as despesas a seu cargo no mês de
dezembro do corrente ano (PG. 20.573).
— O Tribunal ordenou o registro do
adiantamento. Foi vito vencido o se-
nhor Ministro A. Alvim Filho que
recusou registro por não ter sido a
despesa precedida de concurrência.

Tribunal ordenou o registro do têrmo
aditivo em causa, em face da exposi-
ção de motivos aprovada pelo Sr. Pre-
sidente da República.

Ministério da Fazenda:
Processo fichado no Tesouro Nacio-

nal sob o n.° 169.600-45, referente ao
contrato de renovação celebrado com
o Sr. Aristides Pereira Leitão, para de-
sempenhar a função de técnico es-
pecializado em contabilidade Pública
no Departamento Federal de Compras
(PG. 33.456) . — O Tribunal recusou
o registro ao têrmo de renovação de
contrato tm causa, de vez que o prazo
de sua execução já se acha extinto.

Processos:
De melhoria de vencimentos de ina-

tividade ao aposentado Apércio Quiri-
no de Albuquerque, no logar de carpin-
teiro C do Quadro I do Ministério da
Guerra, com despesa de Cr$ 568,90
(PG. 15.513) . — O Tribunal ordenou
o registro da concessão constante do
novo título expedido e o da despesa
indicada, anulando-se o registro de-
terminado pela decisão de 6-8-40 (fô-
lhas 34) .

De montepio militar a Reonila Car-
doso da Costa, viúva do ex-2.° sargento
do Exército Luiz Felipe Menems da
Costa, com despesas de Cr$ 1.472,70 e
Cr$ 341,10 como créditos à D. no
Pará (PG. 15.261). — O Tribunal or-
denou o registro da concessão e o da
despesa de "exercícios findos" e o da
redistribuição do de "Novas Pensões",
feita a anulação indicada.

De pagamento de Cr$ 1.200,00 a An-
tonio de Pádua da Rocha Viana e José
Vale, ajudante de tesoureiro do Q. S.
do Ministério da Fazenda, proveniente
de gratificação por serviços extraordi-
nários em 1944 (PG. 30.611) . — O
Tribunal mandou devolver o processo
à Diretoria da Despesa, para ser feita
a discriminação das dividas, organi-
zando-se, em separado, uni processo
para cada credor.

• Idem de Cr$ 300,00 a Sebastião Pi-
res Vieira, de aluguel de prédio ocupa-
do pelo Pôsto Fiscal da Recebedoria em
Carapinho (PG. 30.682). — O Tri-
bunal mandou anotar o destaque e
ordenou o registro da despesa.

Idem de Cr$ 206.153,00 a Raimundo
Fernandes Muniz Filho e outros, dia-
ristas do Ministério da Fazenda, Cr$
4.000,00 a Alaide da Fonseca e outros,
ditos do Ministério da Fazenda, Cr$
19.048,00 a José de Queirós Filho e
outros, diaristas do Ministério da Agri-
cultura, proveniente de salários nèste
ano (PG. 41.996, 25.223 e 11.612). —
O Tribunal ordenou o registro a pos-
eriori simples das despesas.

De melhoria de vencimentos de ina-
tividade ao aposentado Pedro Occhio-
ni, no logar de prático de Laboratório

UE, do Quadro nica do Ministério da
Agricultura, com despesa de Cr$ 165,50
(PG. 15.595) . — O Tribunal ordenou
o registro da concessão e o da despesa
auclicad,a.

De aposentadoria, nos térmos do
ert. 196, item IV, do Decreto-lei 1.713,
de 1939: ao postalisaaaauxiliar G do
Quadro III do M. da Viação Absalão
Fama de Queiroz (PG. 15.601) — O
Tribunal converteu o julgamento em
diligência, para ser revisto o laudo
de invalidez pelo Serviço de &ame-
iria Médica, em face do art. a° 1 2.°,
de Decreto-lei 5.848, de 23-0-43.

Representação da Divisão do Mate-
rial do M. da Fazenda, saibre respon-
sáveis por adiantamentos cujas com-
provações. não deram entrada no pra-
zo legal, com indicação do amanuen-
se do D.F. de Compras — Bernardo
Coqueiro (PG. 30.651) . — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência

 ser ouvida a repartição de ori-
gem sobre se à  comprovação em cau-
sa deu ali entrada dentro do prazo
legal, e, no caso negativo, dizer o res-
ponsável quais as razões de fôrça
maior (art. 298, ia fine, do R.G.P.C.)

Ministério d,a Guerra:

Processo de concessão de reforma
aos soldados Acalmo de Aguiar Gou-
lart e Manuel Gonçalves ~ilha (PG.
36.011 e 35.993) — O Tribunal orde-
nou o registro dos conedasões.

Ministério da Educação e Saúde:

Oficio n.o 5.801, de 23 do mês pró-
ximo findo, da Divisão do Pe.seersi, só-
bre a distribuição do crédito de Cr$
13.250,00 às Delegacias Fiscais era São
Paulo e Paraná, à conta da verba La
— V — s-c 27)03)06), mediante anu-
lação na Tesouraria (PG. 4.031) . —
O Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição do crédito, feita a anula-
ção indicada e anotando-se o desta-
que para "diaristas".

Ministério da Viação e °broa F. .1-
blicas:

Ofício n.° 1.634, de 19 do mês pró-
ximo findo, sôbre a distribuição do -
crédito de Cr$ 2.997.150,00 ao Tesou-
ro Nacional, à conta do crédito aber-
to pelo decreto-lei 7.218, de 30-12-44,
alterado pelo de n. 7.363, de 8-3-45,
para atender às despesas decorrentes
cio contrato celebrado com a Socie-
dade Industrial e Comercial "Santo,
Matilde Ltda." (PG. 27.029) . — O
Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição do crédito ao Tesouro No-
cional em face da cláusula V, alínea
B in-fine, do contrato registrado era
10-4-45.

Ministério da Agricultura:
Ofício n.° 12.875, de 31 do mês

p. findo, do Departamento de Adrid-
nistração, sôbre a distribuição do. cré-,
dito de Cr$ 11.660,00 às Delegacias
Fiscais nos Estados, à canta da verba.
2 a — TII — s-c 37)19) 02 (PG. 39.095) ;
idem n.° 12.690, de 25 do dito mês, do
D.A., sôbre a distribuição do crédito
de Cr$ 54.10000 às Delegacias Fiscais
nos Estados, à canta da verba 2d —
ni — s-c 31)24) (PG. 39.020) — O
Tribunal ordenou o registro ela distri-
buição dos aludidos créditos.

Nada mais havendo que trator, o
Sr. Ministro Presidente designou o
dia 16 do corrente mês, às 13 horas,
para a seguinte Sessão ordinária, de-
clarando encerrados es trabalhos.

E, para constar ,lavrou-se a pre-
sente ata, que vai subscrita e assi-
nada. Eu, João Soares Secretário, a
subscrevi.

ATA N.° 131— SESSAO ORDINÁRIA,
EM 13 DE NOVEMBRO DE 1945

R-esidência do Sr. Ministro Ruben
Rosa — Procurador: Dr. Leopoldo
Cunha Melo — Secretário: Bacharel
João Salse.

Presentes os Srs. Ministros José
Américo, Bernardino de Sousa, Olivei-
ra Viana, Oliveira Lima, A. Alvim Fi-
lho e Auditor Bueno Brandão, convo-
cado, foi aberta a sessão.

O Sr. Ministro Silvestre Péricles
deixou de comparecer com causa par-
ticipada.

Compareceu o Sr. Auditor Ernesto
Claudino.

Deixaram de comparecer os Srs.
Auditores Rogério de Freitas, com
causa participada, e Machado Lima,
por se achar licenciado.

Relatados pelo Sr. Auditor Er-
nesto Claudino:

Processos:

De tomada de contas.

N.° 8.809-45, de José Ribeiro Braga,
tesoureiro interino da Delegacia Fiscal

Relatodos pelo Sr. Aoditor
Bueno Brandão:

Ministério da Aeronáutica.:
Aviso n.o 1.368, de 8 dêste mês, eu=

caminhando o Mano aditivo de 10
de outubro de 1945 ao contrato cele-
brado em 10-10-44 entre a Diretoria
de Aeronáutica Civil e a Emprêsa S. A.
Cruzeiro do Sul Ltda., para a execução
de linha aérea entre as cidades de
Belém e Amapá (PG. 553). — O Tri-
bunal, atendendo a que as razões de-
terminadas da recusa de registro na
Sessão de 5-12-44 foram atendidas com
a lavratura do têrmo aditivo de 18 de
outubro de 1945, e tendo em vista o
despacho presidencial autorizando a
execução do contrato de 10-10-44, or-

. denou o registro sob reserva do men-
cionado contrato, com as comunica-
ções do art. 61 do Decreto-lei n.° 426,
de 12-5-38.

Ministério da Agriculttira:

Ofício n.° 13.138, de 6 dêste mês,
da Divisão do Pessoal, sôbre o têm:,
do contrato celebrado com Gaspar da
Silveira Martins Rodrigues Pereira,
para exercer a função de engenheiro
especializado em aproveitamentos de
nergia hidráulica na Divisão de Águas
(PG. 33.469). — O Tribunal ordenou
o registro do contrato.

Oficio n.° 13.247, de 8 dêste mês,
da Divisão do Pessoal, com cópias do
thrmo de contrato celebrado com Luiz
Baumfeld, para desempenhar a função
de química analista no Laboratório da
Produção Mineral (PG. 33.474). — O
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de Tesouro Nacional no Estado do Pa-
raná, de 1 de janeiro de 1919 a 8 dc
fevereiro de 1920;

N.° 8.457-45, de Vicente de Paula
Lima Verde, tesoureiro da Diretoria
Regional dos Correio se Telégrafos no
Estado do Ceará, de 1 de janeiro do
1944 a 15 de janeiro de 1945;

N.0 8.519-45, de Mário Carvalho Gui-
marães, poatalista G, servindo como
tesoureiro da agência postal-telegsa-
fica em Ponta Grossa, Estado do Pa-
raná, de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1941;

N.° 8.845-45, de Manuel Odon Cou-
tinho, tesoureiro da Diretoria Regio-
aal dos Correios e Telégrafos no Es-
tado da Paraíba, de 1 de janeiro de
1944 a 15 de janeiro de 1945;

N.° 8.873-45, cie José Gomes Maciel,
- tesoureiro da Alfândega de Corumbá,

Estado de Mato Grosso, de '1 de maio
de 1923 a 31 de março de 1924;

N.° 8.882-45, de João Mariano Ri-
beiro, tesoureiro da Delegacia Fiscal
de Tesouro Nacional no Estado do Ma-
ranhão, de 1 de janeiro de 1942 a 15
de janeiro de 1943;

N.° 8.8.56-45, de Jaime Figueiredo de
Freitas, escriturário F, servindo como
almoxarife da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, de 18 de novembro de
1936 a 31 de dezembro de 1933.

- O Tribunal julgou quites os res-
ponsáveis e mandou lavrar os compe-
tentes acórdãos.

em "Arageaari", Estado de Minas Ge-
rais, 8.817-45 de Enéias Furtado de
Oliveira Cabral, agente do correio em
"Parintins", Estado do Amazonas,
8.818-45 de José Benedito do Sacra-
mento, tesoureiro da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos no ;els-
tado do Espírito Santo, 8.821-45 de
João Cirilo Sales, tesoureiro, interino,
da alfândega de "Corumbá", Estado
de Mato Grosso, 8.823-45 de José Be-
nedito do Sacramento, tesoureiro da
Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos no Estado do Espirito Santo,
8.842-45 de Eugênio Martins de Melo,
coletei' federal em "Petrópolis", Es-
tado do Rio de Janeiro, no qual está,
também, apurada a responsabilidade
do escrivão Cláudio Tavares da Silva,
8.837-45 de Astrogildo Borges Noguei-
ra, ajudante de tesoureiro letra E da
Viação Férrea Leste Brasileiro, con-
siderando-os quites e mandando ex-
pedir-lhes as necessárias provisões.

N.° 8.366-45, cie Henriqueta Csga da
Cunha, ex-agente postal em Colina,

°Estado de São Paulo, de 1 de janeiro
ça . 30 de julho de 1943..- O Tribunal
'julgou a responsável em débito pela
quantia de Cr$ 2.227,00 proveniente
de extravio de registrados com - valor
e mandou lavrar, nêsse sentido, o com-
petente acórdão.

N.° 4.522-41, de Raiai Cavalcante
Leite, coletor federal em "Palbares",
Estado de Pernambuco, de 1 de janei-
ro de 1937 a 10 de março de 1938 e de
6 de abril de 1938 a 10 de maio de
1939. - O Tribunal ordenou a aliena-
ção administrativa da caução do res-
ponsável.

Oe comprovação de adiantamento:

De Cr$ 2.258,00, recebido na tesou-
raria do Ministério da Agricultura, em
4 de julho de 1945, pelo praticante de
escritório VI, Edgard da Silveira, para
despesas de junho a agôsto (PG.
28.652-45);

Recebidoh na tesouraria do Mi-
nistério da Educação:

De Cr$ 2.500,00, em 21 de agaste,
pelo biblnotecário auxiliar do Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos, Mar-
tiniano Pereira da Fonseca, para des-
pesas d eagôsto a outubro (P0.....
3 . 940-45) ;

De Cr$ 750,00, em G de agôsto, pelo
oficial administrativo I do Serviço Fe-
deral de Bioestatistica, Américo Dinis
Carneiro, para despesas de julho a se-
:ombro (PG. 4.066-45);

Recebidos no Tesouro Nacional:

De Cr$ 79.556,40 em 8 de agosto,
Pelo engenheiro da Divisão de Obras
do Ministério da Fazenda, Aristides
Ferreira Figueiredo, para deapssas
seu cargo, de junho a agõeto (PG....
30.641-45);

De Cr$ 32.000,00 em 20 de agasto,
Peio contínuo do Ministério da Fa-
zenda, servindo no Gabinete do Minis-

tro, Avelino Onofre do Espírito San-
to, para atender a despesas miúdas a
de pronto pagamento, no 3.° trliacotre
(PG. 30.642-45);

De Cr$ 4.500,00 em 24 de ju lho , pelo
escriturário G da Recebedoria do Dis-
trito Federal, Raul Vieira de Araajo,
para morrer a despesas a seu cargo
no 3.° trimestre (PG. 30694-45);

De Cr$ 200,00 em 31 de agôsto, pelo
contador da Contadoria Seccional jun-
to à Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, Afonso Augusto de Magalhães
Calvet,-inem, ide m(PG. 42.054-45);

De Cr$ 200,00 em 14 de agasto, pelo
contador da mesma Contadoria junto
à Casa da Moeda, Alvaro da Fonseca
Bastas, idem, idem (PG. 41.937-45);

De Cr; 1.380,CO ,em 26 de agôsto,
pelo chefe da portaria da Caixa de
Amortização, Argemiro da Mota e Sil-
va, idem, idem (PG. 42.030-45);

De Cr$ 5.000,00 em 3 de agiisto, pelo
alnaoxarifado do Ministério da Fazen-
da, Clovis de Oliveira e Silva, idem.
idem (PG. 30.676-45) .

- O Tribunal julgou comprovada a
aplicação dada aos adiantamentos.

De Cr$ 6.050,00 em 17 de maio, pelo
oficial administrativo do Conselho de
Imigração e Colonização, Júlio Sa-
muel Marx, para despesas do 2.° tri-
mestre (PG. 20.392-45). - O Tribu-
nal converteu o julgamento em dili-
gência, para ser esclarecido o fato
apontado no parecer, quanto às des-
pesas de Cr$ 357,80 e Cr$ 118,70 cor-
respondentes aos documentos de fô-
lhas 5 e 6, que foram realizadas antes
do recebimento do adiantamento (ar-
tigo 302 do R.G.C.P.).

Recebidos na tesouraria do Minis-
tério da Viação:

De Cr$ 14.000,00 em 24 de junho,
pelo escriturário do Serviço de Do-
cumentação, Daniel Correia da Silva,
para despesas no período de 90 dias,
a contar da data do seu recebimento
(PG. 27.151-45) . - O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência,
para que:

1) dos comprovantes de fls. 13 e
23 consta recibo em nome do res-
ponsável e por quem prestou os ser-
viços a que os mesmos se referem
(Ato n.° 1, art. 22, § 1.0)

2( Sejam prestados esclarecimentos
oôbre as despesas que figuram no
relação de fls. 15-16, 17 e 24 com data.
posterior ao período da aplicação, ou
seja 'além de 90 dias da data do rece-
bimento.

De Cr$ 8.000,00 era 2 de março, pelo
escriturário G do Serviço de Do-
cumentação, Daniel Correia da Silva,
para despesas de janeiro a março
(PG. 10.420-45) . - O Tribunal jul-
gou comprovada a aplicação dada ao
adiantamento.

Foi, finalmente, aprovada a reda-
ção dos acórdãos lavrados nos proces-
sos julgados nas' sessões indicadas e
apresentadas pelo Sr. Auditor Ernes-
to Claudino:

Sessão de 30 de outubro de 1945:
Números 8.100-44 de Fábio Leal de

Macedo, tesoureiro da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos no
Estado do Maranhão, 8.165-45 de João
Alves Maurício Filho,. tesoureiro da
agência postal-telegráfica em Montes
Claros, Estado de Minas Gerais 	
8.585-45 de Joaquim José da Silveira
Filho, tesoureiro da alfândega de "São
Francisco do Sul", Estado de Santa
Catarina, 8.802-45 de José de Castro
Botelho, postalista E, servindo de te-
soureiro da agência postal telegráfica

Sessão de G de novembro de 1945:

Números 7.647-44 de Maria Stela
Miranda Santa Rosa, escriturário E do
Serviço de Comunicações do Ministé-
rio da Educação, responsável pelo
adiantamento de Cr$ 1.100,00 receoi-
do em 14 de outubro .de 1943, 8.160-45
de Zacarias Bezerra da Silva, tesou-
reiro da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco,
8.617-45 de Luís Seixos Filho, agente
auxiliar V, servindo de tesoureiro da
agência postal em "Santo Antônio dc
Pádua", Estado do-Rio de Janeirc,
8.628-45 de Nélson Pimenta, tesourei-
ro da Diretoria 'Regional dos Correios
e Telégrafos em "Campo Grande-,
Estado de Mato Grosso, -8.677-45 a
Fernando Cruz de Carvalho, tesou-
reiro do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação, 8.707-
de Lauro Nina Pargo, tesoureiro cia
Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos no Estado do Maranhão,
8.709-45 do mesmo responsável.....
8.711-45 de Fábio Leal de Macedo, te-
soureiro da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos no mesmo
Estado, 8.751-45 de Hugo Rocha, en-
genheiro, diretor da Rède de Viaçãc
Cearense, responsável pelo adianta-
mento de Cr$ 2.000.000.00 recebido em
28 de fevereiro de 1944, 8.848-45
Renato Pais Leme de Castro, confe-
rente de valores da Caixa de Amor-
tização, 8.858-45 de Méssias Augusto
Noeueira. tesoureiro da alfândega de
"São Luís", Estado do Maranhão, ...

Obrigações de Guerra!
PORTARIA N,0 66, DE 29-6-43

Instrução para a erecução do
recreto-lei n.° 5.505. de 20-5-43

PREÇO: CR$ 1,00

À VENDA:
Seção de Vendas :

AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência I:

PALÁCIO DA FAZENDA
Agência II:

PRETCn RIO

~de-se a pedidos pelo Serviço de
ReetrIbcIlso Postal

8.864, 8.865, 8.866, 8.867, 8.868, 8.869 c'
8.871-45 de Joaquim José da Silveira
Júnior tesoureiro da alfândega de.
"São Francisco do Sul", no Estado de
Santa Catarina, considerando-os qui-
tes e mandando expedir-lhes as neces-
sárias provisões.

Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Ministro Presidente designou o
dia 20 do corrente às 14 1/2 horas, para
a seguinte sessão ordinária de julga-
mento de processos da mesma natu-
reza, declarando encerrados os traba-
lh(s.

E, para constar, lavrou-se a presen-
te ata que, depois de lida e aprovada.
vai subacrita e assinada. Eu, João
Sais& Secretáral a subocrevi. -
boa Rosa, Presidente

INSTITUTO NACIONAL DO SAL
COMUNICADO N.° 45-143
Fixa a época das colheitas de sal,

estabelece o período de cura e
proíbe a venda do produto não
submetido a êste processo.

O Instituto Nacional do Sal, usando
de atribuições que lhe são conferidas
por lei, resolve

Art. 1. 0 A colheita do sal só poderá
ser feita nos oito meses compreendi-
dos entre 1 de setembro e 30 de abril.

Art. 2.° Só a partir de 1 de janeiro
de cada ano poderá sair do município
produtor, ou ser entregue ao consumo,
o sal da safra encerrada em abril do
ano anterior.

Parágrafo único. Como medida
transitória, até 30 de junho de 1946,
os salineiros que não possuirem, pre-
sentemente, reservas de sal curado po-
derão formar ou completar as suas
cotas com produto que não satisfaça
êsse requisito, sob a condição, porém.
de que hajam decorrido, no mínimo,
da respectiva colheita:

90 (noventa) dias, se o produto
fôr dos Estados do Rio de Janeiro, Es-
pírito Santo, Bahia e Sergipe;

b) 120 (cento e vinte) dias, se o pro-
duto fôr de qualquer outro Estado sa-
lineiro.

Art. 3.° A inobservância das normas
estabelecidos nos artigos precedentes
sujeitará o sal a apreensão e o infra-
tor à multa de Cr$ 100,00 a Cr$ ...
5.000,00 (art. 7.° do Decreto-lei nú-
mero 5.077, de 11-12-42, publicado no
Diário Oficial da República de 15 de
dezembro de 1942).

Art. 4.0 Este comunicado entrará em
vigor na data da sua publicação, fi-
cando revogado o disposto no comu-
nicado. ro° 45-121, de 10-1-45.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1945. Instituto Nacional do Sal. -
Fernando Falcão, Presidente.

(N.° 13.982 - 4-12-45 - Cr$ 69,40) .

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
PORTARIA N.° 802-45, DE 23 DE

NOVEMBRO DE 1945

O Presis'ente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, tendo em vista o que consta
do processo n.° D-9.823/12.720/45;
atendendo às disposições das Instru-
ções n.° 28/45, de 5 de abril último;

Considerando as indicações da Co-
missão de Promoções; e usando da
atribuição que lhe confere o art. 4.0,
do Decreto-lei n.° 6.555, de 2 de junho
de 1944,.1111~11111.n	
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Resolve:
1.Promover, por antiguidade con-

forme classificação apresentada pela
C. P., do padrão E para o padrão F
da carreira de Escriturário do quadro
Permanente do IPASE, os seguintes
empregados:

João Tavares Lavoura.
Irene D'Utra de Jesus.
Iracema Frota Louzada.

2. Serão expedidos, posteriormente,
os títulos nominais de promoção.

3. A presente portaria vigora a par-
tir de 1 de outubro do corrente ano. -
Júlio de Barros Barreto, Presidente.

PORTARIA N.° 403-45, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1945

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, tendo em vista o que consta
do processo n.° D-9.823/12.720/45:
atendendo às disposições das Instru-
ções n.° 28/45, de 5 de abril último;

Considerando as indicações da Co-
missão de Promoções; e usando da
atribuição que lhe confere o art. 4•0,
do Decreto-lei n.° 6.553, de 2 de junho
de 1944,

Resolve:

1. Promover, por merecimento con-
forme classificação apresentada pela
C. P., do padrão E para o padrão F
da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do IPASE, os seguintes
empregados:

Pedro Pinto Batista.
Maria Helena Lira Macieira Corber.

2. Serão expedidos, posteriormente,
os títulos nominais de promoção.

3. A presente portaria vigora a par-
tir de 1 de outubro do corrente ano. -
Júlio de Barros , Barreto, Presidente.

PORTARIA N.° SC'-45, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1945 -

O Presidente do Inetituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, tendo em vista o que consta
do processo n.° D-9.823/12.720/45:
atendendo às disposições das Instru-
ções n.° 28/45, de 5 de abril último;

Considerando as indicações da Co-
missão de Promoções; e usando da
atribuição que lhe confere o art. 4.0.
do Decreto-lei n.° 6.555, de 2 de junho
de 1944,

Resolve:

1. Promover, por merecimento con-
forme classificação apresentada pela
C. P., do padrão F para o padrão G
da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do IPASE, os seguintes
empregados:

João Luis Daut.
Adelaide dos Anjos.
Alice Ferreira de Freitas.
Olivia Marcial Roda.
Marilda Barreto Gonçalves.
2. Serão expedidos, posteriormente,

os títulos nominais de promoção.
3. A presente portaria vigora a par-

tir de 1 de outubro do corrente ano. -
Júlio de Barros Barreto, Presidente.

PORTARIA N.° 805-45, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1945

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, tendo em vista o que consta
do processo n.° D-9.823/12.720/45;
atendendo às disposições das Instru-
ções n.° 28/45, de 5 de abril último;

Considerando as indicações da Co=
missão de Pr0/3100es: e usando da
atribuição que lhe confere o art. C°,
do Decreto-lei n.° 6.555, de 2 de junho
de 1944,

Resolve:
1. Nomear, na rigorosa ordem da

classificação, apresentada pela C. P.,
ao cargo de Oficial Administrativo,
padrão H do Quadro Permanente do
IPASE, os seguintes empregados:

Lisandro Monteiro de Resende.
Francisco Pedrosa.
Arnir Dauzacker Dorneles.
Joaquim Reis.
Alaide de Sousa Freire.

2. Serão expedidos, posteriormente,
os. títulos nominais de promoção.

3. A presente portaria vigora a par-
tir de 1 de outubro do corrente ano. -
Júlio de Barros Barreto, Presidente.

PORTARIA N.° 806-45, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1945

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, tendo em vista o que consta
do processo n.° D-9.823/12.720/45:
atendendo às disposições das Instru-
ções n.° 28/45, de 5 de abril último;

Considerando as indicações da Co-
missão de Promoções; e usando da
atribuição que lhe confere o art. 4.0,
do Decreto-lei n.° 6.555, de 2 de junho
de 1944,

Resolve:

1. Promover, por merecimento con-
forme classificação apresentada pela
C. P., do padrão H para o padrão I
da Carreira de Oficial Administrativo
do Quadro Permanente do IPASE, o
empregado Manuel Camargo.

2. Será expedido, posteriormente,
o titulo nominal.

3. A presente portaria vigora a par-
tir de 1 de outubro do corrente ano. -
Júlio de Barros Barreto, Presidente.

Departamento de Previdência
Divisão de Seguro Social

DESPACHOS DO CHEFE
Expediente dos dias 22, 23 e 26-11-45

• Distrito Federal:

H. B. P. n.° 3.329 - Ex-contribu-
inte Cândido De Lamare Filho.

H. B. P. n.° 3.228 - Ex-contribu-
inte Bernardino Bento ou Bernardino
Bento de Oliveira.

H. B. P. n.° 3.245 - Ex-contribli-
inte Manuel Benedito de Freitas -
Autorizo o pagamento de acordo cola
a conclusão.

Sergipe:
H. B. P. n.° 3.182 - Ex-contribu-

inte José Raimundo de Mendonça -
Autorizo o pagamento de acordo com
a conclusão.

Rio Grande do Norte:

H. B. P. n.° 3.383 - Ex-contribu-
inte Luís Gonzaga do Nascimento -
Autorizo o pagamento de acordo Coll1
a conclusão.

Pernambuco:
H. B. P. n.° 3.309 - Ex-contriba-

inte João Felipe Alves da Silva.
H. B. P. n.° 3.458 - Ex-contribu-

inte Alcides Bandeira de Andoarle.
B. n.° 5.199 - Ex-contribuinte

Francisco da Cruz Pinheiro - Auto-
rizo o pagamento de acôrdo com a
conclusão.

Alagoas:
H. B. P. n.° 3.291 - Ex-contribu-

inte Luis Laranjeira França - Auto-
rizo o pagamento de acordo cuia a
conclusão.

Minas:

II. B. P. n.° 12 - Ex-contribuinte
Sebastião Resende. - Autorizo o pa-
gamento de acôrdo com a conclusa°.

Piauí:
H. B. P. n.° 3.087 - Ex-contribu-

inte Antônio. Evaristo Lopes da Silva
- Havendo o de-cujus ralecido no es-
tado civil de solteiro e sem ter fei.o
a declaração de beneficiários previs-
ta no art. 4 do Decreto-lei n.° 3..147,
de 12-6-41, aguarde-se a apresentação
de alvará expedido pelo Juízo de Su-
cessão, em face do disposto nos arti-
gos 14 e 4, alínea b do mencionado
decreto-lei.

Estado do Rio:

H. B. P. n.° 3.472 - Ex-contribu-
inte José da Silva Santos - Autorizo
o pagamento de acordo coro a con-
clusão. •

Distrito Federal:
H. B. P. n.° 3.373 - Ex-zontribu-

rizo o pagamento de acUrdo com a
conclusão.

Distrito Federal:

H. B.	 n.° 3.495 - Ex-contribu-
inte Hugo Alves de Almeida.

H. B. P. n.° 3.419 - Ex-contribu-
inte Heyder dos Santos Cerca.

H. B. P. n.° 3.445 - Ex-contribu-
bate Júlio Toscano de Brito.

H. B. P. n.° 3.287 - Ex-contribu -
inte Abílio Francisco Ramos.

H. B. P. n.° 3.404 - Ex-contribu-
inte Elias de Paula Andrade.

H. B. P. n.° 2.452 - Ex-contribu-
inte José Thompson da Mota.

H. B. P. n.° 2.898 - Ex-contribli-
inte Nicodemus Vitorino Martins.

B. n.° 3.290 - Ex-contribuinte
Otávio da Silva Damas

B. n.° 4.018 - Ex-contribuinte
Afonso Carneiro Brandão.

B. n.° 1.716 - Ex-contribuinte Dei-
fino José Calasans.

E. n.° 5.507 - Ex-con tribuinte
Gentil Augusto Gomes do Amaral.
- B. n.° 5.228 - Ex-contribuinte Se-

rafim Sebastião Rodrigues - Autor -
zo o pagamento de acordo com a con-
clusão.

II. B. P. n.0 3.J3t3 - Exocontribu-
inte José "Pereira Guimaioes. -De
acordo com a conclusoão Autorizo o
pagamento da meação uxória.

Minas Gerais:

H. B. P. n.° 3.490 -
Tyndaro Godoi Freiee de Aguiar

- De acordo com a coneluoão. Auto-
rizo o pagamento do liquiao dos pe-
cúlios obrigatórios à viúva Hort.ncia
Leal Freire de Aguiar.

H. B. P. n.° 2.679 o- Ex-contribu-
inte Higino Ramos de Oliveira -
torizo o pagamento de acorde com a
conclusão.

São Paulo:
H. B. P. ri.° 3.140 - Ex-contribu-

inte Kanthionilho Caramurú Pau-
ferro.

B. n.° 6.449 -e. Ex-contribuinte Nil-
ton Lobo Viana.

B. n.° 4.113 - Ex-contribuinte
Paulo !Abo Botelho - Autorizo o pa-
gamento de acordo com a conclusao.

Paraná:

H. B. P. n.° 3.436 - Ex-con"ribia-
inte NarCiso Vargas Garcia - Auto-
rizo o pagamento de acOrdo cola a
conclusão.

Alagoas:

H. B. P. n.° 2.923 - Ex-centribu-
inte Nilo Alencar - Autorizo o paga-
mento de acordo com a conclusão.

Estado do Rio:

H. B. P. n.° 3.496 - Ex contribu-
inte Cármen Alice de Sá Lenzi.

H. B. P. n.° 3.470 - Ex-coutribu-
inte Lucídio da Costa Vaz.

TI. B. P. n.° 3.226 - Ex-contribu-
inte Emílio Soares Barreto - Autori-
zo o pagamento de acordo coto a cur -
clusão.

Distrito Federal:

H. B. P. n.° 3.423 - Ex-contribu-
inte Manuel Benevenuto do Nasci-
mento - De acordo com a conclusão.
Autorizo o pagamento da meação axO-
ria.

Pernambuco:
H. B. P. n.° 3.468 - Ex-contri-

buinte Severino Xavier de Oliveira
- Autorizo o pagamento de adv.:10
com a conclusão.

Maranhão:
H. B. F. n.° 2.963 - Ex-sertn to:o

José Ribamar Nogueira - Homologo
a decisão local.

Alagoas:
H. B. F. n.° 2.347 - Ex-segueado

Maria Jerusalém Costa Leite - Ho-
mologo a decisão local.

Ceará:
E. B. P. n.0 2.028 - E:.-segurado

George Wilson de Abreu -- Autori-
zo o pagamento de aduno ca.n a con-
clusão.

Bahia:
H. B. F. n.° 2.928 - Ex segurado

Pedro Lúcio de Jesús - Homologo a
decisão local, de acôrdo cora a con-
clusão.

Goiás:
H. B. F. n.° 2.989 -- E'x-seguiado

Pedro Martins - Homologo a deol-
são local, de acordo com a conclusão.

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

BEÇA() DE CONTRÔLE E ESTATÍSTICA

COMPARAÇAO DA RENDA ARRECADADA
Cr$

De 1 a 29 de novembro de
1945 	  143 133.202.40

Em 30 de novembro de 1945	 6.042.967,00
- -

Total 	  .149.181.16,40
Em igual período de 1944 118 881.819,40

Diferença para mais néste
ano 	  32 . 299 .348,00

De 2 de Janeiro a 30 de
novembro de 1945	 1  404.356 358,70

Em igual período de 1944 .1.142.277.173,70

Diferença Para mais nêste
ano 	  262.079.635,00

510VIMENTO DE DEPOS1TOS

De 1 a 29-11-45:
Diversos	 .	 .
Ob. Guerra .

Em 30-11-45:
Diversos	 .	 .
Ob. Guerra .

Cr$

2.759.327,80
23 .210,60 2

Cr$

.782.

249

538,40

150,00
245.500.30

3.650,60

3.031.689,30
7.117.146,60

4.085.457,34

Total 	
Em igual período de 1944

Diferença para menos nate
ano 	
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COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA Em Igual período de 1944	 97.408.30

Diferença para mais neste
ano 	 	 23.685.30

Em igual período de 1944 .	 410.485,20

Diferença para mais neste
ano 	 	 183.763.10

De 2 de janeiro a 30 de
novembro de 1945 	  34.049.156,00

Em igual período de 1944 121.381.160,90

Diferença para menos nêste
ano 	

Cr$
De 1 a 22 de novembro de

1945 	
Em 23 de novembro de

1945 	

594.248.30

'75.252.10

669.500,40
413 956,80

De 2 de janeiro a 23 de
novembro de 1945 	 	 2.276 658,80

Em igual período de 1944 • 	 2.028.924,00

De 2 de ja*heiro a 22 de
novembro de 194$ 	

Em igual período de 1944

87.332.004,90
8.299.769.00
5.710 403.70

COMPARAÇAO DA R=DA ARRECADADA
Cr*

Em 1 de dezembro de 194$ 	 1.556.407,90

Total 	
Em igual período de 1944

Diferença para mais neste
ano 	

De 2 de janeiro a 23 de
novembro de 1945 	

Em igual período de 1944

Diferença para inala neste
ano 	

Diferença para Enaia neste
ano 	

Diferença para mais neste
ano 	 2.589.365,30 247.734.80

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$
MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Cr$
255 543.60

8.375.021,10
5 . 713 .87:..,30

2.661.145,80

1.556.407,90Total
Em igual período de 1944 	 3.902.197,40

Diferença para menos neste
De 1 a 23 de novembro de

1945 	 	 669.500,40
Em 24 de novembro de 1945 	 16 559,00

—
. Total 	 	 686.059.40

Em igual período de 1944	 439 255,90

Dei a 21-12-45:
Diversos . .	 13.459,20
Ob. Guerra .	 97.700.00
Comia de des-

pachantes	 2.465,00

2.345.789,50ano

De 2 de janeiro a 1 de
dezembro de 1945	 1  405.913 266,60

Em igual período de 1944 .1.146.179,371,10
113.624,20

Em 22-12-45:
Diversos . .	 284,40
Ob. Guerra	 6.7.00,00
Comia de des-

	

pachantes .200,00	 '7.184.40

Total 	 	 120.808.60

	

Em igual período de 1944	 97.139,30

Diferença para mais neste

Diferença para mais neste
ano 	 	 246.603,50MOVIMENTO DE DEPÓSITOSDiferença para mais nèste

ano 	  259.733.895,50
De 2 de janeiro a 24 de

novembro de 1945 	 	 8.391 580.10
Em igual período de 1944	 5.739 114,40

Caterença para mais neste

Cri,
MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Cr$
Dei a 22-11-45:

Diversos . . 13.743,60
Ob. Guerra . 104.400,00
Comia de des-

	

pachantes .	 2 . 665,00

- Em 1-12-45:
Diversos . .
Ob. Guerra .

4.599,70 ano 	 	 2.652. 405,704.599.70 120.808,60
23'.609,30ano4.599,70

126 084,70
Total 	

Em igual período de 1944

Diferença para menos neste
ano 	

MOVIMENTO DE DEPÓSITOSEm 23-11-45:
Diversos .
Ob. Guerra .
Comia de des-

pachantes .

De 2 de janeiro a 22 de
novembro de 1945 	 	 2.276.273,80

Em igual período de 1914	 2.028.576;10
Cr$	 Crs$

121.485,00
285,00	 * 285,00 Dela 23-11-45:

Diversos . „ 13.743,60
Ob. Guerra . 104.400,00
Coreis de des-

pachantes .

Diferença para mais nêste
ano 	De 2 de janeiro a 1 de

dezembro de 1945 	  34.053 755.70
Em igual período de 1945 121.507 241.60

Diferença para menos nêste

247.797,10 Total 121.092,60

2.950,00	 121 943.60

87.453 489.90 Em 24-11-45:
Diversos . . 10.316,90
Ob. Guerra .
Comia de des-

pachantes .

OBRAS DE R110 '1:11ANCOano

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

500,00	 10.816,90

Total 	 	 131.0i0,50
Em igual período de 1944 	 97.909,30

Diferença para mais nêste
ano 	 	 34 001,20

Introdução
* Mirrstro A. G. de Araujo Jorge

Cr$
Em 1 de dezembro de 1945 	 529 (4)8,80
Em 1 de dezembro de 1944	 1.652 021,80 .1_ Ouestbes de Umites — República Argentina.

II — Questões de limites — Guiana Britânica. De 2 de janeiro a 24 de.
novembro de 1945 	 	 2..87 475,70

Em igual período de 1944	 2.029 424.00

Diferença para mais nêste

Receita mensal:
De 1 de dezmbro a 1 de

dezembro de 1945 	
De 1 de dezmbro a 1 de

dezembro de 1944 	

Cr$ 50,00 - cada volume529.638,80

1.652.081,80
ano 258.051,70

A venda na Imprensa Nacional, Avenida Rodrigues Alves n.° 1,
Seção de Vendas e Agencias 1 e 2. Edifício do Pretório e Ministerio da
Fazenda

Atende-se peio serviço de REEMBÕLSO POSTAL

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$
Diferença da receita arre-

cadada a menos em 1945	 1.123.041,00

De 1 a 24 de novembro de
1945 	

Em 26 de novembro de 1945
Receita global:

De 2 de janeiro a 1 de
dezembro de 1945 	

De 3 de janeiro a 1 de
dezembro de 1944 	

686.059,40
26 S34.30

613.392.194.10
Total 	

Em igual período de 1944
712 193,70477.276.643,50 450 .:.-89,10

Diferença da receita arre-
cadada, a mais em 1945 . 136.115.55C,60 Revistas de Jurisprudência Diferença para mala nêste

ano 	 	 261.604,60
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia: De 2 de janeiro a 26 de
novembro de 1945 	 	 8.417.714.40

Em igual período de 1944	 5.750.307.60

Diferença para mala nêste

Cr$
Bimestralmente, A IMPRENSA NACIONAL edita sete revistas de ju-
risprudência, que são entregues ao público nas seguintes épocas:

No dia 20 dos meses de janeiro, março, maio, julho,
setembro e novembro

958 223.80Em 3 de dezembro de 1945
Em 3 de dezembro de 1944

ano 2.667.206,80
Receita mensal:

De 1 de dezembro a 3 de
dezembro de 1945 	 	 1.487.2E2,60

De 1 de dezembro a 3 de
dezembro de 1944 	 	 2.110 335,90

Diferença da receita arre-
cadada a menos em 1945.	 623.073,30

Receita giobai:
De 2 de janeiro a 3 de

dezembro de 1945 	  614.350.4'7,90
De 3 de janeiro a 3 do

dezembro de 1944 	  477.734.897,60

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$	 Cr$

• SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
• TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL
• ORGÃOS DA ADMISTRAÇÃO
• FISCAL

De 1 a 24-11-45:
Diversos . . 24.060,50
Ob. Guerra . 104.400,00
Comia de des-

pachantes . 3.450,00	 131.010,50

Em 26-11-45:

	

Diversos . .	 432,50

	

Ob Guerra •	 2.600,00
ComL4 de des-

	

pachantes .	 40,00	 3.072,50

No dia 20 dos meses de fevereiro, abril, junho, agOsto,
outubro e dezembro

e SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
o TRIBUNAL DE APELAÇÃO
o TRIBUNAIS DO TRABALHO

A IMPRENSA NACIONAL, pela sua seção de vendas. registra
pedidos de assinaturas, para pzxgamentos "a posteriori". pelo
Serviço de ReembOlso Postal.

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 . 136.615.520,30 Total

Em igual período de 1944	 108 824,80
134.98,1,00

Alfândega de Vitória Diferença para inala nêste
ano 26.:58,20

COMPARAÇAO DA RENDA ARRECADADA
Cri De 2 de janeiro a 26 de

novembro de 1945 	 	 2...90.548.20
Em igual período de 1944	 2 040.339,50

Querença para mais nêste

1)e 1 a 21 de novembro de
1945 	

Em 22 de novembro de 1945
569.140,50
25 10'7.80

ano 250 20V;70Total 594.248.30
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
P.B. 1.682

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que aprovei, nesta
data, as inscrições referentes à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista do Serviço Nacional da
Malária (lotado no Estado do Rio
Grande do Sul), do Ministério da Edu-
cação e Saúde - Armazenista VII, dos
aeguintes candidatoss.
N.°
de

base.	 Nome.
1. Manuel Freitas Domingues.
2. Marcos Saraiva do Nascimento.
3. Erigida Neve de Sousa.
D.S. do D.A.S.P., em 3 de dezem-

bro de 1945. - Aristides Bourget For-
tes, Chefe da Seção de Inscrições.

Projetador Auxiliar XIII do . Serviço
Técnico de Aeronáutica - M. Aer.

	P .	 - 1.743
Faço público a absrtura, pela D.S.

do D.A.S.P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista do Serviço Técnico de Ae-
ronáutica, do Ministério da Aeronáu-
tica - Projetador auxiliar X:aI.

2. Dia da abertura: 12-12-45; dia
do encerramento: 26-12-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pelas
Instruções Gerais, baixadas pelo Pre-
sitiante. dêste Departamento (Portaria
n.° 161, de 17-6-43) e pelas Instruções
que se seguem a êste

4. A eventual mudança de residência
deverá ser comunicada, obrigatória-
manta, à Divisão de Seleção e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal, dêsts Departamento.

5. A situação dos candidatos ha-
bilitadas e admitidos será regulada
pela legislação ralatisa pessoal ex-
tranurnerário.

D.S. do D.A.S P., em 39 de no-
vembro de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção dc Inscrições.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário men-

solista do Serviço Técnico de Aero-
náutica, do Ministério da Aeronáu-
tica - Projetador auxiliar XIII.

Na prova serão oba:laudas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade O candidato da-
- verá ser brasileiro nato ou naturaliza-
do.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inecrição; máxima 38 anos incoMple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato,
maior de 19 anos, será exigida, no
ato da inscrição, prova de quitaão com
o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter elimantório. pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos difersos aparelhos e siste-
mas, bem como contra-indicação para
o exercício da função, por "anomalia
masrolica ou funcional. 	 .

EDITAIS
6. A prova constará de:
Parte I - Escrita de Matemática

(nível de dificuldade da 2.°, série gi-
nasial), constante de resolução de
questões objetivas sôbre assuntos do
seguinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre nú-
meros inteires e fracionários:

2. Sistema legal de unidades de
medida: medidas de comprimento,
área, volume, capacidade e massa (De-
creto n.° 4.257, de 16-6-39).

3. Conversão de unidades inglésas
u_suai.s, dá comprimento, área, volume
e pás° para o sistema legal brasileiro
e vice-versa (Quadro III do Decreto
n.° 4.257, de 16-6-39) .

4. Regra de três simples.
5. Logaritmos.
6. Divisão proporcional.
7. Arca de figuras planas.
6. Volume de figuras geomesareas.
9. Linhas trigonométricas no circulo.
Esta parte valerá até cem pontos,

sonsidarando-se habilitado o racreidato
que obtiver neta Igual ou superior a
quarenta pontos.

Parte II - Prático-oval, constante
de resolução de trabalhos práticos, se-
guida de argüição . sôbre assuntos do
seguinte program a:

1. Manuseio do vendar, planirne-
tro e régua de cálcuáos.

2. Manuseio da tabelas de chapa,
tubos, perfilados e roscas.

3. Oorfaecimantos elemerbta.res das
propriedades características de metais
usualmente empregadas na indústria:
ferro, aço, cobre, essanho, cromo, la-
tão e alumínio.

4. Noções rudimentares dos carac-
teres essenciais das máquinas e fer-
ramentas: torna, freea, máquina de
furar, plaina, retifimdora e máquinas
de carpintaria.

5. Noções sucintas sôbre a termino-
logia aeronáutica americana.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídas:
- execução de trabalhos

práticos, até 	  70 pontes
- arguição, até 	  30 pontos

Só será considerado habilitado o Can-

didato que obtiver nota igual ou su-
perior a quarenta pontos.

Parte III - Gráfica, constante de
execução de desenho sobre os assun-
tos abaixo em que se inclua feitura
de letras e algarismos, tipo bastão sim-
ples (Normas Técnicas Brasileiras), à
mão livre ou com auxílio de normó-
grafo:

a) fornecido rascunho de uma peça
ou conjunto simples de peças de má-
quinas, desenhar a peça ou o conjun-
to, em detalhes, obedecendo às con-
venções usuais; e

b) fornecida uma peça ou conjunto
simples de 'peças de máquinas, dese-
nhar a peça ou conjunto, de aofiedo
com as convenções usuais, em vistas,
cortes e perspectivas.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média ponderada das
notas obtidas nas três partes da pro-
va, observados os seguintes pesos.
Parte I . 	  1
Parte II • 	 ,. 2
Parte LII .  • 3

Só será considerado habilitado o can-
didato que obtiver, por essa forma, no-
ta final . igual OU. superior a sesenta
pontos.

Ocorrendo empate, será levada em
cons:deraçáo a seguinte Ordem de pre-
ferência:

a) melhor resultado na parte III;
b) melhor resultado na parte II.
8. Observações gerais - a) A ins-

crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de acei-
tar as condições da prova, tais como
aqui se aaham estabelecidas; e b) os
easos cmisaos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em. 30 de no-
vembro de 1945. - Carlindo Ilague-
ney, Substituto do Diretor.

TAQUÍGRAFO XIII DO DEPARTAMEXTO NA-
CIONAL DA INDÚSTRIA E corsária° -

P. H. - 1.'144
Faço pública a abertura, pela D.

S. do D. A. S. P., da inscrição à
prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio - Taquígrafo XIII.

2. Dia da abertura: 12-12-45; dia
do encerramentos 31-12-45, às 17
horas.

3. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas
pelo Presidente dêste Departamento
(Portaria n.° 164, de 17-6-43), e pelas
Instruções que se seguem a êste
Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obriga-
toriamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D.A.S.P., em 30 de no-
vembro de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrição.

Instruções que regulam a prova de
habilitação para extranumerário-
mensalista do Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio - Taquígrafo XIII.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natu-
ralizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à, data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
do sexo masculino, maior de 19 anos,
será exigida, no ato da inscrição,
prova de quitação com o serviço mi-
litar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se
verifique não apresentar doenças
transmissíveis, alterações orgânicas
ou funcionais dos diversos aparelhos
e sistemas, bem como contra-indica-
ção para o exercício da função, por
anomalia morfológica 'ou funcional.

8. A prova constará de:
Parte I Taquigráfia, constante de

ditado, durante seis minutos, segui-
do de traduCão dantilwrafarla. no

prazo de uma hora, a contar da ter-
minação do ditado.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou supe-
rior a sessenta pontos.

Parte II - Dactilogralia, cons-
tante de:

a) cópia de trecho impresso; e
b) cópia de original manuscrito,

que contenha, além de correções,
marcadas à margem, transposição. in-
clusão e supressão de trechos.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou su-
perior a cinqüenta pontos.

Parte III - Português (nível de di-
ficuldade do curso ginasial completo.
constante de correção de textos que
deverão conter, de preferência, érros
de ortografia, plural de palavras com-
postas, pontuação, concordância, co-
locação de pronomes, regência, crase,
emprêgo do infinito pessoal c vícios
de linguagem.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou su-
perior a quarenta pontos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média ponderada
das notas obtidas, observados os se-
guintes pesos:

Parte I 	  3
Parte II 	  2
Parte III 	  1
Só será considerado habilitado o

candidato que obtiver nota final
igual ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
para classificação, a seguinte ordem
de preferência:

a) melhor resultado na parte I; e
h) melhor resultado na parte
8. Observações Gerais - a) A ins-

crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A .S. P., em 30 de
novembro de 1945. - Carlindo Hu-
gueney, Substituto do Diretor.

TRADUTOR XIII DO SERVIÇO NACIONAL ItE

EDUCAÇÃO SANITÁRIA - M. E. S.

P. II. - 1.745
Faço pública a abertura, pela D.

S. do D.A.S.P., da inscrição à
prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Serviço Na-
cional de Educação Sanitária, do Mi-
nistério da Educação e Saúde - Tra-
dutor XIII.

2. Dia da abertura: 12-12-45; dia
do encerramento: 31-12-45, às 17
horas.

3. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas
Instruções que se seguem a éste
Edital.

4. A eventual mudança de resi-
dência deverá ser comunicadas obri-
gatoriamente, à Divisão de Seleção e
à Divisão de/Orientação e Fiscali-
zação do Pesral déste Departamento.

5. A situação dos candidatos ha-
bilitados e admitidos será regulada
pela legislação relativa ao pessoal
extranumerário.

D. S. do D.A.S.P., em 30 de no-
vembro de 1945. - Aristides Bourget
Fortos. Chefe da'Secão de Inscrições.

E AVISOS
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Instruções que regulam a prova de
• habilitação para extranumerário-

mensalista do Serviço Nacional de
Educação Sanitária, do Ministério
da Educação e Saúde - Tradutor
XIII.

_ Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado'.

2. Sexo - Ambos.

3. Idade - Mínima: 18 anos com-
pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da ins-
crição.

• 4. Serviço Militar - Ao candidato
- do sexo masculino, maior de 19 anos.

será exigida, no ato da inscrição,
prova de quitação com o serviço mi-
litar.

• 5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física , de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou
funcionais ' dos diversos aparelhos e
Sistemas, bem como contra-indicação
-para o exercício da função, por ano-
1nalia morfológica Ou funcional.

6. A prova constará de: Parte I
- Tradução 'da língua inglêsa para
a portuguêsa, sem auxílio de dicio-
nário.

a) de uni trecho de 200 a 300 pa-
lavras sôbre assunto relativo a saúde
e higiene, o qual deverá ser extraído
de - manual ou publicação técnica; e

b) de diversas expressões e têrmos
técnicos de saúde e higiene, de em--

•prégo corrente, extraídos de manual
ou publicação técnica (40 a 60) .

Esta parte valeil até cem pontos,
assim distribuídos:

Item a, até 60 pontos.
Item h, até 40 pontos
Só será considerado habilitado o

candidato que obtiver nota igual ou
superior a cinqüenta pontos.

Parte II - Versão para a língua
Inglêsa, sem auxílio de dicionário, de
um trechã de 200 a 300 palavras, ex-
traído de manual ou publicação téc-
nica de saúde e higiene.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou su-
perior a quarenta pontos.

Parte III - Dactilografia, cons-
tante de cópia corrida de trecho que
poderá ser parte impresso e parte ma-
nuscrito. •

Esta parte valerá até cem pontos.
7. Nota final - A nota final do

candidato será a média ponderada
das notas obtidas nas três partes
da prova, observados os seguintes
_pesos:

Parte I 	
Parte II 	  2

- Parte III 	  1
Só será considerado habilitado o

candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a ses-
senta pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
para classificação, a seguinte ordem
de preferência:

a) melhor resultado na Parte T.
b) melhor resultado na Parte II.
8. Observações Gerais - a) A ins-

crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato. e o compromisso tácito de

aceitar as condições da prova, tats
como aqui se acham estabelecidas:
e b) os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor da Divisão de Se-
leção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
novembro de 1945. - Carlindo Hu-
gueney, ,Substituto do Diretor.

DFSENHISTA VII E IX DO INS.TITUTO
OSVALDO CRUZ

P. H. - 1.746
Faço pública a abertura, pela D.

S. do D.A.S.P.; da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista do Instituto Osvaldo Cruz,
do Ministério da Educação e Saúde
- Desenhista VII e IX.

2. Dia da abertura: 12-12-45; dia
do encerramento: 10-1-46, às 17
horas.

3. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas
Instruções que se seguem a êste
Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigató-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão ire- Orientação e Fiscalização
do Pessoal, dèste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
novembro de 1945. - Aristides
Bourget Fortes, Chefe da Seção de
Inscrições.

Instruções que regulam a prova de
habilitação para extranumerário-
mensalista do Instituto Osvaldo
Cruz, do Ministério da ,Educação e
Saúde - Desenhista VII a IX.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade -. O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natu-
ralizado.

2. Sexo - Ambos.

3. Idade - Mínima: 18 anos com-
pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da Ins-
crição.

4. Serviço Militar: Ao candidato
do sexo masculino, maior de 19 anos,
será exigida, no ato da inscrição, prova
de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidele física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Desenho parasitlágico,

constante de execução, com câmara
clara, ao microscópio, de desenho do
natural, a traço, e outro, a aquarela,
sôbre os seguintes motivos:

a) corte histológico corado, proto-
zoário ou cogumelo- parasito;

b) artrópodes hematófagos acar-
rapato, barbeiro, mosquito, etc.) ;

c) preparações coradas de proto-
zoários, bactérias, vermes e cogu-
melos.

No, julgamento dos trabalhos serão
levadas em consideração, além de ou-

tros fatores, a impressão do conjunto
e a expressão dos pormenores.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou su-
perior 'a cinqüenta pontos.

Parte II Desenho do natural ou
com pequeno aumento, constante de
desenho aquarela, que verse sôbre os
seguintes motivos:

a) colônias 'de cogumelos em meio
artificial de cultura;

b) lesões cutâneas.

No julgamento dos trabalhos serão
levadas em consideração, além de
outros fatores, a impressão do con-
junto e a expressão dos pormenores.

Esta parte valerá até cem pontos.
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou su-
perior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média aritmética
dos graus obtidos nas duas partes
da prova.

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa
forma, nota igual ou superior a
sessenta pontos.-

Ocorrendo empate, terá preferên-
cia, para classificação, o candidato
que obtiver melhor resultado na
parte I.

8. Observações gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas;
e b) . os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor da Divisão de Se-
leção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
novembro de 1945. - Carlindo Hu-
gueney, Substituto do Diretor.

RADIOTELEGRAFISTA AUXILIAR VII DO SER-
VIÇO DE METEOR.OLOGIA (LOTADO NO
ESTADO DE MINAS GERAIS) - M. A.

P. H. - 1.747

Faço pública a abertura, pela D.
S. do D.A.S.P., da inscrição à
prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Serviço de
Meteorologia (lotado no Estado de
Min'as Gerais), do •Ministério da
Agricultura - Radiotelegrafista Au-
xiliar VII.

2. A inscrição estará aberta na ci-
dade de Belo Horizonte, na rua Tu-
pinambás n.° 744, sede da Delegacia
do I. A. P. I.

3. Dia da abertura: 12-12-45; dia
do encerramento: 10-1-46, às 17
horas.

4. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas
pelo Presidente dêste Departamenta
(Portaria ta° 164, de 17-6-43), e pelas
Instruções que se seguem a êste
Edital.

5. A eventual mudança de resi-
dência deverá ser comunicada, obri-
gatóriamente, à Divisão de Seleção e
à Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção do Pessoal, dêste Departamento.

6. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D.A.S.P., em 30 de no-
vembro de 1945. - Aristide., Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições

Instruções que regulara a prova (là
habilitação para extranumerário-
mensalista do Serviço de Meteoro-
logia (lotado no Estado de Minas
Gerais), do Ministério da Agricul-
tura - Radiotelegrafista Auxiliar

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natu-
ralizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
Inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
maior de 19 anos,' será exigida, no
ato da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar.-
-5. Sanidade e capacidade física -

O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade fisiCa, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita de Portuguh

(nível de curso primário) e de Ma-
temática (nível de dificuldade da 2:1
série ginasial) que compreenderá:

a) correção de textos que envolvam
conhecimento de regras elementares

•de gramática.
b) ditado de urn trecho de duzen-

tas e cinqüenta a trezentas pala-
vras; e

c) resolução de questões-
sôbre assuntos do seguinte programa:

1.1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros, fracionários p com-
plexos.

2. Sistema legal de unidades de
medida; medidas de comprimento.
área, volume, capacidade e massa
(Decreto n.° 4.257, de 16-6-39) .

3. Conversão de medidas inglêsas
e norte-americanas para o sistema
legal brasileiro (Quadro III do De-
creto n.° 4.257, de 16-6-39) .

4. Quadrado e raiz quadrada de
números inteiros.

5. Regra de trê ssimples.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
a) correção de textos, até 30

pontos.
b) ditado, até 20 pontos.
c) questões objetivas, até 50

pontos.
Só será considerado habilitado nesta

parte o candidato que obtiver nata
igual ou superior a cinqüenta palitos.

Parte II - Racliotelegrafia, que
compreenderá:

a) resolução de questões Ware ele-
tricidade e noções gerais de teoria e
prática de radiotelegrafia que ver-
sem sói:ore conhecimento da regulagam
e funcionamento dos aparelhos
usuais no serviço radiotelegráfico e
reakaração das avarias mais fre-
qüentes;

b) resolução de questões objetivas
sôbre taxação de radiotelegrama e
sôbre o regulamento telegráfico (con-
venção Internacional de Teleconiu-
nicações de Madrid - 1932 - e Re-
visão do Cairo - 1938) ;

c) execução de trabalho prático de
transmissão e recepção de telegra-
mas e radiotelegramas, em lingua-
gem clara e em código (misto de le-
tras, algarismos e sinais de 1/au-
tuação).
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Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

a) questões, até 20 pontos.
b) questões objetivas, até 20 pontos.
c) transmissão, até 30 pontos.
d) recepção, até 30 pontos.
Para efeito de julgamento do - item

c, serão observados os seguintes mí-
nimos:

Transmissão' e recepção em código'
20 grupos certos por ininuto, con-
tendo 5 caracteres eada grupo.

Transmissão e recepção em lin-
guagem clara: 25 palavras certas por
minuto, contadas à, razão de eille
caracteres.

Só será considerado habilitado
nesta parte o candidato que obtiver
nota igual ou superior a anqüenta
pontos.

7. Nota final -, A nota final do
candidato será a média ponderada
das notas obtidas nas duas partes
da prova, observados os seguintes
peses:

Parte I 	  1
Parte II 	  	  3

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota final
igual ou superior a cinqüenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferên-
cia, para classificação, o candidato
que obtiver melhor resultado na
parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte dc
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prava, tais
como aqui se acham eetabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
novembro de 1945. - Carlzado Hu-
guency, Substituto do Diretor.

RADIOTELEGRAFISTA AUXILIAR VII DO srn-
VIÇO DE METEOROLOGIA (/OTADO NO
ESTADO DE SX0 PAULO) -- AL A.

P. H. - 1.74S

Paço pública a abertura, pela D.
S. do D.A.S.P., da inscrição à
prova de habilitação para extaanu-
merário-mensalista do Serviço de
Meteorologia (lotado no Estado de
São Paulo), do Ministério da Agri-
cultura - Radiotelegrafista Auxi-
liar VII.

2. A inscrição estará aberta na ci-
dade de São Paulo, à rua José Bo-
nifácio n° 237, sede da Delegacia do
I. A . P. I.

3. Dia da abertura: 12-12-45; dia
do encerramento: 10-1-46, às 17
horas.

4. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas
pelo Presidente dêste Departamento
(Portaria n.° 164, de 17-6-43), e pelas
Instruções que se seguem a êste
Edital.

5. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obriga-
tõriamente, à Divisão de Seleção e
á, Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção do Pessoal, dêste Departamento.

6. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., era 30 de
novembro de 1945. - Aristides
Bourget Fortes, Chefe da See.C.o de
Inscricões.

Instruções que regulam a prova de
habilitação do Serviço de Meteoro-
logia (lotado no Estado de São
Paulo), do Ministério da Agricul-
tura - Radiotelegrafista Auxiliar
VII.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natu-
ralizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
maior de 19 anos, será exigida, no
ato da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de: Parte I -
Escrita de Português (nível de curso
primário) e de Matemática (nível de
dificuldade da 2.° série ginasial) que
compreenderá:

a) correção de textos que envolvam
conhecimento de regras elementares
de gramática.

b) ditado de um trecho de duzentas
c cinqüenta a trezentas palavras; e

c) resolução de questões objetivas
sôbre assuntos do seguinte, pro-
grama:

1) Operações fundamentais sabre
números inteiros, fracionários e com-
plexos.

2) Sistema legal de unidades de
medida: medidas de comprimento
área, volume, capacidade e massa
(Decreto n.° 4.257, de 16-6-39).

3) Conversão de medidas inglêsas
e norte-americanas para o sistema
legal brasileiro (Quadro III do De-
creto n.° 4.257, de 16-6-39).

4) Quadrado e raiz quadrada de
números inteiros.

5) Regra de três simples.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
a) correção de textos, até 30 pontos
b) ditado, até 20 pontos.
c) questões objetivas, até 50

pontos.
Só será considerado habilitado

nesta parte o candidato que obtiver
nota igual ou superior a cinqüenta
pontos.

Parte II - Radiotelegrafia, que
compreenderá:

a) resolução de questões sôbre ele-
tricidade e noções gerais de teoria e
prática de radiotelegrafia que ver-
sem sabre conhecimento da regula-
gem e funcionamento dos aparelhos
usuais no serviço radiotelegráfico e
reparação das avarias mais fre-
qüentes;

b) resolução de questões objetivas
sôbre taxação de radiotelegrama e
sôbre o regulamento telegráfico (Con-
venção Internacional de Telecomuni-
cações de Madrid - 1932 - Revisão
do Cairo - 1938);

c) execução de trabalho prático de
transmissão e recepção de telegramas
e radiotelegramas, em linguagem
clara e em código (misto de letras,
algarismos e sinais de pontuação).

Esta parte valerá até nem pontos,
assim distribuídos:

a) questões, até 20 pontos;
b) questões objetivas, até 20 pontos;
c) transmissão, até 30 pontos;
d) recepção, até 30 pontos.
Para efeito de julgamento do item

c, serão observados os seguintes mí-
nimos:

Transmissão e recepção em código:
20 grupos certos por minuto, con-
tendo 5 caracteres cada grupo.

Transmissão e recepção em lin-
guagem clara: 25 palavras certas por
minuto, contadas e, razão de cinco
caracteres.

Só será considerado habilitado nesta
parte o candidato que obtiver nota
igual ou superior a cinqüenta pontos

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média ponderada
das notas obtidas nas duas partes
da prova, observados os seguintes
pesos:

	

• F'arte I 	  1
	Parte II 	  3

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota final
Igual ou superior a cinqüenta pontos

Ocorrendo empate, terá preferên-
cia, para classificação, o candidato
que obtiver melhor resultado na
parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção

D. S. do D. A .S. P., em 30 de
novembro de 1945. - Carlindo Hu-
gueney, Substituto do Diretor.

RADIOTELEGRAFISTA AUXILIAR %TI DO SER-

viço DE METEOROLOGIA, (LOTADO NO RIO
GRANDE DO SUL) -- M. A.

P. H. - 1.749

Faço pública a abertura, pela D.
S. do D. A. S. P., da inscrição à
prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Serviço de Me-
teorologia (lotado no Estado do Rio
Grande do Sul), do Ministério da
Agricultura - Radiotelegrafista Au-
xiliar VII.

2. A inscrição estará aberta na ci-
dade- de Pôrto Alegre, no Palácio do
Comércio, sede da Delegacia do I.
A. P. I.

3. Dia da abertura: 12-12-45; dia
do encerramento: 10-1-46, às 17
horas.

4, Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43). e pelas
Instruções que se seguem a êste
Edital.. ,

5. A eventual mudança de resi-
dência deverá ser comunicada obri-
gateiriamente, à Divisão de Seleção
e à Divisão de Orientação e Fisca-
lização do Pessoal, dêste Departa-
mento.

8. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada
pela legislação relativa ao pessoal
extranumerárjo.

D. S. do D. A .S. P., em 30 de
novembro de 1945. - Aristides
Bourget Fortes, Chefe da Seção de
Inscrições.

Instruções que regulam a prova de
habilitação para extranumerdrio-
mensalista do Serviço de Meteoro-
logia (lotado no Estado do Rio
Grande do Sul), do Ministério da
Agricultura - Radiotelegrafista
Auxiliar VII,

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natu-
ralizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data rio encerramento da
Inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço militar - Ao candidato
maior cie 19 anos, será exigida, no
ato da inscrição, prova de quitação
cern o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelnos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova conatará de: .
Parte I - Escrita de Portugués

(nível de curso primário e de Mate-
mática (nível de dificuldade da 2.°
série ginasial) que compreenderá:

a) correção de textos que envol-
vam conhecimento de regras elemen-
tares de gramática;

b) ditado de um trecho de duzen-
tas e cinqüenta a trezentas pala-
vras; e

c) resolução de questões objetivas
sabre assuntos do seguinte pro-
grama:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros, fracionários e com-
plexos.

2. Sistema legal de unidades de
medida: medidas de comprimento,
área, volume, capacidade e massa
(Decreto n.° 4.257, de 16-6-39).

3. Conversão de medidas inglêsas
e norteamericanas para o sistema
legal brasileiro (Quadro In do De-
creto n.° 4.257, de 16-6-39).

4. Quadrado e raiz quadrada de
números inteiros.

5. Regra de três simples.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
a) correção de textos, até 30 pontos.
b) ditado, até 20 pontos.
c) questões objetivas, até 50 pontos.
Só será considerado habilitado

nesta parte o candidato que obtiver
nota igual ou superior a cinqüenta
pontos.

Parte II - Radiotelegrafia, que
compreenderá:

a) resolução de questões Ware ele-
tricidade e noções gerais de teoria e
prática de radiotelegrafia que ver-
sem Ware conhecimento da regula-
gem e funcionamento dos aparelhos
usuais no serviço radlotelegráfico e
reparação das avarias mais fre-
qüentes;

b) resolução de questões objetivas
sare taxação de radiotelegrama e
sare o regulamento telegráfico (con-
venção Internacional de Telecomu-
nicações de Madrid - 1932 - e Re-
visão do Cairo - 1938);

c) execução de trabalho prático de
transmissão e recepção de telegra-
mas e radiotelegramas, em linguagem
clara e em código (misto de letra',
algarismos e sinais de pontuação).
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Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

a) questões, até 20 pontos;
b) questões objetivas, _até 20

pontos;
c) transmissão, até 30 pontos;
d) recepção, até 30 pontos.
Para efeito de julgamento do item

c, serão observados os seguintes mí-
nimos:

Transmissão e recepção em código:
20 grupos certos por minuto, conten-
do 5 caracteres cada grupo.

Transmissão e recepção em lingua-
gem clara: 25 palavras certas por
minuto, contadas à razão de cinco
caracteres.

Só será considerado habilitado
nesta parte o candidato que obtiver
nota igual ou superior a .cinqüenta
pontos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média ponderada
das notas obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  3
Só- será considerado habilitado o

candidato que obtiver nota final igual
ou superior a cinqüenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferên-
cia, para classificação, o candidato
que obtiver melhor resultado na
parte II.

8. Observações gerais - a) A Ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas;
e b) os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor da Divisão de Se-
leção.

D. S. do D.A'.S.P., em 30 de no-
vembro de 1945. - Carlindo Hugue-
ney, Substituto do Diretor.

ARMAZENISTA VII, DA ESTRADA DE FERRO
RIO GRANDE DO NORTE

P.H. - 1.750
Faço pública a abertura, pela D.S.

do D.A.S.P., da- inscrição a prova de
habilitação para extranumerário-men-
salista da Estrada de Ferro R. Grande
da Norte, do Ministério da Viação e
Obras Públicas - Armazenista VII.

2. A inscrição estará aberta na ci-
dade de Natal, na Praça Augusto
Severo (Edifício Mossoró, 1. 0 andar) -
sede da Delegacia do I.A.P.I.

3. Dia da abertura: 12-12-45; dia
do encerramento: 10-1-46, às 17 ho-
ras.

4. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

5. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigato-
riamente, á Divisão de Seleção e á Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal, dêste Departamento.

6. A situação dos candidatos habili-
tados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
merario.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de novem-
bro de 1945. - Arisitider Bourget For-
tes, Chefe da Seção de Inscrições.

Instruções que regulam a prova de
habilitação para extranumerário-
mensalista da Estrada de Ferro Rio
Grande do Norte, do Ministério da
Viação e Obras Públicas - Arma-

zenista VII.	 •

Na prova serão observadas as se-
guintes condições :

1. Nacionalidade - O candidato de-
verá ser brasileiro nato ou naturali-
zado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 38 anos incompletos,
à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
maior de 19 anos será exigida, no ato
d. inscrição, prova de quitação com o
servi ;o militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à porva de
sanieade e capacidade física, de cará-
ter Eliminatório, pela qual se verifi-
que não apresentar doenças transmis-
síveis, alterações orgi.nicas ou funcio-
nais aos diversos aparelhos e sistemas,
bem como contra-indicação para o
exercido da função, por anomalia
morfológica ou funcional.
- 6. A prova constará de:

PARTE I - Português e Matemática
(nível de dificuldade da 2.8 série gi-
nasial), que compreenderá:

a) comunicação de ocorrência sôbre
assunto de serviço;

b) resolução de questões objetivas
sôbre assuntos do seguinte programa
de Matemática:

1. Operações fundamentais sôbre
rúmeros inteiros e fracionários.

2. Eistema legal de unidades de me-
didas de comprimento, área, vo-
lume e massa (Decreto n.° 5.257,
de 16-6-39).

3. Regra de três simples.
4. ares de figuras geométricas

(;riângulos, quadriláteros e en-
calo) .

5. Volume de sólidos geométricos
(paralelepípedo e cilindro).

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

Português
redaçã) de ocorrência, até 40 pontos
Mínimo de habilitação ... 20 pontos

Matemática
questõEs objetivas, até ... 60 pontos
Mínimo de habilitação ... 30 pontos

PAR'rE II - Constante de resolução
de questões práticas e objetivas sôbre
assuntcs do seguinte programa:

1. Unidade de compra, embalagem e
armazenamento dos seguintes
materiais: combustíveis, explosi-
vo., lubrificantes, matérias pri-
mas, produtos manufaturados ou
semi - manufaturados, produtos
alimentícios, artigos de expedien-
te e de escritório em geral.

2. Entrada e saída de materiais no
Ahnoxarifado, escrituração do
material; fichas de estoque, mapa
de movimento do material e di-
versos modems para registro do
Material. Inventário. Estoque e
Contrôle.

3. Abastecimentc do material aos
serviços públicos; compra, centra-
lização das compras e processos
de compra.

4. Requisição, recebimento, ' aceita-
ção e entrega do material: nor-
mas- a serem observadas. Recusa
de material: seus fundamentos.

5. Conhecimento dos materiais pa-
dronizados. Atribuições da Divi-
são do Material dos Ministérios e
do DASP, do Departamento Fe-
deral de Compras e do Instituto
Nac.onal de Tecnologia.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

Para e.eito de inteligências desta
parte, são indicadas, entre outras, as
seguintes fontes

DECRETOS

N.° 5.848, de 22- 6-40.
N.° 5.873, de 26- 6-40.
N.° 6.606, de 18-12-40.
N.° 11.101, de 11-12-42 (aras. 41 a 45)
N.° 14.655, de 2- 2-44.

DECRETOS-LEIS

IsT.0 426, de 12- 5-38 (art. 33).
N.° 579, de 30- 7-38 (aras. 2.° e 3.°).
l'a.° 1.184, de 1- 4-39.
N.° 1.289, de 24- 5-39.
N.° 2.206, de 20- 5-40.
N.° 5.715, de 31-7 -43.
N.° 5.984, de 10-11-43.
N.° 6.204, de 17- 1-44.
N.° 6.292, de 24- 1-44.
NP 6.357, de 21- 3-44.
N.? 7.584, de 25- 5-45.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média ponderada das
notas obtidas, observados os seguintes
pesos

Parte I 	
Parte II 	  2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que ob-
tiver melhor resultado na Parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o 'conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de acei-
tar as condições da prova, tais como
aqui se acham estabelecidas; e b) os
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de novem-
bro de 1945. - Car/indo Hugueney,
Substituto do Diretor.

ARMAZENISTA X DA ESCOLA TÉCNICA DE
VITORIA	 M.E.S.

P.H. - 1.751

Faço pública, a abertura, pela D.S.
do D.A.S.P., da -inscrição à prova de
habilitação para extranumerária men-
salista da Escola Técnica de VitóriÉ,
cio Ministério da Educação e Saúde -
Armazenista X.

2. A inscrição estará aberta, na ci-
dade de Vitória, na Rua Jerairimo
Monteiro n.° 428 - 2.° andar - sede
aa Delegacia do IA P.I.

3. Dia da abertura: 12-12-45; dia
do encerramento: 10-1-46. às 17 horas.

4. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais baixadas pelo
Presidente clêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

5. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicado, aorigath-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, dêste Departamento.

6. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
lucraria.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de no-
vembro de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, chefe da Seção de Inscrição.

INSTRUÇÕES QUE REGULAM A PROVA DE TIA-,
BILITAÇÃO PARA rETRANITAIERÁRIC

LISTA DA ESCOLA TÉCNICA DE VITÓRIA,
DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E

SAÚDE -- ARMAZENISTA rt

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da ins-
crição.; máxima: 38 anos incomple-
tas, à data da abertura da inscrição.

4. - Serviço militar - Ao candidato,
maior de 19 anos, será exigida, no
ato da inscrição, prova de quitação
com o serviço militar.
5. Sanidade e capacidade física -

O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório. pela .qual se ve-
rifique não apresentar doenças transa
missiveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e siste-
mas, bem como contra-indicação para
o exercício da função, por anomalia
morfológica ou funcional.

6. A prova çonsta aa, de:
Parte I - Português e Matemática

'nível de dificuldades da 2.8 série gi-
nasial), que compreenuerá:

a) comunicação de ocorrê/1m sôbre
assunto de serviço.

b) resolução de questões objetivas
sôbre assuntos do seguinte programa
de Matemática:

1. Operações fundamentais sôbre
numeros inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidacies de
medida: medidas de comprimento,
área, volume e massa (Decreta núme-
ro 4.257, de 16-6-39)

3. Regra de três simples.
4. Area de figuras geométricas

(triângulos, quadriláteros e circulo).
5. Volume de sólidos geométricas

(paralelepípedo e cilindro) .
Esta parte valerá até cem pontos,

assim disribuidos:
Português:

redação de ocorrências, até 40 pontos
Mínimo de habilitação ... 20 pentos

Matemática:
questões objetivas, até .. 60 nontoa
Mínimo de habilitação .. 31) pontos

PARTE II - Constante de resolu-
ção de questões práticas e objativas
sôbre assuntos do seguinte proa! ama:

1. Unidade de compra, embalagem
e armazenamento dos seguintes ma ta-
riais: combustíveis, exolosivo.s lubri-
ficantes, matérias primas, produtos
manufaturados ou semimanufatura-
dos produtos alimentícios, artigos de
expediente e de escritório em geral.

2. Entrada e saída de mateaiais no
Annecrarifado: escrituração cio mate-
rial; fichas -de estoque, mapa de mo-
vimento do material e diversos mode-
los para registro do material. Inven-
tário. Estoque e Contrõle.

3. Abastecimento do material aos
serviços públicos; ccmpra. centraliza-
çáo das compras e processos de com-
pra.

4. Requisição, recebimento, aceita-
ção e entrega do material; normas a
serem observadas. Recusa de mate-
rial: seus fundamentos.

5. Conhecimento dos materiais pa-
dacnivados. Atribuições da Divisão do
Material dos Ministérios e do D.A.S.
P , do Departamento Federal de Com-
pras e do Instituto Nacional de Tec-
nologia.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinquenta pontos.

Para efeito de inteligência desta
parte, são indicadas, entre outras, as
seguintes fontes:

DECRETOS
5.848 de 22- 6-40.
5:873 de 26- 6-40.
6.606 de 26-12-40.

11.101 de 11-12-42 (arts. 41 a 45v.
14.655 de 2- 2-44.



1
2

censiderado habilitado o
candidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessenta pontes.

Ocorrendo empate, terá preferôncia,
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.
8. Observações Gerais - A:ins-

crição implicará o conhecimento das
presentes Instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabeleeidas;
e b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de no-
vembro de 1945. - Carlindo Ilugac-
trey, Substituto do Diretor.

DECRET2s-LEIs

426 de 12- 5-38 (art. 33).
579 de 30- 7-38 (arta. 2.° c 3.").

1.184 de 1- 4-39.
1.289 de 24- 5-39.
2.206 de 20- 5-40.
5.715 de 31- 7-43.
5.984 de 10-11-43.
6.204 de 17- 1-44.
6.292 de 24- 1-44.
6.357 de 21- 3-44.

7.584 de 25- 5-45.
7, Nota final - A nota final, do

cindidato será a média ponderada aas
notas obtidas observados os seguintes
pesos
Parte I 	
Parte II 	

Só será

b) relatório ou comunicação sobre
ocorrência de serviço.

Esta parte valerá até cem
assim distribUídos:
a) correção de textos, até
b) relatório ou comunica-

ção, até 	  59 pontos
'1. Nota final - A nota final do

candidato será a média ponderada das
notas cbtldas nas duas partes da pro-
va, observados os seguintes pesos:
Parte I 	  2
Parte II 	  1

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Occrrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que ob-
tiver melhor resultado na Parte I.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes Instruções, por parte do
'tandidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas;
e b) os casos OIIIiSSCS serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de no-
vembro de 1945. - Car/indo Hugue-
ney, Substituto do Diretor.

pontas,

50 pontes
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IsTSTRUÇÕES QUE REGULAM A PROVA DE HA-
BILITAÇÃO PARA EXTRANUMERARIO MENSA-

LISTA DA DELEGACIA REGIONAL DO
TRABALHO NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, DO M.T.I.C.,

FISCAL Vil E VIII

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino

3. Idade - Mínima: 18 anos com-
.pletos, à data do encerramento da ins-
crição; máxima; 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

INSTITUTO BRASILEIRO-
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que á Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de IS-
tatistica, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à flama
Emprêsa Eletro Mecânica Construtora
Lida., estabelecida nesta capital, na
Avenida Almirante Barroso n.° 31 -
sala 1.101-3, a multa de quinhentos
auzeiros (Cr$ 500,00), por infração ao
art. 1.° do Decreto-lei n.° 4736, de 23
de setembro de 1942.

Nos têrinos do 2.° do art. 8.° do
aludido Decreto-lei, poderá a firma
interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contadas da presente publi-
cação, pedido de reemsdieração ao
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 26 de novem-
bro de 1945. - Alberto Marlins, Dire-
tor da Secretaria.

4. Serviço militar - Ao candidato,
maior de 19 anos, será exigida, no
ato da inserição, prova de quitação
can. o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física --
O candidato será submetido à nrcva
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trams-
missiveis, alterações orgânicas 3U ¡ti:a-
cionais dos diversos aparelhos e siste-
mas, bem como contra-indicação para
o exercício da função. por anomalia
morfológica ou funcionai.

6. A prova constará de:
Parte I - Legislação trabalhista,

constante de resolução de questões
objetivas, baseadas na Consclidação
das Leis do Trabalho - (Decreto
5.452, de 1.0 de maio de 1943) C qUA,
versem sôbre os seguintes assuntos:

1) Identificação' profissional - car-
teira profissional, emissão, anotações.
falta ou recusa de anotação, valor das
anotações; livras de registro de em-
pregados; penalidades.

'2) Duração do trabalho - jornada
clO trabalho período de descanse, tra-
balho noturno, quadro de horário, pe-
r alidades.

3) Salário
na/.

4) Férias - direito a férias, dura-
ção, concessão e época, remuneração,
disposições gerais e especiais sôbre fé-
rias.

5) Disposições especiais sôbre dura-
ção e condições de trabalho - dez
bancários dos empregados nos servi-
ços de telefonia submarina e subflu-
vial, raxliotelegrafia e radiotelefonia
dos músicos profissionais, dos opera-
dores cinematográficos, no serviço fer-
re:viário nas minas do subsolo, doe
jornalistas profissionais e dos prcfes-
sores; penalidades.

6) Nacionalização do trabalho -
proporcionalidade de empregados bra-
sileiros, relações anuais de emprega-
dos; penalidades; disposições gerais.

7) Trabalho da mulher - duração
e condições, trabalho noturno período
de descanso, método e locais de tra-
balho, proteção à maternidade: pena-
lidades.

8) Trabalho do menor - disposi-
ções gerais duração do trabalho, ad-
missão em emprégo, carteira de tra-
balho, deveres dos responsáveis legais
de menores e dos empregadores, apren-
dizagem; penalidades, disposições fi-
nais.

9) Acidente de trabalho - Decreto-
lei n.° 7.036, de 10-11-44.

10) Impôsto sindical - recolhimen-
to; penalidades; disposições gerais.

11) Fiscalização autuação e imposi-
ção de multas.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinquenta pontos.

Parte II - Português (nível de di-
ficuldades da 2.° série ginasial), coas-
tente de:

a) correção de textcs que apresen-
tem erros relativos aos seguintes as-
suntos:

1) Ortografia oficial.
2) Flexões nominais, principalmen-

te as dos nomes compostos.
3) Pronomes; formas oblíquas e sua

colocação na frase.
4) Verbos regulares, irregulares, de-

fectivos e pronominais. Uso impessoal
dos verbos haver e fazer.

5) Sintaxe regular de concordância.
6) Regência de verbos . usadca COM

mais frequência.
7) Emprêgo da crase.

Interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da presente publi-
cação, pedido de reconsideração do
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 23 de novern-
bro'dc 1945. - Alberto Ile-tins, Dire-
tcr da Secretaria.

Faço pública, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma
Irmãos Leroux Ltda., estabelecida nes-
ta capital, na Aversida Presidente Var-
gas n.° 642, a multa de quinhentas cru-
zeiros (Cr$ 500,00), por infração ao
art. 1.0 do Decrete-lei n.° 4.736, de 23
de setembro de 1942.

Nos têrmos do 2.° do art. 8.° do
aludido Decreto-lei, poderá a firma
interpor, dentro do prazo de trinta.
(30) dias, contados da presente pu lan-
cação, pedido de reconsideração ao
ato da Junta.

Rió de Janeiro, em 23 de novem-
bro de' 1945. - . Aiberto Martins, Dire-
tor da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Gerai, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Ea-
tatistica, em sessão' realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma
Alceu S. Leite, estabelecida nesta ca-
pital, na Rua Visconde de Inhaúma,
n.° 66, a multa de quinhentos cruzei-
ros (Cr$ 500,00), por infração ao ar-
tigo 1.° do Decreto-lei n.° 4.736, de 23
de setembro de 1942.

Nos têrmos do '9 2.° do art. 80 -ui
aludido Decreto-lei, poderá a firma
interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da prtsente
cação, pedido de reconsideração aci
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novem-
bro de 1945. - Alberto Martins, Dire-
tor da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se.
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no eia
22 do corrente mês, impôs à firma
Lopes Saraiva 8.1 Cia. Ltda. estabele-
cida nesta capital, na Rua Santo Cris-
to n.° 224, a multa de quinhentos cru-
zeiros (Cr$ 500,00), por infração do
art. 1.0 do Decreto-lei n.° 4.736, de 23
de setembro de 1942.

Nos têrmos do 2.° do art. 8.° do
aludido Decreto-lei, poderá a firma
interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da 1. sente
cação, pedido de reconsideração do I

I
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novem-
bro de 1945. - Alberto Martins, Dire-
tor da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Sea
cretário fleral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma
Irmãos Cavalcanti Ltda. estabelecida
nesta capital, na Rua do Carmo n.° 5,
a multa de quinhentos cruzeiros (Cr$
500,00), por infração ao art. 1.° do De-
creto-lei n.° 4.736, de 23 de setembro
de 1942.

Nos têrmos do 2.° do art. 8.° tio
aludido Decreto-lei, poderá a firma
interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da :presente publi-
cação, pedido de reconsideração cl
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novena-
bro de 1945. - Alberto Martitur, Dire
tor da Secretaria.

•
FISCAL VII E VIII DA DELEGACIA REGION.:L

DO TRABALHO NO RIO GRANDE DO N31.:T2.

P . H . - 1 . 752'

Faço pública, a abertura, pela D.S.
do D.A.S.P., da inscrição à prova de
habilitação ' para extranumerário rnen-
&alista da Delegacia Regional do 'Tra-
balho no ' Estado do Rio Grande do
Norte, do Ministério do Trabalho, In-
dastria e Comércio Fiscal VII e VIII.

2. A inscrição estará aberta na ci-
dade do. Natal, na Praça Augusto Se-
vero (Edifício Mossoró, 1. 0 andar)
sede da. Delegacia do I.A.P.I.

3. Dia da abertura: 12-12-15: dia
dc encerramento: 10-1-46, às 17 horas.

4. Os trabalhes serão regulador
pelas Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
t euções que se seguem a êste. Edital,

5. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicado., obrig,ató-
siamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
de Pessoal, dêste Departamento.

6. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidcs será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
raerário.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de no-
vembro de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, chefe da Seção de Inscrição.

Faço ptib-ico, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Jurta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma
A. T. Cardoso, estabelecida nesta ca-
pital, na Rua da Alfândega n.° 333, 1.°
andar, sala 2, a multa de quinhentos
cruzeiros (Cr$ 500,00), por infração ao
art. 1.° do Decreto-lei n.° 4.736, de 23
de setembro de 1942.

Nos Vermos do § 2.° do art. 8.° do
aludido Decreto-lei, poderá a firma
interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da presente publi-
cação, pedido de reconsideração do
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novem-
bro de 1945. - Alberto T i.'artins, Dire-
tor da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente arnês, impôs à firme
Indústria de Fôrmas para Calçados
Ltda., estabelecida nesta capital, na
Rua João Caetano ns. 44-46, a multa
de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00),
por Infração ao art. 1.° do Decreto-lei
nP 4.736, de 23 de setembro de 1942.

Nos têrmos do 2.° do art. 8.0 do
aludido Decreto-lei, poderá a firma

mínimo e Salário adicio-
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Faço púolico, de ornem do Sr. Se-
cretário Caeral, tare a Junta Executiaa
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à :irmo

_Osvaldo Coata Bittencourt, estabelecido
nesta capital, na Rua Professora Ester
de Melo, n.° '7, a multa de quinhentos
cruzeiros (Cr$ 500,00), por infração ao
art. 1.0 do Decreto-lei n.° 4.736, de 23
de setembro de 1942.

Nos têrmos do § 2.° do art. 8.° .19
aludido Decreto-lei, poderá a firma
Interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da presente publi-
cação, pedido de reconsideração do
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novem-
bro de 12e5. - Alberto Martins, Dire-
tor da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário taerae que a Junta Executiva
Central do Censelho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à arma
José da Costa Azevedo, estabelecida
nesta capital, na Rua SalustiancaSilva,
n.° 54, a multa de quatrocentos cruzei-
ros (Cr$ 400,00), por infração ao art. 1.0
do Decreto-lei n.° 4.736, de 23 de se-
tembro de 1942.

Nos têrmos do § 2.° do art. 8.° do
aludido Decreto-lei, poderá a firma
Interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da preeente publi-
cação, pedido de reconsideração
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novem-
bro de 1945. - Alberto Martins, Dire-
(tor da Secretaria...

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
'tatistica, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma
A. G. Rola, estabelecido nesta capital,
na Rua Nicarágua, n.° 422, a multa de
quatrocentos cruzeiros (Cr$ 400,00),
por infração ao art. 1. 0 do Decreto-
lei n.° 4.736, de 23 de setembro de
1942.

Nos térmos do § 2.° do art. 8.° do
aludido Decreto-lei, poderá a firma
interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da eatsente publi-
cação, pedido de reconsideração de
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novem-
bro de 1945. - Alberto Martins, Dire-
tor da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma
Aristeu Guimarães, estabelecido nesta
capital, na Rua Frei Caneca n.° 44, 1.0
andar, a multa de duzentos e cinqüen-
ta cruzeiros (Cr$ 250,00), por infração
ao art. 1.0 do Decreto-lei n.° 4.736, de
23 de setembro de 1942.

Nos têrmos do 2.° do art. 8.° do
aludido Decreto-lei, poderá a firma*
interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da presente publi-
cação, pedido de reconsideração do
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novem-
bro de 1945. - Alberto Martins, Dire-
tor da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à tirma
Coimbra Bueno 8: Cia. Ltda., estabe-

lecida nesta caaltal, na Avenida Rio
Branco n.° 120, sala 814, propôs o ar-
quivamento do processo.

Noe tênnos do 1 2.° do art. 8.° do
aludia() Decreto-lei, poderá a firma
interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contado§ da presente publi-
cação, pedido de reconsideração do
-ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 2P de novem-
bro‘cle 1945. - Alberto Martins, Dire-
tor da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma
Exporeadora e Importadora Fluminen-
se S. A., estabelecido nesta capital, na
Rua da Candelária n.° 106, 3.° andar,
propôs o arquivamento do processo.

Nos têrmos do 1 2.° do art. 8.° do
aludido - Decreto-lei, poderá a firma
interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da presente publi-
cação, pedido de reconsideração do
ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 da novem-
bro de 1945. - Alberto Martins, Dire-
tor da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
Cretario Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à iirma
fnclústrias Reunidas Cacique Ltda.,
estabelicida nesta capital, na Rua Ge-
neral Bruce n.° 164, propôs o arquiva-
mento do processo.

Nos tèrmos do 1 2.° do ext. 8.° do
aludido Decreto-lei, -poderá, a firma
interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da presente publi-
cação, pedido de reconsideração do
ato da Junta.	 -

Rio de Janeiro, em 2 de novem-
bro de 1945: - Alberto Martins, Dire-
tor da Secretaria.

Faço 2úblico, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executia a
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs á firma
W. H. Dib, estabelecido nesta capital,
na Avenida Tomé de Sousa, n.° 124,
sobrado, propôs o arquivamento do
processo.

Nos tèrmos do 1 2.° do-art. 8.° do
aludido Decreto-lei, poderá a firma
Interpor, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da presente publi-
cação, pedido de reconsideração do
ato da Junta.

Rio de Janeiro, era 28 de novem-
bro de 1945. - Alberto Martins, Dire-
tor dá Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma Fa-
brica Ipiranga de Juta Ltda., estabe-
lecido na Capital de São Paulo, na
Rua Xavier Curado n.° 783, a multa
de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00), por
infração ao art. 1. 0 do Decreto-lei nú-
mero 4.736, de 23 de setembro de 1942.

Nos térreos do 2.° do art. 8.° do
aludido dcreto-lei, poderá a firma
multada interpor, dentro do prazo de
trinta (30) dias, contados da presente
publicação pedido de reconsideração
do ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novembro
de 1945. -- Alberto Martins. Diretor
da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma So-
ciedade Mercantil Brasileira Ltda., es-
tabelecido na Capital de São Paulo, na
Ruae Aurora n.° 427, a multa de du-
zentos cruzeiros (Cr$ 200,00), por in-
fração ao art. 1. 0 do Decreto-lei nú-
mero 4.736, de 23 de setembro de 1942.

Nos têrmos do 1 2.° do art. 8.° do
aludido decreto-lei, poderá a firma
multada interpor, dentro do prazo de
trinta (30) dias, contados da presente
publicação, pedido de reconsideração
do ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 23 cie novembro
de 1945. - Alberto Martins, Diretor
da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma
Agro Construtora Ltda.; estabelecida
na Capital do Rio Grande do Norte,
na Rua Norte n.° 171, a multa de du-
zentos cruzeiros (Cr$ 200,00), por in-
fração ao art. 1. 0 do Decreto-lei nú-
mero 4.736, de 23 de setembro de 1942.

Nos térmos do 1 2. 0 do art. 8. 0 do
aludido decreto-lei, poderá a firma
multada interpor, dentro do prazo de
trinta (30) dias, contados da presente
publicação, pedido de reconsideração
do ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novembro
de 1945. - Alberto Martins, Diretor
da Secretaria

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma
José Fuentes (Metalúurgica Ibérica),
estabelecido na Capital de São Paulo,
na Avenida Celso Garcia n.° 328, a
multa de duzentos cruzeiros (Cr$ ....
200,00), por infração ao art. 1. 0 do
Decreto-lei ri.° 4.736, de 23 de se-
tembro de 1942.

Nos térmos do 1 2. 0 do art. 8. 0 do
aludido decreto-lei, poderá a firma
multada interpor, dentro do prazo de
trinta (30) dias, contados da presente
publicação, pedido de reconsideração
do ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novembro
de 1945. - Alberto Martins, Diretor
da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral, que a Junta Executiva
Central do Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma Ser-
raria Arcantil Ltda., estabelecido na
Capital do Rio Grande do Norte, na
Rua Mipibú n.° 676, a multa de du-
zentos cruzeiros (Cr$ 200,00), por in-
fração ao art. 1.° do Decreto-lei nú-
mero 4.736, de 23 de setembro de 1942.

Nos têrmos do 2. 0 do art. 8. 0 do
aludido decreto-lei, poderá a firma
multada interpor, dentro do prazo de
trinta (30) dias, contados da presente
publicação, pedido de reconsideração
do ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novembro
de 1945.- - Alberto Martins, Diretor
da Secretaria.

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretario Geral, que a Junta Executiva
Centrai cio Conselho Nacional de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
22 do corrente mês, impôs à firma Ar-

tur Selan, estabelecido na Capital de
São Paulo, na Rua Vespasiano n.° 111,
a multa de duzentos cruzeiros ....
(Cr$ 200,00), por infração ao art. I.°
do Decreto-lei n.° 4.736, de 23 de se-
tembro de 1942.

Nos termos do § 2.° do art. 8. 0 do
aludido decreto-lei, poderá a firma
multada interpor, dentro do prazo de
trinta (30) dias, contados da presente
publicação, pedido de reconsideração
do ato da Junta.

Rio de Janeiro, em 28 de novembro
de 1945. - Alberto Martins, Diretor
da Secre.taria.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional
da Produção

Mineral

Pelo preecnte edital, nós tarince co
1 2.°, do art. 12, do Decreto-lei a')-
mera 1.935, de 29 de janeiro de 1910
(Código de Minas), fica interpelado
Alfredo Bernardo Leite, proprietário
do imóvel denominado Vila Santa Lu-
zia, distrito e município de S. Ber-
nardo do Campo, no Estado de Saí)
Paulo a usar da preferência que lhe
é assegurada pelo citado artigo no
prazo de 90 dias contados da pub li-
cação do presente edital no Diário
Oficial, para pesquisa e lavra de ar-
gila e associados, em virtude de- haver -
sido pedida por Celeste Leite PineLli
autorização para o mesmo fim.

Rio de Janeiro, 30 de novembro dc
1945. - Antonio José Alves de Sonc.„
Diretor Geral.

Pelo presente edital, nos têemos do
§ 2.°, do art. 12, do Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940
(Código de Minas), ficam interpela los
João Francisco Morais, Maria de Lima
e outros proprietários do imóvel de-
nominado Lavras, no distrito ,de Su-
zano, no município de Mogi das Cru-
zes, no Estado de São Paulo, a usarem
da Preferência que lhes' é assegurada
pelo citado artigo no prazo de 90 dias
contados da publicação do presente
edital no Diário Oficial, para pesquisa
e lavra de pedregulho e areia, e Invir-
tude de haver sido pedida por José
Dota, autorização para o mesmo fim.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. - Antonio José Alves de Solt.91.
Diretor Geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Universidade do Brasil

Faculdade Nacional de Filosofia
De ordem do Sr. Diretor, profes3er

Djalma Hasselmann, aviso ao pro-
fessor Sílvio Júlio de Albuquerque
Lima, inscrito ex-alheio em concnao
para catedrático da cadeira de Histo-
ria da América, que fica prorrogado
até 15 do corrente o prazo aberto pelo
edital de 24 de novembro findo, para
completar a respectiva documentagão
de acôrdo com o Decreto n.° 8.195, de
20 do referido mês de novembro úl-
timo.

Secretaria da Faculdade, em 3 de
dezembro de 1945. - Heitor S;.'vl
Correia, Secretário. -- Visto: Dialltin
Hasselinann, Diretor.

De ordem do Sr. Diretor e de acôrtle
com o § 3.0, do art. 1.0 da Lei nú-
mero 444, de 4 de junho de 1937, levo
ao conhecimento dos Srs, candidates
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inscritos no concurso para professdr
catedrático de Geometria, que o ini-
cio dos trabalhos da referido concurso
terá lugar no próximo dia 7 de ja-
neiro, às 14 horas, com o julgamento
dos títulos.

Secretaria da Faculdade, em 3 de
dezembro de 1945. - Heitor Si!v.z
Correia, Secretário. - Visto: Djalina
Hasselmann, Diretor.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

"AVISO DRE-11-45"

De ordem do Sr. Diretor Geral le-
vo ao conhecimento ias firmas for-
necedoras que, mesmo para os empe-
nhos em que figure a letra R, a inclu-
são dêsses pedidos na "Conta Especial
de restos a pagar de 1945' ainda fi-
cará dependendo da solicitação por
escrito das firmas interessadas, dentro
das condições estabelecidas nos lvd-
sos DRE-9 e DRE-10 publicados res-
pectivamente nos Diário Oftcial de
30-10-45 e 20-11-45.

Quaisquer outros esclarecimentos a
respeito do assunto, poderão soe obti-
dos com o Sr. José Portinha chefe oa
seçãt de trânsito, na sala n.° 803 Cio
Edifício do Ministério da Fazenda (8."
andar).

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1945. - Augusto Barata, Diretor da
Divisão de Recepção e Expedição.

O Departamento Federal de C.:ra.
pras leva ao conhecimento dos Se
nhores interessados que, de acôrdo
-com o § 1.0 do art. 31 do Decreto na-
mero 5.873, de 26 de junho de 1340,
solicita para o dia 7 de dezembro de
1945, ofertas de cotações para as re-
quisições constantes da relação abaixe,
cuias especificações se acham afixadas
no local devido, na Sede do Depara.
mento - Avenida Aparicio Borges
- Palácio da Fazenda - Térreo.

Número - Material:
5.753-E - Automóvel para Assis-

tência Social.
5.800-E - Tubos estais para cal-

deira.
5.801-E - Lâmina de serra fina

para ourives.
5.802-E - Balança para embutir

pavimentos.
5.803-E - Arado sulcador Roati.
5.804-E - Butirõmetro para man-

-	 teiga tipo Gei'aer.
5.805-E - Cabos de cisai de pri-

meira.
5.806-E - Peroba rosa em frisos

para assoalho.
5.819-E - Macacão de brim mes-

cla.
5.821-E - Cedro de primeira em

tábuas.
5.823-E - Peroba de campe e

rosa MI frisos para as-
soalho, etc.

5.824-E - Pão para rabanada.
5.825-E - Peças modeladas em

cêra.
5.826-E - Carne de porco.
5.827-E - Ossuario construiria em

peroba de campo.
5.828-E - Máquina elCrica de es-

merilhar.
5.829-E - Ferragens.

Em 3 de dezembro de 1945. - Moa-
cyr do Espirito Santo, Chefe da -3CC.P,
pelo Diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos Se-
nhores interessados que, de acwao
Coni o 1.° do art. 31 do Decreto nú-

mero 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita para o dia 10 de dezembro de
1945, ofertas de cotações para as re-
quisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas
no local devida na Sede do Departa-
mento - Avenida Aparício Borges
- Palácio da Fazenda - Térreo.

Número - Material:
5 . 831-E - Madeiras.
5.832-E - Cabo normal de aço

"E" tipo N-1.
5 . 833-E - Tubos cerâmicos vi-

drados tipo 1-A para
esgetto.

5.834-E - Baiaaça Romana ref.
Filizola, péso de la.ão.

Em 4 de dezembro de 1945. - Moa-
cyr do Espirito Santo, Chefe da SC(.12
pelo Diretor da Divisão Comercial

A DISPOSICAO DAS
FIRMAS

Firmas - Cheques.
A. Brasil & Cia. - 62.471-13.
A. Coelho Branco Filho -64.472-

B.
Almeida Fontes Importadores S.A.

- 62.473-B.
Abbott Lab. do Brasil S.A.

62.474-B.
Artur Donato - Com. e Ind. S.A.

- 64.475-B.
Abat. Modelo Brasil S. A.-62.476-

B.
Cia. Química "Merck" Brasiç S.A

- 67.477-B.
Cardoso & Sousa - 62.478-B.
Cia. Industrial de Móveis-62.479-

B.
Casa Sousa Batista Ltda.-62.480-

B.
Cia. Química Dist. Carlos de Bri -

to - 62 . 481-11 .
Cardoso, Costa & Cia. Lyfa. -

62.482-B.
Costa 8.: Cia. Ltda. - 62.483-B.
Carvalho & Castro Ltda.-62.484-

B.
Cia. Fergo Bras. S.A.-62.485-B.
Cia. de Móveis e Rep. Bras., Cirb

S. A. - 62.486-B.
D. Cerqueira - 62.487-B.
Dias & Irmãos - 62.488-E.
D. N. Pereira 8.4 Cia. Ltda. -

62.489-B.
Empresa Promotora de Vendas, Li-

mitada - 62.493.
Empresa Oral. Ouvidor S. A. -

62.491-13.
Festas, Ferreira & Cia. - 62.49"S-

B.
Ferreira, Filho & Cia. Ltda. -

62.493-11.
F. R. Moreira & Cia. -62.494-B.
General Electric S.. A. - 62.495-3.
Gráfica Belas Artes Ltda.-62.496-

B.
Garcia Ribeiro & Cia. Limitada.

- 62 . 497-B.
Gráfica Metropo/e Ltda. -62.498-

B.
Homero & Cia. Ltda. -62.499-3.
Hime Comércio e Ind. S. A. -

62 . 500-B.
Inst. Terapeut. Scil Limitada

62.401-B.
Inst. Pinheiros, Prod. Terap. S.

A. - 62.402-B.
Imp. Merid. Máquinas Ltda. -

62.503-B.
Ind.' de Carp. Correia Limitada -

62. 504-B.
J. Soares Ferreira & Cia. -62.505-

E.
J. Araújo & Cia. - 62.506-3.
J. Pinho Morais Ltda, - 62.507-

3.
J. C. Mendcnça - 62.508-3.

J. R. Pires Comércio e Indústria
S. A. - 62.509-B.

J. Torquato & Cia., Ltda.-62.510-
3.

Jorge Pereira & Cia. Ltda.
62.511-B.

João E. Martins - 62.512-B.
J. Mendes Oliveira & Cia. -

2.513-B.
Kremer & Bandeira Ltda.-62.514-

B.
Lutz, Ferrando & Cia. Limitada -

62.515-B.
Luik & Kleiner Ltda. - 62.516-B.

62.517-B.
Lab. Paulista de Biologia S. A. -
Lab. Moura Brasil-Orlando Ran-

gel S. Á. - 62 . 518-13 .
L. J. Costa &. Cia. Ltda.-62.519-

B.
Luís Fà. da Costa - 62.520-B.
Lab. Krinos S A. - 62.521-B.
Mendes Júnior & Cia. Ltda. -

82.522-E.
Mesbla S. A. - 62 . 523-13 .
Moreno Borlido es Cia.-62.524-B.
Mendes Júnior & Cia. Ltda. -

62.525-B.
Martins Júnior 81 Cia. L. - 62.525-

E.
M. A. Cunha - 62.527-13.
Morais Alves & Cia. - 62.523-13.
Magalhães Cunha - 62.529-B.
M. M. Cavalcanti - 62.530-B.
Max Leitão 8z Cia. Ltda. - 62.531-

E.
M.S . Barbosa - 62 . 532-B .
Prod. Quim. B. Herzog Limitada

- 62 . 533-B.
Firmas - Cheques.	 •

Pereira Nunior & Cia. Limitada -
62.534-B.

Parke Davis Inter-American Cor-
poration - 62.535-B.

P. Tarabini - 62.536-B.
Rinder Ind. e Com. S. A.-62.537-

B.
S. A. White Martins - 62.538-B.
Sociedade Comercial Carioca Fer-

ragens Ltda. - 62.539-B.
Santos Martins & Cia. - 62.540-B.
Santos & Ventura Ltda. - 62.541-

B.
Sociedade Farmacêutica Silva

Araújo Ltda. - 62.542-B.
S. Dias 8: Cia. Ltda. - 62.543-B.
Sampaio, Novais Ltda. - 62.544-

E.
Sociedade Tecn. de Inst. e Mat. de

Const. Ltda. - 62. 545-B .
S. A. "Casa Pratt" - 62 546-B.
Sudeletro S. A. - 62.547-E.
Soforme Forn. de Med. S. A. -

62.548-B.
Sociedade Citrus Ltda . -62 . 519-B.
Vieira Bastos & Cia. - 62.550-B.
Vieira Rodrigues & Queirôs Ltda.

- 62.551-B.
Válter Neustadt - 62.552-3.
Willmann, Xavier & Cia. Limita-

da - 62 553-B.
Válter Fernandes & Cia. Limitada

- 62.554-B.
Accessórios para Aut. Casa Sera-

fim Ferreira S. A. - 62.461-B.
Alvaro P. Silva - 62.462-B.
Ch. Lorilleux & Cia. - 62.463-B.
S. A. "Casa Pratt" - 62.464-B.
Luta, Ferrando & Cia. Ltda. -

62.465-B.
Mesbla S. A. - 62.466-B.
Prod. Químicos B. Herzog Ltda.

- 62.467-B.	 •
S. In. D. L. Soc. e Datadores Li-

mitada -
A. Ramada & Cia. Ltda.-62.557-

B.
Antônio José de Carvalho-62.558-

E.

Acc. p. Automóveis Casa Serafim
Ferreira S.A. - 62.559-B.

A. Química "Bayer" Ltda.
62 . 560-B.

Almeida Fontes Importadora S. A.
- 62. 561-B .

Anglo-Mexican Petroleum Compa-
ny Limitada - e2.562-B.

A. Coelho Branco ,Filho -62.563-
B.

A. Rodrigues Costa & Cia.-62.564-
B.

Addressoeraph-Multigraph do Bra-
sil S. A. - 62.565-B.

Agro-Avicola Ltda. - 62.566-13.
A. Batista Pereira - 62.567-B.
Cia. Oscar Rudge de Papéis -

82 . 563-E .
G. Gusmão & Cia. Ltda. -62.569-

13.
 Cia. Anil Prod, Quim. Mat. Téc-

nico - 62 . 570-B.
Cia. Fornecedora de Materiais -

62. 571-B.
Carvalho Lauro & Cia. - 62.572-

B.
Cardoso, Costa & Cia. - 62.573-B.
Cia. Electrolux S. A. - 62.574-B.
Cia. Melhoramentos de S. Paulo

Ind . Papel - 62. 575-B .
Claiarron Auto-Peças, Limitada -

62.576-E.
Cardoso & Sousa - 62.577-13.
Cia. Expresso Federal - 62.578-B.
Cia. Química "Merck" Brasil S. A.

- 62 . 579-B.
Eletro Química Fluminense -

02.530-B.
Cia. de Prod. Quim. Lab. Verny

- 62 . 581-B.
Casa Lohner S. A. Médico-Técni-

ca - 62.582-B.
Cristóvão Guimarães & Cia. Limi-

tada - 62 . 583-B.
Casa Sousa Batista Ltda.-62.524-

B.
Dist. de Papéis e Artes Gráficas

Ltda. - 62.585-B.
Daniel Correia & Cia. Limitada

62 . 586-B.
Eduardo A. Faustino - 62.537-B.
Empresa Progresso Limitada -

62 . 588-B.
Gráfica Belas Artes Ltda.-62.589-

B.
Gabbai Davis - 62.590-B4

CHEQUES EMITIDOS EM 29 DE
NOVEMBRO DE 1945

DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES FIRMAS

Firmas - Cheques:
-Gonçalves Fonseca Cia. Limitada

- 62.591-B.
Garcia Ribeiro 8: Cia. Ltda,

62.592-B.
Hermeto Costa & Cia. Ltda.

62.593-B.
Homero & Cia Ltda. - 62.594-3.
Inst. de Frio Ltda. - 62.595-B.
Inst. Vital Brasil Lab. de Prod.

Quim. e Biol. S. A. - 62 . 596-B .
Irmãos Andrade & Cia. Ltda,

62.597-B.
Inst. do Açúcar e do Alcool

62.598-B.
Indust. Reun. Irmãos Spina S. A.

- 62.599-B.
Ilk Lopes 'de Araújo - 62.500-B.
Instrumental Otico Ltda.-62.601-

B.
J. Soares Ferreira & Cia.-62.6O1-

B.
J. C. Mendonça - 62.603-13.
Matorial Hospitalar S.A.-62.604-

B.
• M. S. Barbosa - 62.605-B.
J. Araújo & Cia. - 62.606-llk
J. L. Araújo & Cia. Ltda.

62.6(17-B.

SEGUINTES
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dos seguintes documentos, que deverão
ser anexados ao requerimento em que
fôr solicitada a inscrição:

a) registro do contrato social ou da
firma individual no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio,
com declaração expressa do capital;

b) estatutos em original ou Diário
Oficial em que se achem publicados,
com aprovação e registro, quando fo-
rem sociedade- anônimas legalmente
constituídas d eacôrdo com o Decreto-
lei n.° 2.627 de 26 de setembro de 1940;

c) Diário Oficial com publicação do
decreto autorizandc a funcionar no
Brasil, quando se tratar de firmã es-
trangeira;

cl) quitação dos impostos: sindical,
de renda, municipais, estaduais fede-
rais, sempre os últimos;

e) certidão omprobatória de haver
satisfeito _s dispositivos do Decreto
n.° 21.291, de 12 de agôsto de 1931, no
que se refere aos dois terços de empre-
gados nacionais, exigência que poderá
ser preenchida até 30 dias após o en-
cerramento da inscrição;

f) declaração feita no próprio reque-
rimento ou em separado, indicando o
ramo de indústria ou comércio, a fim
de serem inscritas para concorrer nos
grupos ou artigos de sua especialidade
industrial ou comercial, declaração
essa qu edevert. ser comprovada com a
patente de :egistro;

g) certidão e guia de sêlo da Alfân-
dega, provando importação em grande
escala, quando se tratar de artigo de
procedência estrangeira.

2 — Ficarão dispensados das exigên-
cias do número anterior os concor-
rentes que apresentarem certidão de
idoneidade passada pelo Departamen-
to Federal de Compras.

3 — A Diretoria de Remonta e Ve-
terinária reserva-se o direito de cer-
tificar, ia loco, de que os concorren-
tes inscritos são realmente estabeleci-
dos e apreeentam possibilidade , para
fornecimentos em grande escala.

4 — Se ficar apurado que o concor-
rente não preenche as condições aci-
ma. será cancelada a sua inscrição,
passando-se para o imediatamente co-
locado, na ordem crescente dos preços,
os artigos que lhe haviam sido adjudi-
cados, ou se fará tomada de preços,
para aquisição dos referidos artigos, se
assim julgar conveniente a Adminis-
tração da Remonta.

5 — As inscrições serão feitas me-
diante requerimento dirigido ao Exmo.
Sr. General Diretor da Diretoria de
Remonta e Veterinária, acompanhado
dos documentos exigidos para compro-
vação da idoneidade ou da certidão
respectiva.

6 — Ainda que munido de procura-
ção legal, não poderá cada licitante
representar mais d euma firma.

7 — Todos os documentos deverão
ser apresentados em original ou em
certidão legal e dos mesmos será feita
referência no requerimento de inscri-
ção.

8 — O Ministério da Guerra não se
responsabiliza por pedidc- vçrbais, te-
lefônicos ou mesmo escritos não re-
vestidos de tôda as exigências legais.

9 — As contas d efornecimento se-
rão processadas no prazo máximo de
oito dias e pagas dentro de quinze
dias, a contar da sua apresentação,
uma vez efetivado o fornecimento,
dêsde que esteja recebida a dotação
correspondente.

10 As propostas serão feitas por
grupos, separadas, em duas vias, das
quais a primeira selada e de acôrdo
com a lei, com os preços em algarismos
e por extenso, sem emendas, rasuras
ou entrelinhas 'e só seran ahertasz urna

E.
Magalhães Cunha S. A. — 62.612-

B.
Moreira Barbosa & Cia. Ltda.

62.613-B.
M. A. Cunha — 62.614-B.
M. Oliveira Rêgo — 62.615-B4
Moreno Borlido te Cia. — 62.616-

E.
Malta Irmão & Cia. — 62.617-B.
P. Saldanha, Cruz & Cia. Limita-

da — 62.618-B.
Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda.

— 62.620-B.
Prod. de Insetecidas Dextriol • Li-

mitada — 62.621-B.
Panificação Modelar Ltda.-62.622=

E.
Prod. Quim. e Med. Limitada —

62.623-B.
Pirelli S. A. Cia. End. Brasilei-

ra — 62.624-B.
' Riticier Ind. e Com. S. A. —
62.625-B.

S. A, "Casa Pratt" — 62.626-B.
Sampaio Novais Ltda. — 62.627-B.
S. Dias ,S,‘ Cia. Ltda. — 62.628-13
S. Brum. & Cia. — 62.628-B.
Soares Lavrador & Cia. Limitada

— 62.650-B.
Soc. Farm. Silva Araújo Limitada

— 63.631-B.
Standard 011 C°. Of. Brasil —

62.632-B.
Santos Ventura Ltda. — 62.633-B.
Soc. Quím. Carlos de Brito Ltaa.

— 62.634-B.
Televox Ltda. — 62.635-B.
Transp. Irmãos Fernandes TIF Li-

mitada — 62.636-B.
Willmann, Xavier & Cia. Ltda —
62.638-B.

Viana Slim & Cia. Limitada —
Ç2.639-B.

Cheques emitidos n/data "173" cor-
respondentes a "245" faturas no va-
lor de ,Cr$ 2.549.319.40. — Angus,-
to Barata, Diretor da D.R.E.

CHEQUES EMITIDOS EM 1 DE
DEZEMBRO DE 1945

Á DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES FIRMAS

Firmas — Cheques:
A. Ramada 8a Cia. Limitada —

62.642-B.
Abbott Lab. do Brasil S. A. —

62.643-E.
Albino Castro & Cia. Ltda.-62.644-

li.
Antônio J. Ferreira & Companhia

— 62.64-4B.
C. Gusmão & Cia. Limitada —

62.646-B.
Carvalho Lauro & Cia.-62.647-B.
Cia. Quim. Dist. Carlos de Bri.

to — 62.648-B.
Cia. Laustan do Brasil S. A. —

62.649-B.
Cia. Paul. de Pap. e krt. Gráfi-

cas S. A. — 62.650-B.
Colorado Est. Lab. de Tintas e

Vernizes S. A. — 62.651-B.
Duarte Amaral & Cia. Limitada —

62.652-B.
Emp. Progresso Ltda.-62.653-B.
Equipamentos Wayne do Brasil S.

A. — 62.654-B.
Inst. e Rep . Magalhães Limitada

62.655-B.
Fab. Eletro Aço São Caetano

A. -- 62.656-B.

C leques emitidos n/data "40" cor-
respondentes a "05" faturas no va-
lor de Cr$ 376.520,00. — Augusto Ba-

"rata, Diretor da D.R.E.

Serviço do Pessoal
SC. 236.559-45 — Pelo presente

edital fica intimado o policia fiscal,
elas: e D, do Quadro Permanente dêste
Ministério, lotado na Alfândega do Rio
de Janeiro, Aldo Mendes, apresentar
no prazo de 10 dias, defesa no pro-
cesso iniciado de abandono do cargo,
na 'S.A., dêste Serviço, durante o qual
lhe .será permitida vista do processo.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria -de Remonta
e Veterinária

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
De ordem do Exma. Sr. General Di-

retor da Diretoria de Remonta e Vete-
rinária, faço público, para conheci-
mento dos interessados, de acôrdo
com as disposições gerais da Portaria
Ministerial n.° 8.843 de 27 de novem-
bro de 1945, publicada no Diário Ofi-
ciai n.° 268 de 28-11-45, que se acham
abertas nesta Diretoria, até o dia 20
de dezembro às 16 horas, as inscrições
para fornecimento durante o exercido
de 1946, dos artigos constantes dos
Grupos VT-01 a VT-08 (publicados no
B. E. n.° 32 de 8-7-39 nos Diário
Oficial n.° 287 de 14-2-38 e n.° 46 de 26
de fevereiro de 1940.)

I — DA IDONrIDADE E DA INSCRIÇÃO DOS
CONCORRENTES

1 — A idoneidade dos concorrentes
será j,ilgada pela Diretoria de Remon-
ta e Veterinária, em face da legisla-
cão vigente e mediante apresentação

vez julgados idôneos seus proponente*.
11 — A entrega e abertura das pro-

postas terá lugar na sede da Direto-
ria de Remonta e Veterinária, no dia
20 de dezembro às 14 horas e podertic
ser assistidas por todos os concorrentes
ou seus representantes legítimos, nos
térmos do art. 750 do R. G. C. P.

12 — O concorrente adjudicado fica
obrigado a caucionar_na Caixa Econô-
mica do Rio de -Janeiro, dentro do
prazo de cinco dias, contado da data
em que fôr notificado para isso, uma
importância de 10% até _a quantia de
Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros)
e mais 5% sôbre o que exceder desta
última quantia. O cálculo será feito
de acôrdo com o montante de cada pe-
dido.

13 — Quando o concorrente a quem
fôr adjudicado qualquer artigo se ne-
gar a fazer a caução para garantia de
fornecimento, será considerado inidô-
neo na forma do artigo 741 do R. G.
C. P.

14 — Para os pedidos vultosos o pra-
so de entrega será de 60 dias.

15 — Os artigos que não satisfizerem
as condições de aquisição e forem re-
cusados pela Comissão de Recebimen-
to, deverão ser substituídos pelo for-
necedor, dentro do prazo de entrega
ou dentro de um prazo fixado pela
Administração da Remonta, nunca,
entretanto, superior a 30 dias, contados
da data para entrega, o qual poderá
ser prorrogado mediante requerimento
do interessado, dèsde que haja justa
causa.

16 — Os artigos rejeitados deverão
ser retirados da Sala de Entradas
dentro de dois dias, contados da data
em que o fornecedor tenha sido noti-
ficado da decisão da Comissão de Re-
cebimento. Esgotado êsse prazo, o for-
necedor pagará por dia, uma armaze-
nagem corresponaente a 0,1% do valor
total da mercadoria rejeitada. -

17 — No aso de recurso, a mercado-
ria continuará na Sala de Entradas,
até a solução que, desfavorável, obri-
gará o fornecedor ao pagamento de
armazenagem da meuna, dêsde a data
fixada para sua retirada.

II — DAS MULTAS
18 — O fornecedor que, sem motivo

de fôrça maior, devidamente compro-
vado, deixar de entregar, dentro do
prazo fixado no Pedido, os artigos
nêle incluídos, pagará uma multa pro-
gressiva, ca.culada da seguinte forma,
sôbre a importância total dos artigos
não entregues: a) . 0,3% por dia que
exceder do prazo até 15 dias de atra-
zo; h) 0,5% por dia que exceder do
prazo precedente até 30 dias de atrazo.

19 — Findo o prazo de 30 dias, será
o material adquiricio, mediante tomada
de preços, a quem possa entregá-lo
no menor tempo, correndo a diferença
de valor por conta do fornecedor fal-
toso, sem que essa providência o exima
do pagamento da mu/ta.

20 — No requerimento de inscrição
deverá ser feita pelc concorrente, de-
claração clara e positiva de que se
submete às condições estipuladas neste
eaital e no R. G. C. P.

III — DISPOSIÇÕES GERAIS
21 — Será dada preferência ao for-

necedor que propuzer preço mais ba-
rato, no caso de empate será dada
preferência ao proponente nacional;
continuando o empate, o sorteio será a
última solução.

22 — Os artigos serão entregues no
Depósito Central de Material Veteri-
nário do Exército, à rua Dr. Garnier
n.0 186, e nos pontos de embarque para
os destinados às unidades sediadas
fora da Capital Federal.

23 — Quakquer esclarecimentos de
aue necessitarem os interessados. serão

Jorge Ferreira & Cia. Limitada —
62 . 698-B.

Lab. Paulista de Biologia S. A. —
62 . 609-B.

Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. —
82. 610-E.

L. J. Costa & Cia. Ltda. —62.611-

::nstrumental Otica Ltda. — 62-658-
B.

Jaime Loureiro lis Cia. Ltda. —
62 659-B.

J. Pinho & Morais Ltda.-62.660-
B.

J. F. Barros & Cia. Limitada —
62 661-B.

L. J... Costa g: Cia. Ltda.-62.662-
B.

Luik, & Kleiner Lida. — 62.663-B.
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. —

62 . 664-B .
Lab. Paul. de Biologia S. A. —

62 . 665-B.
Martins Nunior & Cia. — 62.666-B.
M. S. Barbosa — 62 . 667-B.
Oto Marotto -- 62.668-B.
()tis Elevator Co. — 62.669-B.
Prod. Qui. U. Herzog Limitada —

62 . 670-B.
Poberto Pereira & Cia. Limitada '—

62. 671-B.
Santos & Ventura Ltda. — 62.672-

B.
Standard Oil C°. of Brasil-62.673-

E.
Salder Guedes — 62.67443.
Santies & Ventura Ltda. — 62.675-

E.
S. A. Atelicrs de Const. Elet. de

Charleroi — 62 676-B.
Santos & Moreira Leite —62.677-B.
Willmann, Xavier & Companhia

Ltd 3. .	 62 . 679-B.
. Viana Silva & Cia. Ltda.-62.680-
E.

Gonçalves Fonseca & Companhia
Ltda . — 62 . 681-B.

Sof. Forn. de Medicamentos S. A.
— 62 . 682-B.

S A. White Martins — 62.683-B.
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Metais ferrosos e suas ligas.
X — Grupo

Metais não ferrosos e suas ligas.
XI — Grupo

Ferragens e artigos
em geral.

XII — Grupo
Couros e peles, artefatos de

cha.

país pela indústria civil

de renda, bem como referências quanto
a idoneidade;

i) os especialistas em obras apresen-
tarão atestado da Diretoria de Enge-
nharia, Ware capacidade técnica e
idoneidade profissional;

j) os possuidores de carta-patente
além da apresentação desse documen-
to, deverão fazer prova regular de que
se acham no gozo da referida carta-
patente.

II — A firmas que desejarem inscri-
ção paar fornecimentos de armas e
munições e matérias primas correlatas,
deverão apressentar prova de se acha-
rem licenciadas para esse fim, de
acôrdo com Decreto n. 1.246, de
11-12-1936.

III — Todos os documentos deverão
ser apresentados em original ou em
certidão legal e serão discriminados
nos requerimentos de inscrição.

IV — Ficarãe dispensados das exi-
gências do item I, os concorrentes que
apresentarem certidão de idoneidade
passada pelo Departa;nento Federal de
Compras.

V — As inscrições feitas nesta Di-
retoria, servirão para todos os estabe-
lecimentos acima indicados, podendo,
para o mesmo fim, a pedido dos in-
teressados, serem fornecidas certidões
legais, comprobatórias de se achar
inscrito nos respectivos grupos de con-
corrências.

VI — Os grupos de concorrência
destinados a esta Diretoria e aos Es-
tabelecimentos subordinados, são os
3e-guintcs:

I — Grupo
Armamento (Reservado)

II — Grupo
Munições' (Reservado) .

/// — Grupo
Veículos hipomóveis, seus acessórios

e sobresselentes.
" IV — Grupo

Veículos motorizados, motores a ex
plosão, acessórias e sobressalentes res-
pectivos.

V — Grupo
Máquinas em geral, ferramentas e

accessórios respectivos, motores, ins-
trumentos e aparelhos que lhes são
peculiares.

VI — Grupo
Motores elétricos, aparelhos, instru-

mentos e material de eletricidade.
VII — Grupo

Aparelhos, Instrumentos e produtos
químicos para laboratórios, gabinetes
técnicos 'e oficinas.

VIII — Grupo
Matérias primas em geral, produtos

manufaturados e semi-manufaturados
destinados a indústriia

IX — Grupo

de ferragistas

XIII —.Grupo
Materiais de construção.

XIV — Grupo
Combustiveis, carburantes e lubrif 1-

antes.
XV — Grupo

Material de Guerra fabricado no

'ousios pela Seção Administrativa desta
Diretoria, todos os dias úteis das 11 às
17 horas, exceto aos sábados que será
das 9 às 12 horas.	 9

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. — Layr Rodrigues Peixoto, 1.0
Tenente I. E. Almoxarife.

Diretoria do Material Bélico

EDITAL DE CONCORRÊNC IA PARA
O EXERCICIO DE 1946

De ordem do Exmo. Sr. General
Diretor do Material Bélico, faço públi-
co para conhecimento dos interessados
que de acôrdo com as normas aprova-
das pelo Exmo. Sr. Ministro da Guer-
ra sôbre Concorrências Administrati-
vas (Aviso Ministerial n.° 8.843, de
27-11-45 D. O. de 28-11-45) acham-
Se abertas nesta D. M. B., a partir
desta data, as inscrições para forne-
cimentos de artigos de consumo habi-
tual durante e. ano de 1946, a esta Di-
tetoria e aos Estabeleciment os que lhe
são subordinad( : ou sejam:

Fábrica do Realengo
Fábrica do Andarei.
Fábrica de Bonsucesso.
Fábrica Presidente Vargas
Fábrica de Itajubá
Fábrica de Juiz de Fora.
Fábrica de Curitiba
Arsenal de Guerra do Rio
.Arsenal de. Guerra General Câmara.
Oficina§ da Urca.
Depósito Central do Material Bélico.
Polig,ono de Tiro da Marambala.
até às 16 horas do dia 13 de dezem-

bro de 1945, devendo a concurrencia
ser realizada às 15 horas do dia 21 de
dezembro de 14C.

As condições exigidas para, as ins-
crições, eão as seguintes:

I --As inscriçoes deverão ser reque-
ridas ao Exmo. Sr. General Diretor
do Material Bélico e entregue até às
16 horas do dia 18 de dezembro de 1945,
com a declaração dos grupos a que se
propõe fornecer e instruído na forma
seguinte;

a) registro do contrato social ou da
firma individual no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio,
com declaração expressa do capital;

b) eetatutos em original ou Diário
Oficial em que se achem publicados,
com aprovação e registro, quando fo-
rem sociedades anónimas legalmente
constituídas de acôrdo com o Decreto-
lei n.° 2.627, de 26 de setembro de
1940;

c) Diário Oficial com publicação do
decreto autorizando a funcionar no
Brasil, quando s ctratar de firma es-
trangeira;

d) quitação dos impostos: sindical,
de renda, municipais, estaduais, e fe-
derais, sempre os últimos;

e) certidão comprobatória de haver
satisfeito os dispositivos do Decreto
.0 21.291, de 12 de agõsto de 1931, no
que se refere ..os dois terços de empre-
gados nacional, exigência que poderá
ser preenchidas até 30 dias após o en-
cerramento da inscrição;

f) declaeação feita no próprio reque-
rimento ie. em separado, indicando o
ramo de indústria ou comércio a fim
de serem inscritos para concorrer nos
grupos ou artigos de sua especialidade
industrial ou comercial, declaração
essa qu edeverá ser comprovada com a
patente de registro;

g) certidão e guia de selo da Alfân-
dega, provando importação em grande
escala, quando se tratar de artigo de
procedência estrangeira;

h) Os 'construtores ou engenheiros
apresentarão as quitações dos impos-
tos municipais, estaduais. federais e

XV/ — Grupo
Livros e publicações de qualquer na-

tureza.
XVIII — Grupo

Mobiliários de madeira.
XVIII — Grupo (I.G. 02,23

Mobiliários de aço, arquivos e fichá-
rios.

Máquinas de escrever e de calcular.
XIX — Grupo

Material de alojamento.
XX — Grupo (I. G. 20,21)

Artigos de expediente e de desenho.
Livros de escrituração e de impressos.

XXI — Grupo (D. S. I, II, III
e IV) .

Material cirúrgico e sanitário.
Material e aparelhos para biometria

e propedêutica.
Material e aparelhos para fisioterá-

pia.
XXXII — Grupo (D. S. V.)

Laboratório e farmácia.
VII — ás inscri:ões feitas nesta Di-

retoria diretamente, não prejudicarão
as que os intesessados acharem por
bem ralizar nos estabelecimentos su-
bordinadas r. esta Diretoria.

VIII — Não sendo conveniente ao
Ministério da Guerra que aos forneci-
mentos de vulto concorram intermediá
rios de qualquer natureza, a D. M. B.
se reserva . direito de certificar-se de
que os licitantes inscritos são de fato
estabelecidos e tem possibilidade exi-
gidas para forneeimento desta natu-
reza. -

No caso de ser a verificação feita
depois da inscrição, ficando então
constatado aue G licitante não satis-
faz as condições exigidas acima, deve-
rá a inscrição ser cancelada, adjudi-
cando o fornecimento ao licitante ime-
diatamente colocado na ordem cies
preços, ou ve precederá a tomada de
preços pare equisição dos artigos em
causa, se assim far julgado convenien-
te pelo Diret-r do Material Bélico.

XI — Ainda que munido de procura-
ção legal, não poderá cada licitante
representar duas ou . mais firmas para
fornecimento do mesmo artigo.

XI — As propôstas em dupla via,
a 1.a selada na conformidade da lei
com os preçes por extenso e em alga-
rismos, sen. rasura, nem emendas ou
entrelinhas, em envelopes lacrados,
deverão ser entregues até as 14 horas
do dia 21 de dezembro do corrente
ano, impreterivelmente, à Comissão de
Compras desta Diretoria.

XII — As propôstas remetidas por
via postal ,á serão apuraeas se che-
garem a C. C. até a hora ela abertura,
devendo trazer reccnnecidas as fir-
mas dos interessados e serem remeti-
das em envelopes não transparentes,
devidamente lacrados, trazendo com
as demais, exteriormente, as seguintes
indicações': ao presidente da Coraisi'io
de Compra, nome da 'Irma, o grupo
do material a que se referir a propos-
ta, sendo que para cada grupo deve-
rá correspender uma propôsta distin-
ta.

XIII — Esta concorrencia tó entra-
rá em 'vigor depois de aprovada pelo
Lxmo. Sr. Ministro da Guerra, reser-
eando-se a mesma eutoridade o direi-

.. to de anule-la total on parcisOmente..
borra- I XIV — Os adjudicatários nesta con-

corrência terão-a.c caucionar dentro do
prazo de cinco dias, contados 	 data
em que tiverea_ eido notificados para
isso, uma importância de 10% até a
quantia de Jr$ 53.000,00 e mais 5%
sôbre a que exceder desta última
quantia. O cálculo será feito de acôr-
do com o montante de cada pedido.
Tratando-se de ajuste feito em quan-
tidades determinadas, a caução será

XX — O fornecedor que deixar de
proceder a entrega dos artigos dentro
do prazo fixado no pedido, salvo moti-
vo de fôrça maior devidamente com-
provado, pagará uma multa progressi-e
va sôbre a importância correspondente
aos artigos que tiver deixado de en-
tregar, calculada do seguinte modo:

a) 0,3% por dia que exceder do pra-
zo até 15 dias de atrazo.

b) 0,5% por dia que exceder o prazo
precedente até 30 dias.

XXI — Findo o prazo de 30 dias de
atrazo, será o material adquirido, me-
diante tomada de preços, a quem posar
sa entregá-lo no menor tempo, cora
rende a diferença de valor por conta
do fornecedor faltoso, sem que easa
providência o exima do pagapiento
multa.

XXII — A Diretoria do Material
Bélico não se responsabilize-á pelos
pagamentos dos pedidos verbais, tele-
fônicos ou mesmo escritos que não se
revistam de teklas as formalidades le-
gais (declaração de Conferido — de
autorização de fornecimento e empe-
nho).

XXIII — Os requerimentos de alte-
ração de preços devem ser dirigidos ao
Diretor do Material Bélico, dentro do
prazo de 15 dias, anteriores à termi-
nação dcs 4 meses de vigência das pro-
postas.

XXIV — Os proponentes deverão
declarar nas suas propostas que se
submetem a tôdas as disposições do
Código de Contabilidade Pública, re-
lativas às concorrências administra-
tivas, bem como às demais disposições
legais que regulam o assunto.

XXV — Acham-se na Comissão de
Compras desta Diretoria (7.° andar do
Palácio da Guerra) à disposição dos
interessados, diàriamente, das 11 às 16
horas, exceto aos sábados que será das
9 às 11 horas, as relações dos artigog
relativos à presente concorrência, re4
ferentes aos grupos IV -- V -- VI •—n
VII — VIII — X — XI — XII — XIV
e XV.

' Rio de Janeiro, 1 de dezembro de

XV — Se algum concorrente a quem
fôr adjudicado qualquer artigo, se ne-
gar a fazer a caução para garantia de
fornecimento, será esse procedimento
levado ao conhecimento da autoridade
competente, para julgamento da mi-'
doneidade.

XVI— Quando se tratar de aquisição
vultosa, ficará a critério da Adminis-
tração emitir pedidos parcelados, para
as quantidades que forem fixadas pela
mama.

XVII — Nenhum pedido para aquie
sição de grande vulto será extraído
com prazo de entrega inferior a 60
dias para material e matéria prima,
salvo se houver declaração escrita do
fornecedor interessado, comprometen-
do-se a atendê-lo em menor prazo ou
para entrega imediata.

XVIII — O material que não satis-
fizer as condições de aeuislção e fôr
recusado, deverá ser substituído dentro
de 30 diaS contados da data em que
deveria ter sido feita a primeira entre-
ga.

XIX — Os artigos rejeitados deverão
ser retirados dá Sala de Entradas
dentro de 2 Ias, contados da data em
que o fornecedor tenha sido notificado
da decisão da Comissão de Recebimen-
to. Esgotado êsse prazo, o fornecedot'
pagará por dia, uma armazenagem
correspondente a 0.1% do valor total
da mercadoria rejeitada.

1.945. — Salvador Carrossini, Major ..relativa ao valor total do fornecimento. Ex. Chek do S. I. F. da D. M. B.
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Fábrica do Andaraí

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para -o edital de eoncorrência para
a venda de dois refrigeradores, publi-
cado no Diário Oficial de 30 de no-
vembro, à pág. 18.110.

Diretoria de intendência
do Exército

Subdiretoria de Material
de Intendência do Exército

COMISSÃO DE COMPRAS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA
— Da Concorrência

1 — De ordem do Sr. Major Pre-
sidente desta Comissão, faço público,
para conhecimento dos interessados,
que, de acôrdo com as Normas 'apro-
vadas pelo Exmo. Sr. Ministro de Es-
tado dos Negócios da Guerra em por-
taria número 8.843 e publicadas no
Diário Oficial de 28 de novembro do
corrente ano, se acha aberta nesta
Subdiretoria, a partir desta data, ins-
crição para concorrência a,dministrati-
va, destinada ao fornecimento de ar-
tigos manufaturados e de matéria pri-
ma , de consumo habitual, destinados
aos Estabelecimentos é Depósitos de
Material de Intendência, durante o
ano de 1946, de conformidade com o
artigo 52 do Código de Contabilidade
da União e jurisprudência do Tribu-
nal de Contas.

2 — A presente concorrência será
realizada às dez (10) horas do dia 22
do corrente, na sala da Comissão dc
Compras desta Subdiretoria, à rua
Barão de Mesquita n.° 425, nesta cida-
de -

— Da idoneidade e da inscrição dos
concorrentes

3 — A idoneidade dos concorrentes
será julgada por esta Subdiretoria, em
face da legislação vigente e de acôrdo
com o n." 6 das Normas já mencionas
das.

4 — Ficarão dispensados da exigên-
cia do número anterior os concorrentes
que apresentarem certidão de idonei-
dade passada pelo- Departamento Fe-
deral de Compras.

5 — A pedido do interessado em re-
querimento à parte, o órgão aue o pai-
gar idôneo deverá fornecer a respecti-
va certidão para prova de idoneidade
perante qualquer outra Repartição tio
Estabelecimento ou, então. promover
essa prova por meiode radiograma.

6 — As inscrições serão feitas me-
diante requerimento dirigido ao S'e-
tihor Subdiretor de Mateeial de Inten-
dência do Exrcito; acompanhado dos
documentos exigidos para prova de
Idoneidade, ou da cerosotio re.spectiva,
ou, então, da declaração de que a ido-
neidade será comunicada por meio
de radiograma. Esses •requeritnentos
deverão dar entrada nesta Repartição,
a partir da data da publicação dês-
te edital, até às 14 horas do dia 20
do mês em curso.

7 — Ainda que munido da pr.setira-
ção legal, não poderá cada licitante
representar duas Ou mais firmas para
o fornecimento de um mesmo artigo.

8 — Todos os documentas devem ser
apresentados em original. ou em cer-
tidão legal, ou, ainda, em fotocópias
devidamente legalizadas e das mes-
mas será feita referência no requeri-
mento de inscriçãc do qual deverá
também Constar o grupo ou gru p es em
que o requerente deseja se inscrever.

Todos êsses documentos deverão ser
selados de acôrdo com a lei e com as
respectivas firmas devidamente -seco-
nhecidas.

9 --- O Ministério da Guerra não se
responsabiliza por pedidos verbais, te-
lefônicos ou mesmo escritos que não
sejam revestidos de tôdas as exigên-
cias legais

10 — As contas de forneciments se-
rlá o processadas no prazo máximo de
oito e pagas dentro de quinze dias, a
reontar da sua apresentação, uma vez
e.fttivada a ent oa ga dos artigos dent:o
ecs prazos sti' u ados, desde que te-
idas sido rek, l ada a dotação respe.ei-
aa

111 — Dos artigos a fornecer
11 — Os artigos a serem fornecidos

deverão obedecer rigorosamente as
características coa respectivos cader-
nos de encargos em vigor e, na falta
dates, as amostras autenticadas exis-
tentes nesta Subdiretoria.

12 — As relações dos artigos a se-
lem fornecidos a esta Subdiretoria.
a os E. M. I. e aos D M. I. com
respectivas quantidades máximas e
preços das últimas aquisições, acham-
). à disposiço dos interessados, na

sala da Comissão de Compras, na se-
de desta Subdiretoria, à rua Barão
de Mesquita n.° 425.

13 — Só os próprios fabricantes po-
derão concorrer ac fornecimento dos
seguiátes artigos: brim verde alua,
claro; brim verde oliva, escuro; brim
vorde oliva impermeabilizado, para
capote; cobertor de lã verde oliva, com
30 To de algodão; cobertor de lã veo.-
de oliva; cretone para camisas e cue-
cas; cretone para lençol; meias de al-
godão; camisa de lã; algodãozinho para
godão; camisa de lã; algodozinho para
forro e pijama; zuarte; tecido de lã
pura fôrro de capote; lonas tipos I e
II; borzeguins de couro prêto tipo F.
E. com e sem ferragem; sano de
betas, cantil e caneco de alumínio;
marmita de' aluminio; talher; artigos
de metal para arreamento; conjuntos
de ferragens para eejuipamento; ga-
bardine verde oliva escura para cal-
ça; solas para arreamento; vaquetas;
conjuntos de correias de lona para
equipamento; arquivos e cofres de
aça e coturno de couro préto tipo F.
E. B.

14 — Os licitantes poderão apre-
sentar preços para os artes que,
apesar de . não constarem dae es'ações
dos artigos á fc z•necer, possam in-

tetessar ao Servioo de Intendência do
Exército. A oferta classes artigos, com
os respectivos pref os, deverão figarar
em propostas -epaiadas, sob o tftwo
de "Diversos artigos".

15 — Os licitantes poderão apresen-
tar preços para as quantidades máxi-
mas ou parte das mesmas, a serem
fornecidas a um ou mais Estabeleci-
mentos e Depósitos A responsabilida-
de do proponente é inalteravel ate o
limite da quantidade proposta.

IV — Das propostas

17 — As propostas serão abretas no
mesmo dia 22 do corrente às 10 horas
da manhã, fazendo-se a apuração dos
menores preços em mapas distintos
para cada grupo de artigos.

18 — Não serão abertas as propostas
que, remetidas pelo correio, chegarem
depois, de expirado • oprazo indicado
nêste deital, as quai ficarão à dispo-
sição dos proponentes.

19 — Todas as propostas devem tra-
zer externamente na sobre-carta:

a) o nedereço da Subdiretoria de
Material de Intnedência do Exrcito
— Comissão de Compras; •

b) nome e enderêço da firma pro-
ponente, grupo dos artigos a que se
referir a proposta.

20 — Os preços dos artigos desti-
nados aos E. M. I. devem ser dados
para entrega nas sedes desses Esta-
belecimentos e os para o D. M. I.

da 5.a referidas as entregas no E. M.
I. de. São Paulo ou de Pôrto Alegre,
conforme a localisação do fabricante,
os para os D. M. I. das 8.a e 10.a R.
M., no E. M. I. de Recife e os para
o D. M. I. da 6.°, condicionada a
entrega no E. M. I. do Rio.

21 — Quaisquer observações sôbre
preços, prazos ou lugares de- entregas
de artigos constantes das propostas
não serão tomadas em consideração
uma vez que não constem das referi-
das. propostas.

22 — A concorrência de que é obje-
to o presente edital dependerá da
aprovaço do Exmo. Sr. General Di-
retor de Intendência do Exército e
sé depois dessa aprovação é que serão
feitas as rsepectivas adjudicações.

23 — Os grupos de material que irão
constituir objeto desta Concorrência,
serão os seguintes:

IG — 05 — Vestuários.
IG — 07 — Arreiamentos, fios e

conjuntos de' ferragens. 	 .
IG — 13 — Borzeguin.s, canos de bo-

tas, solas e vaquetas.
10 — 14 — Equipamentos e conjun-

tas de ferragens.
IG — 15 — Material de acampa-

mento .
IG —	 Diversas artigos,

1943, de conformidade cem o .artigo
52 do Código de Contabilidade ela
União e art. 738, § 2.° do Regulamen-
to Geral do Código de Contabilidade
Pública da União, preceituadas as Ws%
posições do R.A.E., e as resoluçôes
do Tribunal de Contas, publicadas no
Diário Oficial de 1A-11-27 -e no Bole-
tim do Exército n.°- 491. de 25-11-28.
Da idoneidade e da inscrição dos coa-

correntes

I A idoneidade eles coneerrentes
será julgada pelas Subdiretcrias de In-
tendência do Exército, Serviços de In-
tendência Regionais - e Estabelecimen-
tos interessados, em face da legisla-
ção vigente, com exigência especial do
seguinte:

a) registro do contrato serial ou da
firma individual no Departamento Na-
cional de , Indústria e Comercio, com
declaração expresea do capital;

b) estatutos em original ou Diário
Oficial em que se achem Publicados.
com aprovação e registro; quando fo-
rem sociedades anônimas legalmente
constituídas de acôrdo cem o Decreto-
lei n.° 2.621, de 26 de setembro de 1840;

c) Diário Oficial cem publicação do
decreto autorizando a funcionar no
Brasil quando se -tratar de firma es-'
tran.geirat

d) quitação cies impastes: sindical,
de renda, municipais, estaduais, e fe-
derais, sempre cs últimos;

C) certidão comprobatória de haver
satisfeito os dispositivos do Decreto
n.° 21.291, de 12 de ageosto de 193,1, no
que se refere aos dois tarços de empre-
gados nacionais, exigência que pode-
rá ser preenchida ate 30 dias após o
encerramento da inscrição:

f ) declaração feita no próprio re-
queriniento ou' em separado, indican-
do o ramo de indústria ou comércio a
fim de serem inscritos para =correr
nos grupes ou artigos de sua especiali-
dade industrfal ou cometeis', declara-
ção essa que deverá ser comprevada
com a patente de registro:

g) certidão e guia de saio da Alfán-
dega, provando importação em grande
escala quando áb tratar de artigo de
procedência estrangeira:	 ‘.

16 — As píopostas deverão ser apre-
sentadas até às dez (10) horas do dia
22 do corente, na sala da Comissão de
Compras desta Subdiretoria, em duas
vias, sendo a primeira selada de acôr-
de do proponente é inalterável até o
temo, e em algarismos, sem emendas,
razuras, ou entre-linhas, em sobre-
cartas não transparentes, fechadas e
lacradas. Para cada grup ode artigos
deverá ser apresentada em proposta
dist;nta. Nessas propostas os licitan-
tes deverão declarar que se sugeitam
às condições de fornecimentos estabe-
levicaS nas rfecidas Nornias.

24 — Quaisquer esclarecimentes que
se fizerem necessários aos interessa-
dos serão prestados pelo Secretário
da Comissão de Compras desta Subtil-
retoria, todos os dias úteis das 13 às
16 horas, com exceção dos sábados.

Capital Federal, 3 de dezembro de
1945. • — Mario ,Barreto França, 1.0
Tenente I. E. Secretário cia Comisso
de Compras' .

Seção Comercial de Material
de Intendência do Rio

CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-
TIVA

De ordem do Sr. Cel. Chefe cia Se-
ção 'Comercial de Material de Inten-
dência do Rio, faço público, para co-
nhecimento dos interessados que, de
acôrdo com as Normas aprovadas pelo
Exmo. Sr: Ministro da Guerra, sô-
bre concorrências administrativas, con-
forme aviso n.° 8.843, publicado no
Diário Oficial, de 28 de novembro, p.
p., as páginas n.° 17.998, acha-se aber-
ta nesta SC-MI., a partir desta . data
até o dia 20 do corrente mês, às 14
horas, -as inscrições para a concor-
rência administrativa à realizar-se no
dia 22 do corrente, às 10 horas, para
fornecimento de artigos manufatura-
dos, semi-manufaturados e matéria
prima de consumo habitual, destina- ia
das a esta Seção, durante o ano de 'a

li.) os construtores ou engenheiros
apresentarão as quitações dos impos-
tos municipais. estaduais, federais e
de renda, bem como referências quanto
à idoneidade;

i) os especialistas em obras a presen-
tarão atestado da Diretoria de Enge-
nharia sôbre capacidade téelláCa e ido-
neidade profissional;

j) os possuidores de carta-patente
além da apresentação clê)Jse- decumen-
to, deverão fazer prova regular de qt;e
se acham no gozo -da referida cara-
patente.

II — Ficarão dispensa:les rias exi-
gências do número anterior os concor-
rentes -Nue apresentarem certidão de
Idoneidade passada pelo Departamen-
to Federal de Compras: •

III — Não convindo ao Ministério
da Guerra que, nos &cais fornecimen-
tos vultosos, concorram simples inter-
nediártos a Diretoria de Intendên-

cia do Exército, as Subdiretorias, Ser-
viços de Intendência Regionais e Es-
ta belecimentas' interessados, quando
julgarem convenientes, deverão certi-
ficar-se de que os licitantes ou for-
necedores inscritos são realmente es-
tabelecidos e cpresentain possibilida-
des para fornecimentos em grande es-
ala.
IV — Quando a o erificação foi feita

pós a inscrição e dela se apurar que
lgum dos 1ette t	 não preenche as.
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Disposições Gerais

XXVIII — O Minis:erro da Guerra
não se responsabiliza pelos paga/nen-
*os dos pedidos verbais, telefónicos ou
mesmo escritos que não se revistam de
tôdas as formalidades iegais -(declara-
ção de conferido — de autorização —
de fornecimento e empenec» .

— Quanto ao" rornecinientos
que se processarem regularmente, as
contas serão liquidadas no arava má-
ximo ce 8 dias, e pagas centre de 15
dias, desde que motivos imper. :tesos não
permitam o seu pagamento em maior
prazo.

XXX — Todos os artlgos a adquirir de-
verão obedecer rigorosamente aos "Ca-
dernos de Encargos" vigentes e es
amostras autenticadas existentes nesta
Seção, prevalecendo para isso as au-
tenticadas em épocas mais recentes.

Quando houver divergência entre as
características dos "Cadernos de En-
cargos' e a a-mostra de qualquer arti-
go, prevalecerá as exigências do "Ca-
derno de Encargos".

XXXI — Todos os artigos a serem
fornecidos por esta concorrência, de-
verão trazer para efeito de contraia a
marca do fabricante.

XXXII — Os requerimentos de al-
terações de preços, devem ser dirigi-
dos ao Chefe desta- Seção, dentro do
prazo de 15 dias, anteriores a termina-
ção dos quatro meses de vigência cias
propostas, e só se tornarão efetivas
a-pós 15 dias do despacho, que orde-
nar a sua 'anotação.

XXXIII — A Contadoria desta Se-
çáo, em todos os dias úteis, prestará
aos interessados, quaisquer esclareci-
mentos que necessitarem, bem como
lhes fornecerá uma relação de toaos
os artigos da presente concorrência.

Capital Federal, 4 de dezembro de
1945. — Irineu Guimarães, 2.° Tenen-
te I.E. — Contador.

CONCORRÊNCIA .
ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. Major Intedênte
do Exército Ruben Brissac, Chefe do
Estabelecimento de Material de In-
tendência do Rio, fago público para
de acôrdo com •as Normas aprovadas
pelo Exmo. Sr. Ministro da Guer-
ra, sóbre Concorrências Administra-
tivas, consoante Aviso Ministerial
n.° 8.843, de 27-11-45, acha-se aber-
ta neste E. M. I., a partir desta
data, inscrição para a concorrência
Administrativa a realizar-se no dia
22 de dezembro corrente, ás 10 1w-

Da aprovação da concorrência

XXV — A presente concorrência de-
penaerá, da aprovação do Fauno Se-
nhor General Diretor de Intendência
co Exercito, e só então produzira :Ars
efeitos legais. A referida autoridade
se reserva o direito de anular total-
mente a concorrência ou sómente em
parte, quanto aos artigos cujos meno-
res preços propostos não consultem ao
interesse da Administração Militar.

Das compras por exclusividade
XXVI — Para as ccmpras de ma-

terial ou matéria prima com rep .eset-
tente exclusivo, proceder-se-á de acôr-
do cone o art. 246. tetra b, do Regula-
mento 'Geral de Contaoilidade Públi-
ca e art. 87 do Regulamento de Ad-
ministração do Exército

XXVII — A prova cio exclusividade
do representante terá de ser predirei-
da perante a Chefia aeaa Seção, a
qual tara em Boletim, a correspondente
publicaçáo com os neeessárlos esclare-
cimentos.

X — As propeetas, em duas vias a
1. sei ada de aeArdo cem a Lei, com
os preços em algarismos e por exten-
so, sem emenda nem rasisa ou entre-
linhas, em sobrecartas :areadas, deve-
rão ser entreguss ate as 14 horas do
dia 20 do correrice mês, na Contadoria
desta Seção.

XI — As propostas remetidas pelo
Correio só poder5s, ser upuradas, se
ohegarem a esta Seção até a hora da
respectiva abertura, trazendo reconhe-
cidas as firmas dos preponentes, viajo
em sobrecartas não transirarentes, ae-
vidamente lacraias, tendo como as de-
mais, as seguintes indicações:

a) o enderêço ao Chefe desta Seção;
b) c nome da firma prcpcnente;

• c) o grupo de material a que se re-
ferir a proposta, devendo correspen-
der a cada grepo uma proposta dis-
tinta.

Das cauç.5ps
XII — Os adjudicatários nesta con-

corrência caucionasão, dentro do pra-
zo de cinco (5) d̀ias. contados da data
em que tiverem sido notificados para
isso, urna importância de 10% até a
quantia de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta
mil cruzeiros e mais 5% sôbre o que
exceder desta última quantia. O cál-
culo será feito de acôrdo com o mon-
tante de cada pedido. Tratando-se de
ajuste feito em quantidades determi-
nadas, a caução será relativa ao valor
total do fornecimento, mesmo nos casos
em que as aquisições correm à conta
dos creditos extraordinários ou espe-
ciais.

XIII — Quando o concorrente a
quem fôr adjudicado qualquer artigo
se negar a fazer a caução para garan-
tia do fornecimento, será esse procedi-
mento levedo ao connrcimento da au-
toridade aompetente, para julgamen-
to da infcioneidade.

XIV — Para pequenos fornecimen-
tos até o Imite de C $ 20.000,0( 'vin-
te mil cruzeiros) poderá ser dispensa-
da a caliça° a critern do Agente ea-
retor da Uniaade Administrativa inte-
lessada na a q risição.

XV — t eidg,ência da caução poderá
também ser cena-enatem 'pela autor-Ge-
o:1e indicala no item anterior, quando
ocorrer a caso previsto no art 770, 1
2.0, do Reetearnento Geral de Centa-
bilidade Pública.

Dos prazos de entrega

XVI — Nenhum pedido para aquisi-
ção de grande vulto poderá ser ex-
traído com prazo de entrega inferior
a 60 dias para material e matéria 13"1-

ma, salvo se houver declaração escri-
ta do fornecedor interessado, compro-
metendo-se a atendê-lo em menor pra-
zo ou para entrega imediata.

XVII — Os artigos que não satis-
fizerem as correições de aquisição e
forem recusados pela Comissão de Re-
cebimento, deverão ser substitindos
pelo fornecedor, dentro de um prazo
fixado pela Administração desta Se-
ção, até 30 dias contados da data para
entrega, constante do pedido, o quae
poderá ser prorrogado por igual tempo
pela Subdiretoria de Material de In-
tendência do Exército, mediante reque-
rimento do interessado, desde que naja
justa causa.

XVIII — Os artigos rejeitados deve-
rão ser retirados da Sala de -Entradas
dentro de dois dias, contados da data
em que o fornecedor tenha sido noti-
ficado da decisão da Comissão d.e Re-
cebimento. -Esgotado êsse prazo, o gr-
necedor pagará por dia, uma armaze-
nagem correspondente a 0,1% do valor
total da mercadoria rejeitada.

XIX — No caso de recurso, a mer-
cadoria continuará na Sala de Entra-
das, até a solução que, desfavoravel,
obrigará o fornecedor ao pagamento de
armazenagem da mesma, desde a data
fixada para sua retirada.

Das multas

XX — O fornecedor que. sem motivo
de força maior, devidamente compro-
vado, deixar de entregas, dentro do
prazo fixado no pedido, os artigos nele
incluídos, pagará unia multa progres-
siva, calculada da seguinte forma, só-
bre a importância total dos artigos
não entregues:

a) 0,3% por dia que exceder do pra-
zo até 15 deu de atraso;

b) 0,5% por dia que exceder do pra-
zo precedente até 30 dias de atraso.

XXI — Finel6 o prazo de 30 dias de
atraso, setá o material adquirido, me-
diante tornada de preços, a quem pos-
sa entregá-lo no menor tempo, cor-
rendo a diferença de valor por conta
do fornecedor faltoso, sem que essa
providência o exima do pagamento da
multa.

XXII — No caso em que o material
seja recusado pela segunda vez, a Che-
fia desta Seção cancelará o pedido e
procederá na conformidade do item
anterior.

XXIII — A relevação das multas só
poderá ser feita de acôrdo com o arti-
go 771, combinado com o art. 772 do
Regulamento Geral de Contabilidade
Pública.

Da matéria prima e artigos confeccio-
- nados

XXIV — Os preços da matéria pri-
ma e de artigos confecionados, obti-
dos nesta concorrência 1:ao poderão
ser majorados, quando postos em con-
signação nesta Seção.

ras, para fornecimento de artigos ma-
nufaturados, semi-manufaturados e
matéria prima de consumo habitual,
destinados a êste Estabelecimento,
durante o ano de 1946, de conformi-
midade com o art. 52, do Código de
Contabilidade da União, preceitua-
das as disposições do R. A. E. e ju-
risprudência do Tribunal de Contas.

Da idoneidade dos concorrentes

I — A idoneidade dos concorrentes
será julgada pelas Siai-diretorias, pe-
los Serviços de Intendência Regionais
e Estabelecimentos interessados, em
face da legislação vigente e tendo-se
em vista a apresentação, especial-
mente, dos seguintes documentos:

a) — registro do contráto ou da
firma individual no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio,
com declaração xpressa do capital;

b) — estatutos em original ou Diá-
rio Oficial em qu se acham pública-
dos, com aprovação e registro, quan-
do forem sociedades anônimas legal-
mente constituídas de acôrdo com o
Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940;

c) — Diário Oficial com publicação
do decreto autorizando a funcionar
no Brasil, quando se tratar de firma
strangeira;

d) —quitação dos impostos: sin-
dical, de renda, municipais, estadu-
ais e fedrais, sempre, os últimos;

e) — certidão comprobatória de
haver satisfeito os dispositivos do de-
creto n.° 21.291, de 12 de agasto de
1931, no que se refre aos dois terços
de empregados nacionais, exigência
que poderá ser preenchida até 30
dias após o enceramento da inscri-
ção;

f) — declaração feita no próprio
requerimento ou cai separado, indi-
cando o ramo de indústria ou comér-
cio, a fim de serem inscritos para
para concorrer nos grupos ou arti-
gos de sua especialidade industrial
ou comercial, declaração essa que de-
verá ser comprovada com a patente

g) — certidão e guia de sêlo da Al-
fândega, provando importação em
grande escala, quando se tratar de
artigo de procedência estrangeira
II — Ficarão dispensados das exi-

gências do núero anterior os concor-
idoneidade passada pelo Departa-
mento Federal de Compras.

III — Todos os documentos deverão
ser apresentados em original ou em
certidão legal e serão discrminados no
requerimento d inscrição.

IV — Não convindo ao Ministério da
Guerra que, nos seus fornecimentos
vultosos, concorram simples interme-
diários, a Diretoria de Intendência
do Exército, as Sub-diretorias, Servi-
ços de Intendência Regionais e Esta-
belecimentos interessados, qutndo
'quando rulgarem conveniente, deve-
• fro certificar-se de que os dicitantes
et' fornecedores inscritos são realmen-
te estabelecidos e apresentam posei-
r ilidades • para fornecimentos em
grende escala.

V — Quando a verificação for fei-
ta após a inscrição e dela se apurar
eue algum dos licitantes não preenche
as condições acima, deverá ser cance-
le da a sua inscrição, passando-se
para o imediatamente colocado, na
ordem crescente dos preços, os arti-
gos que lhe haviam sido adjudicados
ou se fará tomada de preços para a
equisição dos referidos artigos se
assim julgar conveniente o órgão in-
teressado

VI — Os concorentes julgados idô-
neos em quelquer órgão do Serviço
oe Intendência, poderão tomar parte

condições acima, deverá ser cancela-
da a sua inscrição, passando-se para
o imereatamente colocado, ria ordem
crescente dos preços os artigos que
lhe haviam sido adjudicados ou se fará
tomada de preços, para aquisição dos
referidos artigos se assim julgar con-
veniente o órgão interessado.

V — Os concorrentes julgados idó-
rieos, em qualquer órgão do Serviço
de Intendência, poderão tomar parte
noutras concorrências efetuadas em
qualquer dos órgãos do Ministério da
Guerra para os artigos em que se
acham . inscritos, independente de ou-
tras formalidades.

VI — A pedido ao interessado, o ór-
gão que o julgar idóreo, deverá for-
necer a respectiva certidão para pra-
va de tcloneidaae perante qualquer
outra Repartição ou Esta,oelecimenso
ou então proanever essa prova por
meio de radiograma.

VII — As inscrições :arilo feitas me-
diante requerimento dirig-oo ao enate
da repa-tição, acompanhaco dos do-
cumentos exigirias pari comprovação
da launeideade ou cia certiaão restex-
tiva oa então conter a declaração ce
que a i doneidade une comi /deado. por
meio dê radiograt ia.

VIII — Ainda que munido de pro-
curação Legal, não poderá caca licitan-
te reareseotar duos ou mais firmas
para o fornecimento de um mesmo ar-
tigo.

IX — Todos es documentos deveste
ser apresentados em original ou em
certidão legal e dos mesmos será fei-
ta referência no requerimento de ins-
crição -

Da apresentação das propostas



XII — O concorrente a que mfôr
aojudicado o fornecimento de quan-
ti dade estipulada de material não po-
derá obter aumento do preço a que se
obrigou, salvo motivo de fôrço maior.

XIII — Não será concedida altera-
ção alguma que ultrapasse o preço
corente da praço ou tabelado.

Das cauções

XIV — Os adjudicatários nesta con-
corrência caucionarão, dentro do pra-
zo de 30 dias contado da data em crie
tiverem sido netificados para isso, uma!
imponância de 10% até a quantia de

dessa ultima quantia. O cálculo se-ciera na contormiciacie cio n.

Da relevação das multas

XXV — A relevação das multas só
poderá ser feita de acórdo com o ar-
tigo 771, comoinado com o art. '772,
do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública.

Da retirada dos artigos rejeitados

XXVI — Os artigos regeitados deve-
rão ser retirados da Sala de Entradas
dentro de dois dias, contados da -data
em que o fornecedor tenha sido notifi-
cado da decisão da Comissão de Rece-
bimento. Esgotado êsse prazo. o for-
necedor pagará por dia uma armaze-
nagem correspondente a 0,1% do valor
total da mercadoria rejeitada.

XXVII — No caso de recurso, a mer-
cadoria continuará na Sala de Entra-
das, até a solução que, desfavorável,
obrigará o fornecedor ao pagamento de
armazenagem da mesma, desde a da-
ta fixada para a sua retirada.

Dos prazos de entrega

XIX — Nenhum pedido para aquisi-
ção de grande vulto poderá ser extrai-
do com prazo de enerega inferior a 60
dias para material e matéria prima,
salvo si houver declaraço escrita do
fornecedor interessado, comprometen-
do-se a atendê-lo em menor prazo ou
para entrega imediata.

XX — Os artigos que não satisfize-
rem às condições de aquisição e fô-
rem recusados pela Comissão de Re-
cebimento, deverão ser substituídos pe-
lo fornecedor, dentro de um prazo fi-
-xado pela Administração do Estabe-
lecimento, até 30 dias contados da da-
ta para entrega constante do pedido,
o qual poderá ser prorrogado por igual
tempo pela Subdiretoria respectiva,
mediante requerimento do interessado,
desde que haja justa causa.

Das multas
XXI — O fornecedor que, sem moti-

vo de fôrça maior, devidamente com-
provado, deixar de entregar, dentro
do prazo fixado no pedido, os artigos
nêle incluídos pagará uma multa pro-
gressiva, calculada da seguinte for-
ma, sôbre, a Importância total dos ar-
tigos não entregues:

a) — 0,3% por dia que exceder do
prazo até 15 dias de atraso;

b) — 0,5% por dia que exceder do
prazo precedente até 30 dias de atra-
so.

XXII — Findo o prazo de 30 dias de
atrazo, será o material adquirido, me-
diante tomada de preços, a quem pos-
sa entregá-lo no menor tempo, corren-
do a diferença de valor por conta do Contador.

fornecedor faltoso, sem que essa pro-
vidência o exima do pagamento da
multa.

XXIII — Quando se tratar, em re-
lação ao dispositivo anterior, de ar-
tigo a ser recebido por êste Estabe-
lecimento em face de aquisição pela
SubdireSoria, a esta será comunicado
por êste o inadimplimento da obriga-
ção, na data fixada nos pedidos e
quando houver recebimento com atra-

Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzei-mimistraçao do Estabelecimento lute-
ros) e mais 5% sôbre o que exceder re,ssado cancelará o pedido e prece-

zo.
XXIV — No caso em que o material

seja recusado pela segunda vez, a Ad-

rá feito de acôrdo com o montante 1 do presente edital.
de cada pedido. Tratando-se de ajus-
te feito em quantidade deteeminadas,
a caução será relativa ao valor total
do fornecimento, mesmo nos casos em
que as aquisições corram à conta dos
créditos extraordinários ou especiais.

XV — Quando o concorrente a quem
fôr adjudicadt qualquer artigo se ne-
gar a fazer a caução para garantia do
fornecimento, será êsse procedimento
levado ao conhecimento da autoridade
competente, para julgamento da In"-
dem eidade

XVI — Para pequenos fornecimen-
tos azé ao limite de Cr$ 20.000.00 (vin-
te mil cruzeiros). poderá ser dispen-
sada a caução a critério clO Chefe dês-
te Estabelecimento.

XVII — A exigência da caução po-
derá também ser dispensada pela au-
toridade competente quando ocorrer o
caso previsto no art. 770. § 2.0 , do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.
Das quantidades a figurar nos pedidos

XVIII Para os artigos de aquisi-
çãO vultosa, os pedidos poder.o ser par-
celados, sendo as respectivas quantida-
des fixadas pela. Chefia dêste Esta-
belecimento.

Disposições Gerais

XXVIII — O Ministério da Guerra
não se responsabiliza por pedidos ver-
bais, telefônicos ou mesmo escritos não
revestidos de tôdas as exigências le-
gais.

XXIX — As contas de fornecimento
serão processadas no prazo máximo
de oito dias e pagas dentro de quinze
dias, a contas de sua apresentação,
uma vez efetivado o fornecimento, des-
de que esteja recebida a dotação cor-
respondente.

XXX — Todos os artigos a serem
fornecidos obedecerão rigirosamente
aos cadernos de encargos em vigor
e, na falta dêstes, às amostras auten-
ticadas e existentes na Subdiretoria
e neste Estabelecimento.

XXXI• — Em principio, todos os ar-
tigos que sejam objeto de forneci-
mento ao Exército deverão ter a mar-
ca do fabricante.

X:XXII — Dos artigos constantes da
relação que se faz objeto da presen-
te concorrência só os próprios fabri-
cantes poderão concorrer ao forneci-
mento dos seguintes:

a) — artigos de metal para arrêa-
mento de montaria de oficial;

b) — artigos .de metal para arrêa-
mento de montaria de praça;

c) — sola para arrêamentos;
d) — vaquetas.
XXXIII — A Contadoria dêste Es-

tabelecimento, em todos os dias úteis,
prestará aos interessados quaisquer es-
clarecimentos que necessitarem, bem
como lhes fornecerá uma relação de
todos os artigos da presente concor-
rência.

Capital Federal, 4 de dezembro de
1945. — Remo Acciaris, Cap. 1-E —
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r outras concorrências efetuadas em
qualquer dos órgãos do Ministério da I
Guerra para os artigos em que se
eham inscritos, independente de ou-

tras formalidades.
VII — A pedido do interessado, o

órgão que o tiver julgado idôneo, de-
verá fornecer a respectiva certidão
para a prova de idoneidade perante
qualquer outra Repartição ou Estabe-
lecimento ou então promover essa
prova por meio de radiograma.

Das Inscrições

VIII —As inscrições serão feitas
mediante requerimento dirigido ao
Chefe do Estabelecimento de Mate-
rial de Intndência do Rio, acompa-
nhado dos documentos exigidos para
a prova de idoneidade ou da certidão
corerspondente ou conter a declara-
çãe de que a idoneidade será comuni-
cada por meio de radiograma, quan-
dc a mesma tiver sido julgada por
outro órgão: declaração feita no pró-
prio requerimento ou em separado,
indicando o ramo de sua indústria ou
ermércio, a fim de serem inscritos
para concorrer nos grupos ou artigos
cie sua especialidade comercial ou
Industrial.

IX — Ainda que munido de procu-
ração legal, não poderá cada licitan-
te representar duas ou mais firmas
para fornecimento de um mesmo ar-
tigo. Os requerimentos de inscrição1
c:everão ser apresentados até ás 14
horas do dia 20 também de dezem-
bro corrente, depois de que não serão
tomadas em consideração.

Da .aprsentação das propostas

X — As porpostas, em duas vias,
a primeira selada de acôrdo com a
lei, com os preços em algarismos e
po rextenso, sem emenda nem rasu-
ras ou entrelinhas, em sôbre-cartas
? g eradas, deverão ser entregues até
és 10 horas do referido dia 22 de de-
zembro corente, no protocollo geral
dêste Estabelecimento.

XXI —As propostas remetidas pelo
Correio só pederão ser apuradas se
chegarem a kste Estabelecimento até
a hora da respectiva abertura , tra-
zendo reconhecidas a firma dos pro-
pcnentes, vindo em sôbre-cartas não
tóra, a sseguintes indicações:

a) — O endereço ao Chefe deste
Estabelecimento;

b) —o nome da firma proponen-
te;

c) — o grupo de material a que se
referir a proposta, devendo correspon-
der a cada grupo uma proposta dis-
tinta.

Da ai2rovação da Concorrência
X — A concorrência em apreço na

parte que se refere ao Estabelecimento
d Material de Intndência do Rio,
como Corgão provdor, dependerá da
e provação do Sr. Sub-diretor de Ma-
terial de Intendência do Exército,
como na em que é interessado como
unidade administrativa a aprovação
do Exmo. Sr. Comandante da Regi-
ão em face de parcer do Serviço de
Intendência e só de então, numa como
noutra parte, produzirá seus efeitos
legais. As referidas autoridade s se
reservam o direito de anular total-
mente a concorrência ou ~ente em
parte, quanto aos artigos cujos me-
nores preços propostos não consultem
ao interêsse da Administração Mi-
litar.

Das Alterações de Preços
XI — As alterações de preços de-

vem ser feitas de acôrdo com as Nor-
mas estabelecidas no art. 52 do Có-
digo de Contabilidade da União.

Diretoria do Ensino do Exército
Colégio Militar
ALMOXARIFADO

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Exmo. Sr. General
Comandante do Colégio Militar e de
acôrdo com as normas sôbre Concor-
rência Administrativa para o ano de
1940, aprovadas era Portaria numero
8.843 de 27 e Diário Oficial de 28 (pá-
gina • 17.998) tudo de novembro de
1945, art. 52, do Código de Contabi-
lidade Pública da União e resolução

i do Tribunal de Contas — Diário Ofi-
cial de 15-11-27, façopúblico para co-
nhecimento cios interessados, que se
acham abertas as inscrições para a
Concorrência Administrativa a reali-
zar-se no dia 28 do corrente, às 10
horas, para fornecimento de artigos
de consumo habitual — Almoxarifado
e Rancho.

Da idoneidade dos concorrentes
I — A Idoneidade dos concorrentes

será julgacia em face da legislaçao
vigente e teado em vista os seguintes
doc ementes :

a) Registro de contrato social ou
firma individual no Departamento
Nac,onal de industria e Comercio, com
deciaraçao expressa do capitai;

b) Estatutos em originai ou Diário
Oficial em que se acnem sociedades
anónimas legalmente constituidas, de
acórdo com o Decreto n.° 343, de 4 de
julho de 1890;

c) Diário Oficial de publicação do
decreto autorizando a funcionar na
República, quando se tratar de firma
estrangeira;

cl) Quitação dos impostos sôbre a
renda, municipal e federal, sempre os
últimos;

e) Certidão de que trata o § 1. 0, do
art. 33, do regimento anexo ae
Decreto n.° 21.291, de 12 de agi:Use
de 1931 (Lei dos dois têrços de em-
pregados brasileiros);

f) Declaração, feita no Próprio re-
querimento, indicando o ramo de sua
Indústria ou comércio, a fim de ser
Inscrito. Esta declaração terá de ser
comprovada com a patente do regis-
tro.

g) Certidão e guias de selos das Al-
fândegas provando que é importadora
em grande escala. quando se tratar
de artigos de procedência estrangeira;

h) Os documentos relativos aos im-
postos federais e municipais prevale-
cerão até um mês da data legal para
sua renovação e o inscrito que não
apresentar, dentro dêsse prazo, os no-
vos documentos será excluido e não
poderá sem que os legalize, tomar
pa.rta nas concorrências;

i) Todos os documentos deverão se:
apresentados em original ou certidões
legais e serão discriminados nos re-
querimentos e inscrição;

1) Poderá ser aceita qualquer cer-
tidão da idoneidade julgada pela Di-
retoria de Intendência da Guerra, pelo
Serviço de Intendência Regional e pelo
Estabelecimento de Material de In-
tendência.

k) Os requerimentos de inscrição
com os documentos deverão ser apre-
sentados ao Almoxarifado do Colégio,
até o dia 26 de dezembro do corrente
ano, às 10 horas, devendo os interes-
sados declarar que se sujeitam a toa-
das as exigências do presente edital;'

1) As aquisições só serao feitas após
o preenchimento de tôdas as formali-
dades legais, isto é, mediante pedidea
assinados pelo Almoxarife ou Apro
visionador. conferido mio fiscal Ad-
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ministrativo e autorizado pelo Agente-
Diretor do Colégio (arts. 236 e 238,
do regulamento do Código de Conta-
bilidade Pública da União);

m) A Administração do Colégio não
se responsabilizará pelos fornecimentos
feitos fora da norma estabelecido na
cláusula I.

Da inscrição
II - As inscrições serão pedidas em

requerimento dirigido ao Exmo. Se-
nhor General Comandante acompa-
nhado dos documentos exigidos para
a prova de idoneidade declarando o
interessado em quais os grupos deseja
concorrer (estampilha federal de de
três cruzeiros e de educação de qua-
renta centavos).
III - No Almoxarifado está à dis-

posição dos interessados as relações
dos artigos de consumo habitual que
fazem parte desta concorrência •

Da apresentação das propostas
IV - As propostas deverão ser

apresentadas em duas vias, a primeira
devidamente selada (Cr$ 3,00, federal
e Cr$ 0,40, de Educação e Saúde), por
página, no dia 26 do mês de dezembro
de 1945, às 10 horas, com os preços em
algarismo e por extenso, sem emenda,
nem rasuras ou entrelinhas, em sobre-
carta fechadas e lacradas.
V - As propostas remetidas pelo

correio só poderão ser apuradas se
chegarem até a hora mareada na
cláusula anterior, trazendo reconhe-
cidas as firmas dos proponentes.

Da aprovação da concorrência

VI - A presente concorrênia de-
penderá da aprovação da autoridade
superior e só então produzirá seus
efeitos legais. A referida autoridade
se reserva o direito de anular total-
mente a concorrência em parte.

VII - Os adjudicatários nesta con-
corrência terão de caucionar, dentro
do prazo de cinco dias da data em
que tiverem sido notificados para isso,
uma importância de 10% até a quan-
tia de Cr$ 50.000,00 e mais 5% sôbre
a que exceder à desta última quantia.
O cálculo será feito com o máximo
provável das encomenda s a serem
realizadas na vigência da concorrên-
cia, ou então de acôrdo com o mon-
tante do pedido.

VIII - O adjudicatário que não sa-
tisfizer ou se negar a satisfazer a exi-
gência da cláusula anterior será con-
siderado inidônio, na forma do artigo
741, § 2.° do regulamento de Conta-
bilidade Pública.

Dos prazos de entrega
IX - Os artigos pedidos deverão ser

entregues no Almoxarifado„ no pra-
ao máximo de 48 horas, quando se
tratar de mercadoria pronta e no
prazo de 30 dias, quando se tratar de
peças de fardamento a confeccionar
para os alunos, tudo a contar da data
da entrega do pedido.
X - Os artigos que forem rejeita-

dos pela comissão terão de ser subs-
tituídos pelo fornecedor dentro de um
prazo fixado pelo Comandante do Co-
légio e que nunca será superior a 30
dias.

Das multas

XI - O fornecedor que sem motivo
justificado, devidamente comprovado,
deixar de entregar, no prazo fixado,
os artigos pedidos, ficará sujeito ao
pagamento da multa progressiva
calculada cia seguinte forma sôbre

,Importância total dos artigos que te-
nham sido entregues:

a) 0,3% por dia que exceder do pra-
zo de 15 dias de atraso;

b) 0,5% por dia que exceder do pra-
zo precedente, até dias de atraso;

c) findo o prazo de 30 dias de atra-
so será o material adquirido de quem

ipossa entregá-lo no menor prazo, cor-
rendo a diferença de preço por conta

i do fornecedor faltoso;
I d) no caso de ser rejeitado pela se-
gunda vez o material e o mesmo pe-
dido, e êste poderá ser cancelado pelo
Comandante do Colégio adquirindo-se

!o artigo de quem possa entregar no

I
menor prazo. Correndo a diferença de
preço por conta do fornecedor fal-
toso.

Das retiradas dos artigos

XII - Os artigos rejeitados deverão
ser retirados do Almoxarifado ou
S. de Aprovisionamento dentro de dois
dias contados da data em que o for-
necedor tenha sido notificado da de-
cisão da comissão de recebimento.

Disposições gerais

XIII - A administração do Colégio
não se responsabilizará pelo pagamen-
to dos pedidos verbais, telefônicos ou
mesmo escritos que não se revistam
de tôdas as formalidades legais (de-
claração de confferldo, de autorização
do fornecimento e empenho).

XIV - Quando os fornecimentos se
processarem regularmente as contas
serão liquidadas no prazo máximo de
oito dias e pagas dentro de quinze
dias, desde que motivos imperiosos não
permitam seu pagamento em menor
prazo.

XV - Todos os artigos adquiridos
deverão obedecer rigorosamente aos
tipos padrões e amestras dêste Colé-
gio.

XVI - Os requerimentos, pedindo
cancelamento ou alteração de preços,
si poderão ser tomados em considera-
ção quando apresentados até quinze
dias antes de terminar o período de
quatro meses de vigência das propos-
tas, contado da data da aprovação da
concorrência.

XVII - Quaisquer esclarecimentos
de que necessitarem os interessados se-
rão prestados pelo Senhor Fiscal Ad-
ministrativo, Almoxarifado e Aprovi-
sionamento dêste Colégio, em qual-
quer hora do dia útil, das 8 às 16 ho-
ras. O julgamento da idoneidade dos
concorrentes será feito no dia 27 do
corrente, às 10 horas, de acôrdo com
a legislação vigente, inclusive Decreto
n.° 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Grupos de artigos desta con-
corrência

Grupb IG 10, 11 e 12 - Máquinas
instrumentos,- aparelhos para oficina
de carpinteiro e de sapateiro.

Grupo IG 16 - Material de aloja-
mento;

Grupo IG 18 - Drogas para labora-
tório de análise.

Grupo IG 20 - Material de expe-
diente;

Grupo IG 22 - Gêneros, doces, con-
servas alimentícias;

Grupo IG 23 - Carnes;
Grupo IG 24 - Pão;
Grupo 50 26 - Pescado;
Grupo IG 27 - Frutas, verduras,

etc.;

Grupo IG. 26 -- Forragem, capim
verde;

Grupo IG 29 - Material- para ran-
cho;
z nGrauf o IG 30 - Material para co-

h
Grupo IG 31 e 34 - Material do

limpeza e combustível;
E mais os seg-untes:

Grupo I - Fardamentos, calados
e miudezas;

Grupo II -- Material de ferragens
e de construçãe;

Grupo III - Material de esporte.
Rio de Janeiro, 4 de dezembro de

1945. - Luiz Gonzaga da Costa, Pri-
meiro Tenente I.E., Almoxarife.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização
SEÇÃO DE MULTAS

De acôrdo com a decisão do Se-
nhor Diretor de Fiscalização, foram
multadas as firmas abaixo relaciona-
das e, pelo presente lhos é dada ci-
ência, para os efeitos do estabeleci-
do na artigo 640 da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei n.° 5.e52 de 1. 0 de maio de
1943, observando-se que o recebim9n-
to das importâncias correspondentes
ás mencionadas 'multas deverá ser
efetuado na Tesouraria do M. T. I.
C., mediante guia desta Divisão no
prazo de cinco dias, sob pena ete ser
executada a respectiva cobrança exe-
cutiva:

Caminhão de Aguas de Nazareth
- Rua Aristides Lobo, DNT 11.274-
45. Multa de Cr$ 100,00. Art. 75 da
Consolidação. Pub. no Diário Ofi-
cial de 31 de outubro de • 1945.

Quitaras & Durães - Restaurante
Bõa Esperança - Rua da Passagem
26. DNT 15.093-45. Multa de Cr$
100,00. Art. 75 da Consolidação. Pu-
blicado no Diário Oficial de 31 de
outubro de 1945.

Manufatura Brasileira de Tapetes
Ltda. --• Rua Benedito Hipólito„ 228.
DNT 5.890-45. Multa de Cr$ 200,00.
Art. 129 da Consolidação. Publica-
do no Diário Oficial de 31 de outu-
bro de 1945.

Manufatura Brasileira de Tapetes
Ltda. Rua Benedito Ripe:dito, 228.
DNT 5.891-43. Multa de Cr$ 400,00.
Art. 434 da Consolidação. Publicado
no Diário Oficial de 31 de outubro
de 1945;

Bertil Nogueira, Pollo Ltda. -
Avenida Almirante Barroso, 72, 8.0
sala 811. DNT 6.454-45. Multa de
Cr$ 50,00. Art. 598 da Consolidação.
Publicado no Diário Oficial de 31 de
outubro de 1945.

José Nunez Macias - Rua Sena-
dor Dantas, 46-A. DNT 11.978-45.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 75 da Con-
solidação. Publicado no Diário Ofi-
cial de 3 de agõsto de 1945.

Alvaro Eugênio -- Rua Engenho
de Dentro, 349. DNT 13.482-45. Mul-
ta de Cr$ 100,00. Art. 75 da Conso-
lidação. Publicado no Diário Oficial
de 31 de outubro de 1945.

George Tabanou - Rua do Catete,
199. DNT 17.296-45. Multa de Cr$
200,00. Art. 75 da Consolidação. Pu-

blicado no Diário Oficial de 31 dc
outubro de 1945.

A. Cardoso & Cia. Ltda. - Ave-
nida Presidente Vargas, 754. DNT
ab 47 da Consolidação. Publicado no
29.482-44. Multa de Cr$ 50,00. Arti-
Diário Oficial de 14 de abril de 1945.

Cia. de Fiação do Rio de Janeiro
- Rua Borborema, 249. DNT 31.790-
44. Multa de Cr$ 400,00. Art. 434 ela
Consolidação. Publicado no Diário
Oficial de ?1 de outubro de 1945.

Serafim Duaete Coelho - Rua doe
Inválidos 39. DNT 39.532-44. Multa
de Cr$ 200.00. Art. 66. Decreto nú-
mero 24.637, de 10 de julho de 1934•
Publicado no Diário Oficial, de 31 de
outubro de 1945.

João da Costa Fernandes - Rua
Barão do Bom Retiro, 263, 1.'1 loja.
DNT 45.184-44. Multa de Cr$ 30,00.
Art. 598 da Consolidação. Publicado
no Diário Oficial de 21 de outubro
de 1945.

Eduardo Lois Blanes 'Rua 2 de
Fevereiro, 59. DNT 46.954-44. Mul-
ta de Cr.  500,00. Art. 75 ela •Conso-
lidação. Publicado no Diário Oficial
de 31 de outubro de 1945.

José Bastos & Cia. Ltda. - Rua
Pedro I, 7, 2.° and. DNT 50.381-4t
Multa de Cr$ 50,00. Art. 598 da Con-
solidação. Publicado no Diário Ofi-
cial de 31 de outubro de 1945.

E. Maya - Rua Conselheiro Sa-
raiva, 28. DNT 499-45. Multa de Cr$
100,00. Art. 364 da Consolidação.
Publicado no Diário Oficial de 31 de
outubro de 1945.

Teixeira & Gaspar - Avenida Su-
burbana, 6.714-45. Multa de Cr$ .
200,00. Art. 66. Decreto _24.637 de 10
de julho de 1934. Publicado no Diá-
rio Oficial de 21 de outubro de 1945.

Curso Benjamim Constant - Ave-
nida 28 de Setembro, 150. DNT 2.623-
45. Multa de Cr$ 50,00. Art. 593 da
Consolidação. Publicado no Diária
Oficial de 21 de outubro de 1945.

Colégio São Geraldo - Rua Ba-
rão de Mesquita, 728. DNT 2.832-45.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 593 da Con-
solidação. Publicado no Diário Ofi-
cial de 31 de outubro de 1945.

Colégio Dias da Cruz - Rua Ba-
rão de Mesquita, 944. DNT 2.833-45.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 598 da Con-
solidação. Publicado no Diário Ofi-
cial de 31 de outubro de 1945.

Paulo Pestana de Aguiar - Rua
Bambina 180. DNT 3.609-45. Multa
ele Cr$ 50,00. Art. 47 da Consolida-
ção. Publicado no Diário Oficial de
31 de outubro de 1945.

Manuel Ribeiro Gonzalez - Rua
Conde de Bonfim, 213 A. DNT 3.761-
45. Multa de Cr$ 50,00. Art. 75 da
Consolidação. rublicado no Diário
Oficial de 31 de outubro de 1945.

Bar Santo Antônio - Avenida
Salvador de Sá. 48, DNT 5.083-45.
Multa de Cr$ 10000, Art. 75 da C011-
soliclaçáo. Publicado no Diário Ofi-
cial de 31 de outubro de 1945.

Joalheria Conde de Bonfim -Rua
Conde de Bonfim, 2. DNT 5.258-45.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 598 da Con-
solidação. Publicado no Diário Ofi-
cial de 31 de outubro de 1945.

Manuel da Fonseca & Alves -Rua
Bela, 113. DNT 7.942-45. Multa de
Cr$ 50,00. Art. 75 da Consolidação.
Publicado no Diário Oficia/ de 31 de
outubro de 1945.

Manuel da Silva Matos - Rita Ca-
rolina Machado, 1.570 B. DNT 8.221-
45. Multa de Cr$ 50,00. Art. 75 da
Consolidação. Publicado no Diário
Oficial de 31 de outubro de 1945,
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De acôrdo com a decisão do Sr. Di-
retor de Fiscalização, foram multadas
as firmas abaixo reladonadas e, pelo
presente lhes é dada ciência, para os
efeitos do estabelecido no artigo 640 da
Constituição das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452 de
1 de maio de 1943, observando-se que
o recebimento das importâncias cor-
respondentes às mencionadas multas
deverá ser efetuada na Tesouraria do
M.T.I.C., mediante guia desta Di-
visão no prazo de cinco dias, sob pena
de ser executada a respectiva cobrança
executiva:

Mário Correia & Cia. - Rua Dias
da Cruz, 617. DNT 4.922-45. Multa
de Cr$ 500,00. Art. 75 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Eletro Neon - Rua dos Arcos, 11.
DNT 9.674-45. Multa de Cr$ 200,00.
Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Afonso Alves Moreira - Praça Pa-
dre Sébre, 8. DNT 14.975-45. Multa
de Cr$ 50,00. Art. 598 da Consolida-
ção'.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Vital namos de Castro - Av. Pas-
sos, 115. DNT 15.022-45. Multa de
Cr$ 200,00. Art. 75 da Consolidação. _

Publicado no Diário Oficial de 1 de çao.
novembro de 1945.	 Auteo Morais & Barbosa Ltda. -

Irmãos Mota Si Rotlrigues - Rua Rua do Acre, 118. DNT 11.380-45.
Bento Lisboa 67-67. DNT 842-45. Mui- Multa de Cr$ 200,00. Art. 75 da Con-

solidaçao.
Publicado no Diário Oficial de 1 de

novembro de 1945.
Alcebiades Tomé de Castro - Rua

Uruguaiana, 86, 8.° andar, sala 819.
DNT 485. Multa de Cr$ 100,00. Art. 75
da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Casa Montoe de Máquinas e Acessó-
rios Ltda. - Rua 1.0 de Março, 22.
1.0 andar. DNT 501-45. Multa de 	
Cr$ 50,00. Art. 598 da Consolidação 	

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Salvador Bruno - Av. Princesa
Isabel, 48. DNT 6.159-45. Multa de
Cr$ 100,00. Art. '75 da Consolidação.

Enéias Ribeiro de Castro - Rua
Marquês de Abrantes, 91. DNT 	
7.839-45. Multa de Cr$ 200,00., Art 	
66 Decreto n.° 24.637 de 10 de julho
de 1934.

Publicado no Diário Oficial de 1 de Publicado no Diário Oficia/ de 1 de
novembro de 1945.	 novembro de 1945.

Gianini Tonini - Praça Getúlio
Vargas, 2, 10° sala 1.013. DNT 	

	

11.769-45. Multa de Cr$ 500,00. Art 	
75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

F. Silva - Av. Mem de Sá, 24.
DNT 11.984-45. Multa de Cr$ 100,00.
Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

M. A. Filho - Rua Montenegro,
13.882-45. DNT 13.882-45. Multa de
Cr$ 50,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

M. A. Filho - Rua Montenegro,
13.878-45. Multa de Cr$ 50,00. Art.
47 da COnsolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Ferreira Pirsta & Cia. - Rua Ca-
merino, 55. DNT 13.964-45. Multa de
Cr$ 100,00. Art. 364 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Recobra Rep. Comerciais Brasilei-
ras - Av. Rio Branco, 106, 17.° an-
dar. sala 1.712. DNT 11.366-45. Mul-
ta de Cr$ 50,00. Art. 598 da Consolida-

A. M. Almeida - Rua Coronel Ran-
gel, 42. DNT 3.781-45. Multa de 	

	

Cr$ 100,00. Art. 75 da Consolidação 	
Publicado no Diário Oficial de 1 de

novembro de 1945.
A. Martins Júnior Cia. Ltda. -

Rua Paul Redf em, '72. DNT 4.208-45.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

F. Costa & Figueiredo - Rua Joa-
quim Palhares, 266. DNT 14.253-45.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Francisco Abalado - Rua do Cate-
te, 242. DNT 14.533-45. Multa de
Cr$ 100,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Mário Cohen - Rua do Lavradio,
48. DNT 14.129-45. Multa de 	

	

Cr$ 100,00. Art. 75 da Consolidação 	
Publicado no Diário Oficial de 1 de

novembro de 1945.
Ribeiro & Armando - Mercado Mu-

nicipal, lado externo n.° 8 e 10, DNT
11.529-45. Multa de Cr$ 100,00. Art.
75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficiá de 1 de
novembro de 1945.

Bordai() & Simão - Rua do Ouvi-
dor, 6. DNT 9.664-45. Multa de Cr$
blicado no Diário Oficial de 31 de ou-
500,00. Art. 75 da Consolidação. Pu-
tubro de 1945.

Ernesto Antuner, - Rua Frei Ca-
neca., 80. DNT 6.901-45. Multa de
Cr$ 50,00. Art. '75 da Consolidação.
Publicado no Diário Oficial de 31 de
outubro de 1945.

Emílio de Almeida Nunes - Rua
São Clemente, 44. DNT 11.009,-45.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 75 da Con-
solidação. Publicado no Diário Ohi
cial de 31 de outubro de 1945.

( o ) Gazale & Cia.-Rua da Cario-
ca, 33. DNT 9.667-45. Multa de Cr$
200,00. Art. 424 da Consolidação.
Publicado no Diário Oficial de 26 de
outubro de 1945.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de
1945. Visto: Emanuel Sodré Viveiros
de Castro, Chefe da S. de Multas.

(") DNT 9.667, reproduzido por
haver sido publicado com incorreções
no Diário Oficial de 29 de novembro
de 1045. Pág. 19.061.

ta de Cr$-200,00. Art. 75 da Consoli-
dação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Luis Saveriano Ribeiro - Rua do
Catete,' 315. DNT 2.450-45. Multa de
Cr$ 1.000,00. Art. 73 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Viação S. Jorge - Rua Viúva Clau-
dio 408. DNT 2.807-45. Multa de ....
Cr$ 200,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Irmãos Nobre - Av. Automóvel
Clube, 2.854. DNT 3.717-45. Multa de
Cr$ 300,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Valdemiro Faria Leite - Rua Mare-
chal Rangel, 919. Multa de Cr$ 100,00.
Art. 75 da Consolidação.

Albino . Carneiro - Rua do Ria-
chuelo, 113. DNT 8.145-45. Multa de
Cr$ 50,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Teófilo & Américo - Rua Frei Ben-
to, 202. DNT $.219-45. Multa de ....
Cr$ 100,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Anselmo & Machado - Rua Vis-
conde de Pirajá 640. DNT 8.894-45.
Multa de Cr$ 200,00. Art. 47 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Ana Martin Coelho - Rua Machado
de Assis, 36. DNT 9.114-45. Multa de
Cr$ 100,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

José R. de Almeida - Rua Sena-
dor Dantas, 20, loja 5. DNT 9.592-45.
Multa de Cr$ 4.000,00. Art. 75 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Rio, 3 de dezembro de 1945. - Vis-
to, Emanuel Sodré Vivciros de Cas-
tro, Chefe da Seção de Multas.

Puplicado no Ditlrio Oficial de 1 de
novembro de 1945.

Divisão de Fiscalização

Seção de Inspeção do Trabalho

Devem apresentar suas defesas no
Protocolo Geral do Ministério do
Trabalho, andar térreo do Palácio do
Trabalho, sito à Avenida Aparício Bor-
ges, dentro do prazo de cinco (5) dias
úteis após esta publicação, conforme
preceitua o art. 629 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de maio
de 1943 as seguintes firmas:

Autos:•
N.° 13.859 -- Silva Abelha & Cia.

Ltda.
N.0 13.984 - A. Santos Oliveira 8z

N.° 13.985 -Carlomagno, Peixoto
Si Costa Ltda.

N.° 13.987 - Atlantic Refining Cia.
Of Brasil.

N.° 13.988 - Terra Irmão & Cia.
N.° 14.638 - J. Canfalonieri.
N.° 15.668 -- J. Granja Teixeira.
N.° 15.667 -e Manuel da Silva Pi-

res.
N.° 15.719 -
N.° 15.720 -
N. 16.088 -
N.° 16.098 -
N.° 16.127 -

ções Copa.caban
N.° 16.128 -
N.° 16.156 -
N.° 16.203 -
N.° 16.204 -

de Beneficência
N.° 16.205 -

Costa.
N?) 16.206 -
N.° 16.346 -

Ltda.
N.° 16.347 -

Ltda.
N° 16.382 -

Limitada.
N.° 16.475 - Mons° M. Monteiro.
N.° 16.476 - Sociedade Anônima "O

Livro Vermelho de Telefones'.
N.° 16.477 - Sociedade Anônima "O

Livro Vermelho de Telefones".
N.° 16.478 - Henrique Pereira Al-

berto.
N.° 16.537 - Martins Cassais 81i Cia.

Ltda..

N.° 16.612 - J. Gomes & Macedo.
N.° 16.613 - Ferreira & Barros.
N.° 16.611 - Alberto Ribeiro.
N.° 16.631 - Mário Augusto da

Costa.
N.0 16.119 - Lavanderia Confiança

Ltd.a.
N.° 13.632 - Eloi Franqueira Soa-

res.
N.° 10.633 - Elci Franauelaa Soa-

res.
N.° 16.635 - Coelho & Itacy.
N.° 16.534 - Manuel Pereira.
N.° 16.636 - Heitor Pinto de Mo-

rais.

Rio, 23 de novembro de 1045. -
J. da Costa Soares, Chefe da Seção
de Inspeção do Trabalho.

Devem apresentar suas defesas no
Protocolo Geral do Ministério do Tra-
balho, andar térreo do Palácio do Tra-
balho, sito à Avenida Aparicio Bor-
ges, dentro do prazo de cinco (5) dias
útes após esta publicação, conforme
preceitua o art. 629 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelc
Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de maio de
1943 as seguintes firmas:

Autos:

N.° 13.CCO - J. P. de Sousa.
N.° 14.683 - Seauros 8z Represen-

tações L. Gomes S.A
N.° 15.874 - Antônio A. Costa &

Cia.
N.° 14.690 - Colimar Repres. Ltda.
N.° 15.689 - Guetavo Ammermarna
N.° 15.690 - Sociedade Brasileira

de Quimica.
N.° 16.129 - Empresa Té:nica In-

dustrial de Construções Ltda.

N.° 16130 - Construtora Anemia&
Ltda.

N.°- 16.195 - Delgado & Ferreira.
N°16.359 - Leitão & Alvarez

Ltda.
N.° 16.460 - C. Martinez & Cia.

Ltda.	 •
N.° 16.402 - Indústria de Móveis

Metálicos Metalcrom Ltda.

N.° 16.403 - Indústria da Móveis
Metálicos Metalcrom Ltda

N.° 16.479 - A. Rocha & J Mo-
reira.

N.°-16.480 - Duviver & Cia. Ltda.
N.° 16.481 - Basilio de Jesus Vieira.
N.° 16.482 - Manuel Fernandes

Boura.
N.° 16.483 - Manuel Fernandes

Boura.
N.° 16.484 - Casa Maringá Comes-

tíveis Ltda.
N.° 16.485 - Empresa Interesta-

dual de Ônibus de Luxo Ltda.
N.° 16,436 - Restaurante e Bar Re-

creio do Leblon Ltda.
N.° 16.487 - Sebastião Martins de

João Teixeira Nunes.
A. R. Ribeiro.

A. Dias & Nunes.
Irmãos Lamos & Cia
Tecidos e Representa-
a Ltda.
Elias Jordão.
Regal de Castro.
Ricardo Ferreira.
Sociedade Espanhola
- 16.204.

José Ferreira da

Gonçalves e Resende.
Válter Scabell & Cia.

Válter Scabell &

Agnello Vieira &

Araújo.
N.° 16.488 - A. Carneiro Alvarez.
N.° 16.439 - Irmãos Tôrres Ltda.
N.° 16.538 - Panificadora Glória

Ltda.
N.° 16.551 - Dr. Blern & Cia. Ltda.
N.° 16.602 - Empresa Construtora

Humberto Menescal S.A.

N.° 16.621 - J. Espinha Monteiro.
N.0 16.622 - NI. Pinto Pereira.
N.° 16.623 - Antônio Augusto Ta-

vares.
N.° 16.624 - Albino Martins II:
N.° 16.625 - António D'Almeida

Gomes.
N.° 16.626 - Garcia & Parisse Ltda.
N.° 16.627 - A. Gomes & Faria.
Em 28 de novembro de 1945. - J.

da Costa Soares, Chefe da Seção de
Insoecãe do Trabalho.
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TRIBUNAL DE CONTAS

Diretoria de Tomada de Contas
Processo n.° 34.685:

Pelo presente edital Sim intimado
Mário de Azevedo Matos, ex-agente
postal de São Francisco, no Estado de
Minas Gerais, para, no prazo de trinta
(30) dias, contados da data da pri-
meira pualicação dêste, recolher aos
cofres públicos a importância de Cr$
203,30 (duzentos e três cruzeiros e
trinta centavos), débito apurado no
processo de tomada de suas contas nú-
mero 34.685, relativo ao periodo de 11
de fevereiro de 1932 a 6 de outubro
de 1936, a cujo pagamento foi ron-
danado por acórdão de 4 de fevereiro
de 1941, sob pena de ser feita a co-
brança executiva.

2. O débito provém de juros de mora
calculados sôbre o alcance de Cr$ ...
4.403,70, já recolhido.

Diretoria de Tomada de Contas, 2"/
de novembro de 1945. - J. B. Ran-
dolpho Paiva Jr., Diretor.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS INDUSTRIARIOS

Está convidado a comparecer à
sede do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, na Avenida
Almirante Barroso n. 0 78 - 2. 0 an-
dar, para tratar de assunto de seu
interêsse, o funcionário Raul Senra
Martins.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1945. - Lauro Sodré Viveiros de
Castro, Diretor do Departamento de
Serviços Gerais.

AUTOS DE INFRAÇÃO
PUBLICAÇÃO N.° 55-45

Decisão da Preddência, em 9 de
novembro de 1945. Autuado:' Antônio
Pires do Couto Soorinho, de Correas,
Petrópolis, Estado do Rio. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do inc. II da
art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 18 de
outubro de 1945 Autuado: Joaquim
Moreira Andião, de Três R..os, Estado
do Rio. Multa: ur$ 100,00, grau mi-
rimo do Inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Acórdão n.° 3.763, de 5-10-45. Au-
tuado: Rafael Ccobo, de Santa Ma-
riana, Paraná. Multa: Cr$ 180,00. Dé-
bito: Cr$ 840,00, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão n.° 3.825, de 9-10-45. Au-
tuado: Uno & Cia. Ltda., de Terezó-
polis, Estado do Rio. Débito: Cr$ ..
40.956,60, acrescido dos juros de mora
de 1% co.mês.

Acórdão n.° 3.935, de 22-10-45. Au-
tuado: Júlio Rabeio Guimarães, de
Nova Iguaçu, Estado do Rio. Multa:
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 405,40, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao
Inês.

Acórdão n.° 3.944, de 10-10-45. Au-
tuado: Inocêncio ?ires. de Niterói,Es-
tado do Rio. Multa: Cr$ 306,60. Dé-
bito: Cr5 1.595,00, acrescido dos juros
de mera de 1% ao mês.

Acórdão n.° 3.914, de 17 de outubro
de 1945. Autuado: Levi Marins, de
Conceição do Macabú, Estado do Rio.
Multa: Cr$ 100,90. Débito: Cr$ ....
121,00, acrescidos dos juros de mora
de 1% ao mês.,

Acórdão n.° 3.857, de 10-10-45. Au-
tuado: Nunes & Prado, de Itaperuna,
Estado do Rio. Multa: Cr$ 104.40. Dé-
bito: Cr$ 452,40, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 9 de no-
vembro de 1955. autuado: Sociedade
Comércio e Indústria Alba Ltda., de
Niterói, Estado ac Rio. Multa: Cr$
100,00, grau mínimo do inc. I do ar-
tigo 172 do Regulamento do .IAPI.

Decisão da Presidência, em 9 de
novembro de 1945. Autuado: José
Duarte, de Niterai Estado do Rio.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
Inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Pres.idência, em 9 de
novembro de 1945 Autuado: Luis An-
tônio Modesto, de S. Gonçalo, Estado
do Rio. Multa: Cr$ 100,00, grau mí-
nimo do inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAFI.

Decisão da Presidência em 9 de
novembro de 1945. Autuado: Aron
Hans, de S. Gonçalo, Estado do Rio.
Multa: Cr$ 100,00 grau minimo do
Inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Acórdão ri.° 3.908. de 17-10-45. Au-
tutado: Moacir Ferreira da Silva, de
Campos, Estado do Rio. Multa: Cr$
100,00. Débito: Cr$ 111,00, acrescido
doa juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n.° 3.906 de 17-10-45. Au-
tuado: Benigno eerreira da Silva, de
Lapa, Bahia. Multa: Cr$ 100,00. Dé-
bito: Cr$ 231,20, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 9 de
novembro de 1945. Autuado: Wilson
Noronha, de Salvador, Bahia. Multa
Cr$ 100,00, grau mínimo do inc. II
do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Acórdão n.° 3.896, de 17-10-45. Au-
tuado: Lúcio Chagas de Jesus, de
Salvador, Bahia Multa: Cr$ 	
441,00. Débito: Cr$ 1.764,00, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Decisão da Premlência, em 9 de
novembro de 1945. Autuado: R. P. S.
Simas & Cia., de Feira de Santana,
Bahia. Multa: Cr$ 1000,00, grau mí-
nimo do inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Acórdão-n. 0 3.847. de 10-10-45. Au-
tuado: José Macnado Tojal, de_Ja-
poatã, Sergipe. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 193,80, acrescido dos
juros de mora de ..% ao mês.

Acórdão ri.° 4.168. de 1-11-45. Au-
tuado: Maria José França, de Araca-
ju, Sergipe. Multa: Cr$ 100,00.

Acórdão n.° 3.482. de 19-9-45. Au-
tuado: J. A. Dessons Garés, de Be-
lém, Pará. Multa Cr$ 1.173,50. Dé-
bito: Cr$ 5.884,20, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n.° 3.905, de 17 de outu-
bro de 1945 Autua0do: Frank Novais

'Sales, Ituirttaba, Minas Gerais. Dé-
bito: Cr$ 523,80, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão n.° 3.533, de 19 de novem-
bro de 1915. Ausuado: José Faustina
de Sousa, Campos Gerais. Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 109.09, sem prejui-
zo do recolhimento dos juros de
mora de que ainda é devedor.

Acórdão n.° 3.938, de 22 de outubro
de 1945. Autuado: Freitas & Sousa,
de Belo Horizonte, Minas Gerais.

Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ .
173,00, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Acórdão n.° 4.)82, de 27-10-45. Au-
tuado: José Del Pelam, de Cataguazes,
Minas Geras. Multa: Cr$ 142,10. Dé-
bito: Cr$ 847,20, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n.° 3.843. de 10-10-45. Au-
tuado: Democrito Wandenkolk, de
Araguari, Minas Gerais. Multa: Cr$
159,80. Débito: Cr$ 639.20, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n.° 4.014, de 25-10-45. Au-
tuado: Manuel Alves da Silva, de Ca-
rangola, Miras Gerais. Multa: Cr$.
627,60. Débito: Cr$ 877.20, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mas.

Acórdão 4.050, de 26-10-45. Autua-
do: Oliveira & Cortezi, d eB. Hori-
zonte, M. Gerais. Débito: Cr$ 134,60,
acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Acórdão 3.918 de 17-10-45. Autua-
do: Geraldo Gomes Ferreira, de Tad-
filo Otoni, M. Gerais. Multa: Cr$ ..
100,00. Débito: Cr$ 90,00, acrescido
dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.897, de 17-10-45. Autua-
do: Gráfica Vitória Ltda., Manhuas-
sú, M. Gerais. Multa: Cr$ 100.00 Dé-
bito: Cr$ 360,00, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.818, de 9-10-45. Autua-
do: Gumercindo Aires de Castro. de
Volta Redonda, E. do Rio. Multa:
Cr$ 397,60. Débito: Cr$ 776.40 acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.562, de 20-9-45. Autua-
do: R. Damasceno, de Belém. Pará.
Multa: Cr$ 630,70. Débito: Cr$ ....
3.234,20, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Acórdão 3.819 de 9-10-45. Autuado:
Ribeiro & Nascimento, de Simão Dias,
Sergipe. Multa: Cr$ 105.70. Débito:
Cr$ 533,80, acrescido dos juros de mo-
ra de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 22-10-45.
Autuado: Paulo Maximiano Pratos,
de Salvador, Bahia. Multa: Cr$ 100,00
grau mínimo do inc. II do art. 172
do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em
22-10-45. Autuado: João Alves Celta.
de Salvador. Bahia. Multa: Cr$ ....
100,00, grau mínimo do Inc. II do ar-
tigo 172 do Reg. do IAPI.

Acórdão 3.723, de 3-10-45. Autuado:
Estâncias de Petrópolis Ltda., de Pe-
trópolis E. do Rio. Multa: Cr$ ....
5.256,80, Débito: Cr$ 26.276.40, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência em ....
30-10-45. Autuado: . Fábrica de Am-
polas Zenith Ltda., do D. Federal.
Multa: Cr$ 100.00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em ..,.
30-10-45. Autuados Vicente Liotta,
do D. Federal. Multa: Cr$ 100.00,
grau mínimo do inc. II do art. 172 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em
30-10-45. Autuado: Renato Alves de
Abreu, do D. Federal. Multa: Cr$ ..
100,00, grau mínimo do Inc. II do ar-
tgio 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 6-11-45.
Autuado: Irmãos Bernardini & Filhos,
do D. Federal. Multa: Cr$ 100.00,
grau mínimo do Inc. II do art. 172 do
Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência me 30-12-45.
Autuado: Manuel Ferreira da Silva,
do D. Federal. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimo do inc. II do art. 172 do
Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 6-11-45.
Autado: Joaquim Fernandes, do D.
Federal. Multa: Cr$ 100.00, grau mí-
nimo do inc. II do art. 172 do Regu-
lamento do IAPI.

Decisão cia Presidência, em 6-11-45.
Autuado: Oficina Farmacêutica Li-
mitada. do D. Federal. Multa: Cr$ .
200,00, grau médio do inc. II do ar-
tigo 172 nos têrmos da alínea b do
art. 177 combinada com a alínea e
do art. 178 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-11-45.
Autuado: Mendes & Irmão. de Niterói,
E. do Rio. Multa: Cr$ 100,00 grau
mínimo do Inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 31-10-45.
Autuado: Produtos Citricolss Limita-
da, de Nova Iguaçu, E. do Rio. Mul-
ta: Cr$ 500.00 grau máximo do inc.
do art. 172 nos têrmos da alínea c
do art. 177 combinada com a alínea
a do art. 178 do Reg. do IAPI .

Decisão da Presidência, em 9-11-45.
Autuado: Luis Correia Porto, de Nova
Ig,uaçú, E. do Rio. Multa: Cr$ ....
100,00, grau mínimo do Inc. II do ar-
tigo 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 6-11-45.
Autuado: Brandão & Teixeira, de No-
va Iguaçu E. do Rio.' Multa: Cr$ ..
100,00, grau mínimo do Inc. II do ar-
tigo 172 do Reg. do IAPI.

Acórdão 3.971, de 24-10-45. Autua-
do: Mauricio Aprato, de Alegrete, R.
Gde. do Sul.. Multa: Cr$ 405,70. Dé-
bito: Cr$ 1.839,00 acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.916, de 17-10-45. Autua-
do: Pedro Carniel, de Tainhas. Rio
Grande do Sul. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 380.40, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 3.907 de 17-10-45. Autua-
do: João de Deus da Silva de Viamão
R. Gde. do Sul. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 50,40. acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão 4.074, de 27-10-45. Autua-
do: Acácio Tadeu. de Alegrete, Rio
Gde. do Sul. Multa: Cr$ 175.20. Dé-
bito: Cr$ 772.80, acrescido dos juros
de mora de 1.% ao mês.

O recolhimento de todas as impor-
táncias supra referidas deve ser efe-
tuado no prazo improrrogável de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

Em 4 de dezembro de 1945. - Aida
B. Coelho, Chefe da Seção de Pro-
cessamento das autuações.

Decisão da Presidência, em 6-11-45.
Autuado: BeLsanna Costa & Cia. Li-
mitada., ele Belém Pará. Multa: Cr$
500,00, grau máximo do inc. II do
art. 172, nos thrmos da alínea c do
art. 177, combinada com a alínea a
do art. 178 do Regulamento do 1.
A.P.I.

Decisão da Presidência, em 30 de
outubro de 1945. Autuado: João
Monteiro & Nascimento, de Belém,
Pará. Multa: Cr$ 500,00, grau máxi-
mo do Inc. II do art. 172, nos ter-
mos da alínea c do art. 177, com-
binada com a alínea a do art. 178
do Regulamento do IAPI.

IAcórdão ri.° 3.903. de 17-10-45. Au-
tuado: Rozzetto Cia., de Belo Ho-
riTzonte, Minas Gerais. Multa: Cr$
100,00. Débito: Cr$ 96,00, acrescido

Idos juros de mora de 1% ao mês.



Diversas Emissões, de Cri 1.000.00,
• %, port 	

Diversas Emissões, de Cri 1.000,00,
5 %' port., cautela	

' .

	

.. . 	

	

Reajustamento Econômico, de 	
• 1.000.00, 5 %. port 	
Obrtgacões de Guerra, de Cri

100,00, 6 5, 	
Obrigações do Guerra, de Cr$

200,6 V. 	
Obrigações de Guerra, de Cr$

500,00, 6 % 	
Obrigações de Guerra, de Cr$

1.000 00, 6 % 	
Obrigações de Guerra, de Cr$

5.000,00, 6 % 	

Cr$

787,00

775,00

875.00

69,00

138.00

350,00

705.00

3.505,00

Minas Gerais, de Cr$ 1.000,00,

Minas Gerais, de Cr$ 200,00,
7 %, port. 	

5 %, port. (1934), 1.1 série 	

Minas Gerais, de Cr$ 200.00,
5 %. port. (1934), 2.. série 	

	

Pernambuco, de Cr$ 100,00, 5 % 	
port. 	

São Paulo, de Cr$ 200.00. 5 %.
Empréstimo Municipal de 1920,

port. 	
Prefeitura de Niterói, de Cr$ • •

200,00, 8 %, port. 	

Ações de Bancos:

Industrial Brasileiro, de Cr$
200,00, pref. 	

	
200,00

940,00

ris,00

162,00

6,5,50

215,00

198,00

41. 	,••n•••••on. •-••,9

Quarta-feira 5 DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Dezembro de 1945 18299 

Municipais do Distrito
Federal:

210,00	 15 Empréstimo, 1920, port 	
Municipais dos Estados:

50 Niterói 	
oivina PARTICULA2

Quantidades - Títulos - Preços
Bancos:
Ações:

25 Industrial Brasileiro, pref 	
de Cr$ 200,00 	
Companhias:

35 Sul América Terrestres,
Mafitimos e Acidentes,
de Cr$ 200,00. c/80 %	 2.500,00

Cri	 50 Estrada de Ferro e M1.
787,00	 nas São JerOnimo, ord.„
745.00	 de Cr$ 100,00 	 	 145,00

200 Butiá, de Cri 100,00 	 	 138,00
90 Docas de Santos, nom 	 ,

de Cr$ 200,00 	 	 280,00
220 Siderúrgica Belgo Milfeira,
20 Idem, port. 	 	 280,00

port., de Cr$ 200,00 	 	 420,00
85 Sul Mineira de Eletricida-

de, pref., de Cr$ 200,00 	 	 210.00
5 Vale do Rio Doce, de Cr$

100,00 	 	 420,00
.Debêntures:

100 Cia. Docas de Santos, de
Cr$ 200,00, 7 %
Alvarás:

6 2/3 Ações da Cia. Brasil In-
94000	 dustrial, de Cr$ 200,00 	 	 721,00
179,

,
00 Secretaria da Câmara Sindical da Bõlsa

16.00 de Valõres do Rio de Janeiro em 3 de
69,50 dezembro de 1945, - Ary de Almeida
215,00 Silva. Síndico.

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical da Bolsa

de Valores do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO
FIXADO EM 1 DE DEZEMBRO OS 1945

PRAÇAS	 MERCADOS

	

Oficial	 Livre	 Livre especial
	Cr$	 Cr$	 Cri

Londres . -	 78,99	 78 90
Portugal. -	 -	 0,84 3/16
Espanha. -	 -	 1,84
Suiça . . -	 -	 4,77
Suécia . -	 -	 4.90
N. York . 16,70	 19,43	 20,00
Uruguai . -	 -	 11,33 3/16
Argentina -	 -	 5,0x
COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM

3 DE DEZEMBRO DE 1945
Apólices e Obrigações:

Ações de Companhias:

Sul América Terrestres, Marie,
mo e Acidentes, de Cr$ 200,00,
c/80 % 	  2.500.00

Brasil Industrial, de Cr$ 200,00	 721.00
Estrada de Ferro e Minas São

Jerônimo. ord., de Cr$ 100,00 	 	 145,00
Carbonifera Minas de Butiá. de

Cri 100,00 	 	 138,00
Docas de Santos, nom., de Crg

200,00 	 	 280,00
Docas de Santos, port., de Cr$

200,00 	 	 280,00
Siderúrgica Beigo Mineira, port 	 ,

de Cr$ 200.00 	 	 420.00
Sul Minei/a de Eletricidade, pref.

de Cr$ 200.00 	 	 210,00
Vale do Rio Doce, de Cr$ 1.000,00	 420,00

Debêntures:
Cia. Docas de Santos, de Cri

200,00, 7 % 	
Vendas Judiciais:

6 2/3 Ações da Cia. Brasil Indus-
trial de Cr$ 200,00 	

	 721,00

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
DO RIO DE JANEIRO EM 3 DE DE-

ZEMBRO DE 1945
D/VIDA PÚBLICA

Quantidades - Títulos - Preços
Unido:
Apólices:

18 Diversas Emissões, port.
5 Idem, 1917 	

140 Diversas Emissões, port.,
cautela 	 	 775,00

100 Reajustamento 	 	 875.00
Obrigações:

69,50
69.00

138,00
350,00
24L00
705,00
707.00
709,00

3.505.00

30 Guerra, de Cr$ 100.00 	
250 Idem 	
27 Idem, de Cr$ 200,00 	

338 Idem. de Cr$ 500.00 	
2 Idem 	

209 Idem, de Cr$ 1.000,00 	
22 Idem 	
50 Idem 	
9 Idem. de Cr$ 5.000,00 	

Estaduais:
Apólices:

23 Minas, 7 5'. port. 	
331 Minas, 1.. a °série 	
37 Idem, 2.. série 	

200 Pernambuco 	
15 São Paulo 	

185,00

198,00

200,00

210,00

sunvitc
Ra E RE (c5 Ira	 eir

A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Nacional!
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;

b) pagamento no ato da entrega pele
• Repartiçâo Postal;

(,) Isenção de porte.

Os pedidos devem:
e. ser dirigidos por carta ou teIeQrame

a IMPRENSA 'NACIONAL,
2.*. trazer a declaração Serviço de R.

embalso;
conter endereço claro, enunciando nome
por extenso, localidade, rua a Estado:.

4.*. enumerar, com precisão, as obras e pu.
blicações pretendidas.

- e



Ativo - Passivo

Cr$Cr$	 Cr$

2.218. in,`23

984.942,20

1 . 636. 2A6,80
255.326,00

1.097.300,00
313.000,00
996.000,00

16. 634. 392,00

Imobilizado:

Imóveis — Cesso de Direitos e Ação 	 	 . 820. 644,90
Móvéls & Utensílios 	 	 215.940,50
Despesas de Instalação 	 	 99. 724,80
Material de Escritório 	 	 81 . 957,00

Disponível:

Caixa — Dinheiro em Cofre 	 	 745. 675,60
No Banco do Brasil S. A. 	 	 2.148,50
Idem; à ordem da Superintendência da .

Moeda e do Crédito . 	 ., 	 	 193.411,50
Bances Correspondentes 	 	 990,70
Correspondentes no Interior 	 	 42.715,90

Realizável:

rltulos Descontados 	
Jontas Correntes Garantidas 	
mpréstimos em Contas Correntes 	

Devedores Diversos 	

De Resultado Pendente:

3.415. 968,40
,497.575,30

10.786,20
80.00	 3 .904. 409,90

Lucros & Perdas 	
Diversas Contas 	

18.984,90
493. 610,29

Valores a Liquidar 	
D:vei;sa.s Contas 	6/7.595.10

De Compensação:

Letras em Cobrança 	
Letras em Caução 	
Valores em Depósito 	
Valores em Caução 	
Contratos de Garantia 	
Valores em Administração 	

De Compensação:

Endossantes de Cobrança 	 	 1. 891. 572,80
Depositantes de Valores 	 	 1. 410. 300,00
Garantias Diversas 	 	 998.000,00
Credores por Valores em Administração ... 	 16.634.392,00 20.932.264,89

Total do Passivo 	
	

28.577.379,2()

20. 932 . 264,80

28.577.379,20Total do Ativo 	

Exigível:	 -

A. Curto Prazo:

Contas •Correntes Movimento 	

Contas Correntes Limitadas 	

Contas Correntes Populares 	

A Longo Prazo:

Depósitos de Aviso' Prévio (Mais de 90 dias)

Depósitos a Prazo Fixo 	

Não Exigível:

Capital . 	
	

1.000.000.Ca

De Resultado Pendente:

699.098,10
404 . 833,30 1.103.931,40

3.497.509,50
:88.537,20

131 . 067,80 3.817.1)4,53

365.275.00
1 .358. 193,50 1.724.063,50
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SOCIEDADES
BANCO NACIONAL DE DEPÓSITOS S. A.

Carta Paten;,e	 5.298 de 26 ac janeiro de 1944 — Inicio das Operações era 'nato de 1944

Rua da Assembléia h.° 70 — Telefone: 42-7774

BALANCETE EX 3C DE NOVEMBRO DE 1945

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1945. — Juiio Luís de Gouvêa Ré go, Diretor Superintendente. — Octacilio de Lucena Montenegro, Diretor-Secretário. — Nelson Novellino Pacheco, Contador. Registro n.° 42.674.
(N.° 13.953 — 3-12-45 — Cr$ 192,80).

RINDEll INDÚSTRIA E COMÉRCIO
SOCIEDADE ANÔNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

REALIZADA NO DIA QUATRO DO MÊS DE

AGÔSTO DE 1945	 •

do ato da convocação. Concluida a lei-
tura o Senhor presidente concedeu a
palavra ao acionista Senhor Moysés
Dayan, previamente inscrito para tra-
tar da reforma dos estatutos. Disse êle
que, para facilitar o estudo dos Senho-
res acionistas resolvera transcrever os
estatutos vigentes nêle inserindo as
emendas modificativas e substitutivas;
que,, com êsse sistema, a assembléia
poderia fazer análise comparativa en-
tre o primitivo e o novo texto, evitan-
do-se, assim, o penoso trabalho da re-
dação final. Concluiu sua oração re-
querendo ao Senhor Presidente que
submetesse ao julgamento da assem-
bléia o seguinte projeto de modifica-
ção dos estatutos da Rinder Indústria
e Comércio, Sociedade Anônima:

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO, atraaçXo
E CAPITAL

Art. 1, — A sociedade por ações
"Rinder Indústria e Comércio 8. A.",
constituída nesta Capital em 1 "de
março de 1945, por transformação de

sociedade comercial Rinder & Compa-
nilia Limitada, terá a faculdade de
operar era tôda a Republica dos Es-
tados Unidos -do Brasil, regendo-se pe-
los presentes estatutos e pelas leis cai
vigor, que lhe forem aplicáveis.

Art. 2.° — O objeto da sociedade se-
rá a indústria de especialidade Ur-
macêuticas, artigos dè toucador, perfu-
maria, artefatos de borracha e de la-
tex e o comércio dessas mercadorias e
de produtos químicos.

Art. 3.0 — A sede da sociedde será
nesta Cidade do Rio de Janeiro, po-
dendo ter filiais e agências onde o
presidente julgar conveniente.

Art. 4.0 — O prazo de duração da.
sociedade é indeterminado.

Art. 5.0 — O capital da sociedade é
de três milhões de cruzeiros, dividido
em quinze mil ações ordinárias de du-
zentos cruzeiros cada uma.

CAPITULO II
DAS AÇÕES EDOS ACIONISTA3

Art. 6.0 — Os acionistas ~ente
serão responsáveis pelo valor das ações

que subscreverem, de acôrdo com a
lei das sociedades anônimas.

Art. 7.0 — As ações serão nominati-
vas ou ao portador, de acôrdo com a
vontade de seus possuidores.

Art. 8.° — E' permitida a conver-
são das ações nominativas em ações
ao portador e destas naquelas, a pedi-
do dos possuidores, podendo a dire-
torta fixar pelo serviço de conversão
uma taxa de expediente até um cru-
zeiro por ação.

Art. 9.0 — As cautelas e os títulos
representativos das ações da compa-
nhia (simples ou múltiplos) serão as-
sinados pelo presidente e pelo diretor
da carteira de representações estran-
geiras.

Convocados pela diretoria, conforme
aviso publicado no Diário Oficial (edi-
ções de 25 e 28 de julho e 3 de agôsto,
de 1945) e Jornal do Comércio (edi-
ções de 26 e 31 de julho e 4 de agem-
to, de 1945), reuniram-se, na sala de
sessões localizada em o edifício nú-
mero 30 da Rua Iladdock Lobo, todos
os acionistas da Companhia, portado-

, res das quinze mil ações representati-
vas da totalidade do capital, confor-
me assinaturas lançadas no livro de
presença. As doze horas assumiu a
presidência o Senhor Mauricio Rinder
que declarou instalada a primeira as-
sembléia geral extraordinária e con-
vidou para exercer as funções de se-
cretário a acionista Senhora Yedda
Nellie Rinder Benzecry. Assim consti-
tuida a mesa, o secretário designado
leu a ordem do dia exarada no referi-

CAPITULO III
DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 100 — A administração da so-
ciedade compete a uma diretoria com-
posta de cinco membros principais e
dois adjuntos, que serão eleitos pela
assembléia geral e terão as seguintes
desiarnacões: Presidente. Diretor da
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Carteira de itepreesntações Estrangei-
ras, Diretor Comercial, Diretor Cien-
tifico, Diretor Industrial, Diretor Ad-
junto de Filial.

Art. 11 — O mandato da diretoria
será de quatro anos, podendo haver
reeleições.

Art. 12. — Em garantia de sua
gestão, cada diretor caucionará, me-
diante termo no registro competente
da sociedade, tantas ações quantas
corresponderem a sessenta por cento
do capital que cada um dêles houver
subscrito; ações que ficarão inaliená-
veis até terminação do mandato e
conseqüente aprovação das contas
pela assembléia geral.

Parágrafo único — Se a assembléia
geral eleger pessôa estranha para
exerper as funções de diretor princi-
pal ou adjunto, a caução prevista
neste artigo, mas fixada em cinqüen-
ta ações, será prestada por acionis-
ta em pleno gozo de seus direitos.

.Art. 13. — Compete à diretoria:
a) fazer a distribuição dos lucros

líquidos, de acôrdo com o artigo 32.
destes estatutos;

b) determinar as gratificações a se-
rem distribuídas aos auxiliares que o
merecerem.

Art. 14. — Compete ao presidente:
I) a representação (ativa •e passi-

va) da sociedade perante o poder ju-
diciário; nos atos Jurídicos em gerei
e nas relações e negócios coxia pes-
sôas físicas ou jurídicas;

II) a representação (ativa e passi-
va) da sociedade perante o governo
federal, os governos estaduais, a Pre-
feitura do Distrito Federal e as Pre-
feituras estaduais;

III) nomear, • destituir ou demitir
procuradores, corretores, agentes, &e-
rentes e representantes;

IV) nomear e demitir empregados
e despachantes;

V) criar e suprimir sucursais, filiais
e agências, fixar o respectivo capital
e expedir instruções e regulamentos
para o respectivo funcionamento;

VI) superintender a administração
da companhia traçando diretrizes ad-
ministrativas para os demais direto-
res, principais e adjuntas, e fiscalizan-
do todos os negócios e atos sociais;

VII) dirigir a preparação do rela-
tório da diretoria, do balanço geral,
da conta demonstrativa de lucros e
perdas e assinar êsses documentos
com os demais diretores principais;

VIII) — propôr a destituição de
membros da diretoria e do conselho
fiscal;	 -

IX, instalar e presidir a assem-
bléia geral, observadas as restrições
legais;

X) convocar a diretoria e presidir
as respectivas reuniões;

XI) emitir, endossar, descontar,
caucionar e assinar notas prornisso-
rias, letras de câmbio, duplicatas de
contas assinadas, cheques bancários,
ttulos da divida pública e quaisquer
outros títulos de crédito, sem exce-
ção;

XII) representar a companhia pe-
rante os estabelecimentos bancários;

XV) vetar os atos dos demais di-
retores, nocivos aos interesses da com-
panhia;

XVI) designar qualquer um dos de-
mais diretores para substitui-lo in-
terinamente e discriminar no respec-
tivo ato os poderes estatutários que
seu substituto provisório poderá exer-
cer;

XVII) designar substituto para o
diretor cujo cargo seja declarado va-
go ou que obtenha licença para afas-
tar-se de suas funções transitoria-
mente;

XVIII) — substituir interniamen-
te, acumulando funções •e proventos,
qualquer um dos demais diretores
cujo cargo seja declarado vago ou caie
obtenha licença para afastar-se tran-
sitoriamente de suas funções;

XIX) suspender das funçaes qual-
quer um dos demais diretores que vio-
lar estes estatutos, submetendo, de-
pois, à homologação da assembléia
geral o ato de suspensão;

XX) cumprir e fazer cuniprir ês-
tes estatutos.

Art. 15. — Simultaneamente com
o presidente, compete ao diretor da
carteira de representações estrangei-
ras o exercício de todos os poderes
previstos nos vinte itens do artigo, 14
e nos demais preceitos dêstes esta-
tutos.

Art. 16. Compete ao diretor co-
mercial

I) o exercício dos poderes previstos
nos itens II, IV, XI, XII, XIII e XX
do artigo 14;

II) dirigir o escritório da compa-
nhia, segundo instruções do presi-
dente._

Art. 17. Compete ao diretor cien-
tífico:

I) exercer as atribuições privativas
dos farmacêuticos e químicos, previstos
nas leis e regulamentos;

II)) representar a companhia pe-
rante o Departamento Nacional de
Saúde, suas divisões, serviços, repar-
tições e demais órgãos de administra-
ção que lhe estiverem subordinados;

III) assinar com o presidente os re-
querimentos, recursos e demais atos
previstos nas leis' e regulamentos já
promulgados ou que se promulgarem
para regular o funcionamento de' la-
boratórios de produtos ou especiali-
dades farmacêuticas, de perfumaria, de
artigos de toucador e quaisquer ou-
tras atividades comerciais ou indue-
triais para as quais se exija a inter-
venção e colaboração de farmacêu-
ticos e químicos.

Art. 18. Compete ao diretor indus-
trial a direção do departamento in-
dustrial, segundo as instruções do pre-
sidente.

Art. 19. Compete aos diretores ad-
juntos de filial exercer, de acôrdo com
instruções escritas do presidente, os
poderes de administração previstas nas
leis civis e comerciais para os manda-
tos outorgados em têrmos gerais.

Parágrafo único. Não podem, entre-
tanto, praticar nenhum dos atos dis-
criminados no artigo 14 dêstes esta-
tutos.

Art. 20. A diretoria se reunirá tôda
vez que fôr necessário e suas reso-
luções constarão delivro próprio, as-
sinadas pelos diretores principais, pre-
sentes. As reuniões da diretoria po-
derão ser convidados membros do con-
selho fiscal ou funcionários de cate-
goria, os quais, entretanto, não terão
direito de voto.

Art. 21. Os vencimentos dos dire-
tores serão fixados nela assembléia

, CAPITULO IV
nA ASSEMBLÉIA GERAL •

Art. 22. A assembléia geral se reu-
nirá, ordinariamente, no mês de março
de cada ano, competindo-lhe discutir
e deliberar sôbre as contas e relatório
da diretoria,' assim como eleger a di-
retoria e os membros do conselho
fiscal.

Art. 23. A convocação das assem-
bléias gerais extraordinárias deverá
ser sempre motivada, sendo vedado
tratar-se nela de assunto' alheio do
motivo da convocação.

Art. 24. As convocações serão fei-
tas por meio _de anúncios no Diário
Oficiai e em jornal de grande circula-
ção, com antecedência de quinze dias
para as assembléias gerais ordinárias
e oito dias para as extraordinárias.

Art. 25. As assembléias serão pre-
sididas pelo presidente da sociedade,
que convidará um acionista para se-
cretário, e funcionarão em primeira
convocação com a presença de acio-
nistas representando pelo menos um
quarto do capital social e em segunda
convocação com qualquer número, res-
salvadas as exceções previstas em lei.

Art. 26. As decisões da assembléia
geral serão tomadas por maioria abso-
luta de votos presentes, na razão de
um voto para cada ação.

Art. 27. Podem os acionistas fazer-
se representar na assembléia geral por
procurador com poderes especiais, de-
'vendo o procurador ser acionista.

CAPITULO V
- DO CONSELHO FISCAL

Art. 28. O Conselho Fiscal será com-
posto de três membros efetivos e três
suplentes, acionistas ou não, que serão
eleitos anualmente pela assembléia
geral, podendo ser reeleitos.

Art. 29. Os membros efetivos do
conselho fiscal serão substituídos nos
seus impedimentos pelos suplentes, na
ordem das idades.

Art. 30. A remuneração dos mem-
bros do conselho fiscal será fixada pela
assembléia geral.

Art. 31. Compete ao conselho fiscal;
a) examinar todos os documentos,

livros e negócios da sociedade; b)
apresentar à assembléia geral o seu
parecer sare os atos e contas da di-
retoria;

c) -pronunciar-se nos casos em que
fôr consultado pela diretoria;

DOS LUMOS E SUAS APLICAÇÕEa

Art. 32 — No fim de cada ano so-
cial, que terminará em 31 de dezem-
bro, se procederá ao balanço geral,
cabendo à diretoria fazer a distribui-
ção dos lucros apurados, a qual obede-
cerá às seguintes regras:

a) 10% serão creditados ao fundo de
reserva, até que o valor dêste atinja
ao montante do capital social;

b) 15% do líquido que resultar serão
distribuídos aos diretores, de acendo
com proposta do presidente, não se
fazendo, entretanto. tal distribuição,
se o dividendo do exercício fôr infe-
rior a 6%;

c) uma soma equivalente a 10% do
saldo das contas de instalação e mó-
veis e utensílios será creditada dire-
tamente a essas contas, até sua inte-
gral amortização;

d) soma equivalente até 10% sô-
bre o importe do lucro líquido será dis-
tribuída aos auxiliares que o merecer

para ocupar o cargo de diretor da car-
teira de representações estrangeiras,
criado em face da aprovação los refe-
ridos estatutos. E pediu aos Senhores
acionistas que se munissem de cédulas
designando para escrutinadores o
Dr. Pedro Renault e o Senhor Moisés
Dayan.

Terminada a apuração o Senhor
Presidente declarou eleito por maio-
ria absoluta o acionista Senhor Hyman
Rinder, norte-americano, casado, In-
dustrial, titular da carteira de identi-
dade correspondente ao reeistro nú-
mero 17.729 emitida pelo ':viço de
Registro de Estrangeiros do Rio de
Janeiro (Distrito Federal) .

Pela ordem pediu a palavra o acio-
nista Senhor Davi Teichholz para
propor que a assembléia autorizasse a
diretoria da companhia a converter
em obrigações a pagar, com juros,
os saldos das contas de mo-
vimento dos acionistas. Como a ma-
téria estava incluída na ordem do dia.
o senhor presidente submeteu a pro-
posta à votação e declarou-a apro-
vada unanimemente. O Senhor pre-
sidente anunciou aue estava sôbre a

XIII) assinar a correspondência da
companhia;

XIV) vender, comprar, arrendar,
alugar, ceder e onerar bens móveis e
imóveis, inclusive títulos e papéis de
credito de qualquer espécie, assinar
as necessárias escrituras públicas ou
particulares e neles cenfessar dividas,
estipular e aceitar preços, juros, con-
dições, obrigações e cláusulas e con-
ceder qualquer garantia, inclusive hi-
peteca, penhor, caução e anticrése; geral.

rem, a juízo do presidente, a titulo de
gratificação;

e) o saldo será distribuído aos acio-
nistas, como dividendo, reservada ama
parte, ad referendum da assembléia
geral, que passará para o exercício Se-
guinte.

Art. 33 — Os dividendos não recla-
mados dentro de cinco anos, a conter
do anúncio para o respectivo 'paga-
mento, prescreverão em favor, da so-
ciedade e serão levados ao fundo de
reserva.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 34 — O ano social se contará •
de 1 de janeiro até o último dia do
mês de dezembro de cada ano.

Art. 35 — Não podem os diretores
usar do nome da sociedade para ne-
gócios particulares, nem dar, em nome
da mesma, fianças, avais ou endossos
de favor.

Parágrafo único — Poderá, entre,-
tanto, o presidente dar em nome da
sociedade garantias, a titulo subsi-
diário, em favor de emprèsas de que
faça ou venha a fazer parte, como
acionista.	 e

CAPITULO VIII

Art. 36 — E' irrestritamente reco-
nhecida e proclamada a validade de
todos os atos praticados pelo diretor
comercial, desde primeiro de março
do ano de 1945, assim como os que
dele emanarem até que se Promulguem
éstes estatutos, nos quais estão dis-
criminados os poderes que êle poderá
exercer.

Parágrafo único — Os ates. validados
e mencionados neste art., são os se-
guintes: assinatura, emissão e endôsso
de cheques, recebidos, saques, dupli-
catas de contas assinadas,notas pro-
missórias, correspondência e todos os
documentos que importem em reco-
nhecimento de divida por parte da
sociedade.

Concluída a leitura do referido pro-
jeto de modificação, o Senhor presi-
dente declarou aberta a discussão.
Encerrada esta foi o mencionado pro-
jeto suometido a votação engiooada-
mente. Colhidos os votos o Senhot
presidente proclamou a aprovação por
unanimidade. Prosseguindo, disse o
Senhor presidente que de acedo com

d) tomar parte nas reuniões da item II da ordem do dia, a assere-
retoria, sempre que para isso fôr con- biela devia eleger um dos acionistas
vidado; e) exercer tôdas as demais
atribuições que lhe são conferidas por
lei.	 -

CAPITULO VI
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mesa unia proposta de fixação dos
honorários da diretoria e dos mem-
bros do conselho fiscal, para o ano
1945, assinada pelo acionista &serie=
asoisés Dayein. Posta em discussito,
apos a leitura, pediu a palavra o
acionista senhor David Teichhaz o
qual sugeriu que a reierida tabela ti-
vesse eleito -retroativo à data do ato
de constituiçáo ua companhia, efetu-
ando-se o necessário reajustamento
a fim de que os diretores recebam a
diferença que se apurar. Submetida
a votação a tabela com o aditamento
proposto pelo acionista sennor David
Teichholz, a qual constitui parte
complementar desta ..Ata cannoeme de •
liberação unânime da assembléia, o
senhor presidente proclamou a apre-
vação por unanimidade e casse alie,
oportunamente, cumprirá a resoluçãe
da assembléia deter:amando o aa-
justarn.ento ' dos honorarios dos alreso-
res os quais receberão a uiferença ta-
tal que se apurar. Pelo presidente as:
dito que, em face dos novos estatueos
aprovados pela assembléia geral e in-
seridos nesta ata, cumpeia o dever de
participar o afastamento da acionis-
ta senhora Raquel Rineer, da oiro-
tona, pois acabava de ser calmo o
cargo de ,aice-presiaente para o qual
havia sido eleita. Esgotada a ordem
da dia, o senhor presidente suspen-
deu a sessão para lavratura Cata ata
que, depois de lida, foi a-provada sem
restrições. Eu, Yedda Nellie Rinder
Benzecry, secretária designada pe.a
presidência, lavrei esta ata que aS.51-
no com o presidente e com os senho-
res acionistas presentes à prinieira
assembléia geral extraordinária da
Rinder Indústria e Comércio Socieda-
de Anônima. — 'Mauricio Rinder. —
Yedda Nellie Rinder Benzecry. — Da-
vid Teichholz. — Moysés Dayan. —
Pedro Renault. — p. p. Rachel elas-
der — ,Haman Rinclér. — Hyman
Rinder. — Esther Rinder Adler. —
Eu, Yedda Nellie Rinder Benzecry,
declaro que êste instrumento é cóp:a
da ata da primeira assembléia geral
exteaordinária da Rinder Indústria e
Comércio Sociedade Anônima, rea-
lizada no dia quatro de ageato do ano
Mil novecentos e quarenta e cinca.
Rio de Janeiro, oito de ageato de 1945.

Visto — Carmen Euler, substituto
do chefe da Seção de Regiatros e Edi-
tais.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDUSTRIA E COMÉRCIO

DIVISÃO DE REGISTRO DO COMÉRCIO
Certidão

Certifico que a Rinder Indústria e
Comércio S. A., arquivou nesta Divi-
são sob o n.° 2.493, por despacho ae
3 de dezembro de 1915, a ata da as-
Sembléia geral extraordinária, reali-
zada em 4 de agôsto de 1945, que te-
formou os estatutos, elegeu uni dire-
tor, tomou conhecimento do afasta-
mento de outro diretor, em virtude aa
extinção de um dos cargos da dire-
toria, fixou os honorários da direto-
ria e do conselho fiscal, bem como ina-
torizou a diretoria a converter em
obrigações a pagar, com juros, os sal-
dos das contas de movimento, do alie
dou fé. Departamento Nacional fia
Indústria e Comércio,. Divisão de lae-

- gistro do Comércio, em 4 de dezem-
bro de 1945. Eu, Carmen Cruz, ALM..
liar de Escritório IX, escrevi, conferi
e assino. Carmen Cruz. Eu, Carmen
Euler, Chefe Substituto da S. R. E.
a subscrevo e assino. Carmen Euler.

Processo n.° 20.517-45.

Selada com Cr$ 5,40.
(N.° 14.003 — 4-12-45 — Cr$ 816,00).

RÁDIO CLUBE DO BRASIL S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM - DE NOVEMBRO DE 1945

Aos oito dias do mês de novembro de
L45, ás quinze horas. na sede social
da Rádio Club do Brasi. S. A., Ave-
nida Rio Branco n.° 181, 3 ° andar, pre-
sente número legai de acionistas, con-
forme livro de presença, reaazou-se a
Assembléia Geral convocada na forma
estatutária, segundo edital publicado
na imprensa a partir do dia vinte e
nove de outubro último. Assumiu a
presidência o Sr. Hugo Borghi que,
abrindo a sessão, convidou o acionista
Edgar de Carvalho para secretariá-la.

A seguir o Sr. presidente ponderou
demoradamente sôbre a finalidade da-
quela convocação bem como sôbre a
situação financeira em que se encsn-
trava a sociedaae e que, dadas as exi-
gancias propnas da mesma, que pas-
sava por uma neva fase de reorganiza-
ção e funcionamento, havia necessi-
dade da criação de uns novo cargo na
sug Diretoria. Este cargo seria de ca-
ráter técnico-fiscal, ou seja, de um Di-
retor Tesoureiro.

Como, entretanto, aquela delibera-
ção, em caráter definitivo, era conse-
qüência da reforma dos Estatutos, e
como esea não era finalidade da As-
sembléia presente, propunha que fôsse
criado, em comissão, o dito cargo ata
que se convocasse outra Assembléia —
devidamente autorizaaa pelo poder pú-
blico, na forma da lei — com tais fi-
nalidades, ou seja, reforma dos Esta-
tutos.

Lançada esta proposta, foi imediata-
mente aceita sendo escolhido o se-
nhor Salva) do Amaral Sousa Filho,
brasileiro, comerciante, residente na
Rua Sacopã n.° 56, para exercer as
funçôes de Diretor Tesoureiro.

A seguir, os acionistas presentes fo-
ram convidados a escolher, por voto,
os novos componentee da Diretoria,
visto estarem vagos os cargos do se-
nhor Diretor-Presidente, Nelson Mu-
nia, pela sua renúncia efetuada a 17
de outubro último, e do Sr. Armando
Ribeiro Dantas peia sua renúncia efe-
tuada no dia anterior, ou seja, a 7
(sete) de novembro.

Apurada a eleição verificou-se a sue
fragação dos nomes dos Srs. Hugo
Borghi, industrialista, brasileiro, resi-
dente na Rua Sacopã n.° 56, e Fer-
nando Ferrari, brasileiro, bacharel em
Ciências Políticas e Econômicas, resi-
dente na Rua Almirante Alexandrino
n o 176, para ocuparem, respectiva-
mente, os cargos -de Diretor-Presidente
e Diretor-Secretário. Para o Conselho
Fiscal foram eleitos os senhores Paulo
Anunciato Fernandes, Alberto Pinto
Martins e Alvaro Ferreira da Silva,
todos brasileiros residentes nesta ca-
pital.

Em seguida a Diretoria foi empos-
sada nos seus respectivos cargos.

Prosseguindo o Sr. Presidente sus-
pendeu os trabalhos para que Risse
lavrada a presente ata que, lida e
aprovada, segue por todos assinada.
Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1945.
— Hugo Borghi. — Edgar .Carvalho."

A presente ata confere com o origi-
nal.

Rádio Club do Brasil S. A. — Fer-
nando Ferrari, Diretor-Secretário.

(N.° 13.953 — 3-12-45 — Cr$ 132.60) .

COMPANHIA BRASILEIRA DE
USINAS METALÚRGICAS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁ-
RIA, REALIZADA EM 26 DE NOVEMBRO

DE 1945

Aos vinte e seis dias do mês de
novembro de mil novecentos e qua
renta e cinco, reunidos em primeira
convocação, às Quatorze horas, na
sede social, à rua Visconde de Inhaú-
ma número 69, 1. 0 andar, acionistas
da Companhia Brasileira de Usinas
Metalúrgicas, que re)sresentavam a
totalidade do capital, com direito de
voto, como se verificou de suas assi
naturas à fôlha número vinte e sete
do livro "Presença de Acionistas".
com as decIaracões exigidas no arti-
go 92 do Decreto-lei n.° 2.627. de
1940, o diretor-presidente, Sr. Fran-
cis Válter Hime, de ecôrdo com o
que determina , o art. 21 dos Estatu-
tos, propõe que seja 'escolhido o acio-
nista que deverá presidir a Assem-
bléia, sendo aclamado por unanimi-
dade o diretor-presidente, que con-
vida para secretários, os acionistas
Senhores Luís Silva e -Francisco de
Paula Pinto-. Constitui da assim a
mesa, o Sr. presidente declara ins-
talada a Assembléia Geral Extraor-
dinária a qual, acrescentou. fóra re-
gulearnente convocada por anúncio
publicado no Diário Oficial nos dias
16, 17 e 19 e "Jornal do Comércio"
nos dias 15, 16 e 17 do corrente mês
anúncio que é dêste teor: Cia. Brasi-
leira de Usinas Metalúrgicas — As-
sembléia Geral Extraordinária —
Primeira Convoe e cS o — São convi-
dados os Srs. acionistas da Compa-
nhia Brasileira de Usinas Metaliargi-
cas, a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinaria, na sede da
Comnanhia. à rua Visconde de
Inhaúma número 69. 1.° andar. nes
ta Capital. no dia 26 do corrente. ar
14 horas, a fim de tomarem conhe-
cimento de uma proposta da Dire-
toria relativa a aumento de canital
e reforma do art. 260. dos Estatutos
bem como do parecer do Conselho
Fiscal miare a mesma e deliberarem
a respeito. De acôrdo com o pará-
grafo único do art. 19°. dos Estatutos
os aenhores acionistas deverão deno
sitar as suas ações, com antecedên-
cia de três dias, na sede da Compa-
nhia. Rio de Janeiro. 14 de novem-
bro de 1945. — F Wálter filme, Di-
retor-Presidente — N. H. Hime, Di-
retor-Tesoureiro. Disse o presidente
que Ia mandar proceder por mim
1. 0 Secretário. à leitura da proposta
da Diretoria e Parecer do Conselho
Fiscal, documentos êsses do seguinte
teôr: Senhores Acionistas da Com-
panhia Brasileira de Usinas Meta-
lúrgicas: Em reunião realizada em
13 (trete) do corrente, a Diretoria
estudou a conveniência de elevar de
Cr$ 52.500.000.00 (cinqüenta e dois
milhões e quinhentos mil cruzeiros)
para Cr$ 70 000.000,00 (setenta mi-
lhões de cruzeiros) o capital social
por meio de subscrição em dinheiro
a fim de' atender ao programa tra-
çado para o desenvolvimento da nos-
sa indústria siderúrgica. Em come-
qüencia, propõe a Diretoria que te-
nha a seguinte redação o artigo
quarto dos Estatutos: — "O capital
social é de Cr$ 70.0f/0.000,00 (seten-
ta milhões de cruzeiros) dividido em
70.000 (setenta mil) ações de Cr$
1.000,00 (um mil cruzeiros) cada
uma. tôdas elas integralizadas, po-
dendo ser elevado por proposta da
Diretoria com a aprovação do Con-

selho Fiscal". Uma vez, aprovado o
aumento do capital, terão os Senho-
res acionistas o direito de preferên-
cia a subscrição das novas ações, nos
têrmos do art. 111 do Decreto-mel
número 2.627, de 1940. Na referida
reunião da Diretoria, também foi de-
liberada a reforma do art. 26.° para
que seja redigido da seguinte manei-
ra: — "Art. 26.° — O exercício so-
cial terminará em 31 de dezembro
de cada ano, procedendo-se a balan-
ço geral, ficando, porém, facultado à
Diretoria, fazer proceder a um ba-
lanço semestral, em 30 de junho de
cada ano, distribuindo, com a apro-
vação do Conselho Fiscal e de acôr-
do com as possibilidades da caixa e
feita a reserva legal de 5%, um di-
videndo. Dos lucros verificados no
balanço procedido em 31 de dezem-
bro, igualmente deduzidos 5% para
reserva legal, caberá à Diretoria, com
audiência do Conselho Fiscal, indicar
sua distribuição, fixando o dividen-
do a ser pago, bem como a consti-
tuição de outras reservas, se neces-
sário, tudo com observância das
prescrições legais e aprovação da As-
sembléia Gerar.. Cumpre-nos infor-
mar-vos já havermos submetido à
apreciação do Conselho Fiscal a prc-
sente proposta, esperando merecer a
sua aprovação. Estamos . certos seja
por vós sancionado, uma vez que a
tanto autorize o Cbnselho Fiscal. Rio
de Janeiro, 13 de novembro de 1945.
Francis Walter filme — Luiz Ribei-
ro Pinto — Norman Henry lime —
Júlio de Moura Monteiro — Francis
Walter Hirte Júnior — Horácio Au-
gusto da Matta. — Parecer cio
Conselho Fiscal — Senhores Aci-
Acionistas: O Conselho Fiscal da
Companhia Brasileira de Usinas Me-
talúrgicos, pelos seus membros efeti-
vos abaixo assinados, vêm emitir o
seu parecer sôbre a proposta da Di-
retoria, datada de 13 (treze) do cor-
rente. Nessa proposta se contém o au-
mento do capital social para Cr$....
70.000.000,00 (setenta milhões de cru-
zeiros) e alteração dos Estatutos, não
só do art. 4.° por fôrça dêsse aumento,
como do art. 26 que dispõe sôbre a
distribuição dos lucros sociais e sua
aplicação. Este Conselho entende que
a necessidade do aumento do capital
se evidencia de tal sorte que não he-
sita em opinar francamente a favor
da medida; e, com relação àa altera-
ções dos Estatutos, também propos-
tas, é de parecer que nada contra-
indica a sua aceitação e aprovaçãe
pela Assembléia. — Rio de Janeiro,
14 de novembro de 1945. — Harôldc
Lisboa da Graça Couto — Amikat
Zeferino Barroso — Renato Ramos.
Finda a leitura, submeteu o -Presi-
dente a proposta da Diretoria de au-
mento de capital e modificação doe
arts. 4.° e 26 dos Estatutos à discus-
são, manifestando-se vários acionistas
todos favoráveis às medidas propostas
Submetendo-as a votação, verificou-
se terem sido unanimemente aprova-
das, pelo que o presidente declarou
que em conseqüência do pronuncia-
mento unânime da Assembléia Geral,
ficava aprovado o aumento do capi-
tal social de Cr$ 52.500.000,00 (cin-
qüenta e dois milhões e quinhentos
mil cruzeiros) para Cr$ 70.000.000.00
(setenta milhões de cruzeiros), bem
como alterados os arst. 4. 0 e 26 doe
Estatutos, os quais passavam a vigorar
com a seguinte redação: "Art. 4.0 —
O capital social é de Cr$ 70.000.000,00
(setenta milhões de cruzeiros) dividi-
do em 70.000 (setenta mil) ações de
Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros) cede
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recibo. — Rio de Janeiro, 26 de no-
vembro de 1945. — The National City
Ban.k cif New York — A. Ferreira,
Pro-Gerente — Alcebiades A. Pereira
Sub-Contador. Selado com Cr$ 20,40
(vinte cruzeiros e quarenta centa-
vos)". Recebedoria do Distrito Federal
— Sêlo por verba — Talão n. o 36.273,
La Via — Exercício de 1945 — Cr$...
70.000,00 J No livro de Receita a fõ-
lha — fica debitado o tesoureiro pela
quantia de setenta mil cruzeiros rece-
bida do Sr. Cia. Brasileira de Usinas
Metalúrgicas proveniente aumento de
capital conforme verba n.° 74 — Rece-
bedoria do Distrito Federal, em 26 de
11 de 1945. — José Vale, Ajudante de
Tesoureiro". Terminada a leitura, pe-
diu, o Presidente que a assembléia ge-
ral declarasse verificado o aumento de
capital, proposta essa que submetida
a discussão e depois a votação, foi
aprovada por unanimidade. Nada
mais havendo a tratar e encerada a
fôlha n." 27 (vinte e sete) do livro
"Presença de Acionistas" com as as-
sinaturas do presidente e a minha, a
sessão foi novamente suspensa pelo
tempo necessário à lavratura desta
Ata no livro próprio, por mim Secre-
tário e, reaberta a sessão, foi a mes-
ma Ata lida e aprovada e vai ser as-
sinada pelos acionistas presentes.
Dela tiro três cópias datilografadas,
devidamente conferidas, para os fins
legais. — Rio de Janeiro, 26 de no-
vembro de 1915. — Luis Silva —
HIME-Comércio e Indústria S. A.,
F. Walter Hime, diretor-presidehte.
— F. Walter Hime. — Luis Ribeiro
Pinto. —• N. H. Hime. — Julio de
Moura Monteiro. — F. W. Hime Jr.
C. W. Hirne. — Francisco de Paula
Pinto. — Horacio Augusto da Matta.
— L. Robichez. — Luiz Placido Pinto.
— Claudio Luiz Pinto. — José Thiers
Pinto. — Maria Luiza Pinto. — M. G.
W. Hime. — Amilcar ueferino Bar-
roso. — Renato Luiz Pinto.

Confere com o riginal. — Cia. Bra-
sileira de Usinas Metalúrgicas — P
Walter Hime, Diretor-Presidente. -
Visto — Carmen Ruben, Chefe da Se-
ção de Registros e Editais.
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DO AUMENTO DO

CAPITAL DA COMPANHIA BRASILEIRA DE
USINAS METALÚRGICAS

Subscritores — Nacionalidade — Pro-
fissão — Residência — Capital subs-

crito: Ações — Valor nominal —
Valor da entrada

HIME-Comércio e Indústria S. A.
— Francisco Válter Hime, Diretor-
Presidente — Brasileira — Induhtrial
- Rua Teófilo Oteoni n.° 52 — Distrito
Federal — 17.500 — Cr$ 17.500.000,00
— 17.500 . 000,00.

Confere com o original — Cia. Bra-
sileira de Usinas Metalúrgicas — F.
Walter Hime, Diretor-Presidente. —
— Visto — Carmen Ruben, Chefe da
Seção de Registros e Editais, substuto.

Estatutos da Companhia Brasileira
de Usinas Metalúrgicas

Aprovados por Assembléia Geral de
17 de abril de 1925. Reformados por
Assembléias Gerais de 31 de outubro
de 1936, 17 de abril de 1939, 28 de maio
e 19 de dezembro de 1941, 2 de julho
de 1942 e 26 de novembro de 1945.

Estatutos Atuais
CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, FÔR° E DURAÇÃO

Art. 1.° A Companhia Brasileira
de Usinas Metalúrgicas, com sede e
fôro nesta cidade do Rio, de Janeiro,
constituída em 17 de abril de 1925,
passa a reger-se por estes Estatu-
tos e leis em vigor,

uma, tôdas elas integraliza das, po-
dendo ser elevado, por propostas da
Difetoria com a aprovação do Conse-
lho Fiscal". "Art. 26 — O exercício
social terminará em 31 de dezembro
de cada ano, procedendo-se a balanço
geral, ficando, porém, facultado à
Diretoria fazer proceder a um balanço
semestral, em 30 de junho de cada
ano, distribuindo, com a aprovação do
Conselho Fiscal, e de acôrdo com as
possibilidades da caixa e feita a re-
serva legal de 5%, um dividendo. Dos
lucros verificados no balanço procedi-
do em 31 de dezembro, igualmente de-
duzidos 5% para reserva legal, caberá
à Diretoria, com audiência do Con-
selho Fiscal, indicar sua distribuição,
fixando o dividendo a ser pago, bem'
como à constituição de outras reser-
vas, se necessário, tudo com obser-
vância das prescrições legais, e apro-
vação da assembléia geral". Em se-
guida, pelo Presidente foi dito mais
que, aprovado o aumento do capital,
teriam os Srs. acionistas direito de
preferência à subscrição das novas
ações, nos térmos do art. 111 da De-
creto-lei n.° 2.627, de 1940, e como es-
tivesse reunida na assembléia, a tota-
lidade do capital social, consultava aos
Srs. acionistas se desejariam fazer
uso dêsse direito de preferência desde
Já, ou no prazo facultado por lei a
ser marcado pela assembléia. Ainda
pela unanimidade dos acionistas foi
decidido que nenhum dêles queria fa-
zer uso do direito de preferência à
subscrição das novas ações, dêle desis-
tindo expressamente. E como repre-
sentassem os acionistas presentes a
totalidade do capital social, em face
da sua renúncia expressa ao direito de
preferência, foi pelo Presidente sub-
metida à assembléia uma proposta de
RIME-Comércio e Indústria S. A. de
subscrição do aumento do capital
aprovado, em sua totalidade, e em di-
nheiro. Essa proposta, submetida à
assembléia foi por ela aprovada por
unanimidade, e como se proponha a
subscritora HIME-Comércio e Indús-
tria S. A. a realizar imediatamente
a sua entrada, em dinheiro, pelo Pre-
sidente foi determinada a, suspensão
da sessão pelo tempo necessário ao re-
colhimento da décima parte do capi-
tal aumentado, nos têrmos do art. 38,
na. 2 e 3 do Decreto-lei n.° 2.627, de
1940. Reaberta a sessâo, uma hora de-
pois, ainda com a presença da tota-
lidade dos acionistas, determinou o
Presidente, o que fiz como 1.° Secre-
tário, a leitura cio boletim de subscri-
ção firmado por HIME-Comércio e
Indústria S. A., com as declarações
legais, bem como do recibo do recolhi-

a mento da décima parte do aumento
do capital feito no The National City
Bank of New York e recibo do paga-
mento do sêlo proporcional. São do se-
guinte teôr os citados documentos:
Boletim de subscrição do aumento do
capital da Companhia Brasileira de
Usinas Metalúrgicas — Subscritores —
HIME-Comércio e Indústria S. A., F.
Walter Hime, Diretor presidente —
brasileira, industrial, Teófilo Ot,ôni
n.° 52, capital subscrito 17.500 ações
Cr$ 17.500.000,00, valor da entrada
Cr$ 17.500.000,00. "The National City
Bank of New York — Rio de Janeiro.
Brasil — Cr$ 1.750.000,00 — Recebe-
mos da Combpanhia Brasileira de Usi-
nas Mealúrgicas quantia de Cr5$ 	
1.750.000,00 (um milhão setecentos e
cinqüenta mil cruzeiros) correspon-
dente a 10% (dez por cento) do au-
mento do capital de Cr$ 52.000.000.00
(cinqüenta e dois milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros) para Cr$ 	
70.000.000,00 (setenta milhões de cru-
zeiros) pelo que firmamos o presente

Art. 2. 0 A sociedade, que detém a
concessão constante do Decreto núme-
ro 16.776, de 16 de janeiro de 1925, e
do contrato firmado com o Govêrno
pelos seus incorporadores em 29 do
referido mês e ano, tem por objeto a
exploração da indústria siderúrgica e
metalúrgica e, correlatamente, o co-
mércio em geral de ferro, aço, metais
e seus artefatos derivados, na mais
ampla acepção e escala.

Art. 3.° O prazo de sua duração é
de 5a anos, a contar da data da sua
constituição, podendo ser prorrogado,
ou reduzido, por decisão da assem-
bléia geral.

• CAPITULO II

DO CAPITAL E DAS AÇÕES

Art. 4. 0 O capital social é de
Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões de
cruzeiros) dividas em 70.000 (setenta
mil) ações de Cr$ 1.000,00 (uni mil
cruzeiros) cada uma, tôdas elas inte-
gralizadas, podendo ser elevado por
proposta da Diretoria, com a aprova-
ção do Conselho Fiscal.

Art. 5.° As ações são nominativas
ou ao portador, à vontade do acionis-
ta e indivisíveis em relação à socie-
dade, que não reconhece mais de um
prdprietário para cada uma.

Art. 6.° No caso de extravio de
ações, a Companhia fará a respectiva
substituição, depois das publicações le-
gais, e correndo por conta do interes-
sado as despesas que houver.

Art. 7.° As transferências serão
interditas oito dias antes de cada as-
sembleia, para ~ente serem resta-
belecidas no dia seguinte ao em que se
tiver a mesma realizado.

CAPITULO

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 8.° A sociedade terá seis " di-
retores: um Presidente. ,um Vice-pre-
sidente, um Tesoureiro, um Comer-
cial, um Técnico e outro do Trabalho,
eleitos de três em três anos pela as-
sembléia geral, sendo permitida a sua
reeleição.

Art. 9. 0 A caução de cada diretor
é fixada em cinqüenta ações.

-Art. 10. A Diretoria compete: Exe-
cutar e fazer observar os presentes Es-
tatutos e as resoluções das assem-
bléias. gerais; convocar tais assem-
bléias, ordinárias ou extraordinárias;
hipotecar, contrair empréstimos, alie-
nar bens e direitos, transigir, firmar
contratos, adquirir ou arrendar insta-
lações ou propriedades; deliberar am-
plamente sôbre todos os negócios so-
ciais, ouvindo, quando indicado, o con-
selho fiscal; propor à assembléia ge-
ral as modificações que julgar conve-
nientes, nos Estatutos; criar filiais ou
agências, quando entender oportuno,
dentro e fora do pais e nomear pro-
curadores para geri-a-, podendo re-
servar-lhes por contrato qualquer per-
centagem nos lucros; manter a "Assis-
tência Operária".

Art. 11. A cada um dos diretores
compete em especial: Ao Presidente:
superintender e gerir todos os servi-
ços, negócios e interêsses da socieda-
de, intervindo em todos êles. sempre
que julgar conveniente; convocar a
diretoria e o conselho fiscal; presi-
dir as reuniões da diretoria; apresen-
tar à assembléia ordinária as contas e
relatórios anuais das operações da so-
ciedade; executar e fazer sejam exe-
cutados êstes estatutos e às decisões
da assembléia, da diretoria e do con-
selho fiscal; assinar, com outro dire-

tor, os balanços e as ações da socie-
dade, bem como as debêntures, se se
der o caso da sua emissão; represen-
tar a sociedade era suas relações com
terceiros, ou em Juizo, com a facul-
dade de assinar escrituras, autos e
têrmos; constituir mandatários com
poderes gerais e especiais, inclusive os
de transigir; celebrar contratos de
compra e venda, fornecimentos e ou-
tros que se relacionem com os objeti-
vos da sociedade; receber, levantar e
depositar fundos; assinar a correspon-
dência ou qualquer titulo ou documen-
to em nome da sociedade; organizar
o escritório e dirigir o seu funciona-
mento; assinar têrmos de abertura e
encerramento nos livros sociais, e ru-
bricá-los; substituir qualquer outro
Diretor, em caso de impedimento, au-
sência ou renúncia; ao diretor Vice-
presidente: substituir. com tóda am-
plitude, o Presidente, em caso de vaga,
impedimento, ou ausência, mesmo mo-
mentânea; exercer, com o Presidente,
a superintendência geral de -todos os
serviços e operações da sociedade: ao
Diretor-tesoureiro: receber, levantar e
depositar fundos e ter sob sua guarda
os valores sociais; aos diretores Co-
mercial e do Trabalho: dirigirem, em
conjunto ou de per si, mas de acôr-
do com o Presidente, a venda dos pro-
dutos da Companhia, e promoverem
a respectiva propaganda, organização
geral cio pessoal e da respectiva assis-
tência; serem o órgão da sociedade
junto às autoridades federais, esta-
duais e municipais; dirigirem os ser-
viços de campo, inclusive os de reflo-
restamento, a que a sociedade se obri-
gou em seu contrato com o Govêrno;
zelarem pelos bens e propriedades da
sociedade; cooperarem com o Diretor-
técnico, auxiliando-o em tudo quanto
se relacione com o pessoal operário e
a direção geral das usinas, substituin-
do-o. um ou outro, em seu impedi-
mento ou ausência; ao Diretor-técnico:
dirigir, de acôrdo com o Presidente, as
usinas e os trabalhos técnicos da so-
ciedade; nomear e 'demitir o pessoal
técnice e operário.

Art. 12. A remuneração de cada
Diretor será de Cr$ 3.000,00 (três mil
cruzeiros) mensais.

Parágrafo único. Cada um dos di-
retores podeiá receber mais, além des-
sa remuneração, uma quantia que nao
exceda de Cr$ 2.000,00 (dois mil cru-
zeiros), a titulo de representação.

Art. 13. Nos casos não previstos
nestes Estatutos, a subetituição c]a di-
retores, em suas faltas ou impedifrien-
tos, ficará ao critério do Diretor-pre-
sidente.

Art. 14. Nénhum Diretor poderá,
no exercício eventual do cargo de ou-
tro acumular seus vencimentos ou per-
centagens.

CAPITUO IV

DO CONáELHO FISCAL

Art. 15. A Companhia elegerá para
cada ano social, em assembléia geral
ordinária, um conselho composto de
três membros efetivos e três suplen-
tes, todos reelegiveis.

Art. 16. Os suplentes spbstituirão
os efetivos em seus impedimentos por
convite da diretoria.

Art. 17. Aos fiscais incumbem
tôdas as atribuições prescritas em lei.

Art. 18. Os fiscais efetivos perce-
berão os vencimentos que forem li-
xados pela assembléia geral que coa
eleger.
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CAPITULO V
DAS ASSEMBLÉIAS GERAM

Art. 19. Anualmente, até 30 de
abril, se reunirão os acionistas em as-
sembléia geral ordinária, convocado
por anúncios na imprensa, com ante-
cedendo de oito dias, pelos menos.

Paráfrago único. Os possuidores de
ações ao portador deverão depositá-las
no escritório da Companhia, ou em es-
tabelecimento bancário indicado nos
anúncios de convocação, três dias antes
da assembléia, para que a esta possam
comparecer.

Art. 20. As convocações extraordi-
nárias, serão feitas pela imearensa,
também com a antecedência mínima
de oito dias.

Art. 21. As assembléias gerais se-
rão sempre presididas por uni acio-
nista eleito ou aclamado na ocasião,
o qual convidará a dois outros para
Secretários.

Art. 22. Cada ação dá direito a
um voto, e todo o acionista poderá
fazer-se representar por um outro de-
vidamente habilitado por procuração.

Art. 23. As assembléias gerais só
poderão deliberar validamente quando
representarem, no mínimo, um quarto
do capital social, salvo as exceções
previstas em lei.

Art. 24. Se no dia designado para
a assembléia geral, não se reunir, nú-
mero legal, convocar-se-á outra com
antecedência de cinco diaa, no míni-
mo, a qual poderá deliberar com qual-
quer número.

Art. 25. As asaembleies C',32J.13 or-
dinárias compete discutir as contas e
relatórios anuais da diretoria e o pa-
recer do conselho fiscal, fixando os
vencimentos deste tinimo.

CAPITULO VI

DOS LUCROS SOCIAIS E SUA APLICAÇIC

Art. 26. O candeio social termi-
nará em 31 de dezembro de cada ano,
procedendo-se a balanço geral. fican-
do, porém, facultado à.. diretoria fa-
zer proceder a um balanço semestral
em 30 de junho de cada ano distri-
buindo, com a aprovação do Conselho
Fiscal e de acôrdo com cá possibilida-
des da Caixa e feita a reserva legal
de 5%, um dividendo. Dos lucros ve-
rificados no balanço procedido em 31
de dezembro, igualmente deduzidos
5% para reserva legal, caberá à Dire-
toria' com audiência do Conselho Pis-
cai, indicar sua distribuição fixando
o dividendo a ser pago, bem como a
constituição de outras reservas se ne-
cessário, tudo com observância das
prescrições 4ega1s e aprovação da as-
sembléia geral.

Art. 27. Os dividendos não recla-
mados no prazo de cinco anos, rever-
terão em benefício da sociedade, e se-
rão levados a fundo de reserva.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

As disposições em vigor, legais, re-
gularão os casos não previstos nestes
Estatutos.

Francisco Walter Filme, Diretor-pre-
sidente. — Luiz Ribeiro Pinto, Diretor-
vice-presidente. — Norman Henry
Rime, Diretor-tesoureiro. — Júlio
de Moura Monteiro, Diretor-técnico.
— Horacio Augusto da Mata, Diretor-
comercial. — Francis TValter Rime
Júnior, Diretor do Trabalho.

DIVISÃO DE REGISTRO
DO COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Brasi-
leira de Usinas Metalúrgicas, arqui-
vou nesta Divisão sob o n.° 2.480, Dor
despacho de 3 de dezembro de 1945, os
seguintes documentos: a) Ata da as-
sembléia geral extraordinária, reali-
zada em 26 de novembro de 1945, que
aprovou a retorma de seus estatutos,
inclusive o aumento do capital social
de Cr$ 52.500.000,00 para Cr$ ....
70.000.000,00; b) Lista dos subscrito-
res do aumento do capital; e) Guia
com o pagamento do sêlo proporcional
ao aumento do capital; d) Recibos do
depósito das entradas dos Senhores
subscritores do aumenta do capital,
efetuadas no The National City Bank
ol New York e no Banco Financial
Novo Mundo S. A., do que dou fé.
Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão de Registro do
Comércio, em 3 de dezembro de 1945.
Eu, Cármen Cruz, Auxiliar de Escri-
tório IX, escrevi, conferi e assino —
Carmen Cruz. Eu, Cármen Euler, Che-
fe da S.R.E., Substituto, a subscrevo
e assino. — Carmen Euler.

Selada com Cr$ 5.40.
Processo n.° 2.289-45.

(N.° 13.931 — 3-12-45 — Cr$ 969,00)

SINO, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉ/A GERAL EXTRAORDINÁRIA,
REALIZADA EM 12 DE NOVEMBRO DE 1945

Aos doze dias do mês de novembro
'de mil novecentos e quarenta e cinco,
às quinze horas, na sede social da Sino,
S. A., à Avenida Rio Branco número
cento e vinte e oito, décimo quinto
andar, presentes acionistas formando
"quorum" legal, conforme se verifica
da inscrição de seus nomes no "Livro
de presença", declarou abertos os tra-
balhos o senhor Armando Lima Júnior,
diretor gerente, o qual solicitou aos
presentes a indicação de um presi-
dente para a assembléia, na forma do
artigo décimo terceiro dos estatutos so-
ciais. Por aclamação unânime foi es-
colhido o próprio senhor Armando Li-
ma Júnior que, agradecendo a indica-
ção do seu nome, convidou para secre-
tários os senhores Roberto de Barros
Filho e Felisberto dos Santos Brant.
Constituída a mesa, declarou o presi-
dente que, conforme o edital de con-
vocação da assembléia que ora se rea-
lizava, publicado no Diário Oficial e no
"Jornal do Comércio" dos dias pri-
meiro, seis e nove do corrente, a as-
sembléia deveria deliberar sôbre a
reforma dos Estatutos sociais, a fim
de enquadrá-los nas prescrições legais
em vigor, de conformidade com o De-
creto-lei número dois mil seiscentos e
vinte e sete, de vinte e seis de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, se-
gundo determinara a Diretoria da so-
ciedade. Propunha, assim, o que foi
feito a seguir, que o primeiro secre-
tário procedesse -à leitura dos Esta-
tutos, tal como feira deliberado pela
Diretoria a fim de serem eles enqua-
drados às disposições legais e para me-
lhor distribuição dos poderes da Di-
retoria para atender às atividades so-
ciais. O senhor secretário passou então
a ler a redação proposta para os Es-
tatutos, que passariam a ser os seguin-
tes: "Estatutos da Empresa de Pro-
paganda Sino, S. A. — Capitulo I —
Denominação, sede, objeto e duração:
Art. 1) — Sob a denominação de Em-
prêsa de Propaganda Sino, S. A. fica
constituída uma sociedade anônima,
com sede e fôro na cidade do Rio de
Janeiro, tendo por fim a exploração

do negócio de publicidade e propagan-
da, sob tácitas as suas modalidades
atuais e futuras. Art. 2) A duração da
sociedade será por prazo indetermina-
do, podendo ser abertas sucursais, fi-
liais e escritórios e ser conatituidos
representantes em qualquer lugar do
pais ou do exterior. Capítulo II — Ca-
pital social — Ações — Art. 3) • ca-
pital social é de Cr$ 100.000,00 (cem
mil cruzeiros), dividido em quinhen-
tas (500) ações nominativas ou ao por-
tador, do valor nominal de Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros), cada uma. Arti-
go 4) As ações serão representadas por
certificados assinados pelos Diretores,
dando cada ação direito a um voto
nas deliberações das assembléias ge-
rais. Art. 5) As ações são indivisí-
veis perante a sociedade. As ações no-
minativas poderão ser convertidas em
ações ao portador, assim como as ao
portador em nominativas, a requeri-
mento dos acionistas, lavrando-se o
competente têrmo de conversão no li-
vro próprio e substituindo-se as res-
pectivas cautelas. Art. 6) A transfe-
rência das ações nominativas far-se-á
por tênno lavrado no livro "Transfe-
rência de Ações Nominativa.a", assi-
nado por dois Diretores, pelo cedente
e cessionário, ou seus procuradores
devidamente habilitados. Capitulo III
— Da Administração e suas atribui-
ções — Art. 7) A sociedade será admi-
nistrada por dois diretores, sendo um
Gerente e um Tesoureiro, eleitos pela
assembléia geral ordinária pelo perío-
do de um ano, podendo ser reeleitos.
Art. 8) A coução de cada diretor será
de 10 lez) ações e subsistirá até defi-
nitiva aprovação de suas contas. O Di-
retor sômente será investido no cargo
para o qual fôr eleito, depois de efeti-
vada a caução prevista nêste artigo,
por si ou por outrem, em garantia
de suas funções. — Art. 9. 0) O Di-
retor-gerente representará a socieda-
de noa suas relações com terceiros,
bem como em juizo, ativa ou passi-
vamente, — Art. 10) Ao Diretor Te-
soureiro compete cooperar com o Di-
retor Gerente para o funcionamento
normal da sociedade, exercendo to-
dos os poderes e deveres inerentes ao
cargo, tais como receber todos e
quaisquer dinheiros devidos à socie-
dade, passar recibos e quitações; fa-
zer pagamentos e tudo mais que fôr
necessário ao fiel desempenho de
suas atribuições. — Art. 11) Todos
os contratos, cheques e outros do-
cumentos que envolvam a responsabi-
lidade da sociedade serão assinados
pelos dois diretores, ou por um dêles
e um procurador devidamente cons-
tituído. — Art. 12) Os diretores po-
derão constituir procuradores ad ju-
ditia e ad negotia, poderes êsses ou-
torgados sempre em conjunto pelos
dois diretores. — Art. 13) Na au-
sência, falta ou impedimento tempo-
rário de um dos Diretores, a socie-
dade será administrada pelo Diretor
restante. No caso de vaga ou renún-
cia, de qualquer Diretor, será convo-
cado uma assembléia extraordinária
para eleição do substituto. — Capi-
tulo IV — Do Conselho Fiscal — Ar-
tigo 14) O Conselho Fiscal é com-
posto de três membros efetivos e
três suplentes, eleitos anualmente
Pela assembléia geral e cujos atri-
buições são as definidas em lei. De
tôdas as reuniões do Conselho Fiscal
lavrar-se-á a respectiva ata. — Ca-
pitulo V — Das Assembléias Gerais
— Art. 15) As assembléias gerais or-
dinárias se reunirão até o dia 30 de
abril e as extraordinárias se reuni-
rão tôdes às vézes que forem lega/
e regularmente convocadas. As as-

sembléias gerais serão instaladas r
convocadas de acôrdo cima a lei. —
Art. 16) — As assembléias gerais se-
rão presididas por um acionista es-
colhido na ocasião, o qual convidará
dois secretários. — Art. 17) Cada
ação dará direito a um voto nas as-
sembléias gerais. -- Art. 18) A as-
sembléia geral ordinária fixará os
vencimentos dos Diretores e dos mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal. —
Capitulo VI — Dos Lucros Sociais c
Distribuição — Art. 19) No fim cl;
cada ano social, que será a trinta e
um de dezembro, proceder-se-á ao
balanço geral. Dos lucros líquidos
da sociedade, será feita a dedução de
5% kcinco por cento) para o fundo
de reserva legal, devendo o saldo ve-
rificado ser aplicado conforme deli-
berar a asembléia, podendo, Calas as
vêzes que fôr distribuído um dividendo
de 6% (seis por cento) aos acionistas,
no mínimo, ser dada uma percenta-
gem à Diretoria". Terminada a lei-
tura dessa proposta de Estatutos, de-
clarou o secretário que passaria a
ler o "Parecer do Conselho Fiscal",
que havia se manifestado sôbre a
proposta da Diretoria, parecer êsse
do seguinte teor: "Os abaixo as-
sinados, membros do Conselho Fiscal
da SINO, S. A., após terem exa-
minado a proposta da Diretoria refe-
rente à reforma dos Estatutos sociais,
são de parecer que seja a mesma
aprovada pelos senhores acionistas em
assembléia geral extraordinária, por
atender aos interêsses da sociedade.
Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1945. — Felisberto dos Santos Brant
— Roberto Barros Filho — Mario
D'Avila Lima". — Isso feito, o Se-
nhor presidente declarou que sub-
metia à discussão e aprovação dos
presentes a Reforma dos Estatutos
e amplamente debatido o assunto,
inclusive a alteração do nome social
para Emprêsa de Propaganda, SINO,
S. A., que melhor indicava os fins
da sociedade, foram os Estatutos
aprovados, passando a ter a redação
supra transcrita, com abstenção de
voto dcs Diretores e membros' efe-
tivos do Conselho FiscaL presentes.
Nada mais havendo a . tratar, o pre-
sidente suspendeu os trabalhos pelo
espaço de tempo necessário à lavra-
tura da presente ata, feito o que foi
a mesma lida, aprovada e assinada
por todos os presentes. Seguiam-se
as assinaturas: Foberto de Barros
Filho — Armando Lima Júnior —
Manuel Teixeira Gomes — Mário
Lima — Lauro Pinheiro Guimarães
— José Martins de Morais Guima-
rães. — Ivo Cardoso — José Gomes
Costa — Felisberto dos Santos
Brant.

Atesto que esta é cópia fiel ex-
traída do original.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. — Roberto de Barros Filho,
Secretário.

(Firmas reconhecidas no Tabelião
do 1L° Ofício) .

DIVISÃO DE REGISTRO DO
COMERCIO

CERTIDÃO

Certifico que a SINO S. A., ar-
quivou nesta Divisão, sob o n.° 2.474,
por despacho de 29 de novembro de
1945, a ata da .assembléia geral ex-
traordinária, realizada em 12 de no-
vembro de 1945, que aprovou a re-
forma dos seus estatutos, a fim de
adaptá-los à legislação vigente, do
que dou fé. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Divisão de
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CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Predial,
arquivou nesta Divisão sob o núme-
ro 2.473, por despacho de 29 de no-
vembro de 1945, a ata da assembléia
geral extraordinária, lealizada em 16
de novembro de 1945, que autorizou a
diretoria a alienar imóveis de proprie-
dade da sociedade, sitos na cidade de
Eão Paulo, estipudando cláusulas e
condições contratando o que se tornar
necessário, transigindo em prêços
prazos, condições e garantias, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão de Rigistro sdo Co-
mércio, em 30 de novembro de 1945.
Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Escri-
tório IX, escrevi, conferi e assino.
Carmen Cruz Eu, Renato Adolfo Pe-
na Barros, Chefe da S.R.E. a subs-
crevo e assino. — Renato Adolpho
Penna Barros.

Selado com Cr$ 4,40.

(N.° 13.971 — 3-12-45 — Cr$ 40.80).

COMPANHIA BRASILEIRA DE VI-
TAMINAS E PRODUTOS QUIMICOS

"VITAQUIMICA"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA AOS 22 DE SETEMBRO DE 1945

Aos 22 de setembro de 1945, na sede
social, à Rua Sacadnra Cabral núme-
ro 49, 7.0 andar, reuniram-se acionis-
tas que representavam 800 ações com
direito a voto, conforme foi verifica-
do pelas assinaturas lançadas no livro
de presença.

Assumiu a presidência por aclama-
ção o Sr, Dr. Fernando Caldos, que
convidou para servir de secretário o
Sr. Aníbal Ciambelli.

Constituída a mesa, declarou o pre-
sidente que, havendo número legal,
podia a Assembléia deliberar, mandan-
do que o secretário lesse a convocação
publicada no Diário Oficial e "Correio
da Noite" dos dias, 18, 19 e 20: : e 20,
21 e 22 do corrente a qual é do seguin-
te teôr: Companhia Brasileira de Vi-
taminas e Produtos Químicos "Vita-
química". Assembléia Geral Extraor-
dinária. São Convidados os Srs. acio-
nistas a reunirem-se no próximo dia
22 de setembro de 1945, às 3 horas,
em Assembléia Geral Extraordinária,
na sede social à Rua Sacadura Cabral,
n.° 49, 7.° andar, a fim de delibera-
rem sôbre:

11 aprovação de contas;
2) eleição . do Diretor-gerente;
3) assuntos gerais. Rio de Janeiro, 14

de setembro de 1945. — Martin de Ma-
ranhão Guilayn.. Diretor-presidente. -

Terminada a leitura, fêz o presiden-
te, comunicação nos têrrnos da carta
alo diretcr-gerente que aprese-11;am
sua renúncia ao cargo, de forma irre-

vogável. Dá a palavra ao Diretor-Pre-
sidente, Martin de Maranhão Gui-
layn, que faz longa exposição sôbre
os fatos relativos a referida renún-
cia e esclarece os atos realizados pela
Diretoria, em conseqüência da mesma.

A seguir, passa a Assembléia a deli-
berar votando a aceitação unânime do
pedido de demissão. Declara, então o
presidente vago o cargo de Diretor-
Gerente.

Pede a palavra o acionista Sr. Ar-
naldo Pereira de Oliveira é propõe
que o presidente consulte a Assem-
bléia sôbre a oportunidade do pre-
enchimento imediato da. vaga.

• Submetida a proposta à, discussão e
posteriormente à votação decide a As-
sembléia por unanimidade que se pro-
cedesse imediatamente à eleição para
o cargo de Diretor-Gerente.

Declara então - o presidente que Vai
suspender a sessão, por alguns minu-
tos, a fim de que os Srs. acionistas se
munissem de cédulas. Reaberta a
sessão, procedeu-se à eleição verifi-
cando pela contagem dos votos, ter
sido eleito unânimemente Diretor-Ge-
rente, o Sr. Germano Soares Brandão,
brasileiro, casado, comerciante, resi-
dente e domiciliado-. nesta cidade, à
Rua Cosine Velho n.° 104, casa I.

Proclama a seguir o presidente o
'resultado da. ebeição, acrescentando
que a posse se verificaria pela presta-
ção da caução legal. Declarando exgo-
tacla a ordem do dia, diz o presiden-
te que vai, novamente, suspender a
sessão, para a lavratara da ata.

Reaberta a sessão é a presente 'ata
lavrada sob meu ditado em livro pró-
prio. lida, submetida à discussão e a
votação, sendo unânimemente apro-
vada, indo assinada pelo pre l':"1-n-
te, por mim, secretário e pelos demais
acionistas presentes, tirando-se da
mesma chias cópias dactilografadas
para os fins legais. — Fernando Cal-
das. — Anibal Ciambelli. — Martin
de Maranhão Guilayn. — C. Guilan
Claxton.. — Roberto de Souza Coe-
lho. — Cylio Gama Cruz. — Geraldo
Faria Marcondes. — Nayib David —
Belmiro de Maranhão Guilayn. — Ar-
naldo Pereira de Oliveira.

Atesto que á presente é cópia autên-
tica da ata lavrada em livro próprio.
Anibal Ciambelli.

DIVISÃO DE REGISTRO DO CO-
MÉRCIO
CERTIDÃO

Certifico que Companhia Brasilei-
ra de Vitaminas e Produtos Químicos-

Vitaquimica, arquivou • nesta Divisão
sob o n.° 2.450, por despacho de 20
de novembro de 1945, a ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada
em 22 de setembro de 1945, que tomou
conhecimento da renúncia de um dire-
tor elegeu seu substituto, do que dou
fé.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão de Registro do
Comércio, em 27 de novembro de 1945.
Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Escri-
tório IX, escrevi, conferi e assino. —
Carmen Cruz. Eu. Renato Adolfo Pe-
na Barros, Chefe da • S.R.E. a subs-
crevo e assina Renato Adolpho Penna
Barros.

Selado cem Cr$ 4,40.

Processo n.6 21.673.

(N.° 13.972 -- 3-11-45 —

BANCO DELAMARE S. A.

DIVISÃO DE REGISTRO DO CO-
• MÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que o Banco Delmare S.
A., arquivou nesta Div.são sob o nu-
mero 2.491, por despacho de 3 de
dezembro de 1945 o exemplar do
Diár:o Oficial de .19 de novembro de
1945, com a publicação da certidão
expedida pela Caixa de Mobilização
e Fiscalização Bancária, comprobató-
ria da aprovação das deliberações
tomadas pelos • acionistas da socieda-
de, nas assembléias gerais extraordi-
nárias, realizadas em 29 de Marco
de 1945 e 13 de julho de 1945, bem
como as cópias das atas das assem-
bléias supracitadas que aprovaram
reformas estatutárias inclusive o au-
mento do capital social de •Cr$
5.000.000,00 para Cr$ 7.000.000,00. do
que dou fé. .Deoartamento Nacional
da Indústria e Comércio, Div:são de
Registro do Cornarei°, em 4 de no-
vembro de 1945. Eu, Carmen Cruz,
Auxiliar de Escritório IX, escrevi,
conferi e assino. Carmen Cruz. Eu,
Carmen Euler, Chefe da S.R.E..
substituto, a subscrevo e assino.
Carmen Euler. Selada com C.r$	 -
5,40.,

Processo n. o 21.548-45.

Reconheço a flima Carmen Euler,

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1945. Em testemunho (sinal público)
da verdade. — José de Alencar Tos
tes.

(N.° 13.984 — 4-12-45 --, Cr$ 40,80).

BANCO OPERADOR S. A.

() RETIFICAÇAO

Na publicação de certidão, pasaaeta
pela Caixa de Mobilização e Fiscaliza-
ção Bancária, referente a êsse banco,
no Diário Oficial de 1 do corrente, pá-
ginas 19.144, na relação dos subscri-
tores de ações, relativamento ao Sr.
Antônio Francisco Magarino Tôrres,

onde se lê:

... 50 ações — C4 100.000,00;

leia-se:

... 50 ações — Cr$ 10.000,00; •
(") N. do S. P. — Retificado por

êrro de revisão.

Registro do Comércio, em 30 de no-
vembro de 1945. Eu, Carmem Cruz,
Auxiliar de Escritório IX, escrevi
conferi e assino. — Carmen Cruz.
Eu,-Renato Adolfo Pena, Barros,

- Chefe da S. R. E., a subscrevo e
assino. — Renato Adolpho Penna
Barros. •

Proc. n.o 21.761-45.
Selada com Cr$ 4,40.

(N.o 13.963 — 3-12-45 — Cr$ 244,80)

COMPANHIA PREDIAI

3•0 TRIMESTRE 1945

COLEÇÃO DAS LEIS
2 volumes, anotadas as retificações e
reproduções, com indicação das
datas de publicação.

Cr$ 52,00
Entelliário da Legislaçito Federal
1 volume, classificadas as ementas por or-
dens alfabética e numérica dos assuntos

Cr$ 12,00
Secào cie Vendas da I. N. — Avenida Rodrigues Alves n.. 1

Agéncias, 1 e 2 — Ministério da Fazenda e Edifício do Pretõrio

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE

REEMBOLSO POSTAL
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Companhia Luz • Força Hulha
Branca

São convidados os Srs. acionistas por-
tadores de ações preferenciais, a compa-
recer a sede desta Companhia, à ama da
Alfendega na 111-A, 3.. andar, do dia 2
de dezembro em diante, das 13 às .t no-
ras, exceto aos sábados, para o fim de
receber o dividendo fixo e cumuletivo
na 1, relativo ao exercido de 1944.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1945.
Othon Lyncli Bezerra de Mello. D.rttor.

— Othon Lynch Bezerra de Mello Junior,
Diretor.

(N.. 13 909 — Cr$ 61,20 — Dias: 1,
3 e 4-12-45 — 30-11-45).

Marnell Cosméticos S. A.
ASSENI2LÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De conformidade com o disposto no
Deceeto-lei na 2.627, no art. 86, vem
a Diretoria da "Marnell Coemeticos S. A.",
pelo seu Presidente, fazer a convocação de
uma Assemoleia Geral Extraordinária na
forma disposta no . Art. 86, para eieiçáo
de nova Diretoria, em vista do pedido de
demissão de todos os mem oros da Direto-
ria, que vinham exercendo o mandato. A
oraem do dia constará sómente paia a
eleição dos D_retores, fim único para
que é convocaua. A Assembléia 'icei mar-
eada por esta convocação para O Gni 17
cie dezembro de 1945, às 10 horas na sede
da Companhia à Rua Primo Teixeira
na 24, nesta Capital.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Manoel A. de Freitas Junior, Diretor-
Presidente.

(N.° 13.968 — Cr$ 70,40 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

• Companhia Aços Especiais Itabira
12, Avenida Nilo Peçanha, salas 1.211-15

Rio de Janeiro
ASSENG;LEIA GERAL EXTRAoRDENÁRIA

Segunda convocação
Não se tendo realizado, por falia de

quor, aia, a Aseembleia Geral Extraurd na-
ria convoceela para o d.e 13 de noven. bro
úleimo, ficam convocados os eennoeee acio-
nistas para se reunirem em Assembléia
Geral Exeraordinaria, na sede social, à
Avenida Nilo Peçanha na 12, salas 1.211
a 1 1i15. no proximo dia 12 (doze) às 14
horas, a fim de deliberarem melar° inte-
resses gerais e comerciais da Companhia.

Rio de Janeiro, 3 de dezmbro de .945.
— Cia. Aços Especiais _tabira — Luciano
Jacques de Moraes, Diretor. — Angelo
Bonifaaio do Amaral Bevilaqua, Diretor-
Financeiro.

(N.0 13.946 — Cri 64,30 -- Dias: 4, 5 e
6-12-45 — 3-12-45).

Companhia Brasileira de Explosivos
e MuniOes
Convocação

São convidados os senhores acionistas
para se reunirem em Assembleia Geral
Exeraordinaria, no dia 15 de dezembro
próximo, as 10 horas, na sede social sita
à Avenida Beira Mar n.. 262, 4.° andar,
para deliberar saibre proposta de aumen-
to de Capitai.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1945.
—F. Vitmar. Presidente.

(N.. 13.927 — Cr$ 52,00 — Dias: 1,
4 e 5-12-45 — 30-11-45).

Jockey Club Brasileiro
ASSENICLEIA GERAL EXTRAO•DINARLA

Atendida a solicitação de numerosos
consórcios, fica adiada a Assembléia Geral
Extraordinária designada para O aia 19
do corrente, e convocada a mesma den-
tro do prazo previsto pelo art. 41. pará-
grafo imico dos Estatutos, para o dia 5
de dezembro próximo futuro, a - emir) de
proceder-se à eleição de Presidente. Dire-
tores e membros dos Conselhos Consu eti-
vo e Fiscal que deverão preencher os car-
gos vagos.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1945.
— João Borges Filho, Presidente em exer-
cício.

(N.° 13.732 — Cr$ 61,20 — Dias: 29-11,
4 e 5-12-45 — 2841-45).

Aviso à Praça
De conformidade com a alteração do

contrato social de Moveis Tapeçarias e
Decorações Imperator Ltda., estaneleci-
da à Rua São José na 11, 1. 0 anda: sala
11, arquivada no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, sob o na 6.173,
por despacho de 1 de novembro de 1945,
o sócio Plínio da Silva Caldas Júnior,
avisa à Praça, que se retira da socieda-
de, e que dentro do prazo de 30 dias
da data desta publicação, pagará a todos
os que se julgarem seus credores, e que
a partir da data do distrato não tem
mais responeabilidade com os atos da
referida firma.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1945.
— Plinio da Silva Caldas Junior.

(Firma reconhecida no Cartório alugo
Ramos).

(N.. 13.979 — Cr$ 44,90 — Dias: 5
e 6-12-45 — 4-12-45).

Companhia Açucareira Vieira
Martins

ASSEDILLEIA GERAL ExTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas da Cia.
Açucareira Vieira Martins a reunir-se em
Aeeernieléla Geral Extraordinária, ean sua
sede à Avenida Rio Branco na 52, nesta
cidade, pelas 15 horas do dia 14, a fim de
deliberarem abre a aquisição de terrenos
no Interesse da eletrificação da Usina,
mediante permuta com terrenos de pro-
priedade da Sociedade, no todo ou em
parte, mediante compra ou qualquer ou-
tro meio legal, e tudo mais que concirna
aos fins da presente convocação.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1945.
— Milton Edward Neisman, Diretor-Pre-
sidente.

(N.. 13.975 — Cr$ 73,40 — Dias: 5,
6 e 7-12-45 — 4-12-45).

Declaração à Praça
João R. Kersanach, brasileiro, casado,

residente à Rua Jardim Icarai na 418, em
Niterói e estabelecido á Rua Desembar-
gador Isidro o.. 121, fundos, com a In-
dústria de "espelhos para interruptores"
elétricos, declara à °raça e a seus fre-
gueses em geral, que vendeu, livre e de-
sembaraçada de qualquer onus, a sua
indústria a J. C. Gonçalves, Representa-
ções, firma estabelecida à Avenida Rio
Branco na 137, I•0 andar, sala 118. tele-
fone 43-8375. P3cle aos ..eus fregueses dis-
pensarem à Sua sucessora a mesma pre-
ferência com que sempre o distinguiram
e a todos qtie se julgarem prejudicados
com esta declaração para procurá-lo nos
endereços acima.

Rio de Janeiro, 1 de dezembeo de 195.
— João R. Kersanach.

De acardo: J. Gonçalves, Representações.
(Firmas reconhecidas no Cartório elo 8.0

Oficio de Notas).
(N.. 13.995 — Cr$ 61,20 — Dias: 5

e 6-12-45 — 4-12-45) .

À Praça

Aueeade Geldschmidt, sócio sobrevi-
vente da extinta firma "Jurgens & Golds-
chmidt" que foi estabelecida nas ruas
Buenos Aires 177, loja, e General Cana-
barro na 91, nesta cidade, com escritório
e depósito de charutos da fábrica Suer-
dieck & Cia., Maragogipe, Baleia, co-
munica a esta praça e às do Interior que
o distrato social da mesma firma fra ar-
quivado no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio sob o n.. 1.082 em
12 de novembro de 1945.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1945.
— Augusto Goidschmidt.

(Firma reconhecida no Cartório. do 8..
Oficio de Notas).

(N • 13.990 — Cr$ 76,50 — Dias: 5,
6 • 7-12-45 — 4-12-45).

Companhia Química Distribuidora
Carlos de Britto

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA0RDINÁRLA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

da Companhia Química Distribuidora Car-
los de Brito a se reunirem em assem-
bléia Geral Extraordinária na iede so-
cial, à Rua das Marrecas na 36-A, nesta
Capital, no dia 14 de dezembro de 1945,
às 15 horas, para discussão e aproveção
da reforma dos Estatutos, transformando
as ações nominativas em ao portador.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1945.
— Cia. Química Distribuidora Carlos de
Brito — Carlos Vasconcellos Rodrigues de
Britto, Diretor-Presidente. — Adite-mar da
Silva Lima, Diretor-Superintende-nee. —
Jurandyr Nabuco dos Santos, Diretor-Se-
cretário.

(N.° 14.001 e- Cri 107,10 — Dias: 5,
6 e 8-12-45 — 4-12-45).

Flanco Regional, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINS.RL1

Primeira convocação
Ficam os senhores acionistas cio Banco

Regional, S. A., convidados a se_reunirem
em Assembléia Geral Extraordinárta. no
dia 18 de dezembro, às 15 horas e '30 mi-
nutos, na sede do Banco à Rua Primeiro
de Março na 71, nesta Capital, a firn de
tomar conhecimento e deliberar sabre
uma proposta da Diretoria e respectivo
Parecer do Conselho Fiscal, para eleva-
ção do Capital Social.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— A Diretoria — Celso Monteiro de An-
drade, Diretor-Gerente. — José Monteiro
de Rezende, Diretor-Secretário.

(N.° 13.965 — Cr$ 79,E0 — Dias: 5,
6 e 7-12-45 — 3-12-45)

Companhia Química Industrial
Brasileira

COMUNICAÇÃO
Mario Solem° da Cruz Medeiros, bra-

nesta Capital, Benedito Salgado Amerim,
brasileiro, casado, comerciário, residente
nesta Capital, incorporadores da Cia.
Química Comercial Industrial Brasoeira
(em organização), resolveram por este ato
levar ao conhecimento dos Srs. acionis-
tas e ao público em geral que incharam
como incorporador da Cia. o Sr. Manoel
Ceia Larangeira, brasileiro, solteiro, pro-
prietário, residente nesta Capital, com
vantagens iguais aos infra citados.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. — Os incerpereelores:Mario So:erno
da Cruz Medeiros. — Benedito Salgado
Amorim.

(Firmas reconhecidas Ti3 Cartório do 24..
Oficio de Notes) .

AVISO AO PÚBLICO
Levamos nu conhecimento dos Srs. acio-

nistas, subscritores. Intessados e ao públi-
co em geral, que a dia. Química Cen er-
cial Industrial Brasileira (em organiza-
ção), a partir da publicação deste aviso
e de acôrdo com os Decretos-leis as. 2.'27
e 5.E56, do seu manifesto e estatutos so-
ciais publicado no Diário Oficial em
25-5-945 e jornais de maior eiremação
desta Capital (manifesto alínea "I" e es-
tatutos artigos na 40 e 41), resolveu
cobrar mais 5 % (cinco por cento) como
emolumentos, destinados como auxilie as
despesas gerais para instalação da socie-
dade na colocação do seu capital, impor-
tância que lhes será creditada e dereivida,
quando da integralização total do capital
da Comnanhia e por deliberação geral em
Assembléia.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1945.
— Os incorporadores: Benedito Salyado
Amorim. — Mario Solerno da Crus Me-
deiros.

(Dia 13.986 -- Cr$ 171,40 -a Dias; 5,
8 • 7-12-45 -a 4-12-45).

Companhia !nhanga S. A.
São convidados os Srs. acionistas • se

reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na sede da Sociedade, à Rua Sete
de Setembro na 65, 8.0 andar, sala 82,
no dia 12 de dezembro próximo futuro
a fim de deliberarch saibre alteraçan dos
Estatutos no que se refere ao prazo de
duração da Sociedade bem como aumento
ao capital, ficando sem efeito o anuncio
anterior, publicado no piamo Oficiai. dos
dias 28, 29 e 30 de novembro último

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Helio de Moraes Rego, Diretor.

(N.° 13.959 — Cr$ 61,20 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

Companhia Serviços de Engenharia
Primeira convocação

São convocados os Srs. acionistas para
a Assembléia Gerai Extraordinária, a rea-
lizar-se em 26 de dezembro de 1945 às
15 horas, na sede social, à Avenida Nilo
Peçanha n.° 12, 7.. andar, para, de con-
formidade com o art. 31 dos Estatutos,
proceder à eleição da Diretoria, cujo man-
dato termina em 31 de dezembro de 1945.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. — Amynthas Jacques de rd -P-aes,
Diretor-Presidente. — António Faria Ri-
beiro. Diretor-Técnico. — Alberto %%ameis
Soares, Diretor-Comercial.

(N.° 13.950 — Cr$ 61,20 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45) .

Sociedade Anônima Irmãos Ma-
galhães

AssEMELEIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

desta Sociedade a se reunirem em As-
sembléia Geral Ordinária, na sede social
à Rua la de Março na 51, nesta Ciaade,
no dia 14 de dezembro corrente. às 14 ho-
ras a fim de tomarem conhecimento co re-
latório da Diretoria, balanço e contas do
exercício financeiro terminado em 30 cie
setembro próximo passado e parecer cio
Conselho Fiscal, deliberando a respeito.
Na mesma Assembléia deverão ser elei-
tos os membros do Conselho Fiscal, efe-
tivos e suplentes, para novo período e fi-
xação de honorários.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Elysio Magalhães. — R. Magalhães, Di-
retores.

(N . 13.954 — Cr$ 85,70 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

.à Praça
Comunicamos á Praça em geral e aos

nosos amigos e fregueses que vencemos
livre e desembaraçado o Laboratóra Bri-
na, Limitada ao Laboratório Farmacêu-
tico Sul Atlântico S. A.. solicitando a
todos aqueles que se julgarem credores
de nossa firma apresentarem seus compro-
vantes no prazo de trinta dias, nos ene-
soa escritórios tt Rua Machado Coelho
na 130, das 15 às 17 horas.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Labortório Brins Ltda. — José Rodri-
gues da Natividade, Gerente.

(Firma reconhecida no Cartario le ta-
belião Dr. F. Werneck).

(N.. 13.957 — Cr$ 67,30 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

Universal Filmei S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas

da Sociedade a comparecer à Asserrteéia
Geral Ordinária a se realizar na sede so-
cial, à Rua Senador Dantas na 39, no
dia 17 de dezembro corrente, as quatorze
horas, a fim de tomarem conhecimento
e deliberarem sóbre o relatório da Dire-
toria, Balanço, contas de lucros e per-
das e parecer do Conselho Fiscal bem
como elegerem a Diretoria e o Conselho
Fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Ai Szekler. Diretor-Gerente. — Julius
Manfred Lomoy, Diretor.

Firmas reconhecidas no Cartório do 11.•
Ofício de Notas).

(N.° 13.964 — Cr$ 82,60 —	 4.
5 e 6-12-45 — 3-12-45).
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Tabacaria Londres S. A.
ASSEMBLÉIA Grau EXTRAORDINA3I/1

Ficam convidados os Srs. acionistas da
Tabacaria Londres S. A a se reunirem em
Assembléia Geral Extra-ordinária, na sede
social à Avenida Rio Branco n.. 144 no
próximo dia 10 de dezembro de 1945, às
10 horas, a fim de tratar da seguinte or-
dem do dia:

a) Reforma do art. 21 letras B, C e D
dos estatutos sociais.

b) Reforma do art. 13 letra C, dos es-
tatutos sociais.

c) Aumento do Capital Social.
Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1945.

— Pedro de Magalhães Corrêa, Fresi-
dente.

(N.,' 13.939 — Cr$ 73,40 — Dias: 3,
4 e 5-12-45 — 1-12-45).

Banco de Operações Gerais S. A.
Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas do
Banco de Operações Gerais 8 A a se
reunirem em sua sede social à Rua do
Rosário n.. 113-A, às 15 horas do dia
14 de dezembro corrente, em Assembléia
Geral Extraodinária, para deliberar sAbre:

a) ratificação da Assembléia lera , Ex-
traordinária de 12 de novembro findo:

b) aprovação em definitivo da incor-
poração a êste Banco, do Banco Metro-
politano do Brasil S. A.:

c) outras providências correlatas.
Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1945.

— Banco de Operações Gerais S. A. —
J. Ptsserchio, Diretor-Presidente.

(N.° 14.000 — Cr$ 76,50 — Dias: 5,
6 e 7-12-45 — 4-12-45).

Prisnaut S. A.
ASSEM/LINA GERAL EXTRAORDINÁR/A

Segunda convocação
Ficam convidados os senhores acionistas

Para se reunirem no dia 7 dèste mes. às
14 horas, na sede da sociedade. à Rua
Sete de Setembro n.. 73, 2. 0 andar, a fim
de tomarem conhecimento da renúncia do
Diretor Técnico e procederem à eleição
para o preenchimento do cargo vago.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Prlsmut S. A. — Renato Bindfli. Di-
retor-Geral

(N.. 13.967 — Cr$ 64,30 — Dias.: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

Transportadora Lubrasa S. A.
A Diretoria interina em exercício, con-

vida os Srs. acionistas para Assembléia
extraordinária a realizar-se em sua sede
à Avartida Presidente largas n.. 2.4e.1.
15 horas do dia 12 de dezembro do cor-
rente ano, para eleição da nova infeta-
ria, sua posse e leitura do balanço rea-
lizado.

Em 4 de dezembro de 1945. — Trans-
portadora Lubrasa S. A. — Bencdtcto
Rangel Cantinho, Diretor-Presidente.

(N.. 13.996 — Cr$ 14,30 — 4-12-45).

Declaração
Declaro para os devidos fins, ter se ex-

traviado o meu Diploma de Guarda-L'vras
provisionado, expedido pela Superinten-
dência do Ensino Comercial em 1932 e sob
o n.. 6 890.

Rio de Janeiro. 30 de novembro de 1945.
— Adolpho Ferreira Pinto

(Firma reconhecida no Cartório do 3.0
Oficio de Notas).

(1g .° 13.943 — Cri 49,00 — Dias: 3,
4 e 5-12-45 — 1-12-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modélo 19.
Rio de Janeiro. 26 de novembro de 1945.

— Augustinho Marques Borges.
(Firma reconhecida no Cartório do 9.°

Oficio de Notas).
(N.. 13.937 — Cri 24,50 — Dias: 3,

4 e 5-12-45 — 1-12-45).

Panmedica S. A.
São convidados os Srs. acionistas a se

reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na sede social. à Avenida Rio bran-
co n.. 277. 15. 0 andar. sala 1.508, no dia
14 de dezembro próximo futuro, às 18
horas, a fim de deliberarem sôbre a pro-
posta da Diretoria para o aumento do
Capital Social.

Rio de Janeiro, 1 clw dezembro de 1945.
— Panmedica S. A — Dr. Luclunk Wer-
net', Diretor-Gerente — Dr. Jairo João
Wagner, Diretor-Comercial.

(N.. 13.941 — Cr$ 45,90 — Dias: 3.
4 e 5-12-45 — 1-12-45).

Declaração
Rolando Simão Vieira, declara que fcrarn

extraviados o seu passaporte e documento
consular a fim de poder se registrar como
estrangeiro e adquirir sua Carteira de
Identidade, modêlo 19. como for de Jaeito.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— Rolando Simão Vieira.

(Firma reconhecida no Cartório do 12.°
Oficio de Notas).

(N•° 13.948 — Cr$ 39,80 — Dias: 4,
5 e 6-12-45 — 3-12-45).

Companhia Fabrica de Botões e
Artefactos de Metal

Na publicação feita na Didrio Oficial
(Seção I) de 23-11-1945, à pág. 17.836
leia-se:_

Avisamos aos Srs. Debenturistas etc.
e não acionistas, como saiu.

Rio de Janeiro. 3 de dezembro in 1945.
— Cia. Fábrica de Botões e Artefatos de
Metal — Frita Weber. Diretor-Gerente.

(N.. 13.980 — Cr$ 13,30 — 4-12-45).

Cia. Cipan — de Intercâmbio Pan
Americano

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN AMA

Ficam convidados os Srs. acionistas e se
reunirem. em Assembléia Geral Extraordi-
nária, na sede social. à Avenida Oresiden-
te Wilson n.. 113-A, no dia 15 de dsrem-
bro de 1945, às 10 horas, para deliberarem
sôbre a seguinte ordem do dia:

a) Efetivação do aumento de capital
social, autorizado em Assembléia G3 a' Ex-
traordinária de 25 de setembro de 1945:

b) Ratificação da eleição do Diretor-
Secretário, conforme Assembléia kweral Ex-
traordinária realizada em 20 de outubro
de 1945, satisfazendo exigência do Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comér-
cio.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1945.
— Pela Diretoria — Carlos Ileilborn. Di-
retor-Geral.

(N.. 13.940 — Cr$ 91,80 — Dias: 3,
4 e 5-12-45 — 1-12-45).

Companhia de Cigarros Souza Cruz
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARL%

Ficam convocados os senhores acionis-
tas para se reunir em Assembléia Geral
Extraordlaária na sede da Companhia. à
Avenida Rio Branco n.. 137, a.. andar As
14 horas do dia 7 de dezembro próximo
futuro, a fim de deliberar sôbre a senda
do imóvel à Rua Canaerino n.. 130, nesta
Capital

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1945. — Pela diretoria, E. B. Pullen, Dire-
tor Vice-Presidente, no exercício da pre-
sidência.

(N.. 13.860 — Cr$ 58,10 — Dias: 36,
39-11 e 5-12-45 — 24-11-45).

Declaração
Lucien Remy Filho, faz público que se
extraviou o talão de depósito n.. è 469
de 1939-1940 pelo qual depositou na Pre-
feitura do Distrito Federal a importância
de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) em maeda
corrente, como garantia de exercitar le-
gal da profissão de engenheiro-arquiteto.

Tal documento será considerado invali-
dado para todos os efeitos nos tèrmos
dos artigos 202 e 683 do Regulament o Ge-
ral de Contabilidade Pública. conforme
requereu à R.aartição competente.

Rio de Janeiro. 8 de novembro de 1945
— Lucien Remy Filho.

(Firma reconhecida no Cartório do 8.•
Oficio de Notas).

(N.. 13.978 — Cr$ 25,50 — 4-12-40 .

Nortelétrica S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

São convidados os senhores .clonistas
a se reunirem em Assembléia Gerai Ex-
traordinária no dia 12 de dezembro cor-
rente. às 16 horas, na sede social à
Avenida Mem de Sã n.. 89. a "In) de
tomarem conhecimento e deliberarem só-
bre a proposta da Diretoria, com osrecer
favorável do Conselho Fiscal, 'eferente
ao aumento do capital social.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1945.
— J. G. Perboyre Quinderé, Diretor-Pre-
sidente. — Sylla Ribeiro, Diretor-Supe-
rintendente.

(N.. 13.969 — Cr$ 61,20 — Dias: 5,
7 e 9-12-45 — 3-12-45).

411..{~	 11.n•nn•	
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11 volumes: Cr$ 250,00
A VENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1 — Agencia I: Ministério da Fazenda
Agência II: Pretõrio

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEME3C5LSO POSTAL
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À VENDA

Seçao de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves, 1
Agência 1 M. da Fazenda

Agência Pretório

Pelo sistema de
"Fõlhas 3C•Itas"."
o assinante recebe
apenas as leis (Me

lhe interessam.

wimccw.www.=.=~~2~-

O sistema de'
"fetèlhas Sôltas"
acksegura ao assi-
nante o imediato
conhecimento das
alterações e reti-
ficações sofridas

pelas leis.

ema de
-Fôlhas &Mias"
permite a classi-
ficação das leis
pela ordem alfabé-
tica dos assunto&

A assinatura das
"Fõlhas &lhas"
é tomada por sub-
classes. em séries
de duzentas Ri-
lhas. ao preço clç
Cr$ 25.00 cada
série, inclutdc
o classificador.

A IMPRENSA NACIONAL divulga, pelo sistema de
"Fólhas Sôltas-, a legislnão federal.

o

Atende-se a pedidos pelo serviço de REEMBÔLSO POSTAL

orne+ 	 	 '-""""""""""1/11=11II=M:=Z0=11

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0.40


